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	Comecemos nossa breve reflexão com uma citação, uma citação-legenda que acompanha, no Instagram da artista-escritora-professora (das identidades hifenizadas tão caras a nós, tal qual nós) Telma Scherer1, professora da UFSC, um detalhe do poema-pintura Balbúrdia, um respiro (180cm x 165cm, técnica mista, incluindo tinta acrílica e spray sobre tecido), que ilustra o segundo número da Anuário de Literatura deste ano:

	A foto da pintura não é pintura; e a própria pintura vive em mim do poema, apenas. O que o poema declara, a mancha de tinta desdeclara, com um certo cinismo e dor nas costas. Mas o que desdeclara o poema, o que é que dispara nas circunvoluções da mente, o que ele dança, onde faz pausa? Essa pintura, no fundo, é música, composta a partir dos ecos de um trompete reverberando a infância, quando o pai espalhava seus agudos pela vizinhança. E percute os gritos das crianças, cada martelada da perene construção ao lado da casa onde vivo, no final de uma rua meio mal calçada, no Campeche, onde os aviões às vezes passam, às vezes pausam. (SCHERER, 2020).

	O poema-pintura, a poesia amalgamada à pintura que também se faz música, pelas cores, contornos, jogo de luz e de sombra, de sobreposições – técnica mista que exige da polissêmica composição outros modos de ler, à guisa de desdeclaração – rompe com a tradicional forma ocidental da-esquerda-para-a-direita, irrompe para alternativas, para outras rotas (e/ou de fuga) que possibilitam... um respiro. E respirar, gesto automático/mecânico do corpo também estabelece ritmo à palavra, seja lida, seja falada. A voz está intimamente ligada à palavra escrita, inscrita na memória mítica dos registros literários conhecidos, como é o caso de Tristão e seu fim trágico, que chegou por volta do século XIII à Península Ibérica, havendo menções aos personagens nos cancioneiros de lírica galego-portuguesa (ROSSI, 1979). Daí que este segundo número da Anuário traz a primeira de duas partes do dossiê “Poéticas da voz”, organizados por Susan de Oliveira (UFSC) e Susana Souto Silva (UFAL), posto que os “vínculos entre voz e poesia atravessam tempos e culturas e chegam à contemporaneidade com grande vitalidade, especialmente em línguas e comunidades onde as poéticas sustentadas pela voz circulam em grande número [...] [em] homenagem a Jerusa Pires Ferreira, que foi uma grande pesquisadora das poéticas da voz, no Brasil, tendo formado muitos pesquisadores a partir, especialmente, dos trabalhos teóricos de Paul Zumthor, de quem foi tradutora.” (LITERATURA, 2019, n.p). Nesse sentido, há contribuições de diferentes pesquisadoras e pesquisadores sobre o tema, provenientes da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, da Universidade Federal do Tocantins, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, da Universidade Federal de Santa Catarina, da Universidade de Pernambuco, da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e da Universidade Federal do Pará, além de contribuições de artigos com temática livre de autoras/es da Universidade Federal de Alagoas, Universidade Interamericana/Paraguai e da Secretaria de Educação e da Ciência e Tecnologia do Estado da Paraíba, bem como de uma resenha dedicada ao livro Os testamentos, de Margaret Atwood (2019), vinda da Universidade Estadual de Campinas. 

	Este Brasil, aqui representado por vozes afinadas pela pesquisa acadêmica, nos remete novamente à composição transdisciplinar que abre o segundo número da Anuário, arte gentilmente cedida por Telma Scherer, a quem agradecemos, que talvez (ou seria também?) se faz partitura (des)declarada de cores-formas desloca e re(des)estrutura, se (des)organiza e se reorganiza continuamente à esteira do projeto verbivocovisual. A escrita site specific ao se chamar Balbúrdia vem plena de sonoridades e carrega, não obstante, a potência do poema e do microconto – forma brevíssima, uma fruição literária-imagética tão certeira quanto são, por exemplo, os projetos @microcontando e @microliteratura.

	Nos arriscamos a uma aproximação. Duas, na verdade: Sylvia Plath (1995), sobre poema, e Julio Cortázar (1999), acerca do conto (e não sobre microconto, mas que mesmo assim vale a pena a alusão). A poeta compara o poema, de caráter concentrado, a um punho fechado. Em comparação ao romance, de força diluída, assemelha-se a uma mão aberta, que pode, assim como as linhas das mãos, desdobrar-se em enredos para construir a trama:

	 

	Não falo dos poemas épicos. Todos sabemos o tempo que esses podem levar. Falo do pequeno poema de jardim, sem pretensões oficiais. Como hei de descrevê-lo? – abre-se uma ponta, fecha-se uma porta. Entre uma coisa e outra, entrevimos uma imagem – um jardim, uma pessoa, um aguaceiro, uma libélula, um coração, uma cidade. Estou a pensar nesses pesa-papéis redondos, de vidro, da época vitoriana, de que ainda me lembro mas nunca consigo encontrar – tão diferentes dos artigos de plástico, produzidos em série, que enchem as secção de brinquedos dos armazéns Woolworths. Esse tipo de pesa-papéis é um globo transparente, um universo fechado, puro e límpido, com uma floresta, uma aldeia ou um grupo familiar lá dentro. Viramo-lo de pernas para o ar, depois tornamos a endireitá-lo. Começa a nevar. Tudo se altera no espaço de um minuto. Nada, lá dentro, voltará a ser como era – nem os abetos, nem as empenas dos telhados, nem os rostos. Assim acontece o poema. E, de facto, é tão pouco o espaço! Tão pouco o tempo! O poeta faz-se um perito em acondicionar na mala os seus pertences: 

	Estes rostos que surgem na multidão;

	Pétalas num ramo negro de chuva.

	E já está: o começo e o fim num fôlego só. Como faria o romancista a mesma coisa? Num parágrafo? Numa página? Diluindo talvez o assunto, como tinta, num pouco de água, dissolvendo-o, espalhando-o (PLATH, 1995, p. 66-67).

	 

	Tomamos, ainda, emprestada a metáfora do boxe elaborada por Julio Cortázar, ao cotejar as diferenças entre romance e conto: o romance vence o leitor por pontos; o conto, por nocaute. O mesmo ocorre com Balbúrdia, um respiro. As imagens elaboradas convocam o leitor a perscrutar nos detalhes do detalhe da foto da pintura – que não é a pintura – a potência nocauteante desse punho fechado que nos toma possível, aqui, digital e virtualmente.

	Esse poema-pintura instiga a incursão pela textualidade digital e seu suporte, seja pela tela do computador, do smartphone, do tablet ou qualquer outro dispositivo, conforme Roger Chartier (2014, p. 123-124), “confronta o leitor com vários tipos de textos [os quais] podem ser produzidos ou recebidos no mesmo suporte e numa forma usualmente escolhida pelo próprio leitor.” Sobre as reflexões do historiador francês, cabe destacar a discussão acerca das possibilidades próprias da nova tecnologia em inventar e oferecer formas originais de escrever – e de publicar, sem dúvida. “No reino digital, não é o objeto escrito que é dobrado, como no caso do manuscrito ou da página impressa, mas o próprio texto. Isso significa que a leitura consiste em ‘desdobrar’ aquela textualidade móvel e infinita.” (CHARTIER, 2014, p. 125). É justamente as possibilidades de “desdobrar”, mencionadas por Roger Chartier, que nos interessam. O meio digital demandou uma – ou várias – maneira/s nova/s de ler. A reorganização da cultura escrita com a revolução digital, possibilitando novos suportes para publicação e circulação de textos, tem motivado e constantemente atualizado os periódicos acadêmicos tal como a Anuário de Literatura. 

	Parece ser consenso que tratar de leitura seja um assunto bastante sensível. Não que tenha desaparecido, mas está em constante concorrência com outros tipos de textos, dos quais o virtual e o cinematográfico recebem maior destaque. Porque navegar é preciso. A internet, nesse sentido, parece fornecer o exemplo máximo da comunicação (cada vez mais) em tempo real, entre pessoas cada vez mais distantes – ou nem tanto, sobretudo em tempos em que o distanciamento social como uma das ações de combate ao novo coronavírus é peremptória – e tem se mostrado um espaço poderoso para localizar, em formatos variados (em PDF, EPUB, HTML, entre outros), textos literários ou não, que poderiam ser de difícil acesso no formato impresso.

	Essa seja, talvez, a nossa novidade. Se 2020 está sendo marcado pela balbúrdia remota, resistindo e existindo como podemos, entre a lembrança do centenário de Clarice Lispector e as muitas homenagens virtuais de seu universo de pesquisadoras e leitoras, as lives, os diários de quarentena, as redes sociais, reuniões, aulas, eventos, leituras, escritas, produzindo coletivamente, finalizaremos o ano com o desafio de migrar o fluxo editorial da Anuário do formato de publicação semestral (tradicional) pelo de fluxo contínuo, o qual está sendo ou já foi implementado pelos outros periódicos abrigados no Portal de Periódicos da UFSC. A publicação de fluxo contínuo segue a lógica de que, a partir do momento em que um artigo ou um conjunto de artigos for/em aprovado/s, já pode/m seguir a tramitação editorial sem a necessidade de esperar o fechamento do número, tal como acontece até agora. Um desafio que decidimos ter a coragem de assumir, na certeza que podemos contar com a valiosa contribuição das/os pareceristas e, sem dúvida, pelo trabalho coletivo e colaborativo que faz a Anuário nascer. Retomamos, como presságio, a ideia inicial da revista, lançada em 1993, e que podemos ler na brevíssima, mas contundente, apresentação daquele número inaugural:

	Exposição e troca de idéias. Painel do que se fez e se discutiu durante o ano. Espaço de manifestação de alunos e professores da Pós-graduação em Letras da UFSC. Mas não só: aberto também a contribuições outras, vindo enriquecer este espaço de debates. Eis ANUÁRIO, revista que nasce com a marca do tempo, que busca impregnar-se de seu tempo, que quer dar um som mais forte “às palavras da tribo”, que quer fixar, “preto no branco”, no papel, as idéias e as palavras que por aqui nasceram. Para lhes dar interlocutores. Para que se multipliquem e ecoem. Para que esse eco sirva para fazer brotar novas idéias e palavras. (LITERATURA, 1993, p. 8).

	Já agora, a marca do tempo se faz virtual, digital, pixelizada, em PDF, em EPUB, publicação que não será mais semestral, mas de fluxo contínuo, receptiva às balburdias literárias e culturais de um Brasil democrático e plural. Balburdiar é a possibilidade de misturar e nunca buscar o definitivo, o conclusivo, o ponto final. Um volume por ano que acolherá as ideias, os debates e as contribuições submetidas, avaliadas pelos pares, aceitas e publicadas. A Anuário de Literatura faz parte assim das mutações para o século XXI.
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	Resumo: Paul Zumthor (1997; 2005; 2007) apresenta teorias e críticas acerca da poesia presente na canção. Para isso, o crítico vale-se do estudo sobre a poesia oral e passa a reconhecer que toda poesia possui, pelo menos, duas vozes que se conectam: a voz do eu poético e a voz do intérprete que executa a canção. A voz do intérprete incorpora a voz do eu poético, o que facilita a recepção da mensagem poética, já que tal prática precisa da performance que está contida na canção. Portanto, a performance figura como uma das ideias centrais do teórico, assim como ele a diferencia da pura recepção e assim como também define o que é canção. O artigo Poesia segundo Paul Zumthor na canção Metal contra as nuvens, de Renato Russo se dispõe a pensar a canção poética, usando a letra músico-poética Metal contra as nuvens (1991), do compositor e poeta Renato Russo. Além do mais, antes de adentrar nas proposições de Paul Zumthor, o artigo conta com os estudos de Octavio Paz (1982) para aclarar o que são a poesia e a palavra poética.

	Palavras-chave: Paul Zumthor. Canção. Poesia.

	 

	Abstract: Paul Zumthor (1997; 2005; 2007) presents theories and criticisms about poetry present in the song. For this, the critic counts with estudies about oral poetry and he starts to recognize that all poetry has, at least, two voices that connect: the voice of the poetical self and the voice of the singer who performs the song. The voice of the singer embodies of the poetical self, which facilitates the reception of the poetic message, as such practice needs the performance contained in the song. Then, the performance has one of the central ideas of the theorist, just as it as differentiates it from the pure reception and also defines what is a song. The article Poetry according to Paul Zumthor at the song Metal contra as nuvens, by Renato Russo sets out to poetic song, using the musician-poetic lyrics Metal contra as nuvens (1991), by the composer and poet Renato Russo. Moreover, before entering Paul Zumthor, the article counts on Octavio Paz (1982) to clarify what the poetry and the poetic word are.
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	Canção: alguns apontamentos sobre poesia

	Paul Zumthor (1997) apresenta um trabalho de pesquisa sobre a poesia oral e os meandros que ela desenvolve tanto nas sociedades primitivas, quanto nas sociedades modernas, entendendo aqui a modernidade como o tempo atual. Para o crítico, a poesia oral encontra-se no germe de uma palavra praticada e ouvida que apresenta uma recepção que atinge o corpo físico-emocional do ouvinte (ZUMTHOR, 1997). Isto é, a palavra da poesia que se localiza na oralidade possui uma capacidade ímpar de ser recebida pelo ouvinte, muitas vezes, essa forma de recepção tende a ser mais profunda do que uma palavra poética escrita, cuja oralidade está aparentemente adormecida pela também aparente ausência de uma voz sonora. Conforme Paul Zumthor (2007), a profundidade da poesia que se dá pela via da canção consiste na recepção exata da palavra poética pela voz oralizada, ou seja, a recepção da mensagem poética através da voz que canta atinge mais rápida e momentaneamente o corpo físico e sensório do ouvinte que desperta as emoções e as reflexões em concomitância. A mensagem poética pela canção apresenta, portanto, uma recepção fluida.

	Paul Zumthor (2005) ainda explana que a poesia escrita também possui uma voz que transmite a mensagem de forma plena e profunda, mas diferente na velocidade e na recepção, posto que a voz é um elemento mais rápido na comunicação do que a escrita que depende, primordialmente, da habilidade leitora, enquanto a canção depende da execução. Outro aspecto importante a ressaltar sobre Zumthor (2007) consiste na diferenciação dos conceitos recepção e performance. Conforme o crítico, a recepção pura de uma mensagem não acontece de maneira concomitante com a sua execução, porque a recepção ocorre em um dado momento histórico, tornando-se um fato da lógica (ZUMTHOR, 2007). Já a performance, não possui o instante histórico e lógico, porque a mensagem é sentida na e durante a sua execução: “A performance é a ação complexa pela qual uma mensagem poética é simultaneamente, aqui e agora, transmitida e percebida” (ZUMTHOR, 1997, p. 33, grifo do autor). A canção, por sua vez, enquadra-se na performance e não na recepção pura e literal do que se comunica. No entanto, em termos de compreensão da proposta do artigo, quando este utilizar o vocábulo “recepção”, fará referência à performance e não à recepção pura, acompanhando a conceituação de Paul Zumthor (1997; 2007), bem como discorrerá sobre a performance num segundo momento.

	Diante das diferenciações e dos conceitos, o presente artigo deseja abrir uma breve reflexão sobre a poesia presente na música Metal contra as nuvens (1991), do músico, compositor e poeta Renato Russo, a partir das ideias de Paul Zumthor (1997; 2005; 2007) sobre a poesia, a voz e a performance, afinal a poesia, a voz e a performance compõem a canção.

	Antes, contudo, de adentrarmos nas proposições de Paul Zumthor (1997; 2005; 2007), é interessante lembrar que a poesia se constitui de uma linguagem própria, cuja representação se dá por meio da palavra. A representação da palavra poética cria mundos reais e possíveis para serem experimentados e vivenciados pelo indivíduo que a lê, pratica, canta; pois, nela, se encontra uma espécie de alteridade que complementa o ser. De acordo com Octavio Paz (1982), a poesia corresponde a uma vivência do outro, mas que, finalmente, é uma vivência do próprio indivíduo, já que ele passa a ser outro e, sendo outro, experimenta novos mundos, novas sensações, novas crenças, novos conhecimentos, novas emoções:

	A poesia é conhecimento, salvação, poder, abandono. Operação capaz de transformar o mundo, a atividade poética é revolucionária por natureza; exercício espiritual, é um método de libertação interior. A poesia revela este mundo; cria outro. [...] Súplica ao vazio, diálogo com a ausência, é alimentada pelo tédio, pela angústia e pelo desespero (PAZ, 1982, p. 15).

	Octavio Paz (1982) fornece uma explicação poética da própria poesia e do poema. No fragmento exposto, fica claro que a poesia se constitui de representações de mundos que são vividos pela emoção e despertam conhecimentos pela razão. A linguagem da poesia existe porque há um incômodo frente ao mundo da realidade, uma insatisfação, que leva às recriações ora para entender este mundo, ora para fugir deste mesmo mundo, ora para recriar novas possibilidades de ser neste mundo. A canção Metal contra as nuvens (1991) mostra um eu poético que expõe a insatisfação com o mundo em que vive e busca acreditar que haverá um outro tempo, em que o mundo não será mais imperfeito, e sim perfeito, onde suas histórias serão lembranças de conquistas e recheadas de prazeres, como percebemos no canto final: “E nossa estória não estará pelo avesso / Assim, sem final feliz. / Teremos coisas bonitas para contar” (RUSSO, 1991). A canção final abre o espaço do mundo da utopia, a ideia de que há um espaço e um tempo perfeitos, em que as pessoas são felizes e não há desigualdade entre os homens. A ideia da utopia na obra de Renato Russo muito lembra as proposições de Thomas More (2015), no livro A Utopia, em que há a descrição de uma sociedade edificada na coletividade como forma de se propagar a paz e a bondade e conquista, assim, a cumplicidade. A sociedade “coletivizada” de Thomas More (2015) entende que o ser humano se torna bom se convive e vive a bondade, por causa disso, o bem-estar individual só é alcançado com o bem-estar de todos os habitantes. Logicamente, a descrição da Utopia apresenta muitos pontos a serem debatidos incansavelmente, contudo, a grosso modo, interessa-nos saber que, em Renato Russo, com uma visão geral de sua obra, a utopia consiste em um tempo e um espaço perfeitos, em que o ser humano atinge sua perfeição quando não está mais solitário e seu mundo não condiz com a prática do individualismo, da ambição e da maldade. Metal contra as nuvens (1991) representa tanto o mundo da utopia, como vimos com o trecho acima, quando o eu poético lança para o futuro a certeza de que a nossa história não será contada somente pelos atos hediondos, e sim “pelas coisas bonitas” (RUSSO, 1991), sendo que as “coisas bonitas” (RUSSO, 1991) serão o alicerce para o tempo da utopia: “Apenas começamos” (RUSSO, 1991). 

	Por outro lado, a canção lança-se mais à representação da imagem da distopia, em que se recria a sociedade em decadência: o desejo de dominar, a roubo, o descaso e a estupidez: 

	 

	III

	É a verdade o que assombra,

	O descaso o que condena,

	A estupidez o que destrói.

	 

	Eu vejo tudo que se foi

	E o que não existe mais.

	Tenho os sentidos já dormentes,

	O corpo quer, a alma entende.

	 

	Esta é a terra-de-ninguém

	E sei que devo resistir – 

	Eu quero a espada em minhas mãos. (RUSSO, 1991).

	 

	Metal contra as nuvens (1991) organiza-se em três canções, enumeradas com algarismos romanos, o que alonga a música para onze minutos de execução. Cada canto apresenta duas facetas que convivem na percepção do eu poético: um real distópico e um sonho utópico. No real, encontram-se todas as maldades humanas, sendo que ele ocupa grande parte do discurso do eu poético; enquanto no sonho, com menos expressão em sua fala, localiza-se a esperança de um tempo e um espaço utópicos. A questão da utopia e da distopia em Renato Russo permeia sua obra cancional, em que não há somente imagens contrárias, e sim imagens em constante diálogo, como dizia Russell Jacoby (2007), em outro contexto e sem ligação com Renato Russo, sobre as ideias utopia versus distopia: elas não se opõem, elas se complementam.

	O desgosto do eu poético mostra que a poesia consiste numa salvação de si mesmo, porque, ao representar o mundo real (“verdade”, “descaso”, “estupidez”, “terra-de-ninguém”), recria a ilusão da resistência, da luta e da possível vitória: “E sei que devo resistir -/ Eu quero a espada em minhas mãos” (RUSSO, 1991). A metáfora da espada como a imagem da luta remete à batalha corpo a corpo, que não é típica na atualidade, quando os armamentos bélicos se resumem aos ataques à distância, com pólvora e produtos químicos. No entanto, não é a uma guerra moderna a que se destina o eu poético, mas a uma batalha entre o nós e os outros, um nós coletivo, social e, de preferência brasileiro comum – o brasileiro que trabalha, paga impostos, cuida da família –, e os outros vistos como indivíduos egoístas, como a classe política ou elitizada, que não se preocupa com o outro, porquanto deseja tudo para si, deseja dominar e ter poder sobre o outro: “Não sou escravo de ninguém / Ninguém senhor do meu domínio” (RUSSO, 1991). O início da canção aponta a diferenciação entre o eu e o outro, sendo o outro aquele que busca o domínio e o eu aquele que percebe essa busca e a rejeita. Verifica-se que, no início da canção, o eu poético ainda se vê como um ser individual, mantendo a estrofe na primeira pessoa: “Sei o que devo defender / E por valor eu tenho / E temo o que agora se desfaz” (RUSSO, 1991). O eu poético sugere ser um homem comum que tem crenças e conhecimentos para não ser uma massa dominada.

	A posição do eu poético individualizado cede para o eu poético coletivo na segunda estrofe, ao cantar “Viajamos sete léguas / Por entre abismos e florestas” (RUSSO, 1991), uma vez que a primeira pessoa do singular agora surge como a primeira pessoa do plural. Todavia, há oscilação entre o eu poético individualizado e o eu poético coletivo na canção, porque ele altera o canto entre a primeira pessoa do singular e a do plural. Talvez isso aconteça quando o individual precisa se destacar ao manter a declaração de que “Ninguém senhor do meu domínio” (RUSSO, 1991), mesmo que ele se identifique com aqueles que lutam por uma vida melhor: “Apenas começamos” (RUSSO, 1991).

	A canção Metal contra as nuvens fora lançada em 1991, em meio às crises econômico-políticas da gestão Collor, tendo o trabalho gráfico do álbum, com título V (1991), e a instrumentação remetidas à Idade Média, como se o protesto afirmasse que o país vivia sua era medieval, uma vez que não avançava em nenhum setor. A ideia de Idade Média acontece em metáforas como o “sopro do dragão” (RUSSO, 1991), cuja imagem nos remete às crenças sobre a presença de dragões que devastavam plantações ou viviam nos mares, e “Vou guardar o meu tesouro / Caso você esteja mentindo” (RUSSO, 1991), outra imagem que nos lembra a riqueza e o poder econômico tanto na Idade Média, quanto na Idade Moderna. A insinuação sobre a Idade Média começa na música de entrada do álbum, Love Song (1991), uma regravação de uma cantiga trovadoresca de Nuno Fernandes Torneol (século XIII). 

	Metal contra as nuvens (1991) aparece recheada de elementos medievais para construir uma ideia de batalha medieval em uma época moderna: “Perdi a minha sela e a minha espada/ Perdi o meu castelo e minha princesa” (RUSSO, 1991). Daí a espada simbolizar a luta e a resistência a um real distópico, em que o país é governado por egoístas que fazem o que desejam, onde a “a virtude [está] em outras mãos” (RUSSO, 1991). Retornando a proposta de Octavio Paz (1982), observamos que a poética da canção trabalha como uma salvação e uma transformação a se concretizar no futuro: “Temos muito ainda por fazer” (RUSSO, 1991). O eu poético vê sua salvação na criação de outro mundo, onde pessoas transformadas pela virtude serão livres e felizes: “O que venho encontrar / É a virtude em outras mãos” (RUSSO, 1991). Além disso, o grito de enfrentamento do eu poético configura-se em uma reação ao desespero e à angústia, pois, ao acreditar em novos tempo e espaço, tais emoções são aplacadas pela esperança: “Tudo passa, tudo passará” (RUSSO, 1991).

	Metal contra as nuvens (1991), desse modo, surge como uma canção de protesto e de resistência, em que as palavras cantadas tornam-se as palavras poéticas. Isso acontece porque, como pensado inicialmente com Octavio Paz (1982), a linguagem da poesia é uma linguagem de representação livre, que pode e transita livremente por todas as artes, não sendo exclusiva da literatura. Retomando à reflexão inicial do artigo sobre a poesia, Décio Pignatari (1981) afirma que a poesia não pertence unicamente à arte da literatura, porque ela se edifica em uma palavra capaz de construir o outro: “A poesia parece estar mais do lado da música e das artes plásticas e visuais do que da literatura. Ezra Pound acha que ela não pertence à literatura e Paulo Prado vai mais longe: declara que a literatura e a filosofia são as duas maiores inimigas da poesia” (PIGNATARI, 1981, p. 01).

	Décio Pignatari (1981), poeta e crítico literário, expressa que a poesia devia ser considerada como uma arte em separado, posto que sua linguagem é capaz de representar qualquer coisa, desde um momento do dia, até emoções profundas e complexas. A poesia desperta emoções e conhecimentos, leva o leitor a entender a si e o mundo a sua volta. Por causa disso, explicar a poesia pela via da filosofia implica a sua morte, ao passo que a confinar na literatura também causa sua morte. A palavra da poesia deve ser livre, porque é essa liberdade que a permite ser capaz de instigar emoções e conhecimentos no instante em que é lida. 

	A afirmação de Décio Pignatari (1981) acaba por trazer a problemática da oralidade e da escrita como formas de criação da poesia, afinal a arte poética existe desde os primeiros homens, ainda nas cavernas, nas primeiras tribos, dançando em volta do fogo. A presença da voz que canta a voz do eu poético torna-se indispensável para as poesias primitivas, o que, de maneira estranha, liga-se ao canto produzido por Renato Russo, afinal sua poética vincula-se à voz do intérprete que incorpora a mensagem da poesia, assim como faziam os povos primitivos. Dessa maneira, lembramos que Segismundo Spina (2002) explica que a poesia primitiva, executada pelos primeiros povos e elaborada na oralidade, tinha, pelo menos, duas funções, a de reviver o cotidiano e a de recriar as paixões:

	Ao lado de uma poesia tradicional, de interesse coletivo, intimamente ligada aos rituais mágico-religiosos da comunidade, pratica-se uma poesia circunstancial, que versa os temas mais variados, sobretudo profanos, de amor, de guerra, recordações de fatos da vida diária, de sátira aos viajantes estrangeiros. A poesia no seu estágio primitivo não é, portanto, exclusivamente ritual. (SPINA, 2002, p. 15).

	A poesia primitiva tratava-se de diversos assuntos e, ao contrário do que muitos pensam, essas palavras não representavam e não eram somente praticadas com interesse religioso. Elas também versavam sobre assuntos diversos: como o dia do trabalho, fatos engraçados e o amor. A poesia primitiva cantava sobre o mundo primitivo e tudo contido nele. Na obra cancional de Renato Russo, há a existência das temáticas do amor, do trabalho e das relações sociais, sendo que, na canção Metal contra as nuvens (1991), ainda que representativa da sociedade moderna, nota-se a temática das relações sociais por meio da identificação de uma grande tribo: “Mas a minha terra é a terra que é minha / E sempre será a minha terra” (RUSSO, 1991). A certeza de que o seu espaço é o espaço de toda uma sociedade leva o eu poético a defendê-la sob a ótica do privado, do pertencimento, da identidade com o lugar em que vive, mesmo que este lugar seja recriado com a “fome e destruição” (RUSSO, 1991). A identificação com o lugar retoma a poesia primitiva, em que se cantava o espaço em que o homem vivia.

	Desse modo, entende-se que Paul Zumthor (2005) está um pouco próximo do que dizia Segismundo Spina (2002) sobre as primeiras poesias, em que a voz do intérprete presentifica o objeto poético, transformando-o em objeto sensível. Para Zumthor (2005), a voz da poesia consegue perfurar a carcaça humana e atingir o leitor de tal maneira que o que está sendo lido passa a ser o seu mundo também. Logo a poesia primitiva seria o exemplo, para nós, de tal condição, porque a voz de quem canta se faz matéria audível, depositando-se nos ouvidos do ouvinte que passa a viver a mensagem da canção: 

	A voz tem sua duração própria. Se eu escuto cantar durante três minutos, esses três minutos são vividos por mim numa intensidade que emana da presença do cantor, da materialidade de sua voz, atingindo meus sentidos de tal maneira que o efeito temporal se acha mais ou menos atenuado (ZUMTHOR, 2005, p. 82).

	Diante da exposição de Zumthor (2005), compreendemos que a poesia possui, na verdade duas vozes, interconectadas, sendo que a oralidade ou a escrita podem atenuar ou enfatizar um dos lados. A voz em Paul Zumthor (2005) refere-se a dois fatos: o primeiro uma voz existente na própria poesia e demarcada pelo eu poético; o outro fato consiste em uma voz que canta, a voz do intérprete, uma voz que lê e incorpora a voz do eu poético. No caso da canção, as duas vozes não são sinônimas, mas interagem e constroem toda uma poesia formada pela voz: 

	Na voz estão presentes de modo real pulsões psíquicas, energias fisiológicas, modulações de existência pessoal. Gostaria de dizer que a voz reflete de maneira imediata uma certa atitude do homem para com ele mesmo, para com os outros, para com sua consciência e sua palavra: atitude percebida pelos ouvintes de modo empírico, global, a maior parte do tempo sem o menor começo (nem mesmo possibilidade) e análise. Por este meio, esta transmissão vocal constitui um fenômeno essencialmente diferente da transmissão escrita, da percepção mediatizada pela leitura (ZUMTHOR, 2005, p. 117).

	Nas palavras do crítico, a voz apresenta uma reação do corpo humano tanto para quem fala, quanto para quem ouve; tal reação não passa despercebida ou ignorada, pois é impossível não se atentar para a voz do outro ou de si mesmo. Desse modo, a voz transmite a mensagem sem intermédios, de maneira direta e rápida, sem muitas divagações ou à espera de uma análise. Uma vez dito, dito está – permitindo-me aqui o uso de uma expressão do senso comum. Diante disso, a canção surge com duas vozes: a voz do eu poético e a voz do intérprete que dá à voz do eu poético a transmissão direta da mensagem, sem esperar qualquer alteração no seu conteúdo. 

	Paul Zumthor (2007), em outro contexto, acrescenta que a gravação da canção acaba por atenuar a transmissão da mensagem pela voz do intérprete, uma vez que a voz para ser gravada pode não ser imediata, espontânea, como acontecia, nos tempos remotos com a poesia primitiva, cuja mensagem poética dependia da voz do intérprete no momento da execução. Por outro lado, temos conhecimento de algumas obras poéticas da música graças à gravação, como o que ocorre com Metal contra as nuvens (1991). Assim, na referida canção, percebemos claramente que a voz do eu poético depende da voz do intérprete. Por exemplo, as nuances da voz do intérprete, Renato Russo, acentuam a mensagem transmitida: no primeiro canto, temos uma voz mais suave, com poucas variações no tom e na altura, enquanto no canto dois, a voz ganha tons menos melódicos, mais rústicos, próximo da ranhura, do grito, da rebeldia. Não se deve esquecer que a variação melódica tem relação direta com a variação da harmonia instrumental, outro tipo de análise seria necessário, sobretudo de uma análise musical, que não é priorizada neste artigo e que, portanto, não se debruçará sobre este assunto.

	A variação da voz do intérprete contribui para a construção metafórica da mensagem poética, pois ao ouvir a voz “calma” em “Não sou escravo de ninguém / Ninguém senhor do meu domínio” (RUSSO, 1991), é possível sentir segurança e tranquilidade nas certezas do eu poético; todavia, ao ouvir “Quase acreditei na sua promessa / E o que vejo é fome e destruição” (RUSSO, 1991), a voz surge como um grito, uma ranhura, que permite a percepção da decepção e da negação do outro que é caracterizado pelo egoísmo. Os exemplos citados conferem à voz do intérprete um elemento da poesia, porquanto a junção entre as duas vozes, a do eu poético e a do intérprete, ajuda a compor a metáfora da canção, posto que o ouvinte não passará incólume pela voz do intérprete, já que, como afirmava Paul Zumthor (2005) sobre a voz na poesia: “a voz reflete de maneira imediata uma certa atitude do homem para com ele mesmo, para com os outros, para com sua consciência e sua palavra” (ZUMTHOR, 2005, p. 117).

	Em suma, quando o crítico fala que a voz do cantor trabalha como emanação intensa do conteúdo poético, vemos que a poesia oral usa enfaticamente o recurso da voz, porque a poesia oral existe com base na fala, não na escrita. Entretanto toda poesia, escrita ou oral, toda ela, possui uma voz, a voz do eu poético que se comunica, que representa a mensagem da poesia. A voz do eu poético não se iguala à voz do cantor, apesar de viverem ligadas na canção, pois a voz do eu poético pode usar a voz vocalizada do intérprete.

	A poesia que se processa na e pela voz sonora, do aparelho fonador, pensando a partir de Paul Zumthor (2005), compreende um elemento de criação que permite que a palavra poética, dependente da voz do eu poético, seja recebida simultaneamente. À vista disso, quando Renato Russo canta Metal contra as nuvens (1991), a voz poética é incorporada pela voz do intérprete, o que torna a mensagem mais facilmente vivida e experimentada.

	 

	Sou metal – raio, relâmpago e trovão.

	Sou metal, eu sou o ouro em seu brasão.

	Sou metal: me sabe o sopro do dragão. (RUSSO, 1991).

	 

	Como o metal que é uma substância ou um elemento duradouro e de elevada dureza, tendo boa condução térmica e elétrica, como o fenômeno natural que envolve o raio, o eu poético incorpora as mesmas características do metal, “Sou metal” (RUSSO, 1991), definindo-se como um elemento quase inabalável, porquanto apresenta durabilidade e dureza, o que remete à ideia de que o eu poético assume a postura da eternidade e da perenidade e não se abala, nem teme o dragão: “me sabe o sopro do dragão” (RUSSO, 1991). Tão forte como o metal e o raio, o eu poético que enfrenta o dragão instala-se no brasão que representa as posses materiais do outro, “eu sou o ouro em seu brasão” (RUSSO, 1991). A voz do cantor, convidativa e compartilhada, permite que a voz do eu poético seja a voz também do ouvinte, pois, quando a canção entra em execução, não existe tão-somente o cantor, mas os cantores que entoam os versos e compartilham da experiência e da força que o eu poético acredita possuir.

	A performance de acordo com Paul Zumthor

	Duas características da música roqueira, na qual está inserido Renato Russo, são a letra convidativa e compartilhada e o tom de revolta e de resistência. Ou seja, a letra de música do rock pende para uma melodia que convida o ouvinte a não só ouvir, mas também a cantar e assumir o vocal como se fosse o próprio intérprete. Por causa disso, o convite desta letra promove uma espécie de canto compartilhado, porque ouvinte e intérprete partilham da execução da música, ao mesmo tempo, comungam e experimentam a mensagem contida nela. Na produção de Renato Russo, as letras das canções são convidativas a compartilhar tanto a execução quanto a experiência da mensagem poética.

	Ademais, as composições escritas do rock pendem para uma representação da sociedade em declínio, com guerras, fome, desigualdades sociais; outras vezes, tratam de assuntos profanos, como o sexo e a paixão; outras ainda, as emoções tristes, como a sensação de solidão. As letras partem sempre de um texto simples e acessível para que o ouvinte possa participar do canto. Há que se ressaltar que a ideia de simples pensada aqui não coaduna com a vulgarização ou com letras pobres, que nada representam.

	Com relação à característica de revolta e de resistência, deparamos com Paul Zumthor (2005) que afirma que o rock corresponde a uma poesia primitiva, de primórdios, cuja voz (do eu poético ou da canção) parece uma rocha em estado bruto, esperando pela lapidação: 

	O rock não cessou ainda de produzir seus frutos, de gerar movimentos novos, movimentos do corpo, movimentos do espírito. O rock and roll se inscreve na linha mais direta e mais antiga da poesia vocal de contestação, de protesto, de revolta, de violência que drena toda a história da humanidade. No começo dos anos 60, eu me encontrava na Europa, e lá assisti à chegada do rock que vinha da América, já ganhava uma juventude de blusões negros já semimarginalizada, e que fermentava violência reprimida. O rock lhe deu, senão um exutório, uma expressão, no sentido forte da palavra. E, na mesma medida em que, como movimento, é movimento partido; como palavra, palavra lascada, às vezes, apenas audível; como música, marca o triunfo da percussão, das rupturas de ritmos. Na medida que reivindica uma violência (a violência que leva a quebrar as cadeiras, no final da apresentação), trazia consigo algo de insubstituível para uma geração no vazio. Para essa geração e para a minha (que aproveitou indiretamente, através de outras, essa experiência), uma coisa é certa: depois do rock nada mais será como antes (ZUMTHOR, 2005, p. 102, grifos do autor).

	Com Zumthor (2005), percebemos que o rock constitui uma música que ultrapassa os limites de sua própria arte, porque se abriga, muitas vezes, na linguagem poética dos povos primitivos, visto que o espetáculo das bandas inicia com a preparação das vestimentas, como um ritual: roupas pretas, rasgadas, cabelos longos ou espetados, maquiagem forte, pendendo para o roxo, o vermelho, o vinho e o preto. Posteriormente às vestimentas, acontece a música, com uma letra e uma instrumentação rebeldes e violentas, buscando toda a liberação de energia podada pelo cotidiano difícil. A música roqueira não é violenta somente para chocar ou divertir, e sim para libertar o corpo e a mente, fazer o ouvinte vivenciar as próprias paixões reprimidas, criar vínculos de amizade e de pertencimento a uma tribo. São essas características do rock que Zumthor (2005) chama a atenção: ele gera frutos tanto na música, quanto no comportamento, mas também na poesia, porque, ali, existe um trabalho poético, cuja palavra lascada, uma rocha bruta representa e teatraliza mundos e emoções. Desse modo, no rock, encontramos o que o crítico definiu como performance.

	A performance não se refere única e exclusivamente à representação da palavra. Ela vai além, porquanto a palavra performatizada tem a capacidade de instigar o ouvinte a participar, a experimentar e a vivenciar a mensagem que está em execução. Toda poesia, segundo o crítico, possui performance; contudo a canção figura como a mais perfeita delas, já que trabalha com a voz poética do eu poético e com a voz vocalizada de quem canta: “A performance é então um momento de recepção: momento privilegiado, em que um enunciado é realmente recebido” (ZUMTHOR, 2007, p. 50). A união das vozes cria um espaço e um tempo exclusivos para que a mensagem da poesia seja recebida pelo ser humano, pois a performance envolve corpo e emoção, uma vez que o ouvinte ou o cantor sentem a palavra poética cantada em toda a sua capacidade de recepção, o que se entende como uma recepção plena da mensagem poética. A capacidade de recepção de uma mensagem poética que se dá pela performance acontece devido às duas vozes outrora debatidas, instante em que Zumthor (2005) diz que a voz do intérprete condiz com uma reação físico-emocional de quem canta e de quem ouve, garantindo que a mensagem seja efetivamente recebida. Dessa maneira, a canção Metal contra as nuvens (1991) apresenta uma performance poética em que o eu poético é incorporado pelo intérprete que passa a assumir a voz do outro como sua. O cantor executa a mensagem da poesia como sendo sua voz, algo que se nota pelas nuances do tom da voz, quando ela muda ou oscila entre uma melodia mais harmônica e menos harmônica, ou quando a tonalidade da voz do cantor pende para a suavidade ou para a brutalidade, com o uso, muitas vezes, do grito, como uma liberação de energia proveniente da revolta e da recusa com o mundo em que o eu poético vive. 

	Na canção Metal contra as nuvens (1991), por se tratar de uma canção roqueira, a voz do intérprete não precisa ser necessariamente a do cantor profissional, porque o ouvinte também canta, também participa e compartilha a execução da letra, tornando-se uma espécie de intérprete. Consequentemente, eu poético, intérprete e ouvinte constituem uma massa que canta e compartilha a palavra poética, sendo que a mensagem do texto é recebida plenamente, porque garante que ela desperte uma reação físico-emocional. 

	Como dito anteriormente, a canção fora produzida nos primeiros idos da década de noventa e lançada em 1991, coincidindo com a gestão governamental de Fernando Collor de Melo. Marcada pela corrupção, a gestão chamou a atenção principalmente pelo uso da poupança de muitos brasileiros, o que gerou descontentamento e decepção. Metal contra as nuvens (1991), de alguma forma, representa esse período, porquanto versos como “Quase acreditei na sua promessa / E o que vejo é fome e destruição” e “Existem os tolos e existe o ladrão / E há quem se alimente do que é roubo” (RUSSO, 1991) denunciam uma sociedade edificada sobre a desonestidade e o egoísmo, afinal o eu poético acreditava em promessas, possivelmente em promessas de campanhas políticas, ao passo que a realidade não mudava, mantendo-se sobre a miséria. Tal edificação não incomodava aqueles que viviam do roubo e da enganação. Em consequência, ao olharmos para a política da época e o resgate da poupança, o alimento dos políticos viria do apoderamento do dinheiro do brasileiro, como insinua o verso “E há quem se alimente do que é roubo” (RUSSO, 1991). 

	Outros versos que levam a acreditar que a canção representa a insatisfação do eu poético está em “Vou guardar o meu tesouro / Caso você esteja mentindo” (RUSSO, 1991), cuja metáfora “tesouro” deve fazer referência à poupança resgatada pelo governo, mas que, na canção, não ficará em instituições bancárias, nas quais o governo decida usá-lo, mas escondido, porque, se a gestão mentir, o eu poético tem a certeza de que suas posses estão seguras. Apesar da canção recriar os desapontamentos do eu poético frente a uma sociedade marcada por más ações, ele recria uma atitude de enfrentamento e sugere um recomeço a partir da contação das “coisas bonitas” (RUSSO, 1991). Destarte a mensagem da canção consiste na experiência e na vivência do eu poético em um mundo destronado e mau, ao mesmo tempo, insere a esperança de novos tempos. 

	O posicionamento do eu poético mostra – como já indicado anteriormente – uma certa individualidade em “Sou metal” (RUSSO, 1991), mas que se transporta para uma individualidade quase que coletiva, o “sou” da canção passa a ser a voz de todos, como um organismo formado de nós. A transposição é facilmente observada no último canto, quando a primeira pessoa do singular cede em definitivo à primeira pessoa do plural:

	 

	IV

	__ Tudo passa, tudo passará.

	 

	E nossa estória não estará pelo avesso 

	Assim, sem final feliz.

	Teremos coisas bonitas para contar.

	 

	E até lá, vamos viver

	Temos muito ainda por fazer.

	Não olhe para trás – 

	Apenas começamos.

	 

	O mundo começa agora – 

	Apenas começamos. (RUSSO, 1991).

	 

	O que antes era definido por um eu individual, nas últimas estrofes, esse eu passa a se afirmar convincentemente como um nós, uma coletividade: “nossa estória”, “teremos”, “Temos”, “começamos”. A mudança de um eu individual para um nós parece ser comum nas canções de Renato Russo, talvez isso decorra porque sua poética tende a expressar o desejo da coletividade, como se o próprio eu fosse uma expressão de um todo. Ademais, essas expressões costumam sintetizar desejos e esperanças de uma sociedade, vista por Renato Russo como decadente, carente de recursos e de divisão igualitária dos bens de consumo: “É a verdade o que assombra, / O descaso o que condena, / A estupidez o que destrói” (RUSSO, 1991). Os tolos metaforizam a sociedade e o eu poético, tolos porque acreditam nos demais, os ladrões que se alimentam do que tiram do restante. Os ladrões metaforizam o sistema corrupto brasileiro. Logo a transposição do eu-indivíduo para o eu-coletivo reafirma os momentos históricos pelos quais o Brasil vivia: a crença e a decepção com o governo e o desejo de ter uma nova sociedade.

	A canção Metal contra as nuvens (1991) performatiza não somente os desejos e as esperanças de um tempo utópico e/ou um real distópico por meio de uma sociedade em declínio, mas também mostra como a voz do intérprete dá vida e matéria concreta à mensagem da canção poética, enfatizando a voz do eu poético que não acontece fora de sua execução, mas durante ela, transformando o tempo sempre no tempo presente: “performance designa um ato de comunicação como tal; refere-se a um momento tomado como presente” (ZUMTHOR, 2007, p. 50). Em suma, como dizia Paul Zumthor (2007, p. 50), “a performance existe fora da duração”, pois ela não se destina à pura recepção da palavra. Sua duração não existe, porque depende do tempo da canção que torna o tempo sempre presente, porquanto o corpo do ouvinte sente o texto no momento da execução, no instante do canto. 

	Ao ouvir Metal contra as nuvens (1991), a mensagem do eu poético faz-se de um tempo presente: as decepções, as esperanças, o real distópico e o sonho utópico, tudo está no instante da canção. A voz do eu poético, a voz do intérprete e a voz do ouvinte ganham nuances melodiosos, seja ganhando leveza, seja ganhando brutalidade; sendo que as nuances reforçam a atmosfera de luta e de batalha que a palavra poética da canção proporciona: “O mundo começa agora – / Apenas começamos” (RUSSO, 1991).

	Considerações finais

	As críticas e as teorias acerca da poesia vocalizada de Paul Zumthor (2005; 2007) exigem muito mais aprofundamento do que o artigo concede, portanto o que temos aqui é somente um vislumbre superficial. Entretanto, serve-nos para pensar que Zumthor abre caminhos para o estudo e a pesquisa da poesia que sobrevive no limite entre duas artes, a literatura e a música, afinal nem tudo o que está na música pertence ou usufrui a linguagem poética, como na literatura pouco deparamo-nos com a música. Mas, como previa Décio Pignatari (1981), a poesia constitui-se de uma linguagem livre, que circula em todas as outras e não deveria ficar confinada ao estudo da literatura.

	A reflexão sobre a voz do eu poético e sobre a voz vocalizada do cantor deixa-nos a observação de que muitas canções, como as do compositor-poeta Renato Russo, fazem livre uso da palavra poética, ainda que, na atualidade, essa palavra poética não tenha origem na oralidade como os povos primitivos, e sim no domínio da escrita. À vista disso, compreender a linguagem poética que se presentifica na canção pode fazer com que a análise não seja a mesma de uma poesia basicamente escrita, sem a voz vocalizada. Assim, Metal contra as nuvens (1991) fornece a chance de verificar que o elemento sonoro da voz coaduna e fortifica as metáforas presentes no texto, permitindo que a letra de música passe a ser considerada canção poética e lembrando que a canção, segundo Paul Zumthor (1997), consiste na melhor expressão da poesia, afinal, na canção, a performance realiza-se plenamente.
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	Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar uma leitura de Reino dos bichos e dos animais é o meu nome (DO PATROCÍNIO, 2001), obra com a produção poética oral de Stela do Patrocínio e transcrita por Viviane Mosé. Percebida a colocação de uma voz poética viva nos poemas, nosso interesse primeiro foi discutir como esta se desloca da oralidade para a escrita. Para tanto, analisamos a poética de Stela do Patrocínio a partir de dois vieses. Por um lado, nosso interesse centrou-se em como a questão da autoria é refratada, ao transpor a poética para a poesia escrita. Por outro, voltamo-nos para a relação do leitor com esta voz poética, entendendo os dois em suas dimensões corpóreas, e ocupando lugares no espaço. Para tanto, recorremos às contribuições principalmente de Foucault (2009, 2011), Gumbrecht (2010) e Zumthor (2014). Em meio ao debate, evidencia-se a voz poética nos versos, uma vez que, ao fazer uma leitura crítica destes, é igualmente necessário que eles sejam vocalizados. Por fim, através do percurso teórico e crítico, acreditamos que, transposta para a escrita, a voz poética de Stela do Patrocínio (2001) segue pulsando no leitor, em uma dinâmica em que a tensão se altera, mas a produção de presença permanece.

	Palavras-chave: Stela do Patrocínio. Produção de presença. Poesia contemporânea. Oralidade. Escrita.

	 

	Abstract: The present study aims to present a view on Stela do Patrocínio’s oeuvre Reino dos bichos e dos animais é o meu nome [Kingdom of beasts and animals is my name] (DO PATROCÍNIO, 2001), a work that was poetically produced orally by Stela do Patrocínio and transcribed by Viviane Mosé. In our research, we consider that there is a living poetic voice in poems, and our first interest was to discuss how it moves from orality to the writing form. For this purpose, we analyzed Stela do Patrocínio’s poetics from two approaches. On the one hand, our interest was centered on the way in which how the question of authorship is refracted, when transposing poetics to written poetry. On the other hand, we turn to the reader’s relationship with this poetic voice, understanding the two in their bodily dimensions, taking in account their places in space. For that, we used the theoretical propositions mainly by Foucault (2002, 2009), Gumbrecht (2010) and Zumthor (2014). Amid the debate, the poetic voice is evident in the verses, since, when making a critical reading of these, it is also necessary that they be vocalized. Finally, through the theoretical and critical path, we believe that, transposed to writing, the poetic voice of Stela do Patrocínio (2001) continues to pulse in the reader, in a dynamic where the tension changes, but the production of presence remains.
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	Introdução

	 

	[...]

	Pelo espaço vazio você também não vai poder ficar

	Porque lugar de cabeça é na cabeça

	Lugar de corpo é no corpo (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 52).

	 

	Com este artigo, pretendemos realizar uma análise da voz poética presente de Reino dos bichos e dos animais é o meu nome, de Stela do Patrocínio (2001). Além das especificidades próprias da palavra poética, a obra carrega singularidades que fizeram com que voltássemos nosso olhar para ela, e, por isso, queremos, neste primeiro momento, apresentar a autora e o contexto de feitura do livro. Como conta Ricardo Aquino (2001), então diretor do Museu do Bispo do Rosário, a trajetória de Stela do Patrocínio foi marcada pela vida em hospitais psiquiátricos, o que se iniciou em 1962, com sua primeira internação no Centro Psiquiátrico Pedro II, e sendo posteriormente, em 1966, transferida para a Colônia Juliano Moreira, como era chamada à época. Passados mais de trinta anos nesse hospital, Stela faleceu em 1992, nas dependências da Colônia. Sendo assim, sua biografia se entrelaça com a história da reforma psiquiátrica brasileira, partindo de um contexto de extrema violência, mas também passando por um outro momento, com novas abordagens, tais como as psicoterapias envolvendo as artes plásticas e a palavra. Foram através dessas práticas que as falas, ou o falatório, de Stela do Patrocínio foram gravadas em fitas cassete, entre os anos de 1986 e 1989. Em 1998, o Museu do Bispo do Rosário realizou a exposição “Ar subterrâneo”, no Paço Imperial do Rio de Janeiro, onde foram expostas diversas produções feitas em oficinas artísticas com os internos, e, dentre eles, estava o trabalho de Stela. Disso, derivaram algumas criações artísticas, como o uso de frases da autora em shows musicais e, já no nosso século, em 2001, a montagem, para o teatro, de um monólogo, como uma adaptação do material de Stela do Patrocínio.

	Esta última só foi possível pelo resgate realizado por Viviane Mosé, que foi trabalhar no Museu do Bispo do Rosário para realizar oficinas de escrita com os internos e pesquisa. Nesta ocasião, a pesquisadora entrou em contato com as gravações de décadas anteriores e, absorta com a tensão poética encontrada nos falatórios de Do Patrocínio, acabou por mudar os rumos de seu trabalho no local, passando a debruçar-se sobre a poética encontrada, para transcrever sua fala para o registro da poesia escrita:

	Assim que tive contato com os textos de Stela, me pareceu evidente se tratar de um outro tipo de texto. A diferença em relação ao que já conhecia de outros pacientes era explícita. O que vinha percebendo, na maioria dos textos que chegavam a mim desde que comecei o trabalho, era que, em geral, quando um interno buscava se manifestar pela palavra, isto se fazia na direção da interioridade e da subjetividade […]. Com Stela era diferente, ela parecia capaz de se organizar neste limite, nesta tensão entre ordem e ausência de ordem. Sua palavra é capaz de se manter sem se sustentar, necessariamente, nos limites subjetivos, gramaticais e lógicos, ou seja, não é exatamente este tipo de ordenação que sua linguagem ou seu psiquismo buscava. Ousaria dizer que Stela se sustentava em uma ordenação delirante, uma ordenação móvel, fundada na afirmação de sua própria fragmentação (MOSÉ, 2001, p. 23-24).

	No excerto acima, Viviane Mosé (2001) explica ao leitor como, iniciado seu trabalho no Museu, as gravações do falatório de Stela a fizeram mudar o foco de sua investigação, uma vez que ela se deparou com uma relação com a palavra que transpunha os limites de um falar de si, através de uma subjetividade descentrada. Mosé (2001) afirma compreender como esse elemento se configura como uma marca recorrente nas escritas de pessoas com passagens psiquiátricas, mas, no caso de Stela, a tensão entre tal subjetivismo e uma forma de ordenação produziram uma poética que ultrapassa qualquer definição de simples delírio, ou reflexo de um mundo interior. Sem deixar de ser, portanto, uma poética pensada pelo viés do espaço hospitalar, e da realidade psiquiátrica, a poética de Stela do Patrocínio ultrapassaria esses limites. Ademais, a pesquisadora (MOSÉ, 2001) ainda explica que, apesar de não haver muitos impasses gramaticais ou sintáticos, a transposição da oralidade para a escrita traz, intrinsecamente, distinções, ou, nas suas palavras, “hiatos” (MOSÉ, 2001, p. 26)2. Estes hiatos, por conseguinte, ocorreriam por dois motivos. O primeiro refere-se ao trabalho de selecionar quais textos seriam transpostos para a escrita e como o livro seria organizado, o que levou Mosé a, após ouvir repetidas vezes as fitas cassete, aglutinar os textos em partes, por temáticas que se aproximassem – como o hospital e a casa, como espaços em mescla, e os corpos em meio a formas gasosas. O segundo motivo, por outro lado, recai sobre as descontinuidades entre a oralidade e a escrita em geral, por cada uma trazer, em seu bojo, questões e debates próprios.

	Fizemos esse percurso para chegar a este ponto, que é de onde se inicia o nosso trabalho. Sendo a voz uma marca na poética de Stela do Patrocínio (2001), desejamos refletir sobre como essa voz se envolve, e se desloca, no mundo da palavra escrita. Isto é, dado que a força e a tensão (MOSÉ, 2001) da poética de Stela é percebida pela oralidade, por quem a gravou e por Mosé (2001), entendemos que seja pertinente questionar quais os desdobramentos desta transposição da oralidade para a escrita. Para tanto, acreditamos que o debate possa ser feito por duas pontas: por meio da discussão em torno da autoria, e de como a passagem da oralidade para a escrita nela interfere; e pela relação do leitor, como corpo experienciando a palavra poética, com esta voz poética – em sua capacidade de se fazer presente. Sabemos que estas abordagens não encerram a discussão, e não poderia ser diferente. A leitura crítica de poesia se abre, cada vez mais, para um sem fim de possibilidades. Ainda assim, acreditamos que desenvolver estes dois prismas para se olhar para a persistência da voz poética de Stela do Patrocínio, na transposição de seu falatório para a escrita, pode nos auxiliar na reflexão. Para tanto, traremos as vozes de outros autores teóricos, tais como Foucault (2011), acerca da noção de autoria, Gumbrecht (2010), com seu conceito de “produção de presença”, e Zumthor (2014), com suas ideias sobre o corpo do leitor na experiência poética.

	Mas, para além de tudo isso, o que esperamos que emerja é a voz poética de Stela do Patrocínio. É ela que, como escafandristas em meio à palavra escrita, queremos encontrar. Este desejo, por sua feita, não nasceu do vazio: são os poemas de Reino dos bichos e dos animais é o meu nome (DO PATROCÍNIO, 2001) que nos fizeram ouvir essa voz, pelos ruídos da escrita, e querer persegui-la:

	 

	Eu vim do Pronto Socorro do Rio de Janeiro

	Onde a alimentação era eletrochoque, injeção e remédio

	E era um banho de chuveiro, uma bandeja de alimentação

	A viagem sem eu saber pra onde ia

	Vim parar aqui nessa obra, nessa construção nova (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 53).

	 

	Terminamos esta breve apresentação com o poema acima, pela intensidade que o mesmo remete, ao apontar para um ponto de onde se veio e outro, onde se vai parar. A tensão entre a experiência psiquiátrica, marcada por signos que se consubstanciam na própria experiência (“E era um banho de chuveiro, uma bandeja de alimentação”), e o novo, uma construção que é obra, e para onde se vai parar sem saber direito como. Uma oscilação imprecisa entre estados que coloca este “eu”, a voz poética, em cena, afirmando-se em sua presença. A voz poética de Stela do Patrocínio (2001) se afirma, a todo momento, em um espaço, vagando entre o hospital e a casa, a obra e a construção, e – por que não? – a própria linguagem, sempre nova em suas possibilidades, apesar de sua estrutura, mais edificadora que edificante. Dito isso, antes de iniciarmos de vez a leitura desta poética, gostaríamos de explicitar que não é nosso objetivo um texto com uma análise ancorada na vida psiquiátrica de Stela do Patrocínio, posto que nosso interesse não recai sobre uma questão hermenêutica. Por outra mirada, pretendemos nos deter na relação entre a oralidade e a escrita, na produção dessa voz, entendendo que, independente das apreensões biográficas, que também nos afetam, como leitoras, o que queremos, aqui, é trazer à baila é a poética de Stela do Patrocínio em si – em seu emaranhado único, ancorado na linguagem –, e não tanto as condições que a propiciaram. 

	Em um primeiro momento de desenvolvimento teórico, busca-se partir do movimento de “transposição” da voz à escrita, conforme termo da própria organizadora sobre seu trabalho na introdução do livro, para desenvolver uma discussão acerca da frágil noção de autoria que se assenta nas ideias de uma suposta estabilidade de relações entre os corpos e a vozes e entre a voz e a escrita. Abordam-se, a seguir, as noções de presença e ausência no texto e no sentido que se constrói a partir deste, bem como se examinam algumas definições dos sujeitos envolvidos neste produto de diferentes vozes autorais. De um prisma linguístico, analisam-se passagens contidas nos poemas de Stela do Patrocínio (2001) com objetivo de mostrar a forma que ela própria compreendia sua posição enquanto sujeito e enquanto poeta dentro das possibilidades oferecidas em seu contexto social.

	A escrita entre identidade e enunciação

	Na apresentação de Reino dos bichos e dos animais é o meu nome (DO PATROCÍNIO, 2001) é possível conhecer a história de Stela do Patrocínio e o formato primeiro em que a obra chega aos ouvidos de Viviane Mosé (2001). Sabe-se, assim, que seus procedimentos de escrita partem da observação da performance oral de Stela, sendo este o foco do projeto artístico de Mosé, que busca construir um texto marcado pelo tom da poesia gravada na voz de sua enunciadora primeira. Vê-se, no entanto, os vestígios de escrita da poeta Viviane. Desse modo, a obra permite ao leitor entrar em um universo poético de múltiplas camadas e atravessar diversas instâncias de movimentos psicológicos, por meio dos deslocamentos de enunciação, de leitura, de escrita e de releitura que foram feitos para tornar os fragmentos de textualização oral uma composição poética de visualização gráfica. O texto que circunscreve a obra é um eco, é um corpo escrito que empresta sua materialidade à voz que o guia, originada em algum lugar da linguagem de um outro corpo, este mesmo atado unicamente ao ressoar de sua própria criação.

	Devido à condição de Stela, não seria possível afirmar que há uma intenção poética clara de sua parte, porém seria também contraditório com relação ao aporte teórico utilizado no presente texto afirmar que seus falatórios seriam fruto apenas de um tratamento ou de um estado psiquiátrico proscrito pelas camadas consideradas sãs da sociedade. Para além da incongruência de se buscar discutir o grau de autoconsciência das falas de Stela, some-se o fato de que o desenvolvimento de nossa argumentação se dá no sentido justamente de mostrar a delicadeza e a complexidade dos movimentos referentes à produção de presença na arte literária, mais especificamente na poesia. Nesse sentido, aproximamo-nos das proposições de Barthes (2004), Foucault (2009; 2011), Gumbrecht (2010), Zumthor (2014) de que não seria a presença da autora em si – sua fala ou seu contexto de fala – o que propiciaria a produção do valor estético, mas a ausência, a abstração produzida pelo produto escrito. No caso das poesias de Patrocínio/Mosé, podemos problematizar tal questão em dois momentos, pois é possível encontrar um espaço de ausência – uma lacuna de sentido que possibilitará à voz poética, uma voz de natureza não material, mas experiencial, inscrever-se no próprio espaço dos poemas – primeiro na passagem do falatório de Stela para a escrita de Viviane, e um espaço (talvez ainda mais fundamental) na passagem de seu resultado para a interpretação sempre particular e mutável de cada um dos leitores. Desse modo, compreendemos que as intenções de um autor, bem como suas circunstâncias de escrita, fazem parte do contexto da escritura, porém esses fatores não impõem limites reais ao significado do texto nem, tampouco, ao valor poético desse texto, pois o significado da linguagem jaz na ausência e não na presença, ou em outra palavras, antes de exigir uma consciência, requer o seu apagamento.

	O trabalho de Viviane, portanto, permite ao universo de leitores, ao qual se dirige, um trabalho de investigação e de reflexão, um lugar para pensar na relação da voz com a escrita, no sentido de demonstrar que as realidades acústicas podem ser independentes das sistematicidades sintáticas e semânticas escritas, pois a voz que se materializa no fazer autoral de Viviane não é a mesma de Stela. Ouvir Stela não é o mesmo que ler Viviane, porém, trata-se de uma autoria na qual se encontra uma voz na construção do sujeito (e) da linguagem e, também, lê-se um corpo de escrita atravessado pela voz. 

	Viviane Mosé (2001) relata, em sua introdução, que a fala de Stela era fluida, de modo que foi possível sentir o ritmo e o separar em versos, e que continha poucos desvios da norma padrão, sendo que correções quase não foram necessárias. Além disso, ressalta que os textos são constituídos de trechos corridos, ou seja, sem recortes ou colagens. Porém, de seu punho ainda são as preocupações com as pausas, a seleção dos textos e as alterações poéticas como a substituição de formas orais “tô” e “tive” pelos correspondentes “estou” e “estive”, por exemplo, mais alinhados à forma escrita. Em verdade, o trabalho manual de Viviane com a voz de Stela se assemelha, em diferentes medidas, com o trabalho de um autor que escreve sua própria voz. A escrita pode tão pouco restituir a voz primeira de seu autor primeiro quanto o poderia fazer o texto de Viviane a nós, leitores de Stela. Tudo o que se tem na leitura de qualquer texto é apenas a própria leitura, do contrário seria necessária a pressuposição de que existe um sentido fixo incontestável atribuído metafisicamente a cada significante de um texto. Por isso, a escrita é sempre o espaço de um sujeito fluido, um autor que surge ao desaparecer.

	Em termos de literatura, Foucault (2009) já explica que, por muito tempo, a razão ocidental ignorou a experiência de uma linguagem da qual o sujeito está excluído, a revelação de uma incompatibilidade talvez irremediável entre a aparição da linguagem em seu ser e a consciência de si em sua identidade, uma abertura que hoje ganha campo desde a literatura até a psicanálise. De acordo com o autor, “o ser da linguagem só aparece para si mesmo com o desaparecimento do sujeito” (FOUCAULT, 2009, p. 222), um sujeito que se diluirá na experiência da escrita para emergir anônimo no limite fluido e infinito em que as definições fixas se perdem no limite da presença.

	Os jogos entre presença e ausência que se originam do processo de escrita de Reino dos bichos e dos animais é o meu nome (DO PATROCÍNIO, 2001) estão em consonância com as teorias que se opõem às logicas binárias, no que tange tanto à construção de um indivíduo como à construção de um texto, dado que, ainda que a escrita esteja atada a uma estrutura de fala, não há um sujeito centrado (humanista), ou tampouco um sujeito a fazer o caminho previsto estrutural(ística)mente em sua proposta enunciativa, revelando-se antes uma escrita que se volta, enquanto reflexão, ao discurso originário. Segundo Nodari (2017),

	a metafísica ocidental privilegiou o escrito como signo frente ao fônico como propriedade distintiva, mas esquece assim o elemento constitutivo das articulações do Logos: o corpo fono-poético. O dizer e o escrito se sustentam em e com o corpo. Por isso, a escritura como letra morta é arquitraço do corpo vivente que a engendrou. Consequentemente, não há hermenêutica verdadeira se esta se coloca, unicamente, como vivificadora do espírito da letra escrita e não como restituição do corpo atravessado pela hiância do pathos espectral. (NODARI, 2017, p. 16).

	Mosé (2001) empresta seu corpo, sua voz e seu próprio sistema de signos e memórias no processo de transcrição do falatório de Stela. Implicam-se no processo muitas das diferenças entre os falares e os contextos de produção de sentidos, especialmente em termos de recepção da obra, pois, entre o público que ouvia Stela (ou mesmo que a leria, caso ela publicasse escrita de próprio punho) e o que lê Viviane, existem diferenças de percepção e de formas de leituras que são determinantes e que perpassam todo um sistema social de assimilação e mesmo de capital simbólico – o que não pode ser ignorado. 

	Sobre este ser leitor, convém a pertinente proposição de Barthes (2004), em A morte do autor:

	Assim se desvenda o ser total da escritura: um texto é feito de escrituras múltiplas, oriundas de várias culturas e que entram umas com as outras em diálogo, em paródia, em contestação; mas há um lugar onde essa multiplicidade se reúne, e esse lugar não é o autor, como se disse até o presente, é o leitor. (BARTHES, 2004, p. 64).

	A poética de Stela se aproxima ainda da noção de “biografema” de Barthes (2004), no que diz respeito à relação da escrita com a morte, ou seja, com a retirada de todos os signos de sua individualidade, na medida em que, sendo Stela a autora de suas palavras, devido a um processo de interferência da sua subjetivação pessoal decorrente da internação e da sua condição psíquica, teve de ser intermediada em seu fazer poético e ter suas palavras também re-subjetivadas e recriadas pela escrita de uma segunda autora, de presença e ausência tão oscilantes quanto a primeira. Barthes (2004) escreve: “a escritura é a destruição de toda voz, de toda origem. A escritura é esse neutro, esse composto, esse oblíquo pelo qual foge o nosso sujeito, o branco-e-preto em que vem se perder toda identidade, a começar pela do corpo que escreve” (BARTHES, 2004, p. 57). Partindo-se da proposição de Barthes (2004), podemos considerar o sujeito da escritura (o sujeito que escreve) como um sujeito não real, ou não correspondente ao corpo que fala, a voz de uma identidade que está posta para o sujeito do discurso. A consciência que fala deixa sua unidade subjetiva para se tornar palavra em movimento. Extrapolando-se tal proposição, temos um sujeito que fala e um sujeito que re-fala, um sujeito que poetiza e um sujeito que re-poetiza, estendendo um território já movediço entre a autoria e o texto escrito e duplicando as fronteiras entre o poético/ficcional e o real.

	Retomando a questão da identidade que a enunciação de Stela assume por meio da escrita de Viviane, e o consequente desenvolvimento de uma identidade autoral híbrida, que ganha livre acesso ao público leitor fora do asilo e se alça como texto artístico de validade reconhecida, percebemos que a função autor é compreendida como uma posição enunciativa, uma característica de seu modo de existência: “um texto anônimo que se lê numa parede da rua terá um redator, mas não um autor. A função autor é, assim, característica do modo de existência, de circulação e de funcionamento de alguns discursos no interior de uma sociedade” (FOUCAULT, 2011, p. 60). Dessa forma, o autor é assinalado e determinado pelos próprios textos, que, por sua vez, podem remeter não a um indivíduo singular, mas a uma grande pluralidade de sujeitos. Além disso, o autor destaca a forma como a Crítica literária tradicionalmente define a noção do autor, partindo de textos e discursos existentes e derivando diretamente da forma como a tradição cristã sempre autenticou ou rejeitou os textos dos quais dispunha. Para Foucault (2011), a crítica moderna utiliza quase as mesmas fórmulas para encontrar e legitimar um autor na obra e “provar o valor de um texto através da santidade do autor” (FOUCAULT, 2011, p. 63). Assim, percebe-se que o texto escrito, ao contrário de um material inerte, vai trazer em si uma série de signos que remetem de volta ao autor, tal como o leitor de Stela só chega ao seu texto em função do reconhecimento e do esforço da já conhecida pesquisadora que lhe traz à luz e, possivelmente da confiança que esse próprio público lhe devota, mas que não necessariamente devotaria à sua criadora de forma isolada.

	Esta análise leva a um reexame da noção de sujeito. Segundo Foucault (2011), analisar uma obra do ponto de vista de sua constituição interna e arquitetônica por si já coloca em questão a ideia de um sujeito absoluto e seu papel fundamental. Esse novo exame do conceito de sujeito não quer restaurar uma busca pelo sujeito em sua origem, como formador, mas colocar as questões: 

	como, segundo que condições e sob que formas alguma coisa como o um sujeito pode aparecer na ordem dos discursos? Que lugar ele pode ocupar em cada tipo de discurso, que funções exercer, e obedecendo a que regras? Trata-se, em suma, de retirar do sujeito (ou do seu substituto) seu papel de fundamento originário, e de analisá-lo como uma função variável e complexa do discurso (FOUCAULT, 2011, p. 106).

	Deve-se destacar, ainda, o trabalho de Viviane em sua dimensão política e ética, dado que a escolha por materializar a voz de Stela abre um espaço para a escuta de uma voz ensurdecida, considerada não articulável no sistema politicamente constituído da fala, tendo em vista o sujeito que se constitui enquanto dela se utiliza. A voz, em Stela, irrompe de um lugar de desarticulação e subversão política e, no âmbito de sua enunciação, encontra a ordem dos sentidos poéticos não em relação à articulação lógica de sua colocação, mas operando na tessitura da fala e da apreciação dos sentidos, a superfície de um enunciado cuja liberdade Viviane busca cristalizar e rearranjar na sintaxe material gráfica. Dessa forma, o trabalho que a pesquisadora propõe ao leitor leva-o a escutar a voz artística para além do indivíduo, como um evento de enunciação que se tipifica nos limites da discursividade. 

	Retornando à introdução de Mosé (2001), lemos que, muito da sua justificativa para trazer o conteúdo de Stela a público, reside na constatação de que seu discurso pode ultrapassar os limites da instituição psiquiátrica e, como a pesquisadora bem lembra (também recorrendo a Foucault), o significado do ultrapassar de tais limites, especialmente quando se trata da palavra, essa palavra excluída e silenciada pelo estigma da loucura. Justamente de tal estigma emerge a palavra de Stela, que tem em sua voz a expressão da liberdade privada ao corpo. 

	O discurso que apresentava era de plena racionalidade sobre sua condição, apropriando-se da ideia de loucura para convertê-la em experiência poética:

	 

	É dito: pelo chão você não pode ficar

	Porque lugar de cabeça é na cabeça

	Lugar de corpo é no corpo

	Pelas paredes você também não pode

	Pelas camas você também não pode ficar

	Pelo espaço vazio também não vai poder ficar

	Porque lugar de cabeça é na cabeça

	Lugar de corpo é no corpo (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 52).

	 

	Stela sente em seu corpo o encarceramento e a falta de um lugar no mundo, e se percebe despojada mesmo da ideia de espaço, esvaziando-se enquanto sujeito tal qual um espaço vazio. Os corpos são aprisionados por discursos, da exata forma como o corpo da poeta-enunciadora é banido por um discurso científico-psiquiátrico que silencia a voz do louco por considerá-la a oposição à razão, ela mesma instituída como tal pelo mesmo discurso. Stela demonstra que entende o poder desse discurso e o quanto ele é maior e mais poderoso do que seu corpo e sua voz, que se tornam aprisionados. Dessa forma, nota-se a racionalidade de seu pensamento ao expor a posição de um sujeito poético que reconhece estar banido do socialmente aceito em corpo e voz, um sujeito que examina as instâncias de sua comunicação e a própria falta de interlocução do seu discurso:

	 

	Eu já não tenho mais voz

	Porque já falei tudo o que tinha que falar

	Falo, falo, falo, falo o tempo todo

	E é como se eu não tivesse falado nada (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 142).

	 

	A solidão e o silenciamento são transformados por Stela em performance. Sua palavra poética vem, portanto, do aprisionamento do corpo pelo discurso científico, que condiciona e legitima o poder político capaz de agenciar as políticas de encarceramento dos sujeitos de acordo com suas normas. Segundo Foucault (1984), o poder político da medicina distribui , isola e vigia os indivíduos de modo a constatar o estado de cada um e, dessa forma, estabelecer a sociedade como “um espaço esquadrinhado, dividido, inspecionado, percorrido por um olhar permanente e controlado por um registro, tanto quanto possível completo, de todos os fenômenos” (FOUCAULT, 1984, p. 89). Assim é que a reação ao conceito implementado de doença mental é a exclusão do sujeito doente. 

	Diante disso, tem-se que o discurso médico perpassa e conforma o discurso poético enunciado por Stela, inundando a vivência e a percepção de si desse sujeito poético trazido à luz pelo corpo de Viviane. Por sua vez, se não fosse a leitura própria de Viviane sobre a mesma instituição que aprisionou Stela, uma leitura que se contextualiza em seu tempo, o texto não seria resgatado de suas fitas cassete e não tomariam a forma poética que têm, tampouco a voz de Stela ganharia espaço e interlocução. Consideramos o corpo e a voz de Stela dentro da ideia de que não há uma distinção unívoca entre elas, mas podemos estender essa unicidade também ao trabalho de Viviane, por meio de quem a poesia ganha uma posição equiparável à da lucidez. Os vestígios da poética de Stela se desdobram em matéria e se registram em um corpo escrito perpassado por múltiplas vozes e contextos.

	A voz poética de Stela do Patrocínio na poesia escrita e na leitura

	Quando pensamos nos corpos que perpassam um poema, ergue-se um tripé em nada tripartido, uma vez que a experiência poética não se dá de forma segmentada. Assim, há o corpo do próprio poema, o do poeta, traduzido em uma poética, e o do leitor. É o corpo do leitor que se relaciona com a voz que emerge do poema, como unidade singular, e como parte de uma corporeidade maior – a poética do poeta. No caso do corpo, e da voz especificamente, de Stela do Patrocínio, a questão se complexifica, tendo em vista que, por sua produção ter sido oral, e posteriormente escrita a partir do trabalho de Viviane Mosé (2001), cabe perguntar como a leitura da poesia escrita se relaciona com esta voz da poeta. Em outras palavras, queremos, agora, investigar até que ponto, pelo processo da escrita, a voz de Stela do Patrocínio (2001) permanece no ato de leitura. Para tanto, acreditamos que seja profícuo realizar este debate pela perspectiva do leitor, dado que é ele que se relaciona com a palavra escrita, seja através da leitura silenciosa ou da em voz alta. E mais: dado que essa relação entre vozes e sujeitos constituídos se dá no plano da escritura, mas igualmente do corpo, entendemos ser relevante centrarmos o nosso olhar no leitor, e não na leitura, em abstrato – uma ideia incorpórea:

	 

	Olha quantos estão comigo 

	Estão sozinhos

	Estão fingindo que estão sozinhos

	Pra poder estar comigo (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 65).

	 

	Resolvemos enfocar no leitor como um desejo nosso de que a voz de Stela seja pensada em um espaço povoado e de encontros, dos que estão sozinhos, sem estar. Recorremos, para tanto, a uma imagem: os leitores estão sozinhos, lendo silenciosamente, os poemas de Stela. Fingem estar sozinhos para poderem estar com ela, com sua voz. O poema é lugar de encontro de mundos particulares, de experiências únicas, porque inscritas no corpo – espaço onde o sentido não reina sozinho. A solidão é estado primário e fingimento ao mesmo tempo: fingem estar sozinhos para poder estar com a voz poética, estão com ela porque sozinhos. Voltando à imagem, nosso leitor está sozinho para poder estar com a voz poética, dissimula a solidão, que é antes encontro, com os músculos quase imóveis e apenas os olhos a se moverem com alguma pressa. Estão atravessados – ele e a voz poética de Stela – pela palavra escrita. O corpo físico, a voz que fala os poemas, dilui-se no corpo do poema escrito, e o corpo que o lê já não precisa aguçar a audição ou exercitar as cordas vocais para entrar em contato com ele. Portanto, seguindo esta mirada, nos interessa, neste momento, indagar se, e como, a escrita dessa voz de Stela do Patrocínio (2001) afeta este corpo leitor. Ou, dito de outra maneira, até que ponto a escrita interfere na dimensão desta voz poética, enquanto corporeidade que se afirma no espaço, e na relação com a corporeidade com a qual compartilha o mesmo espaço – o leitor e a vida que o poema ganha no ato de leitura. 

	Começaremos esta discussão trazendo os acúmulos de Hans Gumbrecht (2010), ao discorrer sobre como o pensamento ocidental, e especificamente a modernidade, relegou a um segundo plano a dimensão do corpo, apesar das mudanças teóricas no passar dos séculos. Logo, para o autor, o que persistiu foi uma concepção arraigada do mundo, com suas experiências, como algo a ser interpretado, revelando o seu sentido escondido – o que “quer dizer ir além da superfície material ou penetrar nessa superfície para identificar um sentido (isto é, algo espiritual) que deve estar atrás ou por baixo dela” (GUMBRECHT, 2010, p. 48). Por conseguinte, o interesse reteve-se nessa entidade “espiritual” e incorpórea, que é o sentido – e que nada mais é que uma outra faceta da metafísica ocidental, ao erigir o ser humano como o único detentor deste fundo espiritual, do sentido. Às outras coisas, ao mundo, e ao próprio corpo (antítese do espiritual e da razão iluminada), é relegada uma mudez ensurdecedora: eles não falam e não são ouvidos (GUMBRECHT, 2010). Apesar disso, nós não experienciamos o mundo apenas com o sentido e, em muitas das vezes, somos surpreendidos por um sem par de sensações que nos afetam e que, posteriormente, vamos elaborar racionalmente, interpretando-as e dando sentido a estas.

	Por isso, Gumbrecht (2010), em Produção de presença, chama a atenção para esta outra dimensão da experiência humana, a qual chama de presença. O autor, em seu texto, volta inúmeras vezes a elementos importantes para definir o que está denominando como presença, porém dá ênfase “a essa sensação de ser a corporificação de algo” (GUMBRECHT, 2010, p. 167). Ao pensar nessa sensação corporificada, ele atenta para a relação espacial intrínseca a esta, ou seja, “o que é ‘presente’ para nós [...] está à nossa frente, ao alcance e tangível para nossos corpos” (GUMBRECHT, 2010, p. 38). Por extensão, a produção de presença perpassa a capacidade de produzir uma “tangibilidade (espacial)”, através de uma materialidade, percebida nos corpos, produzindo os “efeitos de presença” (GUMBRECHT, 2010, p. 38-39). Para elucidar como se dá esse processo de produção de presença, Gumbrecht (2010) aponta, precisamente, a poesia como exemplo:

	A poesia talvez seja o exemplo mais forte da simultaneidade dos efeitos de presença e dos efeitos de sentido – nem o domínio institucional mais opressivo da dimensão hermenêutica poderia reprimir totalmente os efeitos de presença da rima, da aliteração, do verso e da estrofe. [...] as formas poéticas estão numa situação de tensão, numa forma de oscilação com a dimensão do sentido, revelou-se mais um promissor ponto de partida em direção a uma reconceitualização geral da relação entre os efeitos de sentido e os efeitos de presença (GUMBRECHT, 2010, p. 39-40).

	Gumbrecht (2010) não advoga pela produção de um tipo de efeito, em detrimento de outro. Pelo contrário, o crítico afirma como estas dimensões convivem juntas e são partícipes da experiência humana. Entretanto, sociedades diferentes, ao longo da história e na contemporaneidade, teriam conferido pesos distintos à percepção dos chamados efeitos de presença e de sentido, sendo a nossa calcada, sobretudo, na produção de sentido e de seus efeitos. Por esse motivo, a poesia se apresenta como exemplar, na cultura ocidental, para pensar nos efeitos de presença. O poema performado não é apenas um texto a ser compreendido, mas um corpo que se faz presente no espaço, é tangível pelos seus versos e pelo ritmo, entra em contato com este outro corpo, o do ouvinte/leitor, com o qual divide a espacialidade criada enquanto ele ganha vida. O assombro, o impacto de um verso final que desorienta por poucos segundos, e o vazio entre o melancólico e o apolíneo, são apenas alguns dos efeitos que um poema pode evocar. Estes oscilam com os efeitos de sentido, com a construção de imagens e de ideias próprias. O poema é um mundo particular e, voltando ao poema de Stela do Patrocínio (2001), é nele que a solidão é, não sendo, sendo fingimento: os efeitos de presença se instalam no corpo, dimensão do indivíduo, mas se dão de maneira povoada, posto que necessita deste encontro – de se estar com o outro.

	Ainda, soma-se outro ponto desenvolvido por Gumbrecht (2010), que é acerca da efemeridade dos efeitos de presença, o que em muito se distingue dos efeitos de sentido. Ligada à ideia de performatividade3, a produção de presença tem curta duração, posto que, na experiência poética, estes efeitos podem ser sentidos conquanto o poema esteja existindo espacialmente, seja tangível pela sua leitura. Isto é algo fácil de ser ilustrado, se imaginarmos, dentre outros espaços, leituras de poemas em saraus e os diversos efeitos que provocam em quem os ouve. Mesmo que, após o evento, a pessoa saia pensando sobre o sentido de determinados versos, nas imagens que se formaram, é só no momento que os escutou que sentiu um arrepio, ou enojou-se, ou até mesmo os seus olhos marejaram sem encontrarem razão aparente para tanto. De toda maneira, tudo se dá em um lapso, momento irrecuperável. Esta efemeridade, e a nossa tradição epistemológica, fazem com que seja tão desafiador refletir sobre a experiência com a palavra poética a partir da voz – de uma voz que se faz presente, tangível, através de um contato direto com este outro corpo. Ainda assim, acreditamos que este seja um viés rico para ler a poética de Stela do Patrocínio (2001), uma vez que sua poesia se volta para este corpo situado e sitiado, que, não estando sozinho, evoca a palavra como um outro mundo possível, para além do mundo que a encerra.

	 

	Não sou eu que gosto de nascer

	Eles é que me botam pra nascer todo dia

	E sempre que eu morro me ressuscitam

	Me encarnam me desencarnam me reencarnam

	Me formam em menos de um segundo

	Se eu sumir desaparecer eles me procuram onde eu estiver

	Pra estar olhando pro gás pras paredes pro teto

	Ou pra cabeça deles e pro corpo deles (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 79).

	 

	O poema acima integra a terceira parte do livro, intitulada “Nos gases eu me formei, eu tomei cor”, no qual os poemas apontam para esta oscilação entre uma existência fluida em forma, “formada nos gases”, e a reafirmação do corpo, este que se pinta de tons diversos no ato de tomar vida. Assim, no poema por nós eleito, o nascer parece imbricado com a existência, e com a reificação desta através dos dias. O ato, entretanto, não parece se dar por si próprio, pelo contrário, é um outro (são os outros) que a colocam pra nascer todos os dias, dando, à voz, carne – que se encarna, desencarna e volta a reencarnar. E, se podemos aventar um desejo de dissolução desta voz poética, que assume “sumir”, os outros parecem ter facilidade de trazê-la de volta, de torná-la presente. Mais, se é necessário procurar por esta voz, dar corpo a ela é algo que ocorre rapidamente, “em menos de um segundo”. A existência deste eu poético, então, continua atrelada a um “eles”, tendo em vista que os movimentos expressos por essa voz estão diretamente a eles relacionados: trazem-na à vida para que ela veja suas cabeças ou corpos. Este “eles”, ainda, não precisa ser necessariamente lido como pessoas, mesmo que sejam corpos. Portanto, a voz poética, ao olhar “pro gás pras paredes pro teto”, dirige-se a um outro corpo, que pode ser o hospital e/ou a casa, signos tão recorrentes na poética de Stela do Patrocínio (2001). De toda maneira, ao fazê-la nascer, também “eles” nascem – é a voz poética que os enxerga e enuncia, trazendo-os à cena através de seu próprio corpo, este que morre e volta a viver. 

	Considerando as dimensões de presença e de sentido como indissociáveis (GUMBRECHT, 2010), entendemos que a poética de Stela do Patrocínio (2001), a exemplo destes versos, evocam em grande medida uma voz que se faz presente, e que reafirma sua existência em um jogo que é, por um lado, de sujeitos e, por outro, de formas, do estado gasoso à concretude dos corpos. A voz poética, então, através dos versos, inscreve-se no próprio espaço do poema, e direciona seu olhar a outras “cabeças e corpos”, tão indeterminados quanto a pessoa do discurso escolhida para designá-las. Logo, no poema, a voz produz uma presença de si mesma, mas de um eu atravessado por outros corpos, um “eles” indeterminado, que a engendra sem condicioná-la (eles a têm que procurar). Não nos é possível dizer quais efeitos de presença (GUMBRECHT, 2010) o poema produziu em outros leitores, que não os produzidos em nós mesmas. Por isso, queremos chamar a atenção ao fato de o leitor, ele também com seu peso e medida, mais que se deparar com um emaranhado de sentidos a ser descoberto, um algo mais profundo nestes versos, aludindo à contraparte espiritual da poética de Stela do Patrocínio (2001), depara-se com esta voz que se faz presente, pela afirmação de seu ciclo de vida.

	Nesse sentido, a questão das formas na poética da autora nos auxilia na reflexão. Explicando melhor: esta presença da voz poética, com seus efeitos, pode transitar entre estados distintos, sendo ora gasosa e ora tendo a tensão dos músculos, da mesma maneira que ela está inserida em um mundo de formas diversas. Desta maneira, entendemos que a presença que essa voz produz não deve ser compreendida como algo estanque ou arbitrário. Pelo contrário, se imaginarmos o falatório, a expressão oral de Stela, podemos supor que os efeitos de presença (GUMBRECHT, 2010) provocados pela performance oral, por ela feita, seriam múltiplos, mas todos provocados por este contato tangível aos sentidos do corpo. Partindo desses elementos, entendemos que a escrita impõe outras questões para a produção dos efeitos de presença. Logo, interrogamo-nos se o registro escrito da poética de Stela do Patrocínio (2001) faria com que a presença da voz poética de seu falatório se perdesse, considerando que esta dimensão tem peso importante na obra. Ou se, em consonância com a própria poética, ela apenas mudaria de estado, mas ainda produzindo efeitos da mesma natureza. Para desenvolver essa discussão, e caminhando para o final de nossas reflexões, gostaríamos de trazer as contribuições de Paul Zumthor (2014, p. 27) “sobre o papel do corpo na leitura e na percepção do literário”. 

	Esta questão é abordada em Performance, recepção, leitura, na qual o autor (ZUMTHOR, 2014) tem uma premissa próxima à de Gumbrecht (2010), sobre como o pensamento ocidental relegou a um segundo plano o corpo e os saberes que dele, e com ele, emergem. Mais especificamente, Zumthor (2014) preocupa-se com este corpo no ato da leitura, tendo em vista que, imersos nesta sociedade voltada à produção de sentidos, nos termos de Gumbrecht (2010), seria preciso, para tanto, romper com “pontos de vista etnocêntricos, e, no caso de poesia4, grafocêntricos” (ZUMTHOR, 2014, p. 15). Portanto, não se trataria de falar sobre o corpo na leitura, de maneira abstrata e excluindo a experiência direta com o poema, mas sim de centrar o olhar no corpo do leitor, uma vez que “o corpo é o peso sentido na experiência que faço dos textos” (ZUMTHOR, 2014, p. 27). Assim, se é pela razão que construímos nossas interpretações sobre os textos, é no corpo que a experiência de leitura ganha peso, afetando-nos. Por extensão, Zumthor (2014, p. 28) atribui ao prazer, e à percepção sensorial, a “poeticidade (literariedade)” de um texto, para além dos elementos informativos e passíveis de decodificação ou interpretação. É este corpo do leitor, individual, que recebe o texto e o percebe como poético, ao se ver afetado por ele.

	Também, Zumthor (2014), ao pensar no corpo do leitor de poesia, remete à ideia de teatralidade, ao refletir sobre como ele, na performance, liga-se ao espaço. A encenação, para o teórico, antes de depender de características físicas obrigatórias, inclusive da presença do ator, caracteriza-se por “uma colocação em cena do sujeito, em relação ao mundo e a seu imaginário” (ZUMTHOR, 2014, p. 44, grifos do autor). Dessa maneira, o espectador, mais que um sujeito passivo, é responsável pela identificação daquele espaço como uma parte outra, apartada do “‘real’ ambiente, uma fissura pela qual, justamente, introduz-se essa alteridade” (ZUMTHOR, 2014, p. 44). Isto gera um vínculo entre aqueles que participam deste espaço outro, inclusive os “espectadores”, que, antes de apenas se identificarem com o que ocorre, participam e intervêm no que se passa. São parte constituinte deste espaço. Novamente, tal qual em Gumbrecht (2010), a experiência poética atrela-se a uma noção espacial, criando um lugar onde os corpos se fazem presentes, com seus pesos próprios. Essa fissura no “ambiente real”, por sua vez, faz com que nenhum participante da performance, ou da encenação, possa ser visto apenas como um espectador – tendo em vista que é a sua presença, somada às demais, que cria, justamente, esta abertura à alteridade.

	Especificamente sobre as distinções entre a oralidade e a leitura, e entendendo as divergências em torno da questão no campo dos estudiosos de performance, Paul Zumthor (2014) dá uma resposta interessante, ao dizer que “entre a performance – tal qual observamos nas culturas de predominância oral – e nossa leitura solitária e silenciosa, [...] [há,] em vez de corte, uma adaptação progressiva” (ZUMTHOR, 2014, p. 37). Tendo como base seus estudos acerca da oralidade na Idade Média, Zumthor (2014), então, discorre como, apesar de, em aparência, serem dissemelhantes, a performance e a leitura têm em comum o grande traço distintivo, em contraste com as experiências em torno do sentido: o engajamento do corpo – sendo que “o que na performance oral pura é realidade experimentada, é, na leitura, da ordem do desejo” (ZUMTHOR, 2014, p. 38). Logo, a distinção estaria, em um primeiro momento, no ato da leitura eliminar as particularidades da oralidade, do “ao vivo”, como a unidade e a simultaneidade dos sentidos, o estar situado em cena. Na leitura, estes elementos desapareceriam, sobrando, contudo, um desejo do corpo em restabelecer esta unidade, “por um exercício pessoal, a postura, o ritmo respiratório, pela imaginação” (ZUMTHOR, 2014, p. 66). Esta busca pela restituição do que se perde, por sua vez, está intimamente ligada à procura do prazer, da poeticidade do texto. Tendo em vista esta diferença, mas que parte da mesma vontade, Zumthor (2014) coloca:

	Na leitura, essa presença é, por assim dizer, colocada entre parênteses; mas subsiste uma presença invisível, que é a manifestação de um outro, muito forte para que minha adesão a essa voz, a mim assim dirigida por intermédio do escrito, comprometa o conjunto de minhas energias corporais. Entre o consumo, se posso empregar essa palavra, de um texto poético escrito e de um texto transmitido oralmente, a diferença só reside na intensidade da presença (ZUMTHOR, 2014, p. 68).

	Assim, entre a oralidade e a escrita, não existiria uma ruptura irreconciliável. Pelo contrário, a presença da voz poética, na leitura do poema escrito, está lá, e é ela que faz com que o leitor vá aderir a esta, dado que, no ato de leitura, em sua completude, conforma-se uma cena, dissociada do espaço cotidiano, onde a busca pelo prazer, pela “poeticidade”, permanece. O corpo do leitor, por conseguinte, ainda que imóvel, tem suas energias comprometidas com essa voz, engaja-se sobre o poema, deixa-se ser afetado por ele. E, por extensão, ainda que os membros não se movam, como podemos esperar em performances orais, o desejo persiste, sendo, antes, uma questão de medida, ou, nas palavras de Zumthor (2014, p.68), de “intensidade da presença”. Concordando com esta afirmativa, acreditamos que a presença da voz poética de Stela do Patrocínio, ao ser vertida para a escrita por Viviane Mosé (2001), não desaparece. Ela segue evocando este outro, com suas “energias corporais”, como se também nos mirasse a cabeça e os corpos. Igualmente, entendemos que isso não significa que não haja descontinuidades com a performance oral de Stela, em vida, mas sim que a diferença esteja precisamente na intensidade. Ou seja, se a palavra oral da poeta afetava aos que com ela compartilhavam o espaço do hospital, aqui, o que encontramos, em nós mesmas, enquanto leitoras de seus poemas, é este desejo de fissura, de compartilhar um espaço outro com essa voz, que ganha corpo (encarna, desencarna e reencarna) em nosso ato de leitura:

	 

	Eu não sei quem fez você enxergar

	Cheirar pagar cantar pesar ter cabelos

	Ter pele ter carne ter ossos

	Ter altura ter largura

	Ter o interior ter o exterior

	Ter um lado o outro a frente os fundos

	Em cima em baixo

	Enxergar

	Como é que você consegue enxergar 

	E ouvir vozes? (DO PATROCÍNIO, 2001, p. 87).

	 

	Voltamos ao jogo de sujeitos e de formas. O “eu” se dirige a um você, que parece ser um lugar facilmente ocupável pelo leitor, ou que pode ser um terceiro, e o leitor ser um olhar outro, que constitui a cena que vê, e por extensão se insere. As coisas, ainda assim, não estão dadas, e a voz poética indaga este outro em sua capacidade de enxergar, de colocar seus olhos sobre o mundo. Este outro, lendo os versos que seguem, parece enxergar com o corpo inteiro e, nessa repetição que engendra-o em substância, ao “ter” pele, carne e ossos, faz-se presente em sua própria espacialidade – tal qual uma construção, o interlocutor tem suas medidas, altura e largura, pode ser dividido em interior e exterior, tem frente e fundos. A voz poética, logo, apresenta-se, ou se faz presente, neste ato de mirar um outro, em uma relação de alteridade intensa. E talvez, neste jogo, um dos efeitos de presença (GUMBRECHT, 2010) pela voz poética provocado seja a confusão, marca que ela mesma carrega, por sermos convidados a inclinar nossos corpos, ainda que em desejo (ZUMTHOR, 2014), para este outro.

	E enxergar, pela voz, um corpo que não o nosso. Mover nosso imaginário num espaço apartado da realidade, não porque adoecido, mas porque poético, em uma busca incessante pelo prazer e pelas sensações que nos afetam (ZUMTHOR, 2014). Com isso, talvez também não seja descabido dizermos que a voz poética, no poema, não se dirija a apenas um interlocutor, considerando que compartilhamos da mesma cena. Sendo assim, podemos pensar que, ao a voz nos mostrar este outro, ao qual somos convidados a enxergar, nos versos finais, seja a nós mesmas, leitoras, e não leitores hipotéticos, que ela questiona: “Como é que você consegue enxergar / E ouvir vozes?”. Ouvimos a voz poética e somos levadas a enxergar, em uma operação que escapa, ou não se limita, à razão. E mesmo se esta voz não se dirigir a ninguém, mas instalar-se como um acontecimento em pátio aberto, nós todos que a ouvimos, e por isso procuramos ver o outro, não seremos menos afetados – mediremos a nós mesmos por este outro que é confusão e desejo. Logo, para finalizar esta breve discussão, acreditamos que os efeitos que a presença da voz poética de Stela do Patrocínio não desaparecem com a transposição de sua poesia para a escrita, feita por Viviane Mosé (2001), e nem deixam de reverberar nos corpos que são por ela atingidos. A voz de Stela evoca-nos a este espaço, ainda que imóveis, em leitura silenciosa, e estamos de pronto à sua frente, enxergando e sendo enxergados. Uma voz que canta, que se afirma, e faz-se ouvir.

	Algumas palavras finais

	Como dissemos no início do texto, nosso interesse, com esse trabalho, foi investigar a persistência da voz de Stela do Patrocínio no processo de transposição de sua poética, originalmente oral, para a poesia escrita. Para tanto, sem desconsiderar o contexto de feitura da obra, mas também sem nos focarmos na questão psiquiátrica que daí advinha, debruçamo-nos na constituição dessa voz por dois vieses: pela constituição da autoria (FOUCAULT, 2009; 2011) e pelo papel do leitor no acesso e contato com esta voz poética (GUMBRECHT, 2010; ZUMTHOR, 2014). Com isso, encontramos respostas que apontam para lados que, se não em tudo coincidentes, encontram-se no fato de, apesar de todas as descontinuidades entre a oralidade e a escrita, não ser possível dizer que, com a passagem para a escrita, operada por Mosé (2001), a voz poética de Stela desapareça. Pelo contrário, o que constatamos é que esta se refrata, seja por meio de uma noção de escritura, que recoloca, e questiona, o lugar do enunciador, e por extensão do sujeito, em si (e em especial em um contexto psiquiátrico, para além das bordas do que se convencional chamar de normalidade, ou sanidade); ou por uma teoria que recoloque o leitor, com seu peso medido na experiência poética, em cena, e, com isso, defronte-se com a voz poética que enuncia e que, por extensão, produz presença.

	Dessa forma, por um lado, acreditamos que, através da leitura da poética presente na obra (DO PATROCÍNIO, 2001), pudemos levantar elementos interessantes para a crítica literária de poesia contemporânea, e especificamente da obra de Stela do Patrocínio. Por outro, entendemos que, ao abordarmos poéticas que fragmentem a noção de sujeito, expomo-nos a pensar em categorias aparentemente consolidadas na área, tendo em vista sua revisitação periódica. A poética de Stela do Patrocínio (2001), ainda, ao não se encaixar nos padrões epistemológicos ocidentais, abre-nos a um sem par de possibilidades, um sem par de vozes. Ao nos defrontarmos com estas, mais do que investir contra, entendemos que é papel da disciplina aprender a ouvi-las, com seu ritmo próprio, e, diante de sua presença, seu corpo único, fazer com que nos deparemos com a nossa solidão, existencial, textual e epistemológica – estar sozinho na presença de um outro. Portanto, não achamos que se trata de fazer uma leitura correta, ou equivocada, da poética. Pelo contrário, nesse caso, nosso desejo foi, através de um fio teórico, fazer com que a própria voz poética de Stela do Patrocínio, encalacrada pela palavra escrita, pudesse vir à tona. Como um grito abafado ou uma ação coordenada, calculada entre a tensão dos tempos nas catástrofes pessoais: uma voz que irrompe a escritura e atinge o corpo, para se perder no eco, na efemeridade da experiência poética, ou na perenidade que a escritura pressupõe, ainda que movediça – como o é na poesia, mas também aqui, quando tentamos nos fazer presentes, leitoras de Stela do Patrocínio (2001) que somos. Ainda que sem ouvi-la em voz alta, silenciosas e em meio a um pátio aberto, seguimos a sua voz.
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	Resumo: O presente artigo tem como objetivo lançar uma discussão voltada para o processo de criação dos fatos e ficções nas narrativas que apresentam Makunaima como personagem. Para tanto, serão analisados relatos escritos de um naturólogo alemão e relatos orais de um documentário. Deste modo, tem-se como corpus para a pesquisa a obra Vom Roroima zum Orinoco (Do Roraima ao Orinoco), especificamente o livro Mitos e lendas dos índios Taulipangue e Arecuná, o qual apresenta a coletânea de narrativas que foram recolhidas durante os anos de 1911 a 1913 na tríplice fronteira – Brasil, Venezuela e Guiana Inglesa – pelo viajante alemão Theodor Koch-Grünberg; bem como o documentário Nas trilhas de Makunaima, produzido no ano de 2007, pela TV Cultura, em parceria com a Universidade Federal de Roraima. Esta pesquisa foi bibliográfica e abrangeu o ramo da teoria literária, mais especificamente da teoria da recepção, a qual contribui para os estudos dos conceitos de fatos e ficções; da literatura dos viajantes, em que se encontram os relatos coletados por Koch-Grünberg sobre a figura de Makunaima; e dos relatos orais sobre o personagem indígena presente no documentário. Alguns dos referencias teóricos utilizados foram os livros de teoria da recepção de Wolfgang Iser e os de Karlheinz Stierle. Estes darão os suportes necessários para as discussões teóricas envolvendo facticidade e ficcionalidade. 

	Palavras-chave: Fatos. Ficções. Makunaima.

	 

	Abstract: This article aims to launch a discussion focused on the process of creating facts and fictions in the narratives that present Makunaima as a character. To this end, written reports from a German naturologist and oral reports from a documentary will be analyzed. In this way, the corpus for research is the work Vom Roroima zum Orinoco (From Roraima to Orinoco), specifically the book Myths and legends of the Taulipangue and Arecuná Indians, which presents the collection of narratives that were collected during the years of 1911 to 1913 on the triple border-Brazil, Venezuela and English Guiana- by the German traveler Theodor Koch-Grünberg; as well as the documentary “On the trails of Makunaima”, produced in 2007 by TV Cultura, in partnership with the Federal University of Roraima. This research was bibliographic and covered the branch of literary theory, more specifically the theory of reception, which contributes to the study of the concepts of facts and fictions; travelers’ literature, in which are the accounts collected by Koch-Grünberg about the figure of Makunaima; and oral reports about the indigenous character present in the documentary. Some of the theoretical references used were the reception theory books by Wolfgang Iser and those by Karlheinz Stierle. These will provide the necessary support for theoretical discussions involving facticity and fictionality.

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional..

	Keywords: Facts. Fictions. Makunaima.

	Mais um viajante nas terras de Makunaima

	O século XIX foi o apogeu das expedições naturalistas na Amazônia, sobretudo feitas pelos alemães. Estes foram influenciados, principalmente, pela Völkerkunde (Völker – povos – Kunde – conhecimento) – corrente antropológica alemã que estava em voga nas academias, e pela consolidação da etnografia enquanto ciência, a qual buscava, principalmente, o entendimento da natureza do homem e de sua cultura através da comparação do caráter e do modo de vida de diferentes povos, mesmo que, de certa forma, fosse contribuir para a consolidação do racismo científico, como é visível no diário de Koch-Grünberg (2006) em que este, muitas vezes, tenta mostrar-se superior aos povos indígenas. Depreende-se, portanto, que a vinda dos naturalistas alemães para a Amazônia estava ligada ao projeto científico característico da cultura etnográfica alemã da época5, e ao pequeno interesse dos outros países pela cultura sul-americana pois, conforme é observado nas palavras da pesquisadora Anne-Christine Taylor (2011, p. 79): “enquanto os etnólogos especialistas da África, Ásia e Oceania já haviam produzido uma rica coleta de monografias, hoje consideradas clássicas, não existia nenhuma obra marcante sobre as culturas indígenas das terras baixas da América do Sul”6.

	Dentre os principais naturalistas alemães na Amazônia, destaca-se Theodor Koch-Grünberg. Sobre a vinda dele e dos demais naturalistas, Fabio Carvalho (2009) sustenta o seguinte:

	foram influenciados diretamente pela intenção de caráter etnográfico de captar a anima dos povos indígenas da região Circun-Roraima, cuja escolha se deu em razão do estado ‘primitivo’ dessa população, até então quase desconhecida. O projeto de Koch-Grünberg tinha o objetivo de captar, para usar de um conceito-chave para o romantismo alemão e ainda em voga nesse momento para a cultura etnográfica alemã, a ‘cor local’, ou seja, o espirito e a alma desses povos primitivos que, por essa razão mesma, podiam servir de explicação para muitas das indagações sobre as etapas evolutivas da humanidade e sobre os diferentes estágios de desenvolvimento das civilizações e das sociedades. (CARVALHO, 2009, n.p).

	Como resultado da expedição realizada no período de 1911 a 1913, Koch-Grünberg publicou a obra Vom Roroima zum Orinoco (Do Roraima ao Orinoco), retirada de seu roteiro de viagem e dividida em cinco volumes, a saber: Observações de uma viagem pelo norte do Brasil e pela Venezuela durante os anos de 1911 a 1913; Mitos e lendas dos índios Taulipangue e Arecuná; Ilustrações culturais e espirituais; Dados linguísticos e um Atlas biotipológico. Destes, somente os volumes I e II foram traduzidos no Brasil, para o português.

	Efetivamente, foi graças ao minucioso trabalho de Theodor Koch-Grünberg em terras indígenas da Amazônia que as narrativas dos índios Pemon (habitantes da região fronteiriça entre Brasil, Venezuela e Guiana Inglesa) foram apresentadas ao mundo, especialmente, por meio da figura do lendário Makunaima7, inserido nas páginas de Macunaíma: o herói sem nenhum caráter, por Mário de Andrade (2007). No entanto, assim como muitos viajantes, o pesquisador alemão também contribuiu para elucidar o estereótipo dado aos indígenas (preguiçoso, selvagem, etc.), que vem desde a chegada dos colonizadores portugueses. No seu diário de viagem é visível que algumas anotações se encontrem repletas de preconceitos em relação ao “povo moreno” que é o sujeito de sua pesquisa, destaco algumas delas: “desonestidade é uma das principais características desse povo inferior” (KOCH-GRÜNBERG, 2006, p. 241); “Agora a insensibilidade desse povo inferior se revela. [...]. Esses monstros deixaram o pobre macaquinho morrer de fome e o maltrataram até a morte” (KOCH-GRÜNBERG, 2006, p. 254); “insensíveis como todos os índios, abandonam um cachorrinho às margens do rio Mewerari, de forte correnteza” (KOCH-GRÜNBERG, 2006, p. 263). Também em relação aos demais brasileiros é visível a ideia de superioridade, de estrangeiro, de europeu e de branco, em alguns escritos no diário do viajante: “a confiança é algo que não se pode apreciar demais nesse país” (KOCH-GRÜNBERG, 2006, p. 150). Até mesmo através da sua vestimenta “roupas brancas e chapéu” o pesquisador parece querer demarcar a ideia de “superioridade” de sua cultura em relação à dos indígenas. 

	Por meio dos adjetivos “desonestos”, “insensíveis”, “monstros”, “inferiores” usados por Theodor Koch-Grünberg (2006) para referir-se aos indígenas e ao povo brasileiro, fica visível a presença do racismo científico em relação aos sujeitos de sua pesquisa. Esse ainda perdura na atualidade, apesar de haver uma constante luta de pesquisadores e ativistas para que se possa descontruir esse estereótipo, sobretudo em relação ao indígena.

	As narrativas em torno de Makunaima

	Antes de falar sobre as narrativas que envolvem Makunaima, abro um parêntese para falar a respeito de um fato curioso descoberto no ano de 1908 pelo pesquisador Richard Pietschmann e que é abordado por Mary Louise Pratt (1999). A autora refere-se à descoberta de um manuscrito com cerca de mil e duzentas páginas, datado do ano de 1613 o qual foi escrito pelo indígena Felipe Guaman Poma Ayala e endereçado ao rei Felipe III da Espanha. Neste manuscrito, o indígena oferece uma “nova visão do mundo” (PRATT, 1999, p. 25) por meio de sua versão sobre a história dos povos Antis que, até então, eram representados na história como rebeldes, bárbaros, não civilizados e até mesmo canibais, ao passo que Felipe Guaman Poma Ayala os descreve como índios muito simples. Recorro-me a esse fato para justificar que a visão dos indígenas em relação à sua cultura pode ser diferente da visão que o outro, isto é, o branco, tem da cultura indígena, assim, o que discuto sobre o personagem Makunaima é baseado, sobretudo, no que o branco/alemão diz a seu respeito, embora, vez ou outra, faça uso do discurso de alguns indígenas.

	As narrativas relacionadas a Makunaima tornaram-se mais conhecidas através da obra Macunaíma: O herói sem nenhum caráter, do escritor modernista Mário de Andrade (2007), quando este se apropriou, por meio de um processo antropofágico, das histórias coletadas pelo viajante alemão Theodor Koch-Grünberg e criou o seu livro. Além de Theodor Koch-Grünberg (2006), outros pesquisadores também coletaram as narrativas orais que envolvem Makunaima, entre estes estão Richard Schomburgk (1848), Cesareo Armellada (1964), Audrey Butt-Colson (1973) e Lino Figueroa (2001). Por se tratarem de histórias orais, é evidente que essas narrativas apresentam variações que vão depender de cada narrador e da comunidade onde este está inserido mas, no geral, posso dizer que Makunaima, em grande parte das histórias que o tem como personagem, é um herói cultural dos índios Taurepáng, chamados de Taulipangue por Theodor Koch-Grünberg (2002), Arekuná, Makuxi, Wapichana e Ingariko. Para a maioria desses povos, Makunaima apresenta-se como um ser factual, pois o consideram como um representante de Deus na terra que se caracteriza como sendo um herói tribal ou um semideus, conforme relatado por Koch-Grünberg (2002): “Makunaima é, como todos os heróis tribais, o grande transformador. Transforma pessoas e animais em pedras [...]. Ele fez [...] todos os animais de caça, bem como os peixes. Após o incêndio universal que destrói a humanidade, cria novos homens” (KOCH-GRÜNBERG, 2002, p. 34). Não obstante, ainda tem o poder de se metamorfosear, transformando-se em adulto – em algumas narrativas, como quando quer ter relações sexuais com a mulher de seu irmão – ou em animais e plantas. 

	Makunaima está presente em 12 das 50 narrativas coletadas por Koch-Grünberg (2002). No entanto, apesar de haver muitas narrativas que relatam suas aventuras, pelo que foi informado ao etnólogo alemão, Makunaima nunca foi visto pelos indígenas. Segundo eles, este foi para o outro lado do Monte Roraima, para a “terra dos ingleses”8.

	Apesar de ser definido como herói tribal, Makunaima não é um ser totalmente bondoso, em alguns momentos prejudica o outro para favorecer a si próprio ou para afirmar o seu desejo de poder, conforme trecho da narrativa Feitos de Makunaima: “um homem tinha lhe roubado um pedaço de urucum – Makunaima seguiu – lhe os passos, capturou e cortou sua cabeça, seus braços e suas pernas, transformando tudo em pedras [...]” (KOCH-GRÜNBERG, 2002, p. 65). Na narrativa Outros feitos de Makunaima, contada por Akúli9, após todos os rios secarem e os peixes ficarem em pequenos riachos ou lagos, Makunaima transforma-se em peixe para roubar o anzol de um homem que está pescando. Em algumas narrativas os atos de Makunaima parecem que são impensáveis, de modo que ele parece não ter noção das consequências negativas que poderiam ocorrer. Cito um exemplo: ao derrubar a árvore Wazaká10 – árvore que dá todos os frutos – acontece uma grande enchente e depois um incêndio que destrói todos os seres vivos. Makunaima, tentando reverter o que aconteceu, cria novos homens, porém eles derretem já que foram feitos de cera, em seguida cria homens de barro que ao serem expostos ao sol adquirem vida. 

	Mesmo fugindo dos padrões dos heróis tradicionais (sentido europeizado) – aqueles que possuem as qualidades de um guerreiro, como: docilidade, coragem, bondade e gentileza – é possível afirmar que na memória coletiva dos indígenas da região Circun-Roraima, o que predomina em relação a figura de Makunaima, e que está presente nas narrativas que o tem como personagem, é o seu poder de petrificar – por meio de suas forças ocultas – alguns elementos que estão à sua volta. Tem-se como exemplo as narrativas Feitos de Makunaima e Outros Feitos de Makunaima as quais relatam que no outro lado do Roraima, onde provavelmente Makunaima deva estar, ele transformou homens, mulheres, animais e objetos em pedras. Afirmativa esta ratificada pelo indígena João Sales, em depoimento ao documentário (2007). Segundo João Sales, Makunaima transformava os animais em pedras como forma de evitar a fome no mundo, deste modo, quando faltasse comida era só cantar para a pedra que ela tornava-se animal novamente11. O poder de petrificação não é comum somente em narrativas indígenas, na mitologia grega, por exemplo, transformar seres em pedras era uma forma de punição dada pelos deuses do Olimpo para aqueles que fossem desobedientes ou atrevidos.

	Quanto ao fato de Makunaima ser ao mesmo tempo bom ou ruim, embora de acordo com Koch-Grünberg (2002) seu nome signifique “o grande mau”, na versão de Vom Roroima zum Orinoco, Theodor Koch-Grünberg (2002) prefere utilizar o termo verschlagener (tortuoso) para se referir a Makunaima, contudo faz uma nota de rodapé explicando que Mayulaíupu (um de seus informantes indígenas) usa o termo “safado” ao fazer referência ao semideus. Com uma ideia contemporânea, a pesquisadora Lúcia Sá (2002) a intitula como sendo um trickster 

	A criatividade de Makunaima, sua irredutibilidade a categorias como bom ou mau, e o seu status como herói cultural dos Pemon permitem-nos defini-lo como um trickster, termo originalmente criado para se referir à literatura indígena da América do Norte, mas hoje em dia aplicado a heróis de todo o mundo (SÁ, 2002, p. 251).

	Mesmo havendo ausência de traços coerentes que definam a identidade de Makunaima, nas histórias presentes em Vom Roroima zum Orinoco, dependendo da narrativa, Makunaima pode se caracterizar como um herói ou um vilão. Quando mostra sua audácia ao se aproximar do pai da lagartixa, mesmo sabendo que este prende todos aqueles que dele se aproxima e que provavelmente o semideus seria a sua próxima vítima, Makunaima assume traços heroicos; por outro lado, ao derrubar a árvore da vida, que tem como consequência uma grande enchente, torna-se um vilão.

	 

	Em busca dos fatos e ficções

	Ao fazer referência a textos orais que circulavam durante a Idade Média e que posteriormente foram escritos, Paul Zumthor (2001) defende que esses textos “procedem, em seu conjunto, de uma mesma instância: a tradição memorial transmitida, enriquecida e encarnada pela voz” (ZUMTHOR, 2001, p. 143). Portanto, os relatos orais e escritos acerca de Makunaima são decorridos de um único discurso, a memória. Assim, seguindo o que defende Zumthor (2001), as narrativas aqui estudadas são textos que vêm da oralidade e que são narrados a partir do ato de rememorar, sendo este um ato falho, pois, no ato de narrar, o narrador narra somente aquilo que interessa contar, de modo que este não possui um meio de fidelidade absoluta, portanto há uma liberdade poética de cada narrador. Todavia, por outro lado, ele não pode inventar, porque está narrando algo que faz parte da cultura de seu povo e tem que ser “fiel” a ela. Mas será que existe essa fidelidade?

	A noção de ficção nos textos que vêm da oralidade e passam para a escrita envolve tanto as possibilidades criativas (no caso de rememorar), quanto a liberdade poética de cada narrador uma vez que não há uma fidelidade absoluta ao “original”, pois essas narrativas são traduções que vão passando de geração em geração, de modo que toda vez que estes textos são traduzidos (narrados) o que seria factual, poderá vir a ser considerado ficcional, pois, conforme Venuti (1995, p. 113), “a tradução é uma produção ativa de um texto que se assemelha ao original mas, que mesmo assim o transforma”, portanto, no ato de narrar/traduzir, há uma seleção e combinação daquilo que se deseja lembrar, de modo que dificilmente o texto original vai ser narrado em sua totalidade.

	É importante lembrar que nos estudos tradicionais, aqueles feitos antes da década de 60, período o qual tem-se início os estudos sobre a recepção, entendia-se que não poderia existir ficção em um texto pragmático/real ou que não havia realidade em um texto ficcional. Assim, com os avanços dos estudos acerca dessa temática, Iser (1983) apresenta uma tríade: ficção-imaginário-realidade, para que deste modo pudesse ser desfeito tal equívoco provocado pelo pensamento binário da teoria literária tradicional. Desta forma, em vez de buscar oposições entre esses termos, como se fazia, com a inserção do imaginário, os estudos estão voltados para procurar as relações existentes entre eles.

	Efetivamente, não existe uma definição exata e unânime acerca do termo ficção. Os seus primeiros conceitos foram desenvolvidos no século XVIII12; neles, a ficção poderia ser entendida como uma forma criada, como engano, ou até mesmo como sinônimo de falso. Hoje, porém, as mais avançadas teorias da ficção permanecem relacionadas à complementaridade da significação do latim fingere13 (STIERLE, 2006, p. 89). Nesse sentido, posso dizer que a ficção é o resultado do ato de fingir, ou seja, da modificação e/ou repetição da realidade dentro de um texto ficcional, pois é nele que ela se realiza. Através de uma relação dialética entre o imaginário e o real, a ficção se torna implicada na realidade, de modo que: “o mundo da ficção e o mundo real se coordenam reciprocamente: o mundo se mostra como horizonte da ficção, a ficção, como horizonte do mundo” (STIERLE, 2006, p. 155). Para Iser (1983), as realidades existentes em um texto ficcional relacionam-se com o imaginário, este, por sua vez, relaciona-se com a realidade retomada pelo texto, “assim o ato de fingir ganha a sua marca própria, que é de provocar a repetição no texto da realidade vivencial [...]” (ISER, 1983, p. 385). 

	É importante lembrar que para Stierle (2002) o ato de fingir é resultado de diversas atividades, entre as quais estão inseridas a combinação e a seleção. Deste modo, o autor de ficção decompõe o mundo real, seleciona o que quer colocar em seu texto ficcional e combina com os demais elementos existentes no texto. Iser (1983) define a seleção como “[...] uma transgressão de limites na medida em que os elementos acolhidos pelo texto agora se desvinculam da estruturação semântica ou sistemática dos sistemas de que foram tomados” (ISER, 1983, p. 388), neste caso, posso dizer que os elementos que outrora eram tidos como factuais, pois faziam parte do mundo empírico, estão presentes em um mundo agora ficcional, todavia “os elementos contextuais que o texto integra não são em si fictícios [...]” (ISER, 1983, p. 388). Como bem observa Iser (1983), a seleção também é um ato de fingir, na qual as fronteiras dos campos de referência, isto é, dos elementos que fazem referência à realidade, são transgredidas, e, como ato de fingir, a seleção possibilita então apreender a intencionalidade de um texto. Pois ela faz com que determinados sistemas de sentidos do mundo da vida se convertam em campo de referência do texto, estes, por sua vez, na interpretação do contexto.

	Ainda sobre o conceito de ficção, em uma nota de rodapé de seu ensaio intitulado: “Os atos de fingir ou o que é fictício no texto ficcional”, Iser (1983) observa que o caráter dificilmente determinável da ficção está relacionado ao fato dele a considerá-la como um ato intencional e, por conta disso, não apresenta uma definição exata. Por sua vez, Stierle (2002) observa que a ficção possui como qualidade o ato de representar “[...] formas possíveis de organização da experiência” (STIERLE, 2002, p. 152). Todavia, “[...] não é uma representação do mundo, mas sim uma representação da possibilidade de organização dos complexos de experiência” (STIERLE, 2002, p. 152). 

	Efetivamente, com a inserção do imaginário entre a ficção e a realidade, formando a tríade ficção-imaginário-realidade, a ficção tornou-se parceira do imaginário e ambos são momentos de transgressão do real. Assim sendo, segundo Stierle (2006), o fictício determina o imaginário e ao mesmo tempo conduz o real, é o que acontece, por exemplo, com o narrador de histórias orais. Por sua vez, o imaginário alcança sua mais alta forma ao se transformar em ficção, de modo que a ficção concretiza o imaginário e mistura a realidade empírica com a realidade real. Portanto, por meio do imaginário, poderá ser possível transformar a ficção em fato, como bem observam François Laplantine e Liana Trindade: “a imaginação tornou-se o caminho possível que nos permite não apenas atingir o real, como também vislumbrar as coisas que possam vir a tornar-se realidade” (LAPLANTINE; TRINDADE, 2003, p. 7), mas também, o fato em ficção. 

	Conforme abordei acima, não existe uma definição absoluta e unânime a respeito do termo ficção, de modo que suas concepções são sempre plurais e abertas para novos conceitos, mas, por hora, irei me referir à ficção como algo diretamente ligada ao imaginário que pode ou não transformar-se em realidade, pois vai depender da recepção de cada um. 

	Já em relação ao termo fato, me refiro a ele como sinônimo de real, sendo que uma das formas em que o real se faz presente é por meio dos textos pragmáticos. Texto pragmático é aquele que, segundo Stierle (2006) tem o caráter real, pois requer somente uma interpretação e não possui significados fora de sua finalidade, uma vez que este deve ser esgotado. Conforme François Laplantine e Liana Trindade: “O real é a interpretação que os homens atribuem à realidade. O real existe a partir das ideias, dos signos e dos símbolos que são atribuídos à realidade percebida” (LAPLANTINE; TRINDADE, 2003, p. 12). Para Wolfgang Iser (1983), em uma nota de rodapé de seu ensaio “Os atos de fingir ou o que é fictício no texto ficcional”

	[...] o real é compreendido como o mundo extratextual, que enquanto facticidade, é prévio ao texto e que ordinariamente constitui seus campos de referência. Estes podem ser sistemas de sentido, sistemas sociais e imagens do mundo, assim como podem ser, por exemplo, outros textos em que se efetua uma organização específica, ou seja, uma interpretação da realidade. Em consequência, o real se determina como o múltiplo dos discursos, a que se refere o acesso ao mundo do autor, tal como mostrado pelo texto (ISER, 1983, p. 413).

	Os campos de referência a que Wolfgang Iser (1983) se refere, serão suportes para as discussões dos fatos e ficções neste artigo, especialmente os sistemas de sentidos, as imagens do mundo e outros textos que, neste caso, serão os relatos escritos das narrativas indígenas coletadas por Theodor Koch-Grünberg (2002) e os relatos orais dos indígenas participantes do documentário Nas trilhas de Makunaima.

	Koch-Grünberg pretendia fazer um estudo da cultura indígena para o Instituto Baessler, por meio da coleta de objetos etnográficos e pesquisas sobre a cultura desses povos, portanto, tanto para o naturólogo, quanto para os instituto, o qual foi seu patrocinador, as pesquisas desenvolvidas em terras indígenas tinham o caráter pragmático, pois eles acreditavam que os livros publicados como resultados da expedição buscavam mostrar a “realidade indígena amazônica”, embora seja escrito a partir da visão de um naturalista alemão, que conforme descrito acima, é repleta de preconceito em relação aos sujeitos de sua pesquisa. Mas, em se tratando do volume II de Vom Roroima zum Orinoco, que consta as narrativas das comunidades pertencentes à região Circum-Roraima, em especial as que estão relacionadas a Makunaima, me faz pensar um pouco mais a esse respeito, de modo que ao longo deste texto busco elencar algumas observações importantes voltadas para as discussões dos fatos e ficções nestas narrativas. 

	Para discutir factualidade ou ficcionalidade em Makunaima, levarei em conta os campos de referências que envolvem o corpus da pesquisa. Esses campos de referências são denominados pelo etnólogo alemão, na introdução de Mitos e lendas dos índios Taulipangue e Arekuná, de “elementos explanatórios”. Para Koch-Grünberg “nos mitos e contos são abundantes os motivos explanatórios que esclarecem certos traços da natureza que cerca essas tribos” (KOCH-GRÜNBERG, 2002, p. 53); além destes, também levarei em consideração, principalmente, a afirmação ou negação dos narradores, ouvintes e leitores a respeito dos relatos orais e escritos acerca de Makunaima, pois conforme Schmid (2010), uma das formas de se chegar a alguma conclusão a respeito do que poderia ser caracterizado como fato ou ficção em textos ficcionais ou pragmáticos é a declaração do leitor, ouvinte ou narrador.

	O fato de Makunaima ser designado como mito14 me obriga a abrir um parêntese e dedicar uma pequena parte desta discussão ao estudo de tal termo, uma vez que norteará as discussões seguintes. Para tanto, me aproprio dos conceitos defendidos por Mircéa Eliade (2002). Segundo o pesquisador, até o século XIX, o mito era considerado por muitos estudiosos como fábula, invenção ou ficção, ou seja, o mito possuía o sentido de ilusão. No entanto, o estudo a respeito do mito vem ganhando novos espaços e significações, pois “el mito es una realidad cultural extremadamente compleja, que puede abordarse e interpretarse en perspectivas múltiples y complementarias15” (ELIADE, 2002, p. 05). Nesse sentido, as novas abordagens a respeito do mito buscam levar em consideração o que as sociedades “arcaicas” entendem a seu respeito, uma vez que, para elas, conforme Eliade (2002) “[...] el mito designa [...] una «historia verdadera», y lo que es más, una historia de inapreciable valor, porque es sagrada, ejemplar y significativa16” (ELIADE, 2002, p. 03). 

	Um dos pontos dessa pesquisa para discutir factualidade e ficcionalidade é justamente levar em consideração o que os habitantes da região Circum-Roraima falam sobre Makunaima, ou seja, o que Makunaima representa para eles. Tendo o mito como suporte, muitos indígenas acreditam nas explicações dadas através dele para a origem das frutas, das caças, dos fenômenos da natureza entre outros. Desta forma, os mitos, têm caráter pragmático para muitos, portanto são considerados factuais.

	Todas as cousas, vegetais, animais, estrelas, fenômenos meteorológicos, enfeites, utensílios de trabalho, técnica de fazer uma ubá, cortar uma árvore, remar, tirar o couro da anta, preparar uma armadilha para a onça, matar um veado, arranjar um aparelho de pesca, reconhecer a vinda da piracema, os hábitos dos peixes, todas têm uma história religiosa, hierárquica, e uma literatura folclórica adjacente, explicando pormenores que atestam a velhice do motivo. (CASCUDO, 2006, p. 93). 

	Não há uma definição exata e universal a respeito do que seria o mito. Contudo, Mircea Eliade (1989) tentando defini-lo defende que 

	[...] o mito conta uma história sagrada, relata um acontecimento que teve lugar no tempo primordial, o tempo fabuloso dos começos [...] o mito conta [...] uma realidade que passou a existir, quer seja [...] uma ilha, uma espécie vegetal, um comportamento humano, é sempre, portanto, uma narração de uma criação, descreve-se como uma coisa foi produzida, como começou a existir [...] (ELIADE, 1989, p. 12-13).

	O autor ainda complementa, “o mito é considerado como uma história sagrada, e, portanto, uma história verdadeira, porque se refere sempre a realidades” (ELIADE, 1989, p. 12-13). Logo, percebo que, assim como o texto pragmático, o mito também pode se referir ao mundo real, pois: “só fala das realidades, do que aconteceu realmente, do que se manifestou plenamente” (ELIADE, 1989, p. 50). 

	Como informado acima, as narrativas em torno de Makunaima contam a história de um ser que, para muitos, veio para representar Deus na terra e que criou homens e animais17 e, embora nunca tenha sido visto, a crença na sua existência é percebida na fala de muitos indígenas ou até mesmo na afirmação de outras pessoas que frequentam a região onde as narrativas se fazem presentes. Em uma reportagem exibida pelo programa Globo Repórter, da Rede Globo, no dia 22 de março de 2013, ao falar sobre o Monte Roraima a uma repórter da Rede Globo, o guia de turismo Leo Tarolla afirma que: “Makunaima está em algum lugar, é parte deste lugar e está entre nós”18; mesmo não sendo indígena, efetivamente, Leo Tarolla acredita na existência e na presença de Makunaima no Monte Roraima. A fé na existência de Makunaima, também pode ser percebida no relato oral dos participantes do documentário, conforme se verifica na fala de Florêncio Augusto Perez, indígena Taurepáng da Venezuela, quando também se referia ao Monte Roraima e a Makunaima: “para mim existe esse personagem nesse lugar, pois quando alguém faz um barulho, dá um grito ou atira uma pedra... o tepuy19 não fica como está, começa a ficar nublado por completo20”. Por outro lado, também é possível perceber, neste mesmo documentário, que nem todos os indígenas acreditam que Makunaima é um Deus. Clemente Flores, índio Taurepáng, mesmo acreditando na existência de Makunaima, não o considera como um Deus e sim um pajé, um curador, uma pessoa comum. 

	Em Mitos e lendas dos índios Taulipangue e Arekuná Theodor Koch-Grünberg (2002) escreve, entre parênteses, os esclarecimentos dos informantes em relação a algumas narrativas que estavam lhe narrando, conforme exemplo: “até hoje a inajá dá frutas na época das chuvas” (KOCH-GRÜNBERG, 2002, p. 53). A referência a um elemento do mundo real (a árvore inajá), assim como o termo “até hoje”, mostram que não há dúvidas que os indígenas acreditam na existência de Makunaima no mundo real/factual.

	Por outro lado, mesmo não negando a existência de Makunaima, para alguns indígenas, ele é apenas um ser comum, portanto pode ser ficção a ideia de considerá-lo como um Deus, como defende o indígena Clemente Flores, em depoimento, ao afirmar que Makunaima não é Deus e sim um pajé; mesmo assim, para eles, a existência de Makunaima no mundo real ainda continua sendo factual. 

	Para os indígenas, o Monte Roraima é considerado a principal referência sobre a existência de Makunaima no mundo real como, de fato, observa Theodor Koch-Grünberg (2006):

	Muitas de suas canções e muitos dos seus mitos têm relação com esse monte majestoso. Para eles o Roraima é o berço da humanidade e aqui, o herói de sua tribo, viveu com seus irmãos. Aqui, em sua loucura e cobiça, ele derrubou a árvore do mundo, que dava todos os frutos bons. [...] rochedo Roraima é o cepo que ficou de pé. (KOCH-GRÜNBERG, 2006, p. 126).

	Conforme figura abaixo:

	 

	Figura 1 – Monte Roraima

	[image: Image]

	 

	Fonte: http://misterioamazonia.blogspot.com/.

	 

	No Monte Roraima, ou simplesmente no Roraima, a presença de Makunaima se manifesta por meio de diversas interpretações: muitos indígenas acreditam que dentro da rocha existe um ser que possui uma grande força e que não pode ser tocado, pois poderá se vingar21; também há a crença de que no Monte existem muitas frutas da árvore Wazaká que ficaram por lá após a árvore ser derrubada, porém são invisíveis, podendo um dia tornarem-se visíveis se as regras da natureza forem respeitadas pelos homens; ou ainda, conforme observa Martins, indígena ingarikó do Brasil, em depoimento ao documentário: “Se estragar o Monte Roraima a natureza se zangará e dali sairá uma grande quantidade de água [..] e isso poderá acabar com a vida das pessoas dessa região. Por isso que tem que respeitar o lugar porque ali estão concentrados todos os pais da natureza22”. Observa-se, portanto, que o Roraima poderá estar sendo usado como um símbolo de controle ambiental.

	Os indígenas pregam o respeito pela natureza para preservar a biodiversidade do Monte Roraima e, de certa forma, para manterem vivas as narrativas que lhe fazem referência, de modo que se a natureza for desrespeitada eles poderão sofrer algum tipo de castigo que, neste caso, seria uma inundação. A punição para quem desrespeitar a natureza está diretamente ligada à narrativa “A árvore do mundo e a grande enchente” que conta a origem do Monte Roraima, deste modo, a história que se desenvolveu no passado, agora, retorna como ponto de referência para a sua reafirmação na atualidade. Assim, a crença na existência de Makunaima vai se renovando à medida que as narrativas vão sendo trazidas para os dias atuais. 

	Makunaima também se apresenta no Monte Roraima sobre as mais diversas formas. Existem rochas que lembram bichos ou figuras humanas, uma delas, comparada a uma figura humana, é considerada a “imagem do sagrado”, que é a Pedra de Makunaima, conforme figura abaixo:

	 

	Figura 2 – Pedra de Makunaima
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	Fonte: http://www.camerataallegro.com.br/.

	 

	Para Juan Suere, indígena Taurepáng da Venezuela, em seu relato para o documentário, “esta é uma pedra, mas com forma de Makunaima: Pode ver... é como se estivesse sentado com o seu bastão23”. 

	De acordo com as narrativas indígenas, Makunaima transformou mulheres, homens, feridas e animais em pedras. De fato, no Monte Roraima, existem rochas cujos traços, bem visíveis, lembram a imagem de um elefante e de uma tartaruga gigante, conforme figuras abaixo, respectivamente:

	 

	[image: Image]Figura 3 – Elefante

	 

	 

	Fonte: http://www.adventurezone.com.br/blog/o-monte-roraima-e-o-mundo- %E2%80%93-parte-2.

	 

	Figura 4 – Tartaruga gigante
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	Fonte: http://viajamos.com.br/profiles/blogs/monte-roraima-conhe-a-asbelezas-deste-mundo-perdido?overrideMobileRedirect=1

	 

	Essas rochas, segundo os indígenas, são os animais que se alimentavam da árvore da vida, que após seu tronco ser transformado no Monte Roraima foram petrificados e permaneceram por lá. 

	As figuras petrificadas representam uma forte simbologia para os habitantes da região Circum-Roraima, em especial o Monte Roraima, que é considerado por indígenas, cientistas e sensitivos como um lugar envolvido por um grande mistério e misticismo. Para os indígenas, o Monte Roraima é um lugar sagrado, pois é a casa de Makuanima e não é simplesmente a figura de um bloco de arenito que está ali representada naquele território. Nesse caso, o Roraima seria uma metáfora da existência de Makunaima no mundo empírico, uma vez que, conforme Mircéa Eliade “o sagrado manifesta-se sempre como uma realidade inteiramente diferente das realidades naturais” (ELIADE, 1992, p. 12). Portanto, essa “pedra sagrada é venerada porque é sagrada e não porque é pedra; é a sacralidade manifestada pelo modo de ser da pedra que revela sua verdadeira essência” (ELIADE, 1992, p. 59). 

	Embora o Monte Roraima seja admirado por muitos, principalmente devido as suas belezas naturais, ele só adquire o sentido de sagrado para aqueles que acreditam na existência de Makunaima no mundo real. 

	Possíveis conclusões

	Pelo fato desta pesquisa ter como corpus relatos escritos e orais sobre a representação da figura de Makunaima e por ter como suporte principal a teoria da recepção, eu, enquanto pesquisadora, não posso afirmar que as narrativas que dizem respeito ao Makunaima seriam compostas somente de fatos ou ficções, ou que teriam fatos e ficções ao mesmo tempo, porém aponto alguns resultados os quais deixarei para os leitores tirarem as suas próprias conclusões e dizerem se as narrativas que giram em torno de Makunaima foram criadas para explicar a existência do Monte Roraima, bem como das demais rochas que dele fazem parte, ou se esses elementos são usados como referência para comprovar a veracidade das narrativas que envolvem Makunaima. Portanto, dada às dimensões culturais diferentes em que essas narrativas circulam, somente a partir de um relacionamento dinâmico entre narrador, ouvinte e leitor, é que se chegará a uma conclusão a respeito do factual ou do ficcional em Makunaima, ou até mesmo se essas narrativas podem ser consideradas tanto ficcionais como factuais, seguindo o que defende Karlhenz Stierle (2002, p. 155): “o mundo da ficção e o mundo real se coordenam reciprocamente: o mundo se mostra como horizonte da ficção e a ficção como horizonte do mundo”. 

	Se deixar de lado todas as informações presentes nas narrativas que envolvem Makunaima, que de alguma forma justificam o formato do Monte Roraima e das demais rochas que nele se agregam, e atentar para os fenômenos da natureza, posso inferir que a forma de algumas rochas, que lembram animais, conforme imagens acima, ou seres humanos, pode ter sido adquirida em decorrência da erosão causada pela chuva e pelo vento ao longo dos milhares de anos de existência do Monte Roraima. Assim como se atentar para o fato de o Monte Roraima ser uma área de preservação ambiental, que faz parte da reserva indígena Raposa/Serra do Sol, a qual fica sob a proteção do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio)24 e que é necessária uma série de trâmites burocráticos para ter acesso ao local, talvez explique o fato dos visitantes sentirem uma energia positiva que vem do Monte, uma vez que sua biodiversidade ainda se encontra preservada. Portanto, olhando por este lado, todos os elementos que citei acima, os quais, de alguma forma fazem referência à existência de Makunaima no mundo imaginário dos povos daquele lugar, poderão ser apenas ficção (no senso comum) para as demais pessoas,isto é história inventada e que adquiriram a facticidade por meio do imaginário daqueles que acreditam e se apegam a esses elementos para justificar a existência de Makunaima. 

	Por outro lado, esses mesmos elementos: rochas, frutas, entre outros, podem comprovar a existência de Makunaima, pois são elementos que fazem parte das narrativas e estão presentes no mundo externo, portanto, tem-se uma referencialidade para esses elementos. Outrossim, por se tratarem de narrativas que fazem parte da memória dos habitantes do Monte Roraima e por apresentarem elementos que podem comprovar a existência de Makunaima, ainda hoje, para alguns moradores da região, este continua sendo considerado como um pajé ou um deus, uma vez que ainda é invocado por muitos pajés em rituais de curas, conforme depoimentos do indígena José Vitor da Silva em entrevista ao projeto “Panton Pia’25, no dia 20 de março de 2009: “Quando a gente tá fazendo oração tem que chamar o nome dele: do Insikiran, Macunaima [...] É assim que até hoje serve pra oração, esse Makunaima, todo mundo sabe essa oração” (SILVA; FIOROTTI, 2019, p. 265). A oração em que se invoca Makunaima é usada para promover a cura de um doente “Sou eu filho de Insikiran, filho de Anikê, filho de Makunaima/ Fiz ele levantar, para nunca mais ele ficar doente” (SILVA; FIOROTTI, 2019, p. 266).

	Dito isto, para concluir, parafraseio as palavras de Theodor Koch-Grünberg (2002) escritas em um ensaio presente no livro Mitos e lendas dos índios Taulipangue e Arekuná: aos pesquisadores de fatos e ficções entrego esse material para posteriores estudos. E, para finalizar, como diria Macunaíma, por enquanto, “Tem Mais não!” (ANDRADE, 2007, p. 135).
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	Resumo: Um dos aspectos mais radicais do rap brasileiro ao longo de sua trajetória foi a crescente regulação de sua dimensão estética por um conjunto de parâmetros éticos fundamentais construídos coletivamente junto à comunidade periférica. Em termos objetivos, isso significa que a qualidade ou o sucesso do gênero no interior do mercado musical não poderia ser avaliado apenas esteticamente. Em seus momentos de maior radicalidade o rap não pretendia ser interpretado apenas enquanto música, mas como o partilhar de formas de sabedoria popular e coletiva integrada à vivência dos sujeitos periféricos, com o objetivo declarado de salvar vidas. Entretanto, à medida que o movimento hip hop vai se fortalecendo profissionalmente, sem que se resolva a desigualdade social de base que lhe deu origem, o rap passa a ser compreendido mais imediatamente enquanto pura forma estética, dotando a dimensão ética de um inequívoco caráter performático. Ou melhor, fazendo da própria política uma questão estética, mais ligada ao universo hip hop do que à comunidade periférica originária, da qual se separou.

	Palavras-chave: Rap brasileiro. Periferia. Djonga. Racionais MC’s.

	 

	Abstract: One of the most radical aspects of Brazilian rap along its trajectory was the increasing regulation of its aesthetic dimension by a set of fundamental ethical parameters built collectively with the peripheral community. In objective terms, this means that the quality or success of the genre within the music market could not be evaluated only aesthetically. In its most radical moments, rap did not intend to be interpreted only as music, but as the sharing of forms of popular and collective wisdom integrated into the experience of peripheral subjects, with the declared objective of saving lives. However, as the hip hop movement strengthens itself professionally, without solving the basic social inequality that gave rise to it, rap comes to be understood more immediately as a pure aesthetic form, endowing the ethical dimension with an unequivocal performance character. Or rather, making politics itself an aesthetic issue, more linked to the hip hop universe than to the original peripheral community, from which it separated.

	Keywords: Brazilian rap. Periphery. Djonga. Racionais MC’s.
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Poetisas no topo

	O movimento hip hop emerge no contexto internacional claramente vinculado a demandas progressistas, seguindo por um caminho não institucional articulado a formas de resistência. Ao menos desde que Afrika Bambaataa criou a Zulu Nation em 197726, fortaleceu-se a ideia de que o hip hop não era apenas um movimento cultural e artístico, mas também um instrumento de resistência política e social da comunidade negra. O “conhecimento”, definido por Bambaataa ainda na década de 1970 como o “quinto elemento” do hip hop, que difundiu-se ao longo dos anos por meio da atuação de grupos como Public Enemy e NWA, implica tanto em uma visão crítica da sociedade quanto em um fortalecimento da comunidade negra em termos de uma identidade pensada como resistência, ligada a questões colocadas pelos movimentos de resistência civil negra, como os Black Panther.

	Ainda que os rappers em sua maioria não participassem diretamente de organizações políticas, o diálogo com amplos setores dos movimentos progressistas, em particular o movimento negro, sempre foi uma constante no interior da cultura hip hop. Com relação ao caso brasileiro, o pesquisador João Baptista Felix (2006) é um dos que tem demostrado as proximidades e tensões existentes entre a cultura hip hop e grupos como a Frente Negra Brasileira e o Teatro Experimental do Negro, que transpassa desde os Bailes Black até a formação das primeiras posses (ou crews). Nesse sentido, mesmo que a relação não seja direta e imediata, é certo que ambos os movimentos pensam a cultura negra enquanto resistência. 

	Historicamente, portanto, o hip hop se vincula ao campo progressista, tanto em termos propriamente artísticos (linguagem, temática) quanto em relação a seus modelos de organização política e social. E a despeito de todas as mudanças em sua linguagem e em seu modelo de organização estrutural, o modelo hegemônico do rap segue por esse caminho. Por sua própria abertura radical ao contemporâneo o gênero incorpora a seu sistema elementos do debate político atual e, conforme o pensamento progressista incorpora novas questões em suas pautas, o “conhecimento” do hip hop alia a suas demandas específicas aspectos mais amplos do debate contemporâneo de esquerda.

	Nesse sentido, uma das mais importantes novidades do rap nacional nos últimos anos têm sido sua maior abertura política, formal e temática, marcada por uma pluralização de sentidos cada vez mais intensa que acompanha debates sociais mais amplos. Novas vozes femininas (Karol Conka, Lurdez da Luz, Negra Li, Flora Mattos, entre outras), LGBQI (Quebrada Queer, Rico Dalassan, etc.), indígenas (Bro MC’s), além da ascensão de rappers oriundos de outros estratos sociais (por exemplo, da classe média com ensino superior), a ruptura com certa hegemonia do Sudeste no campo (Don L., de Fortaleza, Baco Exu do Blues, de Salvador, Djonga, de Belo Horizonte, entre outros, têm recebido diversas premiações), além do trânsito cada vez mais intenso e naturalizado do rap com outras linguagens artísticas (Criolo, Rincon Sapiência). 

	Contudo, talvez a mais importante e radical dessas mudanças seja a presença cada vez maior de mulheres ocupando a cena. Ainda que desde sempre essas vozes tenham existido (cabe lembrar as pioneiras Dina Di, Sharylaine, Lady Rap, Rubia, Lunna, Sweet Lee, dentre outras), é fato que a presença feminina tem se imposto de maneira cada vez mais contundente no cenário do hip hop nacional. As mulheres estão conquistando cada vez mais espaço dentro do universo do rap e em seus arredores (a exemplo do crescimento vertiginoso dos slams) e, ao cabo de muitos conflitos e disputas, encontrando um público cada vez mais interessado.

	Essa mudança de cenário cultural é absolutamente decisiva e altera algumas coordenadas que historicamente têm fundamentado a própria estruturação do gênero enquanto sistema. Isso porque o rap sempre teve na misoginia uma de suas principais limitações estruturais. A complexa visão da realidade e do fluxo das relações sociais em suas diversas camadas de desigualdade, uma das principais marcas do estilo, aparentemente se paralisava quando a questão era pensar relações de gênero. Em relação à representação das mulheres, o rap frequentemente recai nos lugares comuns mais violentos e misóginos, marcado por uma pobreza de olhar que fragiliza o conjunto. 

	Em parte, isso se deve ao fato de que o rap dos anos noventa tinha por objetivo estabelecer uma ética guerreira predominantemente masculina, em que não havia lugar para ambiguidades da ordem do desejo, o que é uma maneira de compreender o problema, não justificá-lo. Podemos observar essa postura em diversas canções, como em “Mulheres Vulgares”, dos Racionais MC’s (1990):

	Pode crê! Pra ela, dinheiro é o mais importante (pode crê) \ Sujeito vulgar, suas ideias são repugnantes \ É uma cretina que se mostra nua como objeto \ É uma inútil que ganha dinheiro fazendo sexo \ No quarto, motel, ou telas de cinema \ Ela é mais uma figura viva, obscena \ Luta por um lugar ao sol \ Fama e dinheiro com rei de futebol \ No qual quer se encostar em um magnata \ Que comande seus passos de terno e gravata (otária) \ Ela quer ser a peça central em qualquer local \ Que a julgue total, quer ser manchete de jornal \ Somos Racionais, diferentes, e não iguais \ Mulheres vulgares, uma noite e nada mais.27 (RACIONAIS, 1990, n.p).

	Com relação à comunidade LGBTI a coisa talvez seja ainda pior: sua “presença” é mais uma espécie de anti-presença, sinônimo do mal e do pecado, aquilo que os guerreiros de fé se tornam quando tudo o mais está perdido: “Em troca de dinheiro e um carro bom \ tem mano que rebola e usa até batom” (RACIONAIS, 1997, n.p). Sinônimo de derrota absoluta, deixar de “ser homem”, aproximando-se a um só tempo do feminino, lugar da perdição, e da androgenia, espaço de ambiguidade que (acredita-se) fragiliza a união comunitária. Mulheres e gays são basicamente o Outro dessa fase mais misógina do rap, figuras de excesso que precisam ser eliminadas por completo ou domesticadas (mulheres mães ou virgens).

	Note-se, portanto a radicalidade da ruptura feminina com esse universo marcado não apenas pela marginalização física das mulheres que fazem rap, mas também pela construção de todo um modelo ético que constitui o feminino enquanto avesso do “verdadeiro” rapper-macho, o Outro ao qual se deve recusar em nome da construção da própria identidade. Não é, pois, apenas a figura real da mulher que é marginalizada no interior da cultura hip hop, mas uma determinada relação da racionalidade guerreira do rapper com seu próprio corpo e desejo que, por razões sociais, subjetivas e estéticas foi colocado em segundo plano ao longo do processo de constituição do hip hop brasileiro. Pois o desejo é precisamente aquilo que precisa ser “racionalizado” e “controlado” em nome do projeto de sobrevivência periférica. Não pode haver distrações se o contexto é de guerra, corpo e espírito precisam estar integralmente preparados. É preciso combater o hedonismo, o vale tudo individualista que está na base da tragédia periférica. Afinal, “o demônio fode tudo ao seu redor \ Pelo rádio, jornal, revista e outdoor \ Te oferece dinheiro, conversa com calma \ Contamina seu caráter, rouba sua alma \ Depois te joga na merda sozinho! \ Transforma um preto tipo A num neguinho” (RACIONAIS, 1997, n.p).

	A exclusão da mulher e dos impulsos homoafetivos no interior do rap assumem, portanto, a forma de sintomas, no limite reveladores da própria impossibilidade de realização integral do projeto de racionalização do proceder periférico. A violência corrosiva da negatividade misógina é diretamente proporcional à fragilidade da posição desses sujeitos, expressão sintomática da impossibilidade de constituição integral da comunidade. Em outras palavras, a marginalização da mulher é a forma quase patológica desses sujeitos lidarem com elementos ingovernáveis de seu próprio desejo/projeto, uma forma de exteriorização do caráter irredutível da individualidade dos moradores de periferia ao projeto comunitário do hip hop. Obviamente que um projeto de organização coletiva da periferia que não pressupõe a integração real e ativa das mulheres em seu horizonte emancipatório torna-se fracassado de saída (a menos que sejam espaços em que as mulheres não estejam presentes, como nos casos das prisões masculinas), e o tom violento com que as letras se dirigem ao feminino nada mais é do que a expressão invertida dessa impossibilidade, a maneira de lidar previamente com a própria limitação atribuindo-a a um defeito do Outro, projeção invertida das próprias fragilidades e aporias internas.

	De todo modo, é notório que atualmente as mulheres têm assumido uma posição cada vez mais combativa em relação ao caráter misógino do rap, o que vem alterando significativamente as coordenadas de organização de seu sistema, como fica claro no depoimento da rapper Luana Hansen (2016):

	A minha ideia é outra, é expandir, é mostrar que tem gente que muitas vezes nunca foi num show de rap porque sempre foi hostilizado. Eu sei, porque quando faço show, vem gay, bi, trans, me abraçar e falar: eu sempre quis ir a um show de rap, mas eu nunca tive coragem. Eu só tenho coragem de ir no seu, porque sei que você não vai me tratar mal. Porque o movimento hip-hop é transfóbico, bifóbico, homofóbico, misógino. Existe um ódio em cima da gente, por ser mulher. E isso é um fato. (HANSEN, 2016, p. 31).

	Tal conjunto de transformações tem levado mesmo rappers mais antigos a reverem posturas e posições. Criolo, por exemplo, mudou a letra do seu rap “Vasilhame” devido a seu conteúdo transfóbico, e o próprio mano Brown (2018) chegou a afirmar que não concorda “quando o rap critica o funk, quando o outro critica o gay ou o candomblé. Neste momento me sinto minoria” (BROWN, 2018, n.p). E mesmo a linguagem do rap feito atualmente por homens vem se alterando significativamente a partir desse novo cenário. Obviamente ainda não chegamos ao ponto de todo universo masculino do hip hop considerar as mulheres também enquanto companheiras de batalha mas, sem dúvidas, já se avançou muito no debate. De todo modo, a maior visibilidade das mulheres no gênero é uma realidade incontornável, como podemos observar no depoimento de Preta Rara (2016):

	A gente vive há muito tempo dentro do rap, escutando que mulher é vadia, que mulher é boa de cama, eles só lembravam da gente quando era a questão materna, quando é a mãe, é aquela companheira, que lutou, que batalhou. Só nós, mulheres, sabemos o que passamos. Então é importante deixar registrado. (RARA, 2016, p. 43).

	Rap progressista, quebrada conservadora

	O que se pode depreender de toda essa discussão é que a linha hegemônica do rap continua assumindo uma perspectiva progressista e em diálogo com seu tempo, inclusive ampliando sua gama de discussões para aspectos não presentes em seu período de consolidação. É preciso, contudo, analisar ainda outro aspecto relacionado a esse “acréscimo de criticidade”, que levanta uma questão de grande interesse e pode ser formulada da seguinte maneira: será que a perspectiva hegemônica do rap contemporâneo coincide com a perspectiva da periferia que, segundo mano Brown (2018), deu uma guinada à direita e, no limite, ajudou a eleger Bolsonaro, candidato claramente relacionado com o inimigo pelo hip hop? Esse não é um ponto qualquer, pois toca no cerne mesmo da perspectiva que entende o rap com porta-voz da periferia. Pois era justamente na coincidência de interesses do rap com sua comunidade, legitimada de parte a parte e coletivamente construída, que apresentava-se um dos aspectos mais radicais do gênero, responsável por fazer dele o projeto de música engajada mais bem-sucedido da história do país, considerando inclusive a MPB universitária da década de 1960. Ou seja, a visão do rap enquanto “porta-voz da comunidade periférica” nunca foi mera figura de linguagem, um slogan criado com o objetivo de legitimar o gênero no mercado musical. Essa voz coletiva foi efetivamente construída ao longo dos anos, produzindo um dos mais avançados sistemas de compreensão da realidade, que ajudou a transformar o próprio conceito de periferia ao longo da década de 1990 e 2000, e cujo impacto atingiu toda a cultura brasileira. 

	Atualmente, entretanto, já não se pode dizer de maneira tão enfática que a ética do rap coincide com a da comunidade periférica de forma tão orgânica. As implicações disso são muitas, e merecem ser debatidas com atenção, pois indicam mudanças importantes no campo da cultura e da sociedade. Afinal, o que significa o fato de que a visão de mundo de artistas como Karol Conká ou Rico Dalassan é mais progressista do que o olhar médio da periferia? Da perspectiva do sistema estético, não é possível afirmar que seja algo negativa o fato do rap manter sua contundência crítica de caráter progressista. Ao contrário, essa contundência agrega valor ao movimento como um todo. Contudo, é importante lembrar que o rap nunca foi um objeto cultural meramente estético. Sua radicalidade deriva em grande medida da regulação de sua dimensão estética pelo compromisso ético com a comunidade. Ou seja, boa parte de sua força consistia não apenas no fato dos rappers serem politizados, engajados, intelectualizados, etc., mas no poder de penetração dessas canções e seu conjunto de valores no interior da coletividade periférica, que se politizava junto. O caráter coletivo dessa politização sempre foi o ponto verdadeiramente revolucionário do rap. Os rappers mais importantes do país não se colocam como porta-vozes, como modelos de conduta, mas incorporam as demandas da comunidade em suas canções de forma radical, para serem pensadas em relação ao todo. O objetivo final nunca foi criar uma casta de rappers-intelectuais dotados de uma visão de mundo complexa, radical e progressista. Esse momento é fundamental, mas faz parte de um outro, mais decisivo, que é a participação ativa da periferia na construção desses valores. Caso o sucesso individual do rapper não seja acompanhado pelo desenvolvimento de toda comunidade, o sentimento é de falta e aporia. 

	O sociólogo Tiaraju D’Andrea (2013) defende a ideia de que o rap, em particular a obra dos Racionais, ajudou a fundar uma nova subjetividade, criando condições para a emergência do que ele define como sendo o “sujeito periférico”: aquele morador da periferia que assume sua condição, tem orgulho desse lugar e age politicamente a partir dele, criando condições materiais e subjetivas para confrontar a lógica genocida do Estado por meio da elaboração coletiva de outros modos de dizer. Ou seja, a vitória do hip hop é mensurada em termos coletivos, a partir de um processo de politização da quebrada a partir de seus próprios termos. Com o afastamento de sua base comunitária, cada vez mais distante das pautas progressistas, a dimensão política do rap volta progressivamente a se aproximar de debates mais amplos da esquerda com ressonância menor em seu contexto de origem. Em outras palavras, o projeto de formação do sujeito periférico é problematizado, ou interrompido, a despeito do sucesso comercial crescente do rap enquanto gênero e dos esforços de seus agentes. Importa observar aqui que, ao contrário do que sugerem certos analistas, esse movimento não se deve a uma suposta perda de qualidade ou de conteúdo crítico do rap nacional, e sim a uma dinâmica mais ampla de bloqueio geral dos horizontes emancipatórios progressistas, do qual a cultura periférica de resistência não está isenta.

	Obviamente não estamos defendendo que o rap assuma posturas mais conservadoras para agradar ao seu público de origem. Muito pelo contrário: o que se construiu historicamente foi tão forte e intenso que um movimento desse tipo só pode acontecer via rebaixamento. Mas esse deslocamento não deixa de ser profundamente sintomático e revelador de alguns impasses que atravessam não só o rap, mas o campo progressista em geral. Afinal, se o rap se torna mais progressista que sua comunidade, cabe perguntar com quem exatamente ele está se comunicando, e quais os efeitos reais dessa representação. 

	Podemos dizer que, historicamente, o gênero completa sua trajetória formativa em termos comerciais, rumo a uma crescente profissionalização, e estéticos, com maior riqueza e diversidade musical. Também é bem-sucedido no sentido de oferecer um horizonte real de politização a seus membros – para ser um bom rapper é preciso conhecimento, além de vivência – criando um verdadeiro nicho de formação de intelectuais orgânicos oriundos da periferia, algo radicalmente contestador por se contrapor frontalmente a versão brasileira daquilo que o filósofo camaronês Achile Mbembe (2016) define como necropolítica, cujo horizonte final é o extermínio do povo negro. No entanto, aquela que seria sua face mais radical e revolucionária dos anos 1990, a formação dos sujeitos periféricos, que implicaria em uma politização progressista geral da periferia, é interrompida. A periferia, de fato, se politizou, mas em linhas gerais não foi o hip hop quem o fez: não por acaso a trilha sonora do gueto é, atualmente, o funk.

	A abertura temática e política do rap atual deve, pois, ser dialeticamente compreendida em todas as suas múltiplas determinações e sentidos. Se, por um lado, estamos diante de uma maior abertura política, que aponta para tentativas de superação de inconsistências internas que fragilizavam seu projeto, por outro, os avanços não deixam de representar suas próprias aporias, as quais é preciso avaliar.

	A Heresia de Djonga

	Esse conjunto complexo de contradições pode ser observado nas canções de uma das figuras mais interessantes da nova geração do rap brasileiro. Natural de Minas Gerais, o rapper Djonga (Gustavo Pereira Marques) possui três discos lançados até então: Heresia (2017), O menino que queria ser Deus (2018) e Ladrão (2019), todos com excelente recepção por parte de crítica e público. Seu flow agressivo calcado no trap, clipes provocativos e atitude combativa servem de base para um conjunto de letras bem diretas, na qual se apresentam claramente diversas das contradições que viemos discutindo. É o caso da canção “Junho de 1994”, presente em seu segundo trabalho, onde o rapper faz uma reflexão que recupera, a seu modo, o dilema colocado pelo hip hop pelo menos desde “Negro Drama”:

	 

	Feridas se curam com o tempo, não com gaze \ E quando ganhei meu dinheiro eu perdi a base \ Logo eu que fiz gritos pros excluídos \ Tiração pros instruídos \ Chegar aqui de onde eu vim \ É desafiar a lei da gravidade \ Pobre morre ou é preso, nessa idade \ Saudade quando era chinelin no pé \ E quase nada pra te provar, camará.

	Antigamente enfrentar medo era fugir de bala \ Hoje em dia enfrentar medo é andar de avião \ Antigamente eu só queria derrubar o sistema \ Hoje o sistema me paga pra cantar, irmão.28 (DJONGA, 2018, n.p, grifos nossos).

	 

	Note-se que as letras caminham por uma curiosa trilha repleta de ambiguidade, justamente um dos pontos de força dos raps de Djonga, que expõe todas suas contradições, por assim dizer, à luz do dia. Se por um lado, trata-se de uma evidente vitória substituir o medo das balas pelo medo de andar de avião, marca inequívoca da distinção social alcançada, não é menos evidente que o caráter de urgência da vitória se perde, uma vez que a origem do medo é muito menos radical. E a medida em que reconhecemos que os índices de violência racial no Brasil estão longe de diminuir, não deixa de ser também uma forma de capitulação. Da mesma maneira, soa como uma derrota o fato do sujeito que queria derrubar o sistema ter sido incorporado ao star system, ainda que em termos de sobrevivência particular isso possa ser lido como vitória. Ganhar dinheiro é também um problema em relação a suas origens (“perdi a base”) gerando a um só tempo um desejo nostálgico pelos tempos mais humildes (“saudade do chinelin”), e um sentimento de vitória pela graça concedida.

	A contradição presente no fato de enriquecer cantando contra os ricos – um projeto que, ao ser bem sucedido, assume uma contradição performativa óbvia – está no cento do rap desde o início. A “solução” encontrada pelos rappers dos anos 1990 era a um só tempo política e formal: a qualidade de uma canção, ou de um disco, não pode ser medida apenas esteticamente (ou comercialmente), mas a partir do estabelecimento de uma relação complexa entre ética e estética. Isso significa que em seus momentos de maior radicalidade os raps não pretendem ser interpretados como mera música, desejando partilhar uma sabedoria construída coletivamente pela periferia, integrando-a à vivência dos sujeitos. “Mantenha o proceder, quem não conter tá fodido”, já avisava Sabotage (2000, n.p) em “Na zona sul”. Como afirmou Mano Brown em 1988, em entrevista à revista ShowBizz: “Não sou artista. Artista faz arte, eu faço arma. Sou terrorista” (BROWN, 1988, n.p). Em álbuns como Sobrevivendo no Inferno (1997), Rap é Compromisso (2000), A Marcha Fúnebre Prossegue (2001), entre outros, a ética comunitária atravessa a dimensão estética de tal maneira que o valor da obra pode ser calculado por sua capacidade de, literalmente, salvar vidas. 

	Entretanto, à medida que o movimento hip hop vai se fortalecendo sem que se resolva a desigualdade social de base que lhe deu origem, este passa a ser compreendido mais imediatamente enquanto pura estética, dotando a dimensão ética de um inequívoco caráter performático. Ou melhor, fazendo da própria política uma questão estética, mais ligada ao universo hip hop do que à comunidade periférica, da qual se separou. Ao se desvincular a vitória do rap (profissionalização) dos caminhos da comunidade (emancipação), que segue no mais baixo patamar da escala social, seu potencial emancipatório é abalado, ainda que não necessariamente sua visão crítica, herdada da própria periferia. O rap segue sendo consciente, sem dúvidas, mas já não funciona tão bem como espaço de construção coletiva de um proceder comum. Como nos diz o próprio Mano Brown (2018):

	Aqueles ideais que o povo defendia, o povo esqueceu. Com aquele discurso que tínhamos em 1990, hoje, os Racionais seriam engolidos pela periferia. Seriam rejeitados. Porque, depois de dois governos Lula e de um governo Dilma, mudou a mentalidade da periferia. Não tem como desvincular os Racionais da política, a banda sempre foi atrelada ao momento político do país. E qual é o momento político do país agora? A periferia passou a ser de direita. O rap virou algo de direita, conservador. Aquele rap da época dos Racionais, hoje, é um rap religioso, moralista, que não conversa com a revolução que precisa ser feita atualmente. (BROWN, 2018, n.p).

	Abolicionismo penal periférico

	Talvez o principal sintoma dessa mudança de orientação do rap contemporâneo esteja no fato de que a radicalidade da pauta abolicionista – a percepção de que a política de encarceramento em massa está no centro dos mecanismos de sustentação do Estado, por meio da produção de corpos negros descartáveis – absolutamente central nos anos 1990, praticamente desapareceu ou, ao menos, deixou de ter a mesma centralidade. Cabe salientar que essa não é uma pauta entre outras, pois o Estado Brasileiro se funda a partir do controle biopolítico dos corpos negros. Para o rap brasileiro dos anos 1990, a figura do bandido e do ladrão nunca foi considerada como pura metáfora (ainda que não deixe de ser isso também). O bandido é precisamente a figura que incorpora a contradição central do sistema que o rap procura delimitar29. A questão política central desse modelo de canção passa precisamente pela ressignificação completa da figura do bandido e do criminoso, por meio da construção real de um espaço onde esses possam contemplar novos modos de existência para além da condição de corpos descartáveis que é reservado a eles pela sociedade. Quando os Racionais, Sabotage e MV Bill interpretam bandidos em suas composições, a ideia não é representar a figura poderosa e romântica de um gangsta cercado de dinheiro e mulheres, espécie de poder alternativo que é uma representação também do artista negro na Indústria Cultural (Djonga trabalha de maneira interessante com o bandido enquanto conceito em seu álbum, Ladrão (2019), como um negro a tomar de assalto aquilo que o capitalismo branco roubou). Quando esses artistas falam sobre o bandido, ou melhor, quando falam junto com o bandido, é o criminoso de fato que está sendo retratado, pois a ideia é elaborar um horizonte discursivo onde essa anti-voz, avesso da nação, possa efetivamente existir.

	Uma das descobertas mais radicais do rap consiste na percepção de que o conjunto de problemas da periferia passa, em alguma medida, pela maneira como o Estado trata essa figura, como ela é construída enquanto “verdade” última do sistema. Creio que Sabotage é um exemplo perfeito nesse sentido: ex-gerente do tráfico, o papel que a sociedade brasileira naturalmente reservaria para ele seria o de reproduzir eternamente essa condição – não existe ex-bandido no Brasil quando se é pobre – que é a razão de ser de uma sociedade que resolve questões sociais através do encarceramento e do extermínio. A sociedade brasileira se constitui por meio do processo de transformar possíveis cidadãos em bandidos e marginais. Seres criados para a morte e para o esquecimento, como o homo sacer de Agamben (2004), razão de ser da necropolítica como sistema. Do escravo colonial ao pequeno traficante moderno, trata-se da continuidade de um mesmo projeto. É precisamente esse o lugar que o rap pretende transformar em outra coisa, possibilitando que alguém como Sabotage consiga se inserir no sistema por uma via não prevista. Ou melhor, em parte prevista, porque é ainda de música que se está falando: “Crime, futebol, música, carai \ Eu também não consegui fugir disso aí \ Eu sou mais um” (BROWN, 2002, n.p). Contudo é o imprevisto que emerge daí, como colapso parcial do sistema, na medida em que se afirma que aquele lugar, que para o sistema e para a opinião pública é o da indignidade absoluta, também é dotado de complexidade, de vida, de humanidade. Não um lugar de pureza inocente (como sustenta certo sociologismo paternalista, que afirma que o sujeito se torna bandido única e exclusivamente por ser pobre) e longe de ter o apelo sexy do gangsta (o destino do bandido é certo e nada positivo, além de ser uma figura que geralmente leva o mal para dentro da comunidade), mas certamente um lugar dotado de dignidade e capaz dos ensinamentos mais profundos. É nessa figura que se revela o sentido mais profundo da identidade nacional, forjada sobre cadáveres. 

	Trata-se, pois, de um projeto que pensa uma mudança radical no estatuto social do bandido e que, portanto, aposta em uma transformação estrutural profunda naquela que é a base mesma de sustentação do próprio projeto de país, fundado na violência e no racismo. Para o rap dos anos 1990 o destino do bandido e daqueles que estão a margem aparece como uma espécie de imagem síntese do destino de todo jovem negro periférico, na medida em que se compreende que massacres como o do Carandiru e chacinas como a da Candelária e do Vigário Geral não foram um acidente, mas a consolidação mesma de um projeto de Estado. Oferecer alternativas reais para a vida desses sujeitos é a condição para a emancipação da periferia como um todo, uma vez que a produção do bandido preto pobre como “inumano” e, portanto, como um corpo que pode ser morto e descartado, é condição de manutenção da “normalidade” social. A radicalidade do rap desse período consiste também em reivindicar a inclusão desse sujeito, cuja exclusão é a própria condição de existência do sistema, reconhecendo no seu dilema o destino de toda periferia enquanto avesso daquilo que se chama de “civilização brasileira”. Daí a radicalidade política desse projeto, que se coloca contra o próprio modo de organização do Estado.

	A pauta da negação da lógica prisional exige, portanto, a constituição de um Estado outro, fundado sobre novas bases. Por isso seu horizonte não é nacional, nem assimilável no interior dos projetos políticos da Nova República. Não por acaso, os governos de esquerda no Brasil só viram crescer os números de encarceramento e extermínio da comunidade negra periférica. É nesse sentido que se reconhece uma dimensão maior de radicalidade desse projeto em relação as demandas por reconhecimento do rap contemporâneo. Afinal, o negro pode ser assimilado ao sistema neoliberal enquanto consumidor – ainda que não efetivamente, mas enquanto utopia dentro da ordem – mas a demanda pelo fim das prisões é uma pauta absolutamente impossível de se realizar no interior do modelo social brasileiro, de matriz colonial. Em um contexto de sequestro do Estado pela pauta econômica neoliberal e de gestão pelo terror, a incorporação política das demandas de reconhecimento perde em força política, como elemento dinamizador em um sistema de cartas marcadas. Se é correto dizer que rap segue sendo “compromisso”, cabe compreendermos de forma mais ampla quais os sujeitos, cores e valores efetivamente implicados no interior desse contexto de capitulação mundial do horizonte de transformação social à esquerda.

	Segue o negro drama

	É evidente que o que foi dito até aqui não significa que as questões colocadas atualmente tanto pelo rap quanto pelo campo progressista em geral estão desvinculadas da realidade das periferias. A homofobia e o machismo, bem como os novos aspectos do racismo são de fato pontos fundamentais. O que houve foi uma reconfiguração geral nas dinâmicas sociais do campo progressista como um todo, que afeta significativamente o campo cultural, sobretudo quando este se vincula em alguma medida a essas pautas. 

	Não se trata de dizer, portanto, que questões relacionadas a homofobia, misoginia dentre outras que estão no centro do debate político atual sejam menos urgentes ou importantes que os debates sobre racismo e encarceramento em massa. Ao contrário, como vimos, não se abrir para essas questões era uma forma de encobrimento de um ponto cego fundamental da cultura hip hop, que fragilizava todo o conjunto. Para não dizer que algumas das questões mais decisivas de nossa época têm sido colocadas por movimentos de mulheres, em particular de mulheres negras, o grupo político que mais avança nos dias atuais em matéria de reflexão e organização social. Entretanto, tais avanços não se dão fora de contextos mais amplos e espaços de poder que reconfiguram seus sentidos mais gerais. 

	Em um contexto de avanço global de um neoliberalismo de caráter predatório, essa maior abertura crítica ocorre simultaneamente a um processo de desvinculação mais direta dos valores da comunidade periférica (e vice-versa), mantendo um potencial progressista que não é acompanhado pelo conjunto da comunidade, ao mesmo tempo que se aproveita do caráter liberal de certa parcela do mercado para firmar-se enquanto gênero junto aos consumidores progressistas de hip hop. Os resultados são cada vez mais mediados pelo star system, o que resulta em perda de potencial imediatamente político, ou um modelo de “resistência” que se incorpora ao status quo, não pelos temas, que em geral confrontam o senso comum, mas na formalização de um tipo de discurso de resistência que parece resistir cada vez menos fora do círculo de atuação de seus próprios agentes. Ora, a força política do rap deve-se historicamente não apenas a politização de seus integrantes, mas a capacidade (ainda que virtualizada) de politização de toda periferia, contribuindo para a formação de sujeitos políticos periféricos, verdadeira raiz de sua radicalidade, a um só tempo formal e política. Daí que seu caráter progressista atual não deixe de ser problemático a seu modo, na medida em que aquilo que constituía o dilema central em “Negro Drama” (a ascensão do rapper em um contexto de precarização de seus irmãos periféricos) se converte em modelo a se atingir e padrão limitado de vitória: a formação de uma classe média negra empoderada e intelectualizada como paradigma que, dadas as condições de desmonte geral da sociedade, retiram do horizonte a possibilidade de se converter em projeto para todos.

	É claro que as relações entre a dimensão política e estética que viemos acompanhando até aqui tem de ser observadas com muito cuidado e atenção. Para o campo ligado ao projeto político de um governo de esquerda, o afastamento em relação a suas bases populares revela-se fatal em termos de viabilidade política, afetando negativamente a capacidade de compreensão de mundo de seus integrantes e redundando numa crise profunda que exige uma reformulação de seus termos principais. No caso do rap, ao contrário, trata-se de uma trajetória de “sucesso”: seu apelo comercial é cada vez maior (ultrapassando o rock em termos de viabilidade comercial), e continuam sendo produzidos álbuns de grande qualidade, bastante reveladores de aspectos socioculturais decisivos de seu tempo. O movimento que é fatal para o campo político de esquerda não necessariamente é fatal para o campo cultural progressista, que segue por outros parâmetros. O que entre outras coisas revela que a lógica neoliberal pode caminhar tranquilamente junto ao olhar crítico mais progressista e avançado, desde que cortados determinados vínculos sociais de base. De todo modo, a questão é muito mais complicada do que simplesmente dizer que “o rap se vendeu”, pois diz respeito não apenas a tomadas de posição de grupos específicos, mas sim às condições reais de articulação do campo progressista como um todo, que mesmo quando segue caminhos interessantes, parece carregar um peso que lhe impede voos mais altos. Em todo caso, fica patente uma vez mais que, no caso do Brasil, fenômenos culturais avançados podem completar seu processo de formação sem o correspondente avanço social, mesmo no caso de uma forma politicamente mais potente do que outras formas de produção artística ligadas ao campo da classe média letrada.
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	Resumo: Ao pensar na poética e na potência da voz em tempos de pandemia, este artigo pretende lançar algumas reflexões sobre a (res)significação da voz durante o confinamento. Privados do corpo, do contato físico, a voz potencializa-se, em contextos poéticos ou não. Ficamos sem imagem, mas não podemos ficar sem a voz, tornamo-nos combatentes de uma grande máquina de guerra, como já afirmava Freud, em 1915, combatemos ou estagnamos e, dessa forma, (re)encontramos nossos estilhaços no espelho e reorganizamos a imagem. Com base em A letra e a voz, de Paul Zumthor (2001), e no texto “Cultura é memória”, de Jerusa Pires Ferreira (1995), toma-se como exemplo a Ratoeira, praticada no litoral catarinense, para pensar a relação da voz e da memória. É um artigo que resulta de pesquisas bibliográficas sobre a relação do corpo e da voz, sobre a manifestação popular de tradição oral chamada Ratoeira e que procura ligações com o momento atual da pandemia, no qual estamos reaprendendo a escutar e a combater com palavras. Para esse combate, a voz e a literatura desempenham importante papel. 

	Palavras-chave: Voz poética. Tradição popular. Ratoeira. Pandemia. Memória.

	 

	Abstract: When considering poetics and the power of the voice in times of pandemic, this article intends to launch a few reflections on the (res)signification of the voice during confinement. Deprived of the body and physical contact, the voice is enhanced, in poetic contexts or not. We are left without image, but we cannot be without the voice, becoming fighters of a huge war machine. Accordingly to Freud in 1915, we fight or stagnate, and in this way, (re)discover our fragments in the mirror and reorganize the image. Based on the book A letra e a voz, by Paul Zumthor (2001), and the text “Cultura é memória”, by Jerusa Pires Ferreira (1995), a Ratoeira is taken as an example, practiced on the coast of Santa Catarina, to reflect on the relationship of voice and memory. This article results from bibliographic research on the relationship of the body and voice, the popular manifestation of an oral tradition called Ratoeira, and it seeks connections with the current moment of the pandemic, in which we are relearning to listen and fight with words. For this combat, voice and literature play an essential role.
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	Em cena, a voz – considerações introdutórias

	O indivíduo que não se tornou um combatente e, portanto, uma partícula da enorme máquina de guerra, sente-se perplexo quanto à sua orientação e inibido em sua capacidade de realização. Penso que acolherá de bom grado qualquer indicação que o ajude a situar-se pelo menos no seu próprio íntimo. (FREUD, 2010 [1915], p. 157).

	Correr o dedo pelas prateleiras de livros, afastar um porta-retrato, puxar um livro de capa verde, esmorecido, passar levemente a mão esquerda sobre ele e tirar a poeira, enquanto o ouvido direito dava atenção ao encontro com o grupo de pesquisa Esttrada, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), numa articulada reflexão online sobre o Decameron, entremeada de paradoxos e paralelos entre a peste negra, o Covid-19 e as proposições de Freud sobre a guerra e a morte pela voz do professor Dr. Andrea Lombardi31. A pandemia que nos assola faz-nos revisitar a potencialidade da voz, pois ficamos perfeitamente, nas inúmeras lives teóricas, sem transmissão da imagem, mas não podemos ficar sem a voz. Estamos reaprendendo a escutar, limitados ao espaço da casa na qual estamos confinados. 

	A cena que descrevo é de uma segunda-feira qualquer da quarentena, quando Jerusa Pires Ferreira e Paul Zumthor, no encontro de A letra e a voz (2001) convidam-me a revisitar escritos e a repensar sobre a voz enquanto o corpo se mantém sob vigilância. Um mosaico de ideias, de lives, conferências online, hangouts põem-se à mesa. Privados do contato pessoal, (de)(i)solados, mantendo-nos fixos no fio de Ariadne, tentamos ouvir e falar por meios digitais, interrompidos por problemas técnicos, filhos, obras no andar de cima, vizinhos surtando pela janela, tentamos, impreterivelmente, exercitar uma espécie de mindfulness digital. Ao mesmo tempo em que há potencialidade no momento em que o corpo virtual se manifesta, há, de certa forma, uma sensação de incompletude. Este paradoxo (paradoxos são tão caros ao professor Lombardi) dissocia, corpo físico e corpo virtual que, por sua vez, nos traz limitações, afinal, o corpo virtual n’est pas une pipe, é a traição da própria imagem, é, apenas, nosso corpo espelhado.

	Retorno então à cena, à prateleira de livros, ao momento em que a poeira baixou, a transmissão terminou, momento no qual abro aleatoriamente A letra e a voz, de Zumthor (2001), traduzido em 1993, por Jerusa Pires Ferreira e Amálio Pinheiro, e vejo o que me espera. E o medievalista me (re)conta ao pé do ouvido:

	A tensão a partir da qual o poema oral é constituído se desenha entre a palavra e a voz e procede de uma quase contradição entre suas finalidades respectivas; entre a finitude das formas do discurso e a finitude da memória; entre a abstração da linguagem e a espacialidade do corpo. Isso porque o texto oral não se preenche jamais; não satura nunca todo seu espaço semântico. (ZUMTHOR, 2001, p. 161-162). 

	Ao modo do texto poético mencionado por Zumthor (2001), no espaço existente entre a palavra do poema e a voz, existe o corpo, o veículo de guerra. Na ausência desse corpo que se performa ao vivo, resta-nos então a voz e, por vezes, a imagem. E o texto oral, como afirma o escritor, não se satura; não para de produzir círculos, como a metáfora da pedra jogada no pântano, utilizada pelo escritor italiano Gianni Rodari (1982), na qual “objetos que estavam ali por conta própria, na sua paz ou no seu sono, são como que chamados para a vida, obrigados a reagir, a se relacionar. [...] Em um tempo brevíssimo, inúmeros eventos sucedem-se [...]” (RODARI, 1982, p. 12). Essa metáfora pode, atualmente, ser empregada de duas formas: a primeira, relaciona-se à memória, que, remexida, gera inúmeras associações e lembranças; a segunda, à pandemia, que, como uma pedra jogada no pântano, mexeu com nossas estruturas, chamando “para a vida” pais sem tempo, professores sem internet, artistas sem público, e fomos obrigados a reagir e a criar novos modos de relação. 

	Ao remexer na memória teórica, revisito A letra e a voz (2001) de Zumthor e lembro de uma pesquisa realizada na disciplina da Pós-graduação em Literatura, da Universidade Federal de Santa Catarina, ministrada pela professora Dra. Alai Garcia Diniz, ensaísta, poeta, tradutora, pesquisadora e performer, na qual estudamos uma manifestação da tradição oral do litoral catarinense, denominada Ratoeira. Retomo meu singelo estudo sobre Ratoeira para nosso contexto atual na tentativa de amarrar memória, tradição popular e oralidade.

	Ratoeira bem cantada: a memória e a oralidade

	Vilson Francisco de Farias (1998), historiador, designa a Ratoeira com uma cultura de base açoriana catarinense devido às modificações provocadas na cultura local, em meados do século XVIII, pelos imigrantes vindos dos Açores (apud BUNN, 2006, p. 2). A Ratoeira é uma forma de manifestação poética, oralizada, performatizada, jogada; uma dança, uma brincadeira de roda de origem popular. Os versos lançados na roda, ao modo da pedra no pântano de Rodari, tomam rumos e proporções inesperadas. Até 1950 era utilizada por jovens e, atualmente ganha força com grupos folclóricos de idosos32, mas ainda se conserva na memória das que eram moças naquela época. Faz-se uma grande roda e, ao centro, alguém canta ou recita versos jocosos, recados pessoais ou amorosos são lançados pela voz poética, como o próprio nome ressalta, no intuito de prender alguém na grande roda da ratoeira. Das entrevistas que realizei em 2004, por conta da disciplina da Pós-Graduação, resgato alguns versos: 

	 

	Ratoeira não me prenda

	que eu não tenho quem me solte

	a prisão da ratoeira

	é como a prisão da morte

	 

	Da parreira nasce a uva

	da uva se faz o vinho

	teus braços serão a gaiola

	eu serei teu passarinho

	 

	Eu entrei na ratoeira

	mas não foi para cantar

	quem o meu coração queria

	na ratoeira não está

	 

	Minha mãe quer me casar

	prometeu tudo que tinha

	depois de me ver casada

	deu três sacos de farinha (BUNN, 2006, p. 3-4).

	 

	Se pegarmos sentidos da palavra “ratoeira” encontraremos muitas opções como artifício enganador, cilada, ardil, armadilha. Para tanto, cair na ratoeira é, logo, ser vítima de uma cilada. Não à toa, os versos citados na primeira quadra ressaltam o desejo de não ser preso na ratoeira, não ficar em saia justa, não ouvir um galanteio. Ao mesmo tempo, na quadra seguinte, temos o paradoxo de ser preso numa gaiola como passarinho, um desejo desejado, porém tímido e envergonhado, na maioria dos casos. A ratoeira é uma maneira performática de brincar e de lançar uma piscadela sobre o outro também nos versos de improviso. 

	Confinados, atualmente, em nossas ratoeiras, resta-nos a memória da voz dessas moças/senhoras que cantaram para suas filhas e netas, que anotaram alguns versos, que são mantidos hoje como manifestação cultural e identitária. Artigos, livros, documentários, pesquisa, entrevistas, projetos de extensão, iniciativas culturais ajudam a preservar essa identidade. Embora Zumthor (2001) fale, por vezes, da transição do texto escrito para a poesia cantada, aqui temos uma inversão. O texto oral que se registra, não por quem canta, mas por quem escuta e quer preservá-lo em sua memória. A ligação entre voz e poesia, neste caso, é diferente, pois a tradição oral precede a escrita. 

	Na dialética entre memória e esquecimento, é possível relembrar um texto de Jerusa Pires Ferreira, escrito em 1995, sobre a morte de Lotmam, para quem, “a cultura, em essência, se dirige contra o esquecimento” (apud FERREIRA, 1995, p. 117). Os elementos que propiciam a lembrança, os vários tipos de lembrança, as estratégias e os impasses que geram o esquecimento são elencados no artigo. O que Lotman denomina memória da coletividade (a longevidade dessas memórias) se move, como afirma, paralelamente a chegada de novos textos culturais: “um texto[aqui no sentido amplo] se define pelo tipo de memória que ele necessita para ser entendido. Reconstruindo o tipo de memória comum que partilham o texto e seu consumidor, descobre-se a imagem da leitura escondida nele.” (FERREIRA, 1995, p. 119): memória e/é cultura.

	A poética da voz em tempos digitais, na impossibilidade de roda, da dança, da brincadeira, permanece na memória e na sedução dos cantos. E na dança de roda, nos versos de improviso, continuo ouvindo o que Zumthor (2001, p. 160) me expressa na página aberta ao acaso:

	Ao texto oralizado – na medida em que, pela voz que o traz, ele engaja um corpo – repugna mais que ao texto escrito a percepção que o diferencie de sua função social e do lugar que ela lhe confere na comunidade real; da tradição que talvez ele alegue, explicita ou implicitamente; das circunstâncias, enfim, nas quais se faz escutar.

	Ao ler a Ratoeira percebemos a rima, criamos nosso ritmo de leitura, que é diferente do ritmo oral que se põe quando as ouvimos cantadas e das circunstâncias, como afirma o escritor, de que se faz escutar. Novamente a voz tem seu lugar marcado. Diria que a leitura solitária de um verso de Ratoeira não enseja todos seus significados, mas que, uma vez ouvida sua melodia, todos os versos se ressignificam. Segundo Zumthor (2001), no capítulo “Memória e Comunidade”, a voz poética assume a função coesiva e estabilizante que garante a sobrevivência do grupo social. O medievalista alerta, porém, sobre o paradoxo, por conta do deslocamento de seus intérpretes no tempo, no espaço e em si mesmo a voz poética está também em toda a parte, integrada nos discursos comuns, conhecida, referenciada, permanente e segura. Mesmo dispersada no tempo, é a voz poética que os reúne no instante da performance33, a voz poética é memória, afirma (ZUMTHOR, 2001) e essa memória configura-se duplamente de forma coletiva e individual. São provocações que nos impulsionam a repensarmos a importância da voz. 

	Peço ao leitor que assista ao documentário “Versos da Ilha” (2010) e depois volte à leitura dos versos de Ratoeira que citei nas páginas anteriores e trace um paralelo entre a primeira leitura e a segunda, após conhecimento da melodia dessa tradição oral. São deslocamentos necessários para que as vozes se ressignifiquem e passem de vozes inativas em nossa memória para vozes ativas, por meio da experiência visual. Assim, “a tradição é a série aberta, indefinidamente estendida, no tempo e no espaço, das variáveis de um arquétipo. Numa arte tradicional, a criação ocorre em performance” (ZUMTHOR, 2001, p. 143). Dessa forma, ao falar de perspectivas e deslocamentos necessários o escritor afirma que, “o prestígio da tradição, certamente, contribui para valorizá-lo [o texto]; mas o que o integra nessa tradição é a ação da voz” (ZUMTHOR, 2001, p. 18).

	Dos quatro tipos gerais de oralidade, tipologias não necessariamente excludentes e cronológicas, segundo Zumthor (1985), está o que denominou de “oralidade primária”, presente nas sociedades ágrafas, nas quais a língua falada era o único canal de comunicação; a “oralidade mista”, na qual a escrita exerce parcial influência (como a predominante na Idade Média); a “oralidade secundária”, na qual acontece o contrário, a voz existe a partir da escrita e se sobressai e a “oralidade mediatizada”, conhecida pela interferência da mídia (walk-talk, satélite de comunicação ou os que conhecemos atualmente) e se configura pela ação de meios eletrônicos de comunicação. Para o escritor, acontece-nos perceber no texto o rumor, ora vibrante, ora confuso, de um discurso da voz que o carrega, por isso exige uma escuta singular, comporta seus índices de oralidade que nos levam a construir o simulacro de um objeto. O simulacro é também uma tradição oral, pois é a estabilidade que a voz doou à obra, em si tão fugaz, como afirma o escritor.

	#io resto a casa: indicações de guerra

	Ao revistar esses textos, ao fazer essa pesquisa de cunho bibliográfico, ao continuar trazer da memória a Ratoeira, mesmo dentro de nossos microambientes de casa, com o objetivo se refletir sobre o papel da voz em tempos de pandemia, este artigo é uma resposta à inibição de que falava Freud (2010). Somos combatentes sim e, por meio da literatura, da crítica literária, tornamos nossas vozes difundidas. É uma maneira também de fazermos memória, de revermos nossos velhos textos, amá-los ou odiá-los, não importa. Somos partículas da máquina de guerra e tentamos soltar algumas faíscas, refletir, entrelaçar, envozeirar nossas ideias34. E os indivíduos estão se readaptando, produzindo, liveando, e aliviando tensões em uma enxurrada de proposições concomitantes de corpos espelhados. Penso que antes estávamos em vários lugares, por isso a metáfora do estilhaço. É o momento de juntarmos esses cacos, o eu-professora, o eu-mãe, o eu-escritora, o eu-faxineira, o eu-cozinheira e tantos outros eus, agora, unidos num só espaço. Hans Ulrich Gumbrecht (1999), no texto “Minimizar Identidades”, falava da constante troca de identidades minimizadas, hoje, estão todas maximinizadas, todas as janelas estão abertas. Zumthor (2001), em sua concepção de performance, conecta memória ao futuro (FERREIRA, 2007) e, no atual momento de quarentena, é a forma de continuar com a Ratoeira, pela oralidade mediatizada. Na Idade Média, a prática da quarentena era utilizada durante a peste negra. Variante veneziana de uma quarantina di giorni, a palavra quarantena provém do fato de que, quando as autoridades de um porto suspeitavam da doença entre os passageiros ou tripulantes de um navio, esse deveria ficar quarenta dias sem atracar. Aproveitando essa onda, retorno ao início do texto e relembro o encontro coordenado pelo professor Andrea Lombardi, no qual foram traçadas relações entre a obra Il Decameron, de Giovanni Boccaccio, escrita entre 1348 e 1353, durante o surto da peste negra em 1348. O livro é estruturado a partir de 10035 contos, contados por sete moças e três rapazes, durante dez dias de isolamento por conta da peste negra. É hora de ler o passado e aprender novamente com ele. Contamos, hoje, nossas histórias pela internet, pelas redes sociais, revivemos na memória as vozes de nossa tradição, a voz da memória, a voz da literatura que cura, ressignificando-as, juntando nossos estilhaços, espelhando nossas imagens, encontrando virtualmente amigos que há muito não víamos, porque incrivelmente temos algo perdido há muito tempo: o próprio tempo.
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	Resumo: Este trabalho apresenta uma leitura da canção “Prezadíssimos ouvintes”, de Itamar Assumpção e Domingos Pellegrini, gravada originalmente em 1985, no disco Sampa midnight – isso não vai ficar assim, de Itamar Assumpção – um dos nomes mais representativos da “Vanguarda Paulista” – cena musical bastante irreverente e criativa, que despontou inicialmente nos limites do pequeno teatro Lira Paulistana – também um selo de música independente, no qual Itamar Assumpção gravou seu primeiro LP, o Beleléu leléu eu, em 1981. O objetivo deste estudo é mostrar que, entre as diferentes estratégias utilizadas por Itamar ao longo de sua carreira, está um modelo composicional que privilegia a multiplicidade de vozes e de gêneros, estabelecendo, assim, diálogos com sua memória cultural e/ou afetiva, como veremos na canção abordada. A análise tem como base, sobretudo, as noções de voz e oralidade, de Paul Zumthor (2010); de “vozes plurais”, de Adriana Cavarero (2011); e canção e entoação, de Luiz Tatit (2002).

	Palavras-chave: Itamar Assumpção. Canção. Poesia. Vozes. Performance.

	 

	Abstract: This work presents a reading of the song “Prezadíssimos ouvintes”, by Itamar Assumpção and Domingos Pellegrini, originally recorded in 1985, on the record Sampa midnight – isso não vai ficar assim, by Itamar Assumpção – one of the most representative names of “Vanguarda Paulista” – very irreverent and creative music scene, which initially emerged at the limits of the small theater Lira Paulistana – also an independent music label, on which Itamar Assumpção recorded his first LP, Beleléu leléu eu, in 1981. The purpose of this study is to show that, among the different strategies used by Itamar throughout his career, there is a compositional model that privileges the multiplicity of voices and genres, thus establishing dialogues with his cultural and / or affective memory, as we will see in the song addressed. The analysis is based, above all, on the notions of voice and orality, by Paul Zumthor (2010); “plural voices”, by Adriana Cavarero (2011); and song and intonation, by Luiz Tatit (2002).
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	Introdução

	Com oito discos lançados, incluindo duas trilogias e um álbum póstumo36, o paulista de Tietê, filho de Januário Assumpção e Maria Aparecida Silva de Assumpção, desenvolveu uma poética que envolve diferentes estratégias: do experimentalismo vocal, com a constante participação de cantoras e cantores inventivos e talentosos, às regravações de Ataulfo Alves e à parceria com o percursionista Naná Vasconcelos. Seus discos, editados às expensas do compositor37, receberam nomes provocativos, como Beleléu, leléu, eu (1981), Às próprias custas S/A (1982) e Sampa Midnight – Isso não vai ficar assim (1985), entre outros.

	Em Beleléu (1989), por exemplo, na faixa de abertura do disco38, Itamar Assumpção já nos oferece uma importante pista a respeito de como encarava o processo criativo e a execução de seu trabalho, e, mais ainda, de como provavelmente gostaria que se desse a recepção de sua obra por parte do público ouvinte. Como num programa de rádio, a voz de um locutor (interpretada pelo próprio Itamar) se dirige diretamente ao público, dizendo-lhe, em tom de exigência: “ouvidos atentos”. Logo em seguida, apresenta o personagem marginalizado que dá nome ao disco e seu “perigosíssimo bando”, destacando o nome dos músicos integrantes da banda (ou do “bando”) que o acompanha, antes que eles tivessem tocado quaisquer instrumentos, antes, portanto, da execução das faixas. A relação entre artista e marginal é destacada, assim, de modo irônico por Itamar, mas pode ser lida também dentro de um contexto em que essa ironia indica a precariedade de condições de sobrevivência do artista, na sociedade brasileira, em especial do artista negro que vem de famílias de baixa renda, como é o caso de Assumpção.

	Nesse contexto, sua poética, desde seus primeiros discos, já apontava para a criação de um modelo composicional bastante peculiar, em que a multiplicidade – de gêneros musicais, de performance e de vozes – é elemento-chave em suas canções. Logo nas primeiras composições, já se observam algumas marcas desse modelo composicional. Desde a diversidade de gêneros musicais, quanto a de vozes, citações e referências.

	Dessa forma, é fundamental para este trabalho a noção de “vozes plurais”, expressão livremente inspirada nas leituras de Adriana Cavarero, em seu Vozes plurais: filosofia da expressão vocal, de 2011 (tradução de Flavio Terrigno Barbeitas). A autora, professora de Filosofia Política na Universidade de Verona e estudiosa do pensamento feminista e de Hannah Arendt, direciona, no referido livro, suas reflexões para, entre outras coisas, a corporeidade da voz – algo de que a filosofia teria se ocupado pouco ao longo de sua história, segundo sua perspectiva. Logo de início, Cavarero (2011), após abordar as reflexões de Paul Zumthor sobre o tema, destacando que este também questiona o fato de não haver, entre as disciplinas institucionais, nenhuma ciência da voz, escreve:

	[…] o âmbito da voz é constitutivamente mais amplo que o da palavra: ele o excede. Reduzir este excedente a insensatez – isto é, ao que resta quando a voz não está intencionada a um sentido que se quer domínio exclusivo da palavra – é um dos vícios capitais do logocentrismo. Esse vício transforma o excedente em falta. (CAVARERO, 2011, p. 28).

	E essa falta, como negação de sentido autônomo da voz, independentemente da linguagem, acaba propiciando um desafio, que, para Cavarero (2011), é o objetivo primordial de suas discussões: o de “pensar a relação entre voz e palavra como uma relação de unicidade” (2011, p. 29), afinal, novamente segundo a autora, “o próprio da voz não está no puro som; está mais na unicidade relacional de uma emissão fônica que, longe de contradizê-lo, anuncia e leva a seu destino o fato especificamente humano da palavra” (2011, p. 30).

	Percebe-se, portanto, que Cavarero (2011) chama a atenção para o fato de que a voz carrega consigo o corpo de seu emissor e o anuncia, articulando, assim, de modo indissolúvel, corpo e palavra. Além disso, e mais adiante no mesmo livro, a autora destaca outro ponto importante referente à unicidade da voz. Ela aponta que, no contexto da crítica literária, a

	‘voz’ é hoje um termo técnico que indica a peculiaridade do estilo de um poeta ou, mais genericamente, de um autor. Esse uso é interessante principalmente por remeter a uma unicidade vocálica que permanece subtendida e que, ao mesmo tempo, é alterada e deslocada de seu registro sonoro: o fato de que não existem duas vozes humanas absolutamente idênticas faz com que, na literatura, ‘voz’ se torne equivalente geral de diferença expressiva [...] (CAVARERO, 2011, p. 113).

	Desse modo, seguindo essa linha de raciocínio defendida por Cavarero (2011), e relacionando-a às discussões propostas neste trabalho, a voz de Itamar Assumpção – ou, no sentido metafórico indicado acima, o seu estilo de compor e de cantar, conforme veremos mais adiante – não só o apresenta ao público, como corpo e voz literalmente, como também apresenta a esse mesmo público um modelo composicional marcado pela pluralidade de vozes, como indicador de seu estilo, justamente por não haver “duas vozes absolutamente idênticas”, como dito acima. E ainda que esse sentido de voz como “equivalente geral de diferença expressiva” possa também nos ajudar a entender as especificidades da produção poética de Itamar Assumpção, não será este o foco da análise, pois Itamar assume, já desde seus primeiros discos, que sua voz (ou seu estilo) é, na verdade, uma grande colcha de retalhos, uma soma constante das múltiplas vozes que dialogam com a sua o tempo todo; tanto no eco das vozes das cantoras que o acompanham quanto nas ressonâncias advindas de sua memória enquanto ouvinte, leitor e compositor, afinal, e em harmonia com o pensamento do poeta, ensaísta e tradutor mexicano Octavio Paz, em Os filhos do barro (2013, p. 162), “o poeta não é ‘autor’ no sentido tradicional da palavra, mas um momento de convergência das diferentes vozes que confluem no texto.” Assim, a “voz” de Itamar Assumpção, ou sua “diferença expressiva” em relação a outros compositores brasileiros, está certamente muito mais ligada à forma como o compositor arranja, em suas composições, todas essas vozes e referências; como ele, de fato, costura essa diversificada colcha de retalhos.

	No entanto, por mais que esta seja considerada a sua marca, sua diferença expressiva, não pretendo, aqui, realizar exaustivos e hierárquicos comparativos entre poetas e cantores, nem tampouco apontar na obra de Itamar Assumpção procedimentos composicionais que sejam absolutamente originais e exclusivos. O autor, assim como suas canções, é também uma construção, o que nos remete novamente ao conceito de “vozes plurais” que defendemos neste artigo.

	Essa multiplicidade de vozes, como elemento distintivo da produção musical e poética de Itamar Assumpção, sobretudo por seu caráter performático, nos faz lembrar das importantes considerações sobre os temas “poesia oral” e “performance”, do teórico suíço Paul Zumthor (2010), para quem, a voz

	[...] constitui um acontecimento do mundo sonoro, do mesmo modo que todo movimento corporal o é do mundo visual e táctil. Entretanto, ela escapa, de algum modo, da plena captação sensorial: no mundo da matéria, apresenta uma espécie de misteriosa incongruência. Por isso, ela informa sobre a pessoa, por meio do corpo que a produziu: mais do que por seu olhar, pela expressão do seu rosto, uma pessoa é traída por sua voz […]. A enunciação da palavra ganha em si mesma valor de ato simbólico: graças à voz ela é exibição e dom, agressão, conquista e esperança de consumação do outro; interioridade manifesta, livre da necessidade de invadir fisicamente o objeto de seu desejo; o som vocalizado vai de interior a interior e liga, sem outra mediação, duas existências. (ZUMTHOR, 2010, p. 13).

	Tais proposições de Zumthor (2010) são bastante significativas para esta pesquisa, uma vez que também ele, assim como Cavarero (2011), destaca o fato de que a voz revela, “informa sobre a pessoa, por meio do corpo que a produziu”, buscando, com isso, seduzir o outro (no caso, o/a ouvinte), pois ela, a voz, segundo o autor, é “esperança de consumação do outro”.

	Assim, considero necessário pensar em “voz”, tanto no sentido mais corrente, relacionado aos que executam uma canção, como também em um sentido metafórico, como indicação de uma visão específica de canção, arte, referências, tradições e ressonâncias.

	Além disso, outro aspecto importante relacionado à voz, em seu sentido literal – som que emana do corpo (ZUMTHOR, 2014) –, está na dificuldade de descrevê-la e, portanto, de analisá-la como objeto de estudo (ou parte dele) no meio acadêmico. Segundo Ruth Finnegan (2008),

	a voz é mais que mero condutor de textualidades preexistentes, sejam verbais ou musicais. De um modo frequentemente negligenciado em relatos acadêmicos […], a voz é, ela mesma, em sua presença melódica, rítmica e modulada, parte da substância. Pois a “letra” de uma canção em certo sentido não existe a menos e até que seja pronunciada, cantada, trazida à tona com os devidos ritmos, entonações, timbres, pausas; tampouco a canção tem “música” até que soe na voz. Aqui, canção e poesia oral significam a ativação corporificada da voz humana – fala, canto, entoação, em solo, em coro, harmonizada, a cappella, amplificada, distorcida, mutuamente afetada por diferentes formas de instrumentação, ao vivo, gravada –, todo um arsenal de variadas apresentações para o ouvido humano (FINNEGAN, 2008, p. 24, grifos no original). 

	Tratar a voz (ou as vozes) como elemento essencial na análise de canções, em suas performances, apesar das dificuldades que isso implica, é um dos objetivos deste trabalho, pois uma das estratégias mais utilizadas por Itamar Assumpção, na tentativa de sedução de seu público ouvinte, está justamente na presença constante de múltiplas vozes em suas canções, seja pela presença de cantoras inventivas e talentosas, como Tetê Espíndola, Ná Ozzetti, Mirian Maria, entre outras, que participavam das gravações de vários de seus discos; seja pela experimentação que Itamar realizava, ao brincar com sua própria voz, não raro, deslizando do canto para a fala, apagando as barreiras entre ambos e evocando a oralidade das conversas cotidianas.

	Essa multiplicidade explorada por Itamar Assumpção em suas composições encontra ressonância no universo plural da canção brasileira – gênero por natureza híbrido, que mescla linguagens da música popular e da literatura, e no qual coexistem diferentes gêneros musicais, como o samba, o forró, o reggae, e o rock, por exemplo. 

	Sobre esse aspecto na obra de Itamar, escreveu o também músico e compositor – além de professor e pesquisador – Luiz Tatit, em um ensaio chamado “A transmutação do artista”, de 2014, no qual ele analisa boa parte da trajetória musical do compositor. Segundo Tatit (2014), Itamar Assumpção

	sempre precisou dizer (ou cantar) diversas frases ao mesmo tempo, inserir numa simples cantiga numerosos acontecimentos musicais e, mesmo assim, sua obra só se completava no disco integral, pleno de retomadas, vinhetas e comentários de toda espécie. (TATIT, 2014, p. 311).

	Essa forma peculiar de compor pode ser percebida já em seu primeiro disco, em que as canções incorporam não só referências a outras canções, mas também outros gêneros do universo sonoro como vinhetas e locuções radiofônicas (quando é feita a apresentação dos músicos, por exemplo), quanto no momento da execução de algumas canções, como no caso de “Luzia”, em que as vocalistas assumem papel decisivo na interpretação, dando voz (ou vozes) à mulher do personagem que dá nome ao disco39. 

	No entanto, é certamente a partir de seu terceiro álbum, Sampa midnight – isso não vai ficar assim40, que Itamar começa a abrir terreno para que outras vozes possam assumir a enunciação do discurso – e não mais apenas aquela do marginalizado, que guiou os primeiros álbuns do compositor. Entretanto, a voz do marginalizado nunca sai de cena.

	Composição e recepção: o prezadíssimo ouvinte

	A pluralidade inventiva e desconcertante da obra de Itamar Assumpção se verifica em diversos níveis e estratégias, como vimos no item anterior deste artigo. O seu público também é incorporado em suas canções, nas quais, muitas vezes, há um diálogo direto com um/a ouvinte.

	Isso ocorre, por exemplo, em “Prezadíssimos ouvintes”, canção que abre o disco Sampa Midnight, composta em parceria com Domingos Pellegrini41, na qual Itamar promove um diálogo mais íntimo com seu ouvinte, estabelecendo, assim, uma dinâmica de reciprocidade. O ouvinte é tratado inicialmente com respeito e esmero, conforme indica o título da canção, em que a forma “prezados” é usada em seu superlativo absoluto sintético, “prezadíssimos”, ou seja, no máximo grau do qualificativo, o que, por ter efeito hiperbólico, pode ser lido ainda como um operador de ironia, o que é muito comum nesses casos. Uma hipótese cabível é que esses ouvintes qualificados como “prezadíssimos”, imaginários, desconhecidos, possam retribuir a atenção dada pelo músico, estando, no mínimo, com os “ouvidos atentos”42 e dispostos a participar efetivamente do diálogo.

	A respeito dessa expectativa de recepção por parte de um ouvinte imaginário, retomo as pesquisas sobre poéticas orais, e sobre “performance e recepção”, do teórico suíço Paul Zumthor, um dos estudiosos mais representativos do tema. Seus estudos contemplam tanto os textos mais tradicionais da “voz viva”, desde a Idade Média, passando por diversas épocas e regiões, quanto os que são circulados por meio de suportes mais diversificados e contemporâneos, como os da cultura de massa. Zumthor (2010), em seu livro Introdução à poesia oral, comenta, inclusive, sobre a canção e seu receptor. Vejamos:

	Guiada por um sujeito desconhecido, imprevisível, uma escuta vazia, a canção, por isso mesmo, espera o receptor real, desejado, futuro virtual do cantor, seu Outro. Entretanto, ao longo da história, as culturas que o homem inventou para si mesmo integraram, de modo desigual, os valores poéticos da voz. (ZUMTHOR, 2010, p. 181).

	A expectativa de um “receptor real” – alguém que, ao ouvir tal canção, pudesse, em seguida, se apropriar dela e cantá-la como sendo de sua autoria – tem presença marcante na obra de Itamar, desde o álbum Sampa Midnight (1985), já que, conforme mencionado, é, sobretudo, a partir desse disco que o compositor passa a explorar outras vozes, outros discursos. Coincidentemente ou não, é a partir daí que suas canções passam a ser regravadas por outros intérpretes com maior frequência, tais como Ney Matogrosso, Cássia Eller e Zélia Duncan. É importante também atentar para a centralidade concedida pelo compositor/cantor à recepção, uma vez que os receptores são referidos logo no início do disco, o que evidencia o trabalho conjunto de construção dos sentidos em uma obra de arte, seja ela qual for, na medida em que solicita a participação ativa de um/a receptor/a situado/a em um contexto específico, mas que deve estar aberto/a ao que a obra propõe como experiência. Sua obra é como um convite a uma recepção atenta e criativa, como num diálogo em que o receptor não apenas recebe passivamente a mensagem, mas reage a ela com novos impulsos. 

	A participação desse “público prezadíssimo” exige capacidade de deslocamento e reflexão, quase sempre, na audição de suas canções, em que primeiro é questionado um modo de ouvir ou um modo de compor/cantar, mais responsivo. Nesse disco, em especial, a voz do personagem marginalizado, que denuncia a vida quase excludente daqueles que não se curvam às padronizações estéticas impostas, no caso, pela indústria fonográfica, se faz presente e convida o/a ouvinte a acompanhá-lo nesse percurso, abandonando o “centro” e seguindo pelas margens, num percurso “ex-cêntrico”. E é essa voz que abre o disco.

	Em “Prezadíssimos ouvintes”, ainda, Itamar se apropria de um poema de Paulo Leminski (2013) – poeta paranaense que compartilhou com ele diversas parcerias – para apresentar-se ao público, a seu prezado ouvinte, entoando os seguintes versos (semelhante às vinhetas de programas de rádio): 

	 

	O novo não me choca mais 

	nada de novo sob o sol

	o que existe é o mesmo ovo de sempre

	chocando o mesmo novo (ASSUMPÇÃO, 2010, n.p).

	 

	Aqui, é válido destacar um recurso composicional frequente em muitas outras composições. Nesta, o músico apropria-se de um outro texto – neste caso, um poema de Paulo Leminski – e o incorpora ao seu, à sua composição, formando assim um todo (quase) homogêneo. Proposta, inclusive, muito semelhante à “antropofagia cultural”, pensada e exercida no início do século passado pelo poeta paulista Oswald de Andrade – certamente o modernista que mais procurou reinventar a poesia brasileira da época, tanto em seus aspectos técnicos quanto culturais. Dos legados deixados pela antropofagia oswaldiana, o que mais nos interessa de perto é a ideia de “apropriação”. Esta, voltando à análise, fica ainda mais clara quando, no encarte do já referido disco, se percebe que não há referência à citação do poema43. Além disso, comparando-o com o poema original44, percebe-se que alguns versos foram ligeiramente modificados. Itamar não só se apropria, como também subverte o poema de Leminski, dando claros sinais de que sua memória cultural será referência importante em muitas de suas composições, afinal a memória “[...] é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje.” (LE GOFF, 2013, p. 435, grifo no original).

	A construção dessa identidade, pensada aqui, segundo Stuart Hall (2003, p. 106), “[...] como uma construção, como um processo nunca completado, como algo sempre em ‘processo’[…]”, se faz múltipla e em contínua transformação, pois, de acordo com Octavio Paz (2013, p. 37), “não somos regidos pelo princípio de identidade e suas enormes e monótonas tautologias, e sim pela alteridade e pela contradição.” Por isso é realizada, na produção de Itamar, a partir da apropriação de diversas outras vozes, que ele incorpora à sua própria e que reivindica como sua, na medida em que as memórias são transmutadas em novas composições, abertas a outros diálogos e transpostas, no caso do poema de Leminski, das páginas do livro impresso para o universo sonoro do disco. Essa apropriação reforça a centralidade da voz na circulação do poema, que teve, como nos ensina Zumthor (2010; 2014), durante muitos e muitos séculos, o corpo como mídia privilegiada para a sua circulação, sustentada pela voz dos/as que compuseram o poema e/ou o guardaram em suas memórias para partilhá-lo com outras vozes, para inscrevê-lo em outras memórias, conforme podemos observar na letra da canção transcrita abaixo:

	 

	O novo não me choca mais

	Nada de novo sob o sol

	O que existe é o mesmo ovo de sempre

	Chocando o mesmo novo

	 

	Muito prazer

	 

	Prezadíssimos ouvintes

	 

	Pra chegar até aqui

	Eu tive que ficar na fila

	Aguentar tranco na esquina

	E por cima lotação

	 

	Noite, e aqui tô eu novo de novo

	Com vinte e quatro costelas

	O gogó, baixo, guitarra 

	Ligadas numas tomadas elétricas e pulmão

	 

	Já cantei num galinheiro

	Cantei numa procissão

	Cantei ponto de terreiro

	Agora eu quero cantar na televisão

	 

	Meu irmão, o negócio é o seguinte

	É pura briga de foice

	Um jogo de empurra-empurra

	Facão, tiro, chute, murro

	Chamam mãe de palavrão

	 

	Sorte não haver o que segure

	Som senhoras e senhores

	Mas quem é que me garante

	Que mesmo esses microfones

	Sempre funcionarão?

	 

	Cantei tal qual seresteiro

	Cantei paixão, solidão

	Cantei canto de guerreiro

	Agora eu quero cantar na televisão (ASSUMPÇÃO, 2010, n.p).

	 

	A referência ao poema de Leminski, no início da canção, na abertura do disco, é, no mínimo, emblemática. Como destaquei acima, essa estratégia dá outra voz aos versos que originalmente foram publicados em livro. Isso acaba confirmando aquilo que Zumthor (2010) já havia mencionado: 

	Dita, a linguagem submete-se à voz; cantada, ela exalta sua potência, mas, por isso mesmo, glorifica a palavra… mesmo ao preço de algum obscurecimento do sentido, de uma certa opacificação do discurso: exalta menos como linguagem que como afirmação de potência. (ZUMTHOR, 2010, p. 199, grifos meus).

	Entretanto, essa “afirmação de potência” da linguagem quando cantada, de que fala Zumthor (2010), não pode ser, neste caso, entendida literalmente em sua amplitude, já que os referidos versos de Leminski foram, na verdade, ditos, falados, e não necessariamente cantados. No entanto, ao trazê-los para a abertura da canção (e do disco), Itamar, também de forma subjetiva, “glorifica a palavra”, os versos, dando-lhes outra voz – a sua voz, que tanto aproxima o canto da fala, e vice-versa. 

	Além disso, o fato de terem sido convocados para o início do seu mais novo álbum – justamente o que considero ser um divisor de águas na produção musical de Itamar —, acaba justificando a escolha do poema leminskiano, cujo tema aborda a ideia de que não existe nada de realmente “novo” em termos de arte. Ou, se existe, tal “novidade” não parecia provocar interesse em Itamar, já que, de acordo com a visão de Jacques Le Goff (2013), o termo “novo” “implica nascimento, um começo que, com o cristianismo, assume o caráter quase sagrado de batismo […] Mais do que uma ruptura com o passado, ‘novo’ significa um esquecimento, uma ausência de passado” (LE GOFF, 2013, p. 166).

	Assim, indo ao encontro dessa fala de Le Goff (2013), e ao contrário do que muitas vezes é colocado, Octavio Paz (2013) nos diz que “o novo não é exatamente o moderno, a menos que seja portador da dupla carga explosiva: ser negação do passado e ser afirmação de algo diferente.” (PAZ, 2013, p. 17).

	E Itamar não nega o passado, pois, ao cantarolar os versos, à sua maneira, com vozes sobrepostas às outras, entoando os versos, e tomando-os como seus, potencializa uma voz que já vinha desde seu primeiro disco, e, através dela, alerta os seus “prezadíssimos” ouvintes para o fato de que ele, Itamar, não pretende ceder às armadilhas do meio fonográfico, o qual está sempre à procura daquilo que é considerado “novo” e atraente para o mercado, desmitificando, assim, a noção de novo – um dos recursos do mercado, já que a novidade é uma das justificativas do consumo.

	Na letra da canção propriamente dita, há uma narrativa que evidencia a trajetória árdua de um compositor popular que, “pra chegar até aqui”, até o reconhecimento do público e da crítica (ou mesmo até o disco, cuja feitura era muito mais dispendiosa naquele período, com gastos altos e proibitivos para muitos/as), e ao momento de sua maturidade artística, precisou, antes disso, “ficar na fila / aguentar tranco na esquina…”, cantar na noite, brigar num “jogo de empurra-empurra”, alimentando, ainda, as dúvidas e incertezas sobre seu futuro na música:

	 

	Mas quem é que me garante

	Que mesmo esses microfones

	Sempre funcionarão? (ASSUMPÇÃO, 2010, n.p).

	 

	Na execução da canção, Itamar repete o primeiro verso dessa estrofe, assumindo, assim, uma postura em que a dúvida é articuladora dos sentidos, mesmo quando se trata da relação, aparentemente objetiva, entre o corpo do artista e os objetos que potencializam a sua voz. Além disso, “incerteza” é uma palavra que se liga ao campo semântico de pluralidade, de transmutação, pois, o prefixo de negação “in” aponta para a ideia de que não há, digamos, um caminho “certo”, único, e que deva ser seguido sem quaisquer problematizações ou dúvidas.

	E mesmo com essas incertezas, há, contraditoriamente, a convicção de que sua voz é potencializada no canto, independente do funcionamento dos meios eletrônicos que lhe dão amplitude, como os microfones. Afinal, sua música, além de contar com baixos e guitarras, ligados “numas tomadas elétricas”, conta também com o que lhe é de fato essencial: gogó e pulmão, ou seja, a voz natural.

	Nesse sentido, considero relevante a percepção de Luiz Tatit (2014) acerca da atuação da voz (ou do ‘eu’) em um texto oral, quando afirma:

	Claro que não preciso dizer “eu” literalmente para me fazer sentir como enunciador do texto. Quando digo “você”, “tu”, “o senhor” ou qualquer outro indício de que me dirijo a alguém (imperativos, demonstrativos, nomes próprios etc.), imediatamente me instalo como “eu”, já que ninguém pode se dirigir ao outro sem estar presente. E quando o texto é oral (ou cancional), conduzido por entoações (ou melodias), essa presença [do ‘eu’] torna-se física, se não pela participação do corpo do enunciador (como num show), no mínimo pela atuação da voz (como num disco). (TATIT, 2014, p. 312).

	Quando essa atuação da voz se dá, por exemplo, em um disco gravado em estúdio, é importante atentar para outros aspectos além do registro auditivo. O projeto gráfico de um disco, normalmente, conta também com um encarte, onde, entre outras coisas, estão impressas as letras das canções. Observando o encarte de Sampa Midnight45, pude constatar que aquilo que se ouve nem sempre está registrado na letra. Esse tipo de procedimento, inclusive, é recorrente em Itamar Assumpção – o que confirma a hipótese de que sua obra, conforme assinala Tatit (2014, p. 311), “só se completava no disco integral, pleno de retomadas, vinhetas e comentários de toda espécie.”.

	No caso específico da canção “Prezadíssimos ouvintes”, além de comentários e sons aparentemente desconexos, soltos, versos inteiros são acrescidos à letra, mas que só são percebidos quando a ouvimos, pois não estão previstos no encarte. Por isso, talvez o termo “prezadíssimos” se referindo aos ouvintes, ou a expressão “ouvidos atentos”, na abertura de seu primeiro disco. Itamar exigia de seus ouvintes um outro modo de audição, mais responsivo, como num diálogo, numa perspectiva bakhtiniana (2011). Sua poética excedia o espaço-limite que lhe era destinado. Afinal,

	a poesia aspira, como a um propósito ideal, a se depurar das limitações semânticas, a sair da linguagem, ao alcance de uma plenitude, onde tudo que não seja simples presença será abolido. A escrita reprime ou esconde essa aspiração. A poesia oral, ao contrário, acolhe seus fantasmas e tenta lhes dar forma […] (ZUMTHOR, 2010, p. 179).

	E dentre essas outras vozes complementares, estão os versos de “Sentimental demais”, composição de Jair Amorim e Evaldo Gouveia, e eternizada na voz de Altemar Dutra, mas que aqui são interpretadas por Itamar, em uma segunda voz, ao fundo e paralela à voz principal, a qual interpreta a letra da música. E mais uma vez não há referência textual sobre a citação no encarte do disco, tampouco na letra da canção. São versos que surgem provavelmente da memória musical e afetiva de Itamar Assumpção, do compositor como um ouvinte inserido numa tradição musical complexa e diversa, e emergem, no momento da gravação, inscrevendo-se na tessitura do que é cantado. Desse diálogo, entre o Itamar compositor e o ouvinte, surgem para nós, como citação, os versos de “Sentimental demais”, os quais, por meio de procedimentos paratáticos, complementam semanticamente os demais versos da canção, abrindo outros planos de significação e relação.

	Neste caso, os versos de Jair Amorim e Evaldo Gouveia aparecem na canção de Itamar no segundo refrão, os quais destaco a seguir entre parênteses, numa tentativa de aproximar o momento exato em que as vozes do primeiro e segundo planos são ouvidas:

	 

	Cantei tal qual seresteiro (sentimental eu sou)

	Cantei paixão, solidão (eu sou demais)

	Cantei canto de guerreiro (eu sei que sou assim / porque assim ela me faz)

	Agora eu quero cantar na televisão (AMORIN; GOUVEIA, 1965, n.p).

	 

	Logo após cantar o verso “cantei tal qual seresteiro”, Itamar Assumpção justifica a comparação buscando, em sua memória, uma referência forte que a palavra “seresteiro” pudesse evocar. E, neste caso, sua memória nos trouxe a canção dos compositores seresteiros Jair Amorim e Evaldo Gouveia, a qual ficou ainda mais conhecida na voz imponente de Altemar Dutra, conforme já mencionei. Assim, ao utilizar a forma verbal “cantei”, no pretérito perfeito, indicando, portanto, uma ação já concluída, e, em seguida, promovendo uma comparação com o modo de cantar dos seresteiros – comumente marcado por vozes eloquentes e temas tipicamente românticos, como o sentimentalismo exagerado –, era natural que Itamar mais uma vez se apropriasse de versos de alguma outra canção para, com isso, estabelecer um diálogo no qual os discursos se complementam.

	Ao ouvir Itamar, somos sempre convidados a recompor esse mosaico que ele articula, e que, muitas vezes, é apenas referido metonimicamente (por um ou mais versos da canção evocada). Assim, a memória que o compositor mobiliza e retoma é, simultaneamente, individual e coletiva. Individual porque nos revela um outro lugar do compositor: o de ouvinte/leitor; de alguém que, como muitos de nós, foi complementando a sua bagagem cultural ao longo dos anos, a partir de suas experiências, sobretudo, enquanto ouvinte que certamente aprecia uma audição mais responsiva, capaz de ampliar as possibilidades de diálogo entre os textos. É também coletiva, como reflexo de uma herança cultural construída, neste caso, em uma tradição específica: a tradição musical brasileira. A partir dela, de sua memória, somos também tentados a exercitar, ainda que involuntariamente, a nossa própria, dentro dessa mesma tradição.

	Assim, os versos de “Sentimental demais” escolhidos por Itamar e cantados por ele funcionam, num primeiro plano, como uma resposta para os seus próprios versos, estabelecendo um breve diálogo textual entre as vozes, e entre os discursos. Ao afirmar, por exemplo, que cantou temas como “paixão” e “solidão”, Itamar também se assume sentimental, romântico, seresteiro (“cantei paixão, solidão – eu sou [sentimental] demais”). No entanto, num segundo plano, a melodia conhecida dos versos cantados por Itamar nos faz, enquanto ouvintes situados numa mesma tradição, navegar nos lagos esquecidos de nossa memória, e, a partir daí, também nos faz desenvolver algum tipo de diálogo entre as canções. Somos, pois, convocados a participar efetivamente da canção, como ouvintes atentos.

	Assim, ao retomar a famosa e tradicional canção do cancioneiro popular brasileiro, Itamar não só a homenageia, enquanto eco de sua memória seletiva, mas também a lança para novos enunciados e públicos, estabelecendo, desse modo, uma nova rede de discursos entre os seus “prezadíssimos ouvintes”. Vejamos a letra completa:

	 

	Sentimental eu sou 

	Eu sou demais 

	Eu sei que sou assim 

	Porque assim ela me faz

	 

	As músicas que eu

	Vivo a cantar

	Têm o sabor igual

	Por isso é que se diz

	Como ele é sentimental

	 

	Romântico é sonhar

	E eu sonho assim 

	Cantando estas canções 

	Para quem ama igual a mim

	 

	E quem achar alguém

	Como eu achei

	Verá que é natural

	Ficar como eu fiquei

	Cada vez mais sentimental (AMORIM; GOUVEIA, 1965, n.p).

	 

	É importante destacar que os outros versos de “Sentimental demais”, os que não foram interpretados por Itamar em sua composição, também podem nos oferecer ainda mais elementos para que possamos entender a dimensão do diálogo entre essas canções. Como se pode notar a partir das transcrições, Itamar Assumpção canta apenas a primeira estrofe e silencia as demais. Som e silêncio, evocação explícita e evocação parcial ou metonímica, movimentos da voz e da memória. No entanto, os versos não cantados não foram de todo silenciados. Afinal, em casos assim, me parece ser comum que o ouvinte, já de certa forma familiarizado com as estratégias utilizadas pelo compositor, e com a melodia conhecida daqueles versos iniciais, busque também em sua própria memória os demais versos e passe a cantarolar, ainda que em silêncio, toda a canção.

	Agora eu quero cantar na televisão: uma conclusão

	No último verso de “Prezadíssimos ouvintes” há uma presentificação do discurso – do pretérito perfeito para o presente do indicativo: “agora eu quero cantar na televisão” (ASSUMPÇÃO, 2010, grifo meu). E é certamente esse verso o guia de toda a trajetória narrada na letra da música. Das dificuldades do início de carreira à aceitação do público e da crítica, Itamar chega à conclusão de que quer “cantar na televisão”. Entretanto, desde que não fosse preciso abrir concessões ou ceder a padronizações estéticas, o músico parecia querer cada vez mais transfigurar-se em outras vozes; em outras personas, conforme aponta Luiz Tatit (2014):

	Itamar trouxe de sua vivência teatral de juventude um personagem que sempre o acompanhou nas apresentações musicais, como uma espécie de “eu” absoluto cuja história só poderia ser desvendada pelas canções. A cada show e a cada novo disco, os ouvintes conheciam um pouco mais desse mundo subjetivo, porém, davam-se conta de que este “eu” transformava-se em outros e tornava-se inesgotável. (TATIT, 2014, p. 312-313).

	Na canção aqui analisada, “Prezadíssimos ouvintes”, é possível perceber, portanto, um elo entre a fase inicial de Itamar – guiada pela voz de um personagem marginalizado, mas que já utilizava inventivos recursos estilísticos de composição, que serão revisitados nos próximos álbuns – e suas composições seguintes, permeadas por diversas vozes, tanto de sua memória cultural, quanto possíveis ecos de sua permanente transmutação enquanto artista.

	Sobre isso, Luiz Chagas, músico que o acompanhou em boa parte de sua jornada, explica que “as canções de Itamar soam complicadas porque vêm em camadas. Suas bandas, notadamente a Isca de Polícia e Orquídeas do Brasil, têm por volta de oito elementos que tocam e trocam informações o tempo todo” (CHAGAS, 2006, p. 12).

	A formação de bandas com muitos músicos e cantores reforça a noção de pluralidade, que perpassa a poética de Itamar, pois cada um desses elementos “tocam e trocam informações o tempo todo”, não permitindo que aqueles que conviveram de perto com Itamar, segundo a musicista Clara Bastos (2006), passassem em branco, sem deixar a sua marca. Isso porque, segundo a baixista e uma das integrantes das Orquídeas do Brasil,

	sua música não permitia um envolvimento superficial dos músicos. Compartilhava conversas e refeições. Não era possível fazer “mais ou menos” parte. Isso gerava conflitos em alguns casos. Resolvidos ou não, esses conflitos mostravam ao menos a presença de vitalidade nas relações entre as pessoas, o que refletia beneficamente no resultado final: gravação ou show. (BASTOS, 2006, p. 82).

	Daí a singularidade das composições de Itamar. As canções nunca eram executadas da mesma maneira nas apresentações ao vivo (ou em regravações), já que cada instrumentista (incluindo as backing vocals) contribuía para a performance (no palco ou no estúdio) com alguma informação sua, pois havia, entre eles, uma abertura representativa por onde circulavam as trocas.

	O corpo e a voz ganham, na poética de Itamar Assumpção, proporções bastante consideráveis do ponto de vista composicional, quase sempre da (des)ordem do inusitado, do desconcertante, afinal “o novo é novo se for inesperado.” (PAZ, 2013, p. 16). Assim, os/as prezadíssimos/as ouvintes que chegavam até o fim dos seus discos provocativos eram convidados/as a reorganizar sua memória, a reconhecer as múltiplas vozes que os/as constituem e desafiam continuamente.
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	Resumo: Este estudo visa analisar como é produzido um tipo de estética vocal, a partir de uma performatividade acerca de dizeres sobre vozes de sucesso. Acreditamos que, por conta dos discursos veiculados sobre a materialização da voz que (re)produz sujeitos e sentidos do sucesso, exista também uma discursivização complexa da estética da recepção do sucesso. Para a observação de tanto, empregaremos o aparato teórico metodológico da Análise do Discurso francesa, especialmente norteado pela noção de pré-construído, de pressuposto e subentendido, de intra e interdiscurso, bem como de deslizamentos (efeitos) metafóricos. Assim, investigaremos os funcionamentos discursivos midiáticos que tornam possível afirmar que a recepção da voz, em boa medida, engendra uma estética vocal de sucesso e, consequentemente, dá suporte à manutenção dessa determinada escuta. Em específico, analisaremos matérias da revista Rolling Stone, “Quando Michael se Tornou Michael” (SHEFFIELD, 2010), “Amy Winehouse 1983-2011” (ELISCU, 2011), e “Voz Imortal” (CAVALCANTI, 2015), publicadas nos anos de 2010, 2011 e 2015 respectivamente.

	Palavras-chave: Discursos de sucesso. Estética da voz de sucesso. Sujeitos de Sucesso.

	 

	Abstract: This study aims to analyze how a type of vocal aesthetics is produced, from a performativity to sayings about successful voices. We believe that, due to the speeches conveyed about the materialization of the voice that (re)produces subjects and meanings of success, there is also a complex discursivization of the aesthetics of success reception. For the observation of so much, we will employ the theoretical methodological apparatus of the French Discourse Analysis, especially guided by the notion of pre-constructed, of presupposition and implied, of intra and interdiscourse, as well as of metaphorical slips (effects). Thus, we will investigate the media discursive functions that make it possible to affirm that the reception of the voice, to a large extent, engenders a successful vocal aesthetic and, consequently, supports the maintenance of this particular listening. In particular, we will analyze articles from Rolling Stone magazine, “Quando Michael se Tornou Michael” (SHEFFIELD, 2010), “Amy Winehouse 1983-2011” (ELISCU, 2011), and “Voz Imortal” (CAVALCANTI, 2015), published in the years 2010, 2011 and 2015 respectively.
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	Considerações iniciais

	O ato de falar marcou a aurora dos tempos da humanidade. Em princípio, falamos todos a respeito de tudo em todas as circunstâncias. Porém, ainda que haja essa grande disseminação de dizeres, existem aquelas personalidades que, além de, em tese, falarem em veículos de grande circulação, são faladas e mostradas com grande recorrência na mídia, requerendo mais dizeres. Em outros termos, nos referimos aos sujeitos investidos de sucesso, pelo qual a mídia é a maior responsável. Ela produz sujeitos de sucesso, por conseguinte, (re)produzindo dizeres sobre eles, em meio aos quais estão, entre outros, atores, apresentadores de tv, cantores. Em especial, a propósito dos últimos, há muitos dizeres e de tudo que é dito sobre eles, observamos alguns que relacionam de modo explícito a voz ao seu sucesso.

	O sucesso parece ser um valor particularmente privilegiado em todas as atuais sociedades de consumo. É, com efeito, uma segmentação social que delimita na sociedade os poucos detentores de status; trata-se da produção de um lugar/posição em que figuras, em princípio, extraordinárias, dada sua condição célebre, determinam pensamentos, ações, comportamentos e dizeres. Nessa acepção, os sentidos de sucesso na era contemporânea se diferenciam enormemente de tempos anteriores. Nas palavras de Botton (2013): “O objetivo de toda pessoa que é julgada correta deve ser se separar da multidão e ‘se destacar’ de qualquer forma que seus talentos permitam” (2013, p. 240, grifos do autor).

	Nessa perspectiva, o sucesso nos dias de hoje está intimamente ligado ao destaque do qual trata Botton (2013). Podemos perceber como a historicidade inscreve-se no discurso do sucesso via sujeitos e sentidos, construídos discursivamente a partir da relação constitutiva entre linguagem e história. Desse modo, o discurso do sucesso por meio das diversas ideologias que o constituem relaciona-se à competição proporcionada pelo capitalismo na sociedade brasileira contemporânea. Assim, os sujeitos47 de sucesso são discursivisados de forma que possam servir como afirmação dos lugares do sucesso à medida que efeitos de sentido produzidos no discurso ocupam (in-)variavelmente as condições de produção em que emergem as formações sociais. E, como vimos (SOARES, 2015, 2016, 2017, 2018), “o discurso do sucesso é simbolizado pelo capital através do consumo”, porque constrói sujeitos atrelados a produtos, a bens e a serviços compráveis, sendo tais possibilidades de aquisição índice de sucesso.

	Podemos dizer que o mundo dos famosos, no qual o sucesso tem sua expressão mais acentuada, não só reitera os aspectos distintivos dos sujeitos de sucesso, como também (re)produz modelos a serem seguidos por aqueles que almejam comporem a “bancada do sucesso”. Os sujeitos de sucesso têm entre suas predicações o foco da mídia, sobretudo, televisiva, sendo, então, artistas de modo geral. Com isso, praticamente tudo o que se diz deles está vinculado ao que a mídia informa ao público, que é, por sua vez, exposto ao contato com outros discursos que não somente ao do sucesso, como também ao de um certo tipo de beleza, ao da riqueza, entre outros.

	Ademais, atualmente, entre as diferentes maneiras de se alcançar o sucesso, tem-se o destaque financeiro e o midiático (embora este se vincule, de alguma forma, àquele). O viés monetário ganha destaque sendo incentivado por meio da expressão acentuada da literatura de autoajuda (SOARES, 2015, 2017). Já o midiático tem presença marcante na sociedade através do sucesso e de seus representantes: atores, cantores, entre outros. Haja vista ter sido encontrado (SOARES, 2015, 2017) um alto índice de sujeitos de sucesso cujo um dos instrumentos de foco midiático, senão o único, ser a voz, acreditamos ter os dizeres sobre essa muito a nos contar, sobretudo no que tange à constituição de uma estética vocal de sucesso.

	Tomamos aqui como constitutivo dessa estética vocal “o impacto dos meios sobre a vocalidade” (ZUMTHOR, 2000, p. 14), porquanto através do discurso do sucesso midiático tanto a voz quanto a produção de uma estética são fabricadas na/pela mídia. Zumthor (2000), em certa medida, se aproxima da observação de uma mudança vocal ao falar da voz fabricada, todavia, mutatis mutandis, não menciona a existente regularidade dos dizeres sobre a voz como instrumental para ascensão social.

	Nesse sentido, a voz parece ser uma ferramenta de alto potencial de projeção social a partir da mídia, dado que muitos dos sujeitos de sucesso a empregam. Contudo, não é de agora que a voz é usada como um caminho para se chegar a uma posição de prestígio, desde tempos imemoriais, como nos ensina Aristóteles (19-?) na Retórica, o homem

	ocupa-se da voz, das diferentes maneiras de a empregar para expressar cada paixão: ora forte, ora fraca, ora média; estuda igualmente os diferentes tons que a voz pode assumir, alternadamente aguda ou grave ou média, em cada circunstância (ARISTÓTELES, 19-?, p. 173).

	Ainda perscrutando o que se disse sobre a voz, numa espécie de exemplificação, o filósofo grego assevera: “A voz de Teodoro mostrava superioridade manifesta sobre a dos outros comediantes; tinha-se a sensação de estar ouvindo a própria personagem, ao passo que a voz dos outros parecia afetada” (ARISTÓTELES, 19-?, p. 176). Ao fazer referência à voz como uma forma de destaque da qual podemos diferenciar aqueles capazes de se sobrepor aos outros, manifestando, com isso, superioridade no desempenho de atividades para as quais o uso da voz é fundamental, o filósofo atesta o poder “sedutor” de seu emprego. Com isso, atuação, persuasão e sucesso constituiriam sentidos diferentes da sedução pela voz. No entanto, a eficácia do uso da voz está, entre outras coisas, na articulação das diversas modulações que essa pode adquirir segundo dadas circunstâncias. “Eis o que quero dizer: se, por exemplo, as palavras empregadas são duras, não se deve comunicar a mesma dureza à voz, ao rosto e às demais coisas que podem harmonizar-se” (ARISTÓTELES, 19-?, p. 187).

	Aristóteles (19-?) nos permite compreender que se fala do papel da voz como orientação para que o sujeito seja bem-sucedido em diferentes campos de sua atuação: na expressão de emoções, no convencimento, na sedução. Mais explicitamente, os integrantes do mundo político, jurídico, teatral, das artes jornalísticas e das religiosas, entre outras, necessitaram/necessitam estar atentos ao funcionamento e à aplicação da voz para atingirem sucesso, pois sobremaneira no interior destes universos ela tem natureza fundamentalmente performante. 

	Outro pensador a engrossar as conjecturas sobre os usos da voz é Rousseau ao compreendê-la como um dos caminhos pelos quais chegamos à alteridade, na medida em que “os meios gerais através dos quais podemos agir sobre os sentidos alheios se limitam a dois, a saber, o movimento e a voz” (ROUSSEAU, 2008, p. 98). Assim, mais uma vez, a voz está entre os artifícios humanos essenciais para interação dos sujeitos, posto ser por seu intermédio que a fala se constitui.

	No melhor espírito de seu tempo, Rousseau pensa os gestos enquanto movimentos universais não carecendo tanto do aspecto sociocultural para lhes dar sentido, ao passo que a voz sob a égide da língua necessariamente é a articulação das menores unidades de sons, fonemas, sendo esses, muitas vezes, ligados àquele aspecto. Ao comentar tal raciocínio do filósofo francês, Prado Junior (2008) diz: “o olho treinado do Gramático ou do Lógico deve subordinar-se a um ouvido atento à melodia que dá vida aos signos: estar surdo à modulação da voz significa estar cego às modalidades do sentido” (2008, p. 31, grifo nosso). Em poucas palavras, a evidência da visão não está em contraponto com a evanescência da voz, mas, ao contrário, estão, ambas, em comunhão na produção e veiculação de sentidos. Além disso, a voz é a responsável pela produção e articulação dos:

	Sons da língua que podem provocar-nos uma sensação de agrado ou desagrado e ainda sugerir ideias, impressões. O modo como o locutor profere as palavras da língua pode também denunciar estados de espírito ou traços da sua personalidade. Evidentemente, essas impressões e sugestões oferecidas pela matéria fônica são recebidas de maneira diversa conforme as pessoas. São os artistas que trabalham com a palavra, poetas e atores, os que melhor apreendem o potencial de expressividade dos sons e que deles extraem um uso mais refinado (MARTINS, 2011, p. 45). 

	A autora ao tratar da voz em sua relação com as impressões de agrado, de desagrado e sugestões de estado de espírito causadas no interlocutor por quem pronuncia as palavras da língua, deixa ver múltiplos sentidos para a voz e a importância, por conseguinte, de seu estudo. Neste diapasão, podemos reconhecer a possibilidade de quem consiga retirar maior expressividade da voz chegar ao sucesso. Nesses casos, a voz será alvo de comentários, os quais, por sua vez, constituem dizeres sobre sentidos e sujeitos do sucesso cuja repercussão incide no engendramento de uma estética vocal de sucesso. Ora, como os artistas que trabalham com a palavra que melhor empreendem o potencial de expressividade dos sons, atores, apresentadores, cantores, entre outros, podem ser visados pelos discursos sobre as vozes de sujeitos de sucesso, voltaremos nosso olhar para onde se encontram esses alçados pela condição de sucesso.

	Portanto, como vimos, a voz foi alvo de reflexão e análise, ao menos desde a retórica antiga até nossos dias, sob a forma de comentários e exames tanto na história das ideias linguísticas quanto no interior do que, grosso modo, poder-se-ia chamar de ciências da linguagem. O fato de a voz ter sido não raras vezes objeto do discurso nas falas que tratam da fala humana indica sua relevância histórica e política, uma vez que, nos encontros e confrontos entre os sujeitos de uma sociedade, ela desempenha nas práticas de linguagem, e/ou no imaginário a seu respeito, papéis fundamentais. E nesse imaginário, a voz, para Zumthor (2000, p. 63), apresenta-se como fundamentalmente dialógica, “é um motor essencial da energia coletiva [...]”. Nesse sentido, se os usos e as variações da voz já foram mais ou menos frequentemente objeto da retórica, da oratória, da literatura, da sociolinguística e das teorias da comunicação, entre outros campos de saber, apenas raramente foram alvos de investigação os discursos a seu respeito e ainda mais extraordinariamente no interior dos estudos desenvolvidos em Análise do Discurso. 

	Por isso a noção barthesiana de grão da voz interessa como modo outro de tornar visível e analisável o discurso cruzando a enunciação. Nesse sentido, se a voz é que dá lugar a enunciação, o discurso é o que toma a enunciação como instrumento para que desde aí tenha lugar o sujeito (SOUZA, 2014, p. 103).

	Como é sabido em Análise do Discurso, sujeito e sentido se constituem ao mesmo tempo (ORLANDI, 1996, 2008) e, desse modo, quando se cria enunciados que lidam com a voz também se produz marcas que engendram sentidos para se ouvi-la. Imbuídos dessa perspectiva, acreditamos ser possível analisar como é produzida um tipo de estética vocal, a partir de uma performatividade acerca de dizeres sobre vozes de sucesso. Para tanto, empregaremos o aparato teórico metodológico da Análise do Discurso francesa, especialmente as noções de pré-construído, de intra e interdiscurso, argumento, bem como de deslizamentos (efeitos) metafóricos.

	Sobre o pré-construído, podemos afirmar que a estética vocal de sucesso constitui-se através das escolhas lexicais, passando a engendrar efeitos de sentidos na atualização de seus dizeres. Para se compreender o pré-construído é necessário tomá-lo como “o efeito subjetivo de anterioridade” (HENRY, 1990, p. 61), isto é, designa “o que remete a uma construção anterior, exterior, mas sempre independente, em oposição ao que é construído pelo enunciado” (PÊCHEUX, 2014, p. 89).

	Por isso a estética vocal de sucesso é continuamente formada por estruturas enunciativas independentes, mas que anteriormente produziram marcas de sentidos as quais estabelecem também o padrão estético da escuta. É exatamente pensando a dinâmica funcional de anterioridade e atualização da constituição da estética vocal pela configuração dos pré-construídos que podemos perceber a manutenção dessa estrutura através da tensão entre o eixo da constituição e o da formulação.

	Tal estética vocal de sucesso é constituída por um saber discursivo, que viabiliza todo dizer (ORLANDI, 2015), está na base do interdiscurso, como “o eixo vertical onde teríamos todos os dizeres já ditos – e esquecidos – em uma estratificação de enunciados que em seu conjunto representa o dizível” (ORLANDI, 2015, p. 29). Atrelado a esse conceito, desponta também a noção de intradiscurso, imprescindível para compreensão do eixo da formulação, ou seja, “daquilo que estamos dizendo naquele momento dado, em condições dadas” (ORLANDI, 2015, p. 31). Dessa forma, tais dinâmicas permitem aos sujeitos produzirem na interdiscursividade uma “harmoniosa construção” da recepção do que é dito.

	Trata-se aqui, então, de analisar as relações dos discursos sobre voz com aqueles tão presentes na sociedade contemporânea, ou seja, os discursos do sucesso. Assim, investigaremos os funcionamentos discursivos midiáticos que tornam possível afirmar que a “construção” da recepção da voz, em boa medida, engendra uma estética vocal de sucesso e, consequentemente, dá suporte à manutenção dessa determinada “escuta” ligada aos holofotes e microfones midiáticos.

	Em função de nosso objetivo, elegemos, por se tratar de um nicho privilegiado e por terem entre seus núcleos temáticos a voz, três matérias da revista Rolling Stone, a saber, “Quando Michael se Tornou Michael”, “Amy Winehouse 1983-2011”, e “Voz Imortal”, publicadas nos anos de 2010, 2011 e 2015 respectivamente.

	Análise: o dizer sobre a voz

	Rolling Stone

	Esta revista tem publicações virtuais e impressas, sendo essas de periodicidade mensal. Sua origem data de 1967 nos Estados Unidos, onde esteve ligada ao movimento underground de jornalismo contracultural. Em 1971, chegou ao Brasil, em plena ditadura, através da concessão obtida por Luís C. Maciel (PAIXÃO, 2013). Entretanto, sua circulação nessa época foi breve, limitando-se a 36 edições até o término de suas atividades. Rolling Stone foi reinaugurada no Brasil em outubro de 2006, “Mostrando aproximação com o público leitor do país” (PAIXÃO, 2013, p. 45). A revista ganhou assim sua “versão brasileira”, obedecendo aos formatos e padrões norte-americanos, mas com a inclusão de artistas e músicos brasileiros, abordando temas da política nacional.

	Um viés ideologicamente progressista pode ser percebido na fundação da revista. As problematizações sociais, culturais e políticas no interior de suas notícias difundem uma formação discursiva, isto é, aquilo que determina “o que pode e deve ser dito, a partir de uma dada posição, numa dada conjuntura” (PÊCHEUX, 2011, p. 73), aparentemente preocupada com a produção de informações politizadoras. Todavia, ao precisar manter-se economicamente ativa contra a concorrência de outros veículos, passa também a pôr em marcha a prática discursiva da propaganda. Não pode passar como mero detalhe o fato de Rolling Stone ter origem norte-americana, tampouco o artigo veiculado por ela em abril de 2010: “De Repente, Candidata!” (VIEIRA; BARROS, 2010). Isto porque, ao retratar Dilma Rousseff, então candidata à presidência, como o monstro criado por Lula (representando Victor Frankenstein) Rolling Stone evidencia seu engajamento político antipetista. Ao observarmos a segmentação dos assuntos, notamos a fragmentação segundo a qual age o discurso midiático na revista. De outro modo, busca-se a atenção do público pelos dizeres sobre a voz (a musicalidade, a estética) ao mesmo tempo em que direciona seus leitores a “refletir” sobre a conjuntura política do país.

	As seções que lhe compõem recebem suas orientações dos seguintes temas: Música, Cultura e Comportamento; Tecnologia; Moda; Consumo e Mercado; História; Crítica sócio-política. Nas edições virtuais da revista, encontramos apenas as matérias tal como se encontram na opção impressa, porém, sem a vinculação de seção − salvo alguns conteúdos, grande parte da Rolling Stone Brasil está disponível na internet gratuitamente. Para localizarmos dizeres sobre a voz, de 2010 a 2015, empregamos uma ferramenta de busca avançada no domínio on-line da revista e nos deparamos com: “Quando Michael se Tornou Michael” (SHEFFIELD, 2010), “Amy Winehouse 1983-2011” (ELISCU, 2011), e “Voz Imortal” (CAVALCANTI, 2015).

	Quando Michael se Tornou Michael

	No final dos anos 70, o príncipe do pop era um ícone adolescente prestes a desaparecer. Mas foi aí que ele descobriu como fazer o mundo dançar. O maior sucesso dos Jacksons em 1979, “Shake Your Body (Down to the Ground)”, começa com um tremor nos pratos, um piano grave e o baixo deslizando de um alto-falante para o outro. [...]. E então Michael Jackson solta os primeiros gritos e suspiros de sua voz adulta, nova em folha. [...] A pressão para salvar o império da família estava esmagando Michael, agora um adolescente alto, desajeitado e mudando de voz. [...]. No início de 1977, Michael conversou Andy Warhol para a revista Interview. “Ele está bem alto agora, mas tem uma voz realmente aguda”, escreveu Warhol em seu diário. “Ele não sabia nada a meu respeito – achou que eu fosse poeta ou coisa parecida.” [...] Destiny foi um trabalho fantástico, combinando o implacável avanço da disco com o calor romântico da voz de Michael. antes de começar a trabalhar com colaboradores importantes como Quincy Jones ou Rod Temperton, Michael tinha descoberto o som de Michael Jackson. [...] Os Jacksons não tocaram músicas de Victory em sua badaladíssima turnê, mas viraram manchete pelos preços estratosféricos dos ingressos (US$ 30!), [...]. O pior é que a única celebridade do grupo não era arrogante o bastante para dizer não. Victory representou o fim de linha para os Jacksons. [...], e enterraram tesouros que a maioria dos fãs de Michael nunca ouviu. Sob vários aspectos, representavam o som de Michael lutando para se libertar do passado. Podia-se ouvir em sua voz que ele sabia o que era se sentir rejeitado e abandonado pelo mundo da música. Podia-se ouvir, também, que ele estava determinado a que aquilo nunca mais acontecesse. (SHEFFIELD, 2010, s.p., grifos do autor).

	Em “Quando Michael se Tornou Michael” − os desvios da norma escrita foram mantidos como no original − encontramos um gênero textual (BAKHTIN, 2011; MARCUSCHI, 2008), a biografia. Uma narrativa não ficcional é traçada sobre Michael Jackson, cantor norte-americano negro pertencente a uma família cujos outros membros também integram o meio artístico. Não obstante a riqueza descritiva dos fatos da vida de Michael Jackson, enfatizaremos os dizeres sobre sua voz e como esses estão envolvidos na construção do seu sucesso.

	Para tanto, observemos a estruturação do título em articulação ao subtítulo: Quando Michael se Tornou Michael, isto é, o príncipe do pop. Tem-se nessa combinação parafrástica a determinação de quem é Michael e sua posição social gerada pela mídia em conjunção com a indústria de entretenimento musical. No entanto, há ainda mais informação, qual seja, a narrativa que se desenrola tem como foco a história pregressa ao sucesso do príncipe do pop. Portanto, o cenário desenhado no texto traz a voz de Michael Jackson antes de sua meteórica carreira; é por esse motivo que Quando Michael se Tornou Michael trata-se de uma mudança de estado de visibilidade do nome, pois, do primeiro ao segundo, a passagem é marcada por um lexema verbal destacado, acentuando discursivamente a transição.

	Michael torna-se Michael a partir de sua voz adulta, nova em folha, com a qual ele descobriu como fazer o mundo dançar. De acordo com Cielo (2009),

	O período da muda vocal ocorre, em média, entre 13 e 15 anos nos meninos e entre 12 e 14 anos nas meninas, podendo acontecer entre 11 e 17 anos de idade. Quando ocorrem essas modificações características da puberdade, do ponto de vista funcional faz-se necessária uma adaptação às novas condições anatômicas, o que se traduz em um abaixamento médio da frequência fundamental, adaptação esta com duração de alguns meses a um ano. [...] O crescimento corporal, associado à ação dos novos níveis hormonais, transforma a laringe infantil em laringe adulta, com um consequente impacto vocal, caracterizando a mutação fisiológica. (CIELO, 2009, p. 229).

	Não é sem razão o fato de um adolescente alto, desajeitado e mudando de voz não ter ainda atingido a estabilidade vocal desejada no universo midiático do sucesso. Quando Michael se Tornou Michael coincide com a muda da voz do cantor, isto é, o momento no qual a voz ganha maior equilíbrio harmônico é o mesmo da ascensão à fama. O período da muda para um cantor converte-se em ajustes necessários ao estilo musical e, sobretudo, à consolidação da subjetividade do sujeito-artista. No entanto, Michael Jackson é a revelação do grupo The Jackson 5, todos irmãos, e a estética construída discursivamente em torno de sua voz aponta para o que vem a ser uma voz de sucesso, sustentáculo do grupo; uma voz imatura era a promessa de reconhecimento e de notoriedade. Aqui, então, estamos diante de circunstâncias segundo as quais os dizeres sobre a voz são estimulados.

	Verbo, corpo e voz (PIOVEZANI, 2009) se referem mutuamente no complexo dispositivo de produção do dizer sobre a voz do sucesso. É por esse ângulo que a afirmação da entrevistadora Andy Warhol “Ele está bem alto agora, mas tem uma voz realmente aguda”, presumivelmente em relação a Michael adolescente, deve ser lida e interpretada. A conexão entre verbo, corpo e voz nesse enunciado está realizada no intradiscurso e tem seu principal impacto auferido do interdiscurso. Ele está bem alto agora descreve uma característica física cuja marcação temporal aponta para outro instante no qual ele não era bem alto, provavelmente quando ele era criança. Mas tem uma voz realmente aguda contrasta, através de seu operador argumentativo, com a sentença anterior gerando o efeito de contradição do corpo em comparação à voz. 

	Ele está bem alto agora = voz grave.

	Ele está bem alto agora = voz aguda.

	Na observação do dito, a sustentação do efeito de contradição é ancorada na expectativa evolucionista (SALAZAR, 2008) de que meninos ao crescerem desenvolvam voz grave em relação a crianças e a mulheres. Ele está bem alto agora, mas tem uma voz realmente aguda retoma no interdiscurso a voz feminina/infantil como o tipo de voz aguardada para o canto, ainda que seja a menos prevista para o cantor. “La mue redouble la séparation avec le corps premier. Comme la présence de leur sexe entre leurs jambes, la voix grave, fautive, aggravée qui sort de leurs lèvres la pomme d’Adam, à mi-partie du cou, scellent la perte de l’Éden” (QUINARD, 2011, p. 37)48.

	A voz que recebe a propriedade de agudez ganha o calor romântico como mais um atributo. O calor romântico não traz sentido à voz, mas unido a ela na referenciação do sucesso de Michael, torna-se imprescindível, uma vez que antes de começar a trabalhar com colaboradores importantes como Quincy Jones ou Rod Temperton, Michael tinha descoberto o som de Michael Jackson. Em outras palavras, a fabricação da figura de Michael Jackson atravessou etapas de acordo com as quais sua voz sofreu alterações significativas até atingir o calor romântico de sua voz. Patamar no qual Michael tinha descoberto o som de Michael Jackson. O efeito de autoconstrução é uma constante nesta rápida biografia, dialogando agudamente com o discurso meritocrático.

	“Quando Michael se Tornou Michael” é mais do que uma homenagem à carreira de uma celebridade, é uma propaganda comercial. A voz é localizada como essencial ao sucesso do cantor, entretanto, como a enunciação de A elide B, o silenciamento do preconceito racial fundamentalmente presente na atuação de Michael Jackson é uma marca do discurso sobre o qual é arquitetado seu sucesso. Ou seja, a marca “dos sentidos que se quer evitar” (ORLANDI, 2007, p. 73). Podia-se ouvir em sua voz que ele sabia o que era se sentir rejeitado e abandonado pelo mundo da música. Podia-se ouvir, também, que ele estava determinado a que aquilo nunca mais acontecesse.

	Acerca de sua voz muito, de fato, pode ser dito, como o foi (de suas variações, de comparações, de elogios etc.); sua voz obliterou a voz dos irmãos; sua voz negra não representava a voz dos negros. “Ainda sim em sua voz era possível ouvir a rejeição e o abandono”. Felizmente para a indústria de entretenimento midiático, Michael superou sua voz − e sua cor de pele − para se transformar em Michael Jackson, fenômeno mundialmente conhecido por sua voz e por seus comportamentos extravagantes apagados da história de sua vida, mas não das condições históricas de produção do texto sob análise. “Quando Michael se Tornou Michael”, isto é, “o príncipe do pop”, um dos paradigmas do sucesso foi observado com maior nitidez: o calor romântico da voz realmente aguda precisa ser de um homem branco. Portanto, o sucesso alcançado pelo cantor retrata a realidade na qual os dizeres sobre a voz encontram-se no entremeio dos discursos meritocrático e racista.

	Amy Winehouse 1983-2011

	A voz de Amy era rouca, tórrida e triste – como um coração partido marinado em uísque e fumaça de cigarro. Soava como se viesse de outro tempo, ecoando Sarah Vaughan, Billie Holiday e até Janis Joplin, que, como Jimi Hendrix, Jim Morrison, Brian Jones (dos Rolling Stones) e Kurt Cobain, também morreu aos 27. “Nunca vi nenhum outro artista improvisar como se alguém estivesse enfiando uma faca em seu coração”, diz o vocalista de apoio de Amy (e amigo íntimo), Zalon Thompson. “Quando ela cantava, era como se saísse de seu diário. Soava muito simples, mas ela conseguia estabelecer uma conexão. Ela era uma verdade ambulante.” [...] Ronson viu a cantora de grande voz e visual de menina má como parte de uma tradição que remetia aos anos 60. “As Shangri-Las tinham esse tipo de atitude: garotas jovens do Queens vestindo jaquetas de motoqueiro”, ele declarou à Rolling Stone na época. “Amy tem um visual cool pra caralho, é brutalmente honesta em suas músicas. (...). Mas Amy diria algo como: ‘É, eu enchi a cara e caí. E daí?’ Ela não é de se autolouvar e não está atrás de fama. Ela tem sorte de ser boa, porque não precisa ser.” Quando soube da morte de Winehouse, Ronson expressou seu doloroso choque pelo Twitter dizendo: “Ela era minha alma gêmea musical e como uma irmã para mim. Este é um dos dias mais tristes da minha vida”. (ELISCU, 2011, n.p, grifos do autor).

	Acima temos outra homenagem a uma personalidade famosa do mundo musical por ocasião de sua morte. Nessas condições é possível perceber o uso da figura, neste caso de Amy Winehouse, sendo propagandeada com vistas à amplificação da vendagem de seus trabalhos artísticos. Será mantida a “imagem” da cantora enquanto produtos a ela ligados estiverem sendo vendidos, logo, os textos que a trazem como objeto de informação continuarão sendo disseminados. “Amy Winehouse 1983-2011” é um desses textos cuja uma das funções é avivar a memória da artista e, ao mesmo tempo, lhe reconstruir os traços do sucesso. No interior das produções discursivas, os sujeitos do sucesso, de modo genérico, são costumeiramente descritos como os melhores de seus respectivos campos de atuação, influenciando diversas áreas, inclusive a literatura. Como exemplo de difusão dessa descrição da estética da voz, recorremos aos já-ditos de Gumbrecht (2014) sobre Joplin quando afirma que a voz dela “soa como metal escuro, vibrante em todos os níveis, cheia de dor e de esperança, [...]” (2014, p. 122). Portanto, são os efeitos desses já-ditos que retornam nos pré-construídos da revista. A partir desse retorno, a mídia geralmente evidencia o falecimento deles como uma perda inestimável, como podemos observar em outras análises (SOARES, 2016, 2017, 2018) produzindo o efeito de insubstituibilidade. Não sem motivo encontramos o título tumular “Amy Winehouse 1983-2011”.

	O interdiscurso orienta os enunciados nos quais o nome e as respectivas datas de nascimento e de falecimento a figurarem comumente nas lápides dos túmulos, portanto, o deslocamento do meio enunciativo, de lápide para matéria de revista, implica movimento de sentidos, efeitos metafóricos que são produzidos por uma substituição contextual (PÊCHEUX, 2010). A lápide cumpre um papel discursivo na constituição histórica do sujeito, situando-o no tempo e geralmente trazendo uma curta mensagem. “Amy Winehouse 1983-2011” funda propositalmente uma memória da artista norteando, desse modo, a leitura dos sentidos do texto. Dessa pretensa inscrição do sujeito do sucesso midiático na história participa o encômio aos atributos necessários para integrar o universo do sucesso. Aqui entram em jogo os dizeres acerca da voz (os pré-construídos), sobretudo, quando essa compõe uma grande rede comercial de performances, como no caso de Amy Winehouse. A voz de Amy era rouca, tórrida e triste – como um coração partido marinado em uísque e fumaça de cigarro descreve a singularidade da voz da cantora.

	Três traços qualificam uma voz feminina que logrou significativo sucesso: “rouca, tórrida e triste”. Desses apenas rouca faz exclusivamente remissão à voz, enquanto tórrida e triste não a caracterizam objetivamente, pois são impressões subjetivas, ainda que compartilhadas coletivamente, acerca da voz de Amy Winehouse. “La scaturigine della voce é nelle profondità del corpo proprio, làdove i limiti dela voce sono velatidal pianto e fanno cenno verso il naufrágio nell’indicibile” (BOLOGNA, 1992, p. 37)49. O corpo da voz está nesse infundido de tal maneira que não seria lícito separá-los, ao contrário, parece natural uni-los nos enunciados a respeito da voz. O que se diz da voz, em boa medida, pode estender-se ao corpo (ZUMTHOR, 2000), como tórrida e triste.

	Justifica-se a voz de Amy ser rouca, tórrida e triste através de um “estado de espírito” no qual um coração partido marinado em uísque e fumaça de cigarro sejam as condições necessárias às peculiaridades da voz. A esse nível textual-argumentativo projeta-se o discurso do sucesso cujos sujeitos têm, em geral, especificidades apreciativas. Há aqui, então, uma contraposição dos dizeres sobre a voz da cantora à formação discursiva na qual estão inseridos, o que, consequentemente, lhes impõem justificadores. O resultado do encadeamento dos argumentos aos determinantes da voz é a previsão do seu efeito de sentido circunscrito em: Soava como se viesse de outro tempo, ecoando Sarah Vaughan, Billie Holiday e até Janis Joplin. Essa mobilização do intradiscurso precipitando sua retomada do interdiscurso é a formação imaginária da qual a antecipação faz parte (PÊCHEUX, 2010).

	Ora, a voz rouca, tórrida e triste ecoa Sarah Vaughan, Billie Holiday e até Janis Joplin, isto é, na percepção sobre a voz da cantora outras celebridades são recuperadas, de modo que possam servir de parâmetro de comparação e, ao mesmo tempo, ratificadoras de seu sucesso. De modo geral, o sucesso de Amy Winehouse, de Sarah Vaughan, de Billie Holiday e até de Janis Joplin residia na voz rouca, tórrida e triste que possuíam (além, é claro, de outras distinções responsáveis por apontar para outras personalidades: Jimi Hendrix, Jim Morrison, Brian Jones e Kurt Cobain). As supostas características vocais em comum unificam o sucesso de ontem ao sucesso de hoje. Desse ponto de vista, a inserção da artista em um rol de personalidades do sucesso nos remete à tradição necessária ao sucesso. Em outros termos, existe no âmbito da indústria musical uma conservação de propriedades que, direta ou indiretamente, referem-se à voz, isso discursivamente é interdiscurso imprimindo no intradiscurso seus marcadores de sucesso.

	A voz, a personalidade, o estilo de composição/instrumental, parecem não estar imunes ao estabelecimento de paradigmas no interior do discurso do sucesso midiático, já que o período seguinte afiança: Ronson viu a cantora de grande voz e visual de menina má como parte de uma tradição que remetia aos anos 60. Não é apenas o determinador vago de voz que chama atenção, mas, antes, a sua relação com um tipo de composição do sucesso nos anos de 60. Paradoxalmente, a grande voz era rouca, tórrida e triste, porém, de visual de menina má. Por outro lado, a partir de um gesto de leitura que leva em consideração efeitos de sentido, observamos que Amy Winehouse era cantora de grande voz, porque essa era rouca, tórrida e triste e por causa de seu visual de menina má como parte de uma tradição que remetia aos anos 60. Assim, conserva-se “carreira(s)” de sucesso(s), calando o dito e expondo o não-dito. Eis, portanto, o efeito da lápide midiática “Amy Winehouse 1983-2011”: ela é insubstituível, não os atributos de sua voz e de seu visual. 

	Voz Imortal

	Neste mês, Frank Sinatra completaria 100 anos. O cantor viveu intensamente – e, como costumava cantar, sempre do jeito que quis. Enquanto vivo, Sinatra, a celebridade, preencheu várias páginas de tabloides com suas brigas, um suposto envolvimento com a Máfia e inúmeros casos amorosos. Em seus últimos anos, no entanto, o lado provocador já estava esmorecido. O astro morreu no dia 14 de maio de 1998, após um ataque cardíaco, mas a música ficou. Ao longo da vida, ele aprendeu muito sobre solidão, sofrimento e decepções. As interpretações definitivas que fez para os grandes clássicos do cancioneiro norte-americano ainda ressoam com beleza e sabedoria. Enquanto existirem pessoas solitárias sofrendo por amor, enchendo a cara, envoltas em fumaça e enfrentando as horas arrastadas da madrugada, a voz de Frank Sinatra continuará servindo como fonte de conforto. (CAVALCANTI, 2015, n.p, grifo do autor).

	Nesta matéria, evitaremos observar de maneira detida o que se repetiu e o que se escuta em ecos. Por isso, examinaremos especialmente a constituição dos dizeres acerca da voz e seus efeitos de sentidos edificados a partir das relações internas e externas à “Voz Imortal”. De saída, é relevante destacarmos o emblemático determinante de voz, “Imortal”, porquanto se encaixa no conceito de especificador. “Os especificadores restringem as possibilidades de referência de um signo, ajuntando-lhe notas que não são inerentes a seu significado” (BECHARA, 2009, p. 122). Desse ponto de vista, Imortal não apenas delimita a referência de voz, como também a amplifica em significação. A imortalidade traz para a voz a inversão de sua característica imanente, a duração. Por se tratar a matéria fônica de uma extensão do corpo cujo emprego se efetiva no ato comunicacional oralizado, não é possível que seja Imortal. Sobretudo, se nos ativéssemos à restrição semântica do léxico imortal, porque veríamos que somente pode ser imortal o que morre, voz, por não morrer, não poderia ser imortal.

	Todavia, a metáfora criada em “Voz Imortal” é efeito do discurso do sucesso midiático que direciona e sustenta os dizeres da voz; portanto, “faz sentido”. Em franca oposição com a morte de seu detentor, Voz Imortal se ancora textualmente em argumentos que se inscrevem no interdiscurso sentimentalista. Em decorrência desses há a construção do ethos dos ouvintes da Voz Imortal, ou seja, da imagem criada pelo sujeito em sua produção discursiva na qual ele se encontra como responsável (MAINGUENEAU, 2013). Enquanto existirem pessoas solitárias sofrendo por amor, enchendo a cara, envoltas em fumaça e enfrentando as horas arrastadas da madrugada, a voz de Frank Sinatra continuará servindo como fonte de conforto, reflete um público combalido pela existência humana. Diante dessa caracterização dos ouvintes da voz de Frank Sinatra, é admissível a observação de um dos principais alvos do discurso do sucesso midiático, os sofredores.

	Ora, a voz é imortal por se destinar a um público “eterno”. As condições nas quais emergem o dito “Voz Imortal” se legitimam interna e externamente ao texto, pois em um mundo onde o reinado existencial é de miséria, de dor e de sofrimento a voz de Frank Sinatra é mais do que necessária, é bem-vinda. A mídia e a indústria de entretenimento musical se interessam cada vez mais na consolidação das circunstâncias materiais de vida dos sujeitos para que se tornem consumidores ativos de um tipo de “Voz Imortal”. Pois, interdiscursivamente sempre foi dado ao povo a oportunidade de encontrar consolo, porém, esse sempre fora encontrado na alienação servindo como fonte de conforto.

	Considerações finais

	Rolling Stone é uma revista do meio musical em que a voz aparece tanto quanto em outros veículos comunicacionais. É importante ressaltarmos o fato de que Rolling Stone apenas é publicada uma vez a cada mês. Portanto, a partir dessa informação estrutural constitutiva dos textos difundidos em Rolling Stone, podemos afiançar que a voz nela é mais observada e, consequentemente, mais discursivizada. Nesse caso, Rolling Stone, mesmo sendo publicada mensalmente, tem um volume significativo de matérias nas quais a voz ganha relevo por constituir um tipo de necessidade do sucesso midiático atribuído aos cantores e cantoras e, consequentemente, contribuindo para a construção de uma estética da voz de sucesso.

	No espaço social, a voz do sucesso circula na medida em que contorna as fronteiras inconscientes gerando satisfação, auxiliada por fatores como a música – “Isso dá a ela um grande poder de atuação sobre o corpo e a mente, sobre a consciência e o inconsciente, numa espécie de eficácia simbólica” (WISNIK, 2001, p. 30, grifo do autor) −. Ora, a indústria do entretenimento musical investe em conjunção com o discurso do sucesso midiático na produção de material no qual a voz é embalada para venda e o continua fazendo com o vigor renovado pelas novas tecnologias derivadas da internet, porque encontra eco no público. Os dizeres sobre a voz traduzem para a dimensão discursiva, como vimos, um conjunto de procedimentos sutis do aparato midiático empregados na fabricação da ressonância das vozes do sucesso. Prática essa não sem consequências resultantes na constituição de paradigmas estéticos.

	Cada uma das matérias analisadas – “Quando Michael se Tornou Michael”; “Amy Winehouse 1983-2011”; “Voz Imortal” − confecciona a imagem de seus respectivos agentes não apenas por retomadas do interdiscurso midiático, mas também por descrições e por atribuições às suas vozes. Em decorrência disso alguns questionamentos reaparecem: por que a presença massiva de artistas externos ao cenário nacional na versão brasileira da revista?

	El monopolio es un producto de la concetración de la producción en un grado muy elevado de su desarrollo. Son las alianzas monopolistas de los capitalistas, cartels, sindicatos, trusts. Hemos visto, qué inmenso papel desempeñan en la vida económica contemporánea (LENIN, 2012, p. 171, grifos do autor)50.

	Existe, portanto, um monopólio norte-americano da indústria do sucesso midiático lucrando com suas vendas no Brasil. Contudo, o monopólio é fundamentado na aparente carência do brasileiro precisar aprender os caminhos do sucesso somados à superioridade do produto mercadológico do sucesso, em geral, norte-americano ou europeu. O discurso etnocêntrico adotado pelas formações discursivas dos veículos midiáticos nacionais é um dos combustíveis do monopólio do sucesso midiático internacional. 

	Assim, o eco das vozes de Michael Jackson, de Amy Winehouse e de Frank Sinatra − quem recebeu o maior número de menções a sua voz, onze − discursivizado nos textos acima compõe o coro do capital simbólico estrangeiro. É, então, necessário importar as vozes “mais aptas e mais relevantes” do ponto de vista do entretenimento musical. Portanto a voz, como objeto de consumo, infunde no mercado as chamadas características da globalização dos bens culturais e simbólicos.

	No nível do consumo, esse novo espírito é o do chamado “capitalismo cultural”: fundamentalmente, compramos mercadorias não pela utilidade ou pelo símbolo de status; compramos para ter a experiência que oferecem, consumimos para tornar a vida prazerosa e significativa. Essa tríade lembra necessariamente a tríade RSI lacaniana: o Real da utilidade direta (comida boa e saudável, qualidade de um carro etc.), o Simbólico do status (compro determinado carro para indicar meu status − ponto de vista de Thorstein Veblen), o Imaginário da experiência prazerosa e significativa (ŽIŽEK, 2011, p. 53, grifos do autor).

	A voz alçada à condição de RSI abre margem para que tenhamos maiores condições de perceber seu fundamental papel na introjeção do discurso do sucesso midiático, posto que o real, o simbólico e o imaginário presentes na constituição das vozes do sucesso pode perfeitamente compartilhar ou mesmo formatar tais instâncias no público. Dessa perspectiva, diz-se pouco do que se faz muito, isto é, a voz está na fonte das forças de atração do discurso do sucesso e dela pouco se comenta, salvo em circunstâncias específicas, já que seu principal modus operandi de assujeitamento encontra-se nas formações inconscientes. É neste ponto que se situa o funcionamento da tríade RSI. Muito mais eficiente é um produto simbolicamente cultural e mercadologicamente sutil ser ancoradouro do assujeitamento ao discurso do sucesso midiático.

	Para se verificar analiticamente a estética vocal de que tratamos é necessário voltar-se à historicidade presente nos dizeres, pois cada um deles se filia a um posicionamento conservador no tocante à voz. Em outros termos, a voz sobre a qual se faz alguma declaração está, como vimos, vinculada a outra(s). Assentada uma estética da voz, por intermédio da repetição do que se diz no mercado das vozes (os pré-construídos) e de seu regime de aparição midiática, o imaginário e o simbólico participam da estruturação do sujeito e no qual os efeitos do sucesso midiático acabam por compor um “real da história” (ORLANDI, 2012).

	Diante desses levantamentos, a fragmentação dos dizeres sobre a voz tem sentido e produz efeitos cuja repercussão comumente parece ser direcionada à propaganda. Entretanto, a voz, antes de seus comentários, em consonância com a mídia já atua no estabelecimento da tríade RSI, o que, por sua vez, comporta as condições de produção dos dizeres acerca da voz. Ora, assim como a voz das sereias, da Odisséia, primeiro foi ouvida para depois ser descrita como “doce”, a voz dos agentes do sucesso também passa por processo semelhante. No entanto, apenas Ulisses, amarrado ao mastro de seu navio, pôde escutar a voz “doce” na canção entoada pelas sereias. Seria esse um aviso às gerações futuras do poder contido na voz? De que modo então seria possível resistir aos encantos da voz quando de sua expansão midiática senão primeiramente por lhe conhecer os efeitos na constituição dos sujeitos contemporâneos?
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	Resumo: Anne Carson é atualmente uma das mais aclamadas poetas, ensaístas, dramaturgas e tradutoras de língua inglesa, entretanto, a precisão destes termos se torna nebulosa diante da autora que tem como traço fundamental a mescla e desarticulação dos limites literários. Este procedimento marca Carson como alguém que pensa o literário a partir do ato tradutório, entendido por ela como a possibilidade de deixar duas realidades distintas visíveis, criando um ambíguo local que não pode existir, porém que é apresentado e performado a nossa frente. Dentro deste escopo, proponho olhar sua tradução da Antígona de Sófocles, titulada Antigonick, como um artefato de linguagem, uma partitura para realização de um ato de linguagem, para a realização do grito que chamamos de Antígona. Esta será pensada junto à tese de multiplicidade tradutória linguística presente em Borges, Cassin e Ricoeur, em que a tradução pode ser compreendida como um elogio ao múltiplo, como um saber se movimentar entre fronteiras e limites, um mover rumo a diferenças; fato que está presente na tentativa de Carson de traduzir algo distinto – o silêncio – de uma forma distinta – catástrofe –, de pensar outra possibilidade para aquela linguagem que fuja ao discursivo comum, dando voz a uma fúria contra o clichê e tendo como base a ololyga, grito ritual feminino da Grécia antiga, e as concepções da mulher como aquela que rompe limites por excelência, aquela que polui, que desloca e que toca com a voz. Por fim, a partir das concepções de Carson, argumento que a tradução e a performance são modos privilegiados para pensar o mundo, a multiplicidade e as diferenças.

	Palavras-chave: Anne Carson. Antígona. Tradução. Performance. Corpo.

	 

	Abstract: Anne Carson is currently one of the foremost poet, essayist, dramatist, and translator in the English language, nevertheless, the precision of these terms becomes foggy when confronted with the author’s process of merging and disarticulating literary limits. These procedures mark Carson as one who thinks the literary from the perspective of translation, understanding it as the possibility of allowing two distinct realities to be simultaneously visible, creating an ambiguous plane which cannot exist, yet is presented and performed before us. Within this view, I propose to analyze Carson’s translation of Sophokles’s Antigone, titled Antigonick, as a linguistic artifact, a score for performing a language act, for the realization of the scream we call Antigone. I shall base this on the idea of a translative multiplicity as read in Borges, Cassin, and Ricoeur, in which translation can be understood as a praise of multiplicity, as a way of moving between boundaries, always heading towards differences. This is present in Carson’s attempt to translate something distinct – silence – in a distinct manner – catastrophe –, of seeking another possibility for language that departs from everyday discursively, giving voice to a fury against cliché, and having as her paradigm the ololyga, an ancient Greek women’s ritual scream, and the idea of women as the one who confounds boundaries, one who pollutes, who moves that which she touches with her voice. In all, based on Carson’s conceptions, I argument that translation and performance are privileged modes for thinking the world, in its multiplicity, and its differences.
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	“like poor Mrs. Ramsay

	who died in a bracket

	of To the Lighthouse”

	Eurydike em Antigonick (2012)

	 

	“translation in itself is a performance”

	Barbara Cassin (2018a)

	 

	Introdução

	Anne Carson é uma das mais aclamadas poetas, ensaístas, dramaturgas e tradutoras de língua inglesa e é, ao mesmo tempo, uma reconhecida helenista e professora de grego antigo. Contudo, é necessário ter claro que a precisão destes termos se torna nebulosa diante de uma autora que, em grande parte, tem como traço fundamental de sua poética a mescla e desarticulação dos limites e fronteiras dos diversos gêneros, produzindo um constante tocar entre diferentes formas literárias, com narrativas em verso, poemas ensaísticos, e obras que fogem a definições precisas, aliadas a destra movimentação entre Sappho e Artaud, Woolf e Thucydides, Sófocles e Beckett. Não obstante, Carson não simplesmente abole as distâncias entre textualidades amorfas. Ela traça um jogo de explicitar a diferença entre distâncias, evidenciando seu contato em um grau profundo, ao mesmo tempo em que nubla as fronteiras. Ou, apropriando as palavras que Carson utiliza em uma reflexão sobre eros em seu livro Eros the Bittersweet, poderíamos dizer que ela intenta “To know both, keeping the difference visible” (1998, p. 69)51. Este procedimento, de acordo com Jessica Fisher (2015), seria uma das bases da poética de Carson: “Her brilliance as a writer is to show us the simultaneous proximity and distance between things, and in this sense she is always a translator – that is, one who carries something across a distance” (2015, p. 12)52. Mais do que um procedimento superficial de construção de gêneros e contato entre autores, trata-se de um modo de produzir textualidades que permearia toda a obra da autora, tendo como base paradigmática e metodológica o ato tradutório.

	É a partir daí que devemos começar a pensar Carson: como uma tradutora que compreende o ato tradutório como a possibilidade de deixar duas realidades visíveis; como o ato de criar um terceiro lugar que habita a indeterminação temporal do antigo e do agora, do atual e do potencial.53 E é justamente isto que se torna visível em sua Antigonick (2012), uma tradução da Antigona de Sófocles entranhada de anacronismos, elementos metatextuais e invenções inusitadas que deixam o leitor em constante estado de estranhamento.

	O título Antigonick nos apresenta com algo singular, podendo se referir ao personagem adicional Nick que, calado, mede as coisas do começo ao fim da peça (permanece em cena mesmo depois que todos saem), e que é lembrado pela expressão “in the nick of time”, ao mesmo tempo em que pode indicar certa proximidade sonora com antagonic, antagônica, antagonista. Esta imagem é levantada por Carson (2012) no prefácio intitulado “The Task of the Translator of Antigone”. Trata-se de uma espécie de epístola/monólogo de Carson tradutora endereçado a Antigona, em que a autora revisita a obra, sua recepção, suas releituras e se questiona acerca do ato tradutório. Nela, Carson (2012, p. 3) diz: “dear Antigone: / your name in Greek means something like ‘against birth’ or ‘instead of being born’ / what is there instead of being born?”. O antagonismo à vida e ao domínio de Creon54 estaria então na raiz linguística do nome e título da peça.

	Em termos do texto, a tradução de Carson conta com quase uma ausência de pontuação, versos inconclusos, alterações entre uma sintaxe prosaica e uma sintaxe em staccato, mudanças bruscas de registros e uso de expressões populares contemporâneas. Comparada a outras conceituadas traduções de Antigona para o inglês, como a de Robert Fagles (SOPHOCLES, 1984) e a de F. Storr (SOPHOCLES, 1912), Carson (2012) encurta o tamanho dos versos e reduz drasticamente a extensão do texto, dando à peça uma dinâmica e velocidade com vigor e vida.55

	Entre a diversidade de passagens anacrônicas, há, desde a referência à nova poderosa lancha de Creon, até a menção do coro à Antigona de Bertold Brecht (2003) – e o fato do diretor alemão fazer a atriz encenar a tragédia com uma porta amarrada nas costas –. A peça começa com uma citação proferida por Antigona: “we begin in the dark / and birth is the death of us” (CARSON, 2012, p. 9, grifo da autora)56 e passa à discussão entre ela e Ismene acerca da autoria do trecho. Antigona o atribui a Hegel e Ismene a Samuel Beckett.57 Judith Butler (2012), ao resenhar a tradução de Carson (2012), nota que os anacronismos parecem estar:

	[…] knitting the reception of Antigone into the play itself, letting us know that our only access to this play is through this present time, and yet showing that this time is still bound to that classical one (CARSON, 2012, n.p).58

	Os anacronismos e referências contemporâneas são um modo dar forma e marcar a ambiguidade deste terceiro lugar tradutório.

	Ao lado destes estão os elementos metatextuais. Creon, ao discutir com Haimon, assume o uso de pronomes “thou”, “thee”, “thyne”, com ares shakespearianos. Haimon, a certa altura, diz que irá deixar uma lacuna no texto e Creon, ao entrar em cena pela primeira vez, anuncia seus verbos e substantivos para o dia: “here are Kreon’s verbs for today / Adjudicate / Legislate / Scandalize / Capitalize / here are Kreon’s nouns / Men / Reason / Treason / Death / Ship of State / Mine” (CARSON, 2012, p. 14)59 ao que o coro reclama “‘mine’ isn’t a noun” e Creon retruca “it is if you capitalize it” (CARSON, 2012, p. 14).60

	De forma mais intricada, podemos notar uma fusão entre anacronismo, referências intertextuais e metatextualidade quando Eurydike anuncia a si mesma e localiza o lugar de sua fala na peça:

	 

	Eurydike:

	this is Eurydike’s monlogue

	it’s her only speech in the play

	you may not know who she is

	that’s okay

	like poor Mrs. Ramsay

	who died in a bracket

	of To the Lighthouse (CARSON, 2012, p. 39).

	 

	Ao sair de cena ela emula a autoridade da didascália ao dizer: “exit Eurydike bleeding from all orifices”61, só para ser confrontada pela didascália propriamente dita que diz: “[Eurydike does not exit]” (CARSON, 2012, p. 40), gerando uma espécie de confronto entre personagem e paratexto. Retomando a ideia inicial, podemos compreender que os anacronismos e metatextualidades – que devem ser compreendidos como interligados – estabelecem uma autoconsciência linguística da peça e constituem um traço fundamental para alcançar o terceiro lugar tradutório, enquanto mantem em evidência tanto o grego antigo quanto o presente.

	Carson (2018), em entrevista a Will Aitken, menciona que ela tende a não pensar as peças a partir de personagens, e sim a partir da linguagem.62 A tradução de Antigonick teria surgido a partir de uma leitura da “Ode ao Homem” proferida pelo coro e se expandido a partir daí. Poderíamos então pensar a peça como um artefato de linguagem, uma partitura para realização um ato de linguagem, para a realização do grito que chamamos de Antigona. Antigonick estaria então pensada como um objeto único, divergindo de uma visão mais tradicional de drama como diálogo de personagens. Fato que se torna mais claro diante de como a peça foi performada, visível tanto no Louisiana Literature Festival, em agosto de 2012, no Louisiana Museum of Modern Art, quanto no Moderna Museet, em Estocolmo, em 2015. Ambas consistiram em leituras públicas do texto por várias pessoas em relativo mono tom (tão caraterístico das leituras de Carson). O traço do texto como objeto único é fortalecido ainda pelo fato de que as didascálias são lidas ao público em uma espécie de não diferenciação entre texto e paratexto cênico. Este foco na linguagem é também a razão porque a autora indica, na mesma entrevista com Aitken, que as suas peças autorais seriam um desastre63 (CARSON, 2018). Não obstante, a peça compreendida como um bloco de linguagem é o que podemos notar na estrutura de uma de suas mais recentes produções, Norma Jeane Baker of Troy (2019), e que, de certa forma, lembra as peças de outra autora experimental anglófona, a matriarca da geração perdida de modernistas estadunidenses, Gertrude Stein. Em diversas peças de Stein não existe indicação do que é texto de fala, o que é didascália, quais são os personagens, deixando ao produtor o papel de destrinchar e performar aquela partitura textual. As indeterminações cênicas se tornam uma espécie de motor para múltiplas possibilidades de encenação.

	Ontologia do teatro e da tradução

	O teatro se dá no agir. Uma peça é uma obra que existe em evento e performance, recusando constantemente a estaticidade. Neste sentido, uma das características fundamentais de modo de ser do teatro como arte performática é que ele constantemente ressalta a diferença. Qualquer ator sabe que jamais encenará exatamente da mesma maneira o mesmo papel, mesmo que esta encenação ocorra noite após noite. Alguns até diriam que é neste tipo de atividade sequencial que se poderia notar a diferença intrínseca associada ao fazer performático. Este traço será mais profundo ainda se observarmos a história da encenação de uma mesma peça, digamos, o Hamlet de Shakespeare (2003), com seus traços, convenções e idiossincrasias ao longo dos tempos. Mesmo com pretensões de fidelidade, a encenação de uma peça será sempre outra com relação ao seu texto. Como nota Roman Ingarden (1973), ambos são objetos ontologicamente distintos.64

	A tradução literária também compartilha deste modo de operar. Ela carrega o traço fundamental de efemeridade provisória, de modo que cada ato de traduzir engendra um novo artefato artístico com suas particularidades. Já há tempos, os estudos da tradução recusam qualquer noção de “fidelidade ao original” ou a ideia de que seria possível manter ou transferir alguma essência do texto de origem, tendo o “mesmo” objeto em outra língua. Em termos precisos, Paul Ricoeur (2012) fala em equivalência sem identidade na tradução. Segue que, próximo ao performático, a tradução é contextual, diversa e múltipla. Novamente, basta observarmos as diversas traduções de um mesmo texto literário para notarmos o grau de diferenças específicas entre traduções. Barbara Cassin (2018a) irá efetivamente dizer que: “translation in itself is a performance” (2018, p. 4).65

	O cenário fica mais interessante quando passamos à tradução teatral. Se a vida de uma peça teatral é sua constante apresentação, então esta, para viver, deve também mudar de língua. Ela deve ser traduzida para o máximo de idiomas possíveis para que possa ser encenada. A tradução, assim, estaria re-instanciando algo já feito para constante re-instanciação. Ambas trazem o distante (tempo, espaço, cultura) para o agora de quem interage. Ambas forçam um tocar e ser tocado por outro. Para performar Hamlet no Brasil necessito de uma tradução (que já será uma diferença com relação ao texto em inglês). E as performances irão ser sempre diferentes entre si.66 Portanto, a tradução teatral adiciona mais uma camada de diferença à tradução literária ao re-performar algo que é direcionado a uma constante re-performatização. Ambas indicam este eterno não-estável ou, como dirá Cassin (2018a), essa energia do uso da linguagem.

	No caso específico da Antigona, Deborah H. Roberts (2010), em “Reading Antigone in Translation: Text, Paratext, Intertext”, faz um mapeamento da pluralidade tradutória textual no âmbito da interpretação e escolhas semânticas, apontando, por exemplos, múltiplas possiblidades do mesmo verso, ou diversos projetos tradutórios: tradução para aqueles que conhecem algo de grego antigo, tradução para performance, tradução didática, tradução para leigos etc. A isso, podemos também acrescer os outros modos de ver, pensar, dizer e agir Antigona em traduções que também operam algum nível de deslocamento espaciotemporal, isto é, em que o traduzir e performar se encontram profundamente entrelaçados para criação de outras Antigonas (dentro do ambíguo espectro de traduções e adaptações). Moira Fradinger (2010), em “Nomadic Antigone”, prólogo do volume Feminist Readings of Antigone, elabora uma vertiginosa lista de diferentes Antigonas pós-1945 que incluem Antigonas caribenhas, Antigona em meio ao conflito das Irlandas traduzido em pés de canções populares, peças em que prisioneiros da apartheid encenam Antigona, Antigona nos pampas argentinos, Antigona em um asilo tentando executar o enterro de um pássaro, Antigona na Nigeria andando ao lado de Iemanjá, Antigonas e mais Antigonas. Mas, a pergunta que fica é: como entender tantas Antigonas no espaço tradutório teatral?

	Terry Hale e Carole-Anne Upton (2014) notam que o teatro, com sua efemeridade e flexibilidade, acolhe perfeitamente tal diversidade. Poderíamos até dizer que esta ambiguidade entre traduzir e recriar é inerente ao modo de ser do teatro que, de acordo com Hale e Upton (2014), tende a uma relação de assimetria textual entre texto fonte e texto traduzido (ao invés de um simples texto paralelo). Mais do que isso, a própria força do teatro residiria justamente nessa impermanência, nesta constante abertura à reinvenção.

	Não obstante, a pergunta que fica é: como podemos lidar com esta miríade de objetos? Jorge Luis Borges (2008), em seu texto “As Versões Homéricas”, afirma a tradução como modos de ver o mesmo objeto:

	O que são as varias versões da Ilíada, de Chapman a Magnien, senão diversas perspectivas de um fato móvel, senão um longo lance experimental de omissões e de ênfases? (Não há necessidade essencial de mudar de idioma, esse deliberado jogo da atenção não é impossível no interior de uma mesma literatura.) Pressupor que toda recombinação de elementos é obrigatoriamente inferior a seu original é pressupor que o rascunho G é obrigatoriamente inferior ao rascunho H – já que não pode haver senão rascunhos. O conceito de texto definitivo não corresponde senão a religião ou ao cansaço (BORGES, 2008, p. 103-104).

	O argumento de Borges (2008) carrega certas proximidades com uma lição básica da fenomenologia acerca das coisas do mundo. Isto é, de que a identidade não é dada na coisa física. Apesar de certa integridade do objeto real, sempre apreendemos por facetas ou aspectos de uma coisa por vias experimentais provisórias. Nunca temos a coisa em-si completa e absoluta (SOKOLOWSKI, 1999). Trazendo esta noção para corporeidade perceptiva, Merleau-Ponty (2006) nota que é impossível ver e apreender uma coisa toda. Estamos sempre em um ponto de vista que vê parte do objeto e oculta outra. Estamos já sempre fundados em nossos corpos como ponto de vista base. Um objeto total – visto de todos os ângulos ou de ângulo algum – é uma projeção que não existe e nem pode existir, nem mesmo em nossa mente (pautada, como ela já sempre está, pela percepção).

	Não obstante, o que na fenomenologia é uma constatação epistemológica com relação à construção de sentido, para Borges (2008) será base de uma elaboração sutil acerca da efemeridade como característica do modo de ser dos objetos:

	O Quixote, graças a meu exercício congênito do espanhol, é um monumento uniforme, sem outras variações que as deparadas pelo editor, o encadernador e o tipógrafo; a Odisseia, graças a meu oportuno desconhecimento do grego, é uma biblioteca internacional de obras em prosa e verso, desde os versos de rimas emparelhadas de Chapman até a Authorized Version de Andrew Lang ou o drama clássico francês de Berard ou a saga vigorosa de Morris ou o irónico romance burguês de Samuel Butler (BORGES, 2008, p. 104-105).

	Se há, portanto, uma existência múltipla provisória, nenhum texto literário é definitivo por si só. Não há uma condição de necessidade em sua versão “final” (o final é uma ficção, uma escolha contingente e sua valoração será sempre contextual/institucional). Há, em termos de uma recepção, uma espécie de galáxia em que o original (texto de partida) é um espaço vazio potencial diante das traduções. Ao mesmo tempo, Borges (2008) indica a constante valoração da construção desta galáxia – um elogio à multiplicidade –, que perpassa a dissociação do caráter negativo do trabalho tradutório, ao mesmo tempo em que o autor nota que estas implicações deveriam ser estendidas a todas as obras literárias, isto é, Borges (2008) indica o caráter contingente do literário e do tradutório e uma lição do segundo ao primeiro.

	Multiplicidade linguística tradutória

	Em suas elaborações acerca da tradução, tanto Ricoeur (2012) quanto Cassin (2018a), partem da tese humboldtiana da pluralidade das línguas. Esta recusa à ideia de uma língua única ou universal (língua perfeita, língua originária) assume sempre já a pluralidade das línguas (e não um processo que vai do uno ao múltiplo). No caso específico de Cassin (2018a), esta tese é construída a partir das bases de uma diferença. Para a autora: “Language is nothing but the difference of languages. Language is tongues […], and every tongue is linked with a worldview or, in other words, a culture” (2018, p. 2)67, ou mesmo: “Language is and is only the difference of languages” (CASSIN, 2009, p. 363)68. Não há, portanto, qualquer unidade abstrata como “linguagem”, somente “línguas”.

	Este paradigma, ao modo de Borges (2008), desestabiliza qualquer universal seja ele da linguagem, da tradução ou do texto de origem. Ricoeur (2012) nota que esta noção de línguas implica na renúncia à ideia de uma tradução perfeita. Ela nos leva a viver, em suas palavras, com uma “deficiência aceita” (RICOEUR, 2012, p. 27). Carson (2001) irá dizer que o tradutor é aquele que tenta se meter entre um corpo e sua sombra, o corpo sólido e a sombra que cai e se movimenta pelo chão. Para Cassin (2018a), também dentro desta metáfora espaço-motor, a tradução pode ser definida como um “know-how with differences” (2018a, p. 1)69, uma capacidade de se movimentar a partir de um saber fazer com as diferenças, isto é, neste espaço de relações entremeio às diferentes línguas. E é a partir desta noção de tradução como fazer – também empregada por Ricoeur (2012) –, e suas implicações como um agir, que devemos construir a ideia da tradução como performance.

	Esta será a base do conceito de intraduzíveis de Cassin (2018): “Untranslatable is not what one does not translate but what one does not stop (not) translating” (2018, p. 1)70. Está certo que esta noção surge perante o projeto do Dicionário dos Intraduzíveis (2018b), se referindo, sobretudo, a conceitos filosóficos71, mas trata-se de algo que podemos transpor, de certa forma, para os problemas com relação à língua grega e à vertiginosa quantidade de traduções de Antigona – da mesma maneira que Borges (2008) nota esta possibilidade com a obra de Homero –. Talvez algo mais, não só a língua, mas o que ela apresenta, o que se performa, também possam ser pensados como algo intraduzível que necessita de constante tradução, não parando nunca de ser traduzidos, trazido adiante como os dilemas do luto, da pólis, da família e da lei na sociedade helênica. A tradução, por sua não-identidade entre texto fonte e texto traduzido, e diante da diferença como base de toda língua, se constitui como um processo infinito, como constante fazer, como performance.

	Fica claro, portanto, que a multiplicidade é ontologicamente inerente tanto ao ato tradutório quanto ao performático, derivados da própria linguagem como local da diferença. Além disto, há uma intercessão entre os modos de ser da tradução e do teatro que se mesclam no fazer tradutório teatral de modo a se tornarem íntimos em seu procedimento de recontextualização e recriação para um constante novo, fundado em elementos temporais, especiais e culturais. A diferença se torna então a base de operar destes dois devires entrelaçados. A tradução teatral talvez seja justamente o local para manter essa diferença aparente.

	Silêncio tradutório e fúria contra o clichê

	Em seu prefácio à Antigonick, Carson (2012) se pergunta acerca da tarefa da tradutora de Antigona e, a certa altura, diz:

	 

	Antigone, you do not,

	 

	any more than John Cage, aspire to a condition of silence

	you want us to listen to the sound of what happens

	when everything normal/musical/careful/conventional or pious is taken away (CARSON, 2012, p. 06).72

	 

	A referência ao compositor de 4’33’’ não é fortuita. Muito além do silencio, Cage intenta ouvir os sons que restam, os sons que vivem quando “tudo” é retirado. Para além da não correspondência semântica perfeita entre línguas, Carson (2008), em seu ensaio “Variations on the right to remain silent”, argumenta que haveria um tipo de palavra que não tem a intenção de ser traduzível, “A word that stops itself” (CARSON, 2008, n.p).73

	Ela usa como exemplo a erva Moly dada a Odisseu por Hermes para que este não seja subjugado pelo feitiço de Kirke. Trata-se do nome de uma planta na linguagem dos deuses, mas que não nos é dada no grego. Carson (2008) nos diz que é uma palavra que cai no silêncio, como se Homero houvesse jogado tinta branca sobre ela. De modo que, mesmo parecendo reconhecível, ao nos aproximarmos, nos deparamos com algo que não teríamos como reconhecer plenamente. Neste sentido, o silêncio, como algo não passível de um conteúdo semântico, se aproxima do grito desarticulado. Ambos apresentam um problema para a tradução.

	Ao mesmo tempo, Carson (2008) entrelaça esta discussão a de um profundo desgosto pelo clichê. Ao explanar sobre a recusa de Joana D’Arc em dar contornos às “vozes” que a guiavam e o tortuoso percurso linguístico tradutório de seu depoimento entre francês médio e latim, Carson (2008) nos diz:

	 

	Joan wanted to convey the jar on the nerves without translating it into theological cliché. It is her rage against cliché that draws me to her. A genius is in her rage. We all feel this rage at some level, at some time. The genius answer to it is catastrophe.

	I say catastrophe is an answer because I believe cliché is a question. We resort to cliché because it’s easier than trying to make up something new. Implicit in it is the question, Don’t we already know what we think about this? Don’t we have a formula we use for this? Can’t I just send a standard greeting card or paste in a snapshot of what it was like rather than trying to come up with an original drawing? (CARSON, 2008, n.p).74 

	 

	A tentativa de traduzir algo distinto – o silêncio – de uma forma distinta – catástrofe –, de pensar outra possibilidade para aquela linguagem que fuja ao discursivo comum e clichê, parece ser o que Carson (2008) entende como uma das tarefas da tradutora.

	O clichê Antigona é também a normatividade na tradução de Antigona. Mesmo diante de inúmeras releituras da peça, Deborah H. Roberts (2010) nota, a partir da resenha de Howard Gaskill, a tendência (por acaso, por parte de tradutores homens) de que haveria um modo correto de traduzir a peça de Sófocles estabelecido por uma fortuna crítica interpretativa. Este “modo correto” – prescritivo – torna até mesmo “conhecer o grego” algo possível sem efetivamente conhecer o grego antigo (fato que Deborah Roberts (2010) infere pelo fato de que, ao indicar o original grego, Gaskill recorre à tradução de Robert Fagles). Há, portanto, uma espécie de Antigona normativa – um parâmetro geral – construída não por base de uma análise contextualizada da obra, mas a partir de recorrências interpretativas extratextuais, uma tradição de que tal verso deva significar tal coisa, uma tendência de apagar o silêncio e o realizar como clichê, mesmo diante de outras possibilidades tradutórias filologicamente válidas.

	Carson se recusa a tomar escolhas que se mantenham de uma dada maneira somente devido à incorporação por uma tradição. Antigonick, uma tradução inventiva com seus anacronismos, metatextos e saídas inusitadas, seria a forma particular de Carson traduzir contra o clichê, em uma fúria contra o clichê, que abrange tanto as palavras que caem no silêncio, quanto a fuga daquilo que foi instituído nas traduções anteriores. Trata-se de traduzir Antigona como uma catástrofe.

	O título do ensaio, “Variations on the right to remain silente” (2008), com sua apropriação da noção legal do direito ao silêncio para indivíduos detidos nos Estados Unidos, aponta para duas interpretações deste no âmbito literário: 1) o silencio como uma ação contra uma norma (contra uma exigência de sempre dizer algo, em que “dizer” implique um conteúdo semântico) e 2) o silêncio como a possibilidade de afirmar algo como “não traduzível”75, como não completamente apreensível em outra língua, tendo em vista que “Untranslatability is ilegal” (CARSON, 2008, n.p). Carson, portanto, nota o silêncio como direito, como ação positiva que afirma algo pela ausência.

	Há algo aqui muito próximo a recusa à gramática e estilo que Samuel Beckett elabora em uma carta a Axel Kaun de 9 julho de 1937, e que acompanha a sua intenção “To drill one hole after another into it [language] until that which lurks behind, be it something or nothing, starts seeping through” (BECKETT, 2014, p. 518) 76. Este trecho, transcrito por Carson (2012) no prefácio de Antigonick, ao lado da menção a Cage, marca a escolha por um modo de traduzir que, como o pintor Francis Bacon, mencionado em “Variations” (2008), pretende pintar o grito e não o horror, i.e., não a cena do grito, mas a sensação. Tentativa esta que é intuída por Judith Butler (2012) com relação à Antigonick ao dizer que “Her text becomes the verbal and visual scanning of a prolonged scream or cry” (2012, n.p) 77. Carson (2012) marca sua intenção de traduzir não a descrição semântica do ato, mas o ato e sua energia, lembrando obviamente o caráter acional performático do teatro que não só mostra, mas torna presente.

	É isso que surge ao falar da tradução que Hölderlin fez da Antigona:

	What fascinates me is to see his catastrophe, at whatever level of consciousness he chose it, as a method extracted from translation, a method organized by the rage against cliché. After all what else is one’s own language but a gigantic cacophonous cliché. Nothing has not been said before. The templates are set. Adam long ago named all the creatures. Reality is in chains (CARSON, 2008, n.p).78 

	Carson (2008) opta não só por uma tradução violenta, mas por uma tradução que violente uma tradição, uma língua e seu clichê. Daí podemos compreender as marcas livres de sua tradução; aqueles traços sem razão ou propósitos explícitos (notavelmente os anacronismos) que, como a própria autora afirma em entrevista a Will Aitken, surgem muitas vezes do tédio (CARSON, 2018). Este que pode ser entendido como aquilo que impele a algo novo, como aquilo que a move contra o clichê. Ao mesmo tempo, são atos de violência tradutória que tornam explícito a diferença entre passado e presente, marcando a tradução como este terceiro lugar. De modo parecido à indicação de Beckett (2010) no roteiro de Film – justamente um filme marcado pela violência entre precipere e percipi – que pretendia que duas visões fossem possível ao mesmo tempo, Carson (2008) marca com sangue esta incongruência existencial de sua tradução, mas a marca como possível. É aí que ela localiza o traduzir:

	Most of us, given a choice between chaos and naming, between catastrophe and cliché, would choose naming. Most of us see this as a zero sum game—as if there were no third place to be: something without a name is commonly thought not to exist. And here is where we can discern the benevolence of translation. Translation is a practice, a strategy, or what Hölderlin calls “a salutary gymnastics of the mind,” that does seem to give us a third place to be. In the presence of a word that stops itself, in that silence, one has the feeling that something has passed us and kept going, that some possibility has got free (CARSON, 2008, n.p).79 

	A tradução permite perceber o silêncio contra a monotonia do clichê. Mas pintar o grito não deve ser compreendido como ato puramente irracional. Seguindo os passos de Hölderlin, Carson (2008) aspira a um “high degree of self-consciousness that is present in their respective manipulations of catastrophe” (2008, n.p) 80 81. Ela jamais se abstém ao minucioso cuidado filológico com o grego antigo e, a despeito do que os anacronismos possam aparentemente indicar, não projeta o tempo atual sobre a Grécia antiga (como tendem a fazer diversas adaptações). Como tradutora, Carson contextualiza a obra em sua época efetiva, almejando dar a ver o que esta pode nos dizer no agora (sem atemporalidades ou ahistoricismos simplórios).

	Fronteiras, vozes e poluição tradutória

	Mas então, qual o grito de Antigona, qual o grito da tradutora de Antigona quando tudo “normal/musical/careful/conventional or pious” é retirado? O que é essa voz que leva maravilhosamente à catástrofe? A resposta talvez possa ser traçada em paralelo à ololyga, grito ritual, grito feminino, grito coletivo, marca de uma performatividade coletiva de mulheres que estabelece uma união de vozes, corpos e afetos em consonância, que toca todos aqueles que escutam, para além da apreensão e controle do logos ou sophrosyne (auto-controle) racional masculino.

	Em seu ensaio “The Gender of Sound”, Carson (1995) descreve a ololyga como um grito agudo e perfurante proferido no momento climático de rituais (como no instante em que a vítima de um sacrifício é degolada), em eventos climáticos da vida real (como o nascimento de uma criança) e festividades femininas. Trata-se de um som fora de limites, um som que nenhum homem poderia produzir. Para estes, ser exposto a tal voz é estar politicamente nu, é confrontar aquilo que não pode ser limitado ou contido. Visto que a civilização é para os gregos uma função de fronteiras e limites, a ololyga representa um risco para a própria pólis, necessitando, como indica Carson (2000) em seu ensaio “Dirt and Desire: Essay on the phenomenology of female pollution in antiquity”, ser contida em momentos e locais específicos.

	Carson (2000) observa que os Gregos antigos eram atentos a transgressões de fronteiras (boudaries). Em uma perspectiva em que o corpo humano pode ser visto como paralelo ao corpo político do estado, devemos ter em mente que o contato é uma forma de crise, seja ele físico, social, moral, emocional ou imaginário. Carson (2000) nota que o contato é transgressão: “The difficulty presented by any instance of contact is that of violating a fixed boundary, transgressing a closed category where one does not belong” (2000, p. 130).82 Dentro deste campo conceitual: “Dirt is a matter that has crossed a boundary I ought not to have crossed. Dirt confounds categories and mixes up form” (CARSON, 2000, p. 143).83

	O problema das fronteiras pode ser compreendido como um problema de limitação corpóreo, sobretudo um problema de voz, pois é a voz que transita das entranhas do ventre e toca todos que a escutam. É ela que escapa às fronteiras na forma da ololyga. Ela força um tocar. E a mulher é este ser de fronteiras por excelência:

	Woman is that creature who puts the inside on the outside. By projections and leakages of all kinds—somatic, vocal, emotional, sexual—females expose or expend what should be kept in. Females blurt out a direct translation of what should be formulated indirectly (CARSON, 1995, p. 129).84

	Este confronto fica claro quando Carson (1995) nos diz que:

	The masculine virtue of sophrosyne or self-control aims to obstruct this continuity, to dissociate the outside surface of a man from what is going on inside him. Man breaks continuity by interposing logos – whose most important censor is the rational articulation sound (CARSON, 1995, p. 129-130).85

	Daí podemos pensar tanto no ato de Antígona – não só de enterrar o corpo, mas como nota Butler (2000), de redobrar o ato ao declará-lo diante da pólis, diante de um espaço de qual ela não deveria poder participar – e o ato de Carson ao elaborar uma obra/tradução grito, uma catástrofe que força o toque, ao encontro de fronteiras. Se a mulher é vista não só como poluída, mas como uma poluível/poluída/poluente que coloca a sociedade em constante perigo de corrupção e contágio, podemos compreender Antigonick como uma Antigona poluída por outras temporalidades, por outros gritos que rompem os limites do texto. A ideia de um artefato linguístico único, apresentado por Carson como seu modo de pensar suas peças, pode ser compreendido como uma dissolução de fronteiras que cria uma continuidade textual vocálica, um enorme grito que, em seu caráter líquido de confabular e infringir fronteiras, é moldado, mas também altera, transforma e deforma aquilo que toca.

	Esta associação à poluição e sujeira está linguisticamente marcada em Antigonick, no campo semântico utilizado por Creon ao caracterizar Antigona. Segundo Carson (2015), Creon e Antigona se opõem na própria morfologia de sua linguagem, no modo como pensam e falam. Não obstante, Antigona rompe fronteiras e as mistura, perturbando qualquer tentativa masculina de ordem. De acordo com Butler (2000), a medida que a peça caminha, Antigona “absorbs the very language of the [male] state against which she rebels, and hers becomes a politics not of oppositional purity but of the scandalously impure” (BUTLER, 2000, p. 5).86 Há em suas ações uma apropriação e subversão das estruturas básicas que fundamentam a sociedade grega. Ao se apropriar da voz e linguagem da lei para desafiar a lei, Antigona subverte e torna ambíguo os papeis de gênero. Ao mesmo tempo, é pela linguagem que Creon é afetado por Antigona. Carson (2018) nota que nas últimas cenas o discurso de Creon está completamente poroso e feminizado, participando da imagética líquida da linguagem. Ele foi moldado pela voz e linguagem de Antigona.

	O ato de infringir fronteiras, este levar ao toque é uma estranha violência. Aitken (2018) nota que as imagens não violentas femininas são recebidas de forma extremamente violenta pelos homens. Creon sente constantemente castrado e feminizado por Antigona que apenas quer enterrar o irmão. Quem é tocado sente suas fronteiras e limites rompidos, mesmo que seja por uma não violência. Como nota Butler (2019) o poder do estado afirma a não violência como violenta para poder contrapô-la com violência. O que interessa aqui é pensar a tradução como esse lugar do toque, e levar ao toque, que funciona como uma estranha violência de um lugar impossível.

	Se Cassin (2018a) afirma a tradução como um mover-se em meio à diferença, Carson (1995), a partir da ololyga, marca essa movimentação entre a diferença como um lugar corpóreo. A voz, o dizer, é, de acordo com Merleau-Ponty (2006), uma ação motor corpórea e o corpo é justamente esse lugar ambíguo entre eu e as coisas do mundo que sempre habito. O corpo é a ambiguidade máxima, este terceiro lugar entre pessoa e coisa, para usar uma noção de Esposito (2016). Neste sentido, ele também é a origem da vulnerabilidade. Butler (2006) bem nota esse lugar do corpo:

	The body implies mortality, vulnerability, agency: the skin and the flesh expose us to the gaze of others, but also to touch, and to violence, and bodies put us at risk of becoming the agency and instrument of all these as well. Although we struggle for rights over our own bodies, the very bodies for which we struggle are not quite ever only our own. The body has its invariably public dimension. Constituted as a social phenomenon in the public sphere, my body is and is not mine. Given over from the start to the world of others, it bears their imprint, is formed within the crucible of social life (BUTLER, 2006, p. 26).87

	Traduzir se torna então também um lugar corpóreo, um lugar marcado por esse contato de entranhas, esta crise entre tocar e ser tocado, como suas inevitáveis dimensões éticas.

	Olga Castro (2017), teórica da tradução feminista, nota que devemos ter claro que a objetividade e neutralidade na tradução não passam de falácias. Neste sentido, as lições da ololyga e de Antigona são também da voz:

	Every sound we make is a bit of autobiography. It has a totally private interior yet its trajectory is public. A piece of inside projected to the outside. The censorship of such projections is a task of patriarchal culture that (as we have seen) divides humanity into two species: those who can censor themselves and those who cannot (CARSON, 1995, p. 130).88

	A tradução de Carson (2012) pode ser entendida como uma voz que marca seu gênero de forma complexa dentro do lugar da mulher grega e de uma Antigona a vociferar seu (estranho) lugar na pólis.89 

	De modo sutil e genial, Carson emula esse modo de ser de Antigona e o transforma em uma base metodológica para sua tradução, isto é, o método tradutório de Carson é profundamente implicado por aquilo que ela traduz. Ela lança mão de um scholary preciso para criar algo contra os clichês tradutórios. Ao modo de Antigona, ela incorpora a lei contra a lei, contra uma normatividade clichê da tradução.90 Como uma tradutora de teatro, ela produz o grito, cria uma partitura para uma catástrofe. Retomando novamente o comentário de Butler (2012), a tradução de Carson (2012) se torna a escansão de um grito prolongado, grito que é entregue a nós para performar.

	Considerações finais

	Barbara Cassin (2009), ao falar do Elogio de Helena de Górgias (2005), menciona que o texto não só efetua uma persuasão, mas é uma performance epidíctica que produz um efeito mundo. A partir deste ato, habitamos um mundo em que uma Helena inocente é pensável e plausível. Há qualquer coisa de teatral nesta ação, pois o teatro nos apresenta realidades possíveis com energia e força, como carne e agir. Ele nos mostra as possibilidade, nos faz senti-las em nossas vidas. Neste sentido, Antigonick pode ser lida como uma partitura para pensar/dizer/agir Antigona, uma partitura para um grito.

	Com Carson, traduzir é um modo de ser, pensar, perceber, agir e viver. Trata-se de um modo de estar entre mundos, explicitando a diferença entre distâncias, propondo um contato entre momentos. É um modo de ser e compor que permite habitar um terceiro lugar indeterminado de fronteiras. Trata-se de um modo de habitar e agir essa voz – essa ololyga –, de tocar e ser tocada.

	Cassin (2018a), baseado no “plus d’une langue” de Jacques Derrida (2007) acerca da desconstrução, elabora uma noção de pluralidade existencial a partir da pluralidade linguística e tradutória:

	More than one! More than one way of being a man, more than one language, more than one meaning, more than one translation and more than one good translation. Every translation – as any translator knows – engages you with more than one possibility (CASSIN, 2018a, p. 7).91

	Esta multiplicidade tradutória, elogiada também por Borges (2008), deve ser a base para pensar o mundo, um modo de ser sempre distinto em sua diversidade, um modo de se movimentar na diferença sem apagá-la. É a partir dela que devemos pensar a tentativa de Carson (2012) de traduzir e retraduzir o que permanece em silêncio, de traduzir para catástrofe, de pensar outra possibilidade para fora do clichê, de entender as línguas como não dadas, como possibilidades ainda abertas para uma movimentação nos espaços fronteiriços. Torna-se, portanto, plausível pautar a tradução e o performático como lugar privilegiado para repensarmos os modos de ser humano em sua diferença constitutiva.

	No final do seu ensaio “The Gender of Sound” Carson (1995) se pergunta:

	I wonder if there might not be another idea of human order than repression, another notion of human virtue than self-control, another kind of human self than one based on dissociation of inside and outside. Or indeed, another human essence than self (CARSON, 1995, p. 136-137).92

	A pergunta acerca de outros modos do humano, tendo em vista, sobretudo, uma questão de gênero, deve ser lida em paralelo ao clichê como pergunta de qual devemos procurar a resposta catástrofe. Traduzir Antigona é produzir um caminho possível. Antigonick é uma possibilidade de resposta que marca o ato tradutório como o de falar e deixar falar, como um tocar, deixar tocar e ser tocado. Ler e performar Antigonick é habitar e mover-se pela pluralidade de vozes, é habitar o espaço da diferença sem anular um ou outro, é desmanchar fronteiras e limites. A tarefa que pretende a tradutora de Antigona, Anne Carson (2012), talvez aparente simples, mas é de suma importância. Afinal, como diz Carson (2012):

	 

	dear Antigone,

	I take it as the task of the translator

	to forbid that you should ever lose your screams (CARSON, 2012, p. 6).93

	 

	E para nós que lemos esta tradução, que possamos aprender a performar os gritos como de Antigona e Carson.
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	Resumo: Visando contribuir para as pesquisas sobre os suportes da poesia, este artigo dedica-se, em particular, ao estudo da vocoperformance, da voz em performance, a performance vocal. Para isso, toma-se como base o poema “Parangolé”, de Ana Martins Marques (2011), musicalizado por Juliana Perdigão (2016) – com participação de Tulipa Ruiz – no disco Ó. Partindo de um fragmento de Marina Tsvetáeva (2017) em “O poeta e a crítica”, recorreremos, num primeiro momento, a Jean-Jacques Rousseau (1999) em seu Ensaio sobre a origem das línguas, procurando entender que espécie de voz é esta (aquela) que sussurrou aos ouvidos de Tsvetáeva (2017), dando-lhe ora indicações, ora ordens – “quando indica, discuto; quando ordena, obedeço” (TSVETÁEVA, 2017, p. 45). Em busca deste entendimento, desta voz que persegue, uma voz “da ordem da percepção poética e não da dedução” (ZUMTHOR, 2014, p. 15), seguimos com Friedrich Nietzsche (2001) em A gaia ciência, mais especificamente no aforismo “Da origem da poesia”; e Arnaldo Antunes (2014), em seu texto “Sobre a origem da poesia”. Como suporte teórico para o aprofundamento das questões, especialmente no campo dos estudos de canção, performance e poesia cantada, recorreremos a pesquisadores como Adriana Cavarero (2011), Enzo Minarelli (2010), Lia Tomás (2002), Luiz Tatit (1996; 2014; 2016), Paul Zumthor (2014) e Renato Cohen (2002).
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	Abstract: In order to contribute for researches about the poetry supports, this article is dedicated, in particular, to the study of vocoperformance, of the voice in performance, the vocal performance. For this, it is taken as a basis the poem “Parangolé”, by Ana Martins Marques (2011), musicalized by Juliana Perdigão (2016) – with the participation of Tulipa Ruiz –, present on the album Ó. Starting from a Marina Tsvetáeva (2017) excerpt in “O poeta e a crítica”, we will take, in a first moment, Jean-Jacques Rousseau (1999) in his Ensaio sobre a origem das línguas, trying to understand what kind of voice is the one who whispered to Tsvestáeva ears, giving her directions, sometimes orders – “when the voice indicates, I discuss; when the voice orders, I obey” (TSVETÁEVA, 2017, p. 45). In search of this understanding, in search of this voice who pursues – a voice “of the order of poetic perception and not of deduction” (ZUMTHOR, 2014, p. 15) –, we continue with Friedrich Nietzsche (2001) in A gaia ciência, more specifically in the aforism “Da origem da poesia”; and with Arnaldo Antunes (2014), in his text “Sobre a origem da poesia”. As theoretical support for a deeper compreension of these issues, especially in the field of song, performance and sung poetry studies, we will use researchers such as Adriana Cavarero (2011), Enzo Minarelli (2010), Lia Tomás (2002), Luiz Tatit (1996; 2014; 2016), Paul Zumthor (2014) and Renato Cohen (2002).
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	Musa, ensina-me o canto94 [a título de introdução]

	O que indica é a trilha sonora para o poema: ouço o canto, não ouço as palavras. As palavras eu procuro. Mais à esquerda, mais à direita, mais para cima, mais para baixo, mais rápido, mais lento, alongar, encurtar, eis as indicações precisas de meu ouvido. Toda a minha escrita é escuta. E para continuar a reescrever, uma releitura contínua. Caso não releia ao menos vinte linhas, não consigo escrever nem uma nova. Como se, desde o começo, me fosse dada a coisa toda, um quadro melódico ou rítmico, como se o que está sendo escrito (nunca sei se será terminado) já estivesse em algum lugar, plenamente e com precisão. Eu apenas restauro. [...] Ouvir corretamente – eis minha tarefa. Não tenho outra. (TSVETÁEVA, 2017, p. 45).

	No ensaio O poeta e a crítica, mais especificamente na quarta seção, intitulada “A quem eu ouço”, Marina Tsvetáeva (1892-1941) fala de uma voz que lhe sussurra aos ouvidos, uma voz que lhe dita o quadro melódico e rítmico de seus poemas; uma voz que soa dentro da poeta de maneira constante, mas não regular, dando-lhe ora indicações, ora ordens – “quando indica, discuto; quando ordena, obedeço” (TSVETÁEVA, 2017, p. 45). Ser-estar ouvinte. Eis o seu único ofício enquanto poeta. 

	Dentre as formas possíveis de inaugurar um livro, um livro de estreia, Ana Martins Marques optou por aquela que investe no seu próprio fazer poético, isto é, uma obra que pensa a si própria, o seu fazer-se. Como diz Haroldo de Campos em Galáxias (2011, n.p): “Um livro / é o conteúdo do livro e cada página de um livro é o conteúdo do livro / e cada linha de uma página e cada palavra de uma linha é o conteúdo / da palavra da linha da página do livro um livro ensaia o livro / todo livro é um livro de ensaio de ensaios do livro”.

	Ana Martins Marques (2009) ensaia seu primeiro livro, A vida submarina, com a certeza de quem escolhe anunciar, sem muita cerimônia, as questões e temas que lhe são mais caros na poesia, como quem sabe que “a primeira impressão é a que fica”. Neste mesmo livro, Marques (2009) trama uma seção intitulada “6 posições para ler”: “na cachoeira”, “na cama”, “em voz alta”, “no trem”, “para alguém” e “na praia”. A poeta mineira, que durante todo o livro ensaiou silêncios, vazios, ruídos e uma “linguagem náutica”, coloca, como um dos modos de ler – ainda que não se refira exatamente a um modo, mas a uma “posição” –, a leitura

	 

	em voz alta

	 

	Uma ginástica da voz:

	cordas e musculatura

	para

	apanhar no voo

	as palavras, 

	que – de novo soltas no ar –

	rapidamente

	passam. (MARQUES, 2009, p. 76).

	 

	Ana Martins Marques (2009), assim como Marina Tsvetáeva (2017), parece igualmente ter apostado numa tentativa de que toda escrita se faça, também, escuta; que toda escrita testemunhe o seu próprio fazer, um fazer da ordem da audição – dirá Tsvetáeva (2017) em outro ensaio, intitulado A arte à luz da consciência: “Em cem versos, dez deles são dados; noventa não se dão ou se entregam como um fortaleza, são os versos que eu conquistei, ou seja, que ouvi. Minha vontade é meu ouvido: não cansar de ouvir até sentir” (TSVETÁEVA, 2017, p. 185). Mas que espécie de voz, afinal, seria esta (aquela) que a poeta e ensaísta russa tanto menciona? Essa voz só se dá no momento em que o coração do poeta palpita no seio da (sua) musa? Isto é, no momento em que as vozes poéticas conversam com as suas musas, em seu sentido mais ontológico?95

	Ciente de que ainda carecemos de novos métodos de análise, e isso vale também para a obra de Ana Martins Marques, sugiro, como método propositivo, uma análise da voz em performance, a performance vocal, a vocoperformance – a voz que, como reforçará Enzo Minarelli (2010):

	É a essência de muitas vozes: é a voz autêntica, arquétipo, xamã oriundo das profundezas do corpo, de um corpo além, voz metafísica, ontológica, uma voz sempre dialética, uma voz crítica em sua entidade social, eletrônica em sua intermedialidade, natural e artificial, sopro bucal regenerador e deformador, voz aleijada, fluxo fonético como fala divina, aceita sem contestação, voz régia, voz superior, em sua singularidade, voz vital, força utópica. (MINARELLI, 2010, p. 13).

	Proponho, portanto, que exploremos, juntos, as nuances e camadas que um poema ganha – ou perde – ao ser vocoperformatizado. Em relação à produção de Ana Martins Marques, temos, até agora, duas ocorrências: uma versão do poema “Parangolé” (Da arte das armadilhas, 2011), musicado por Juliana Perdigão no disco Ó (2016), e uma versão do poema “Sereia” (O livro das semelhanças, 2015), musicado por Matheus Brant no disco Assume Que Gosta (2016). A análise será restrita ao gesto vocoperformático de Juliana Perdigão, que, num movimento parecido ao do poema “para alguém”, também presente na seção “6 posições para ler”, passa a ler palavras que não são suas, mas que, lidas em voz alta, vocoperformizatizadas, passam a ser nossas – não só de Ana Martins Marques e de Juliana Perdigão, mas de todos nós:

	 

	para alguém

	 

	Leio-te

	estas palavras

	que não são minhas

	nem tuas

	mas desde agora

	nossas (MARQUES, 2009, p. 77).

	 

	Lembremos que, para o Jean-Jacques Rousseau (1999)96, antes de serem exemplos acabados de um sistema lógico-gramatical – ou, como deseja a linguística, “científicas” –, as línguas foram, antes de tudo, cantantes e apaixonadas. Interessado pelas diferentes formas de comunicação – o gesto, a fala e a escrita –, Rousseau (1999) defende que a primeira invenção da palavra não vem das necessidades, mas das paixões: “Não se começou raciocinando, mas sentindo. Pretende-se que os homens inventaram a palavra para exprimir suas necessidades; tal opinião parece-me insustentável. [...] Não é a fome ou a sede, mas o amor, o ódio, a piedade, a cólera, que lhes arrancaram as primeiras vozes” (ROUSSEAU, 1999, p. 265). Daí fazer sentido lermos Marina Tsvetáeva (2017) declarar, já no século XX: “ouço o canto, não ouço as palavras. As palavras eu procuro” (2017, p. 45). Ao achar a palavra certa, o seu som já está ali, como que fazendo parte dela, garantindo o quadro melódico ou rítmico que se quer para o poema – ou melhor, que o ofício poético reivindica.

	Para Rousseau (      1999), dizer e cantar eram o mesmo. Por isso que ele supôs que a função primordial da linguagem – a comunicação – é inseparável do seu poder criador e transformador. Foi também Rousseau (1999) quem sustentou que, talvez por isso, fosse preciso raciocinar sobre a origem das línguas de um modo totalmente diverso do que se fazia até então:

	O gênio das línguas orientais, as mais antigas que conhecemos, desmente por completo a marcha didática que se imagina para a sua composição. Essas línguas nada possuem de metódico e raciocinado; são vivas e figuradas. Apresentam-nos a linguagem dos primeiros homens como línguas de geômetras e verificamos que são línguas de poetas. [...] Tal é a escrita dos chineses e consiste, realmente, em pintar os sons e falar aos olhos. Não se trata, precisamente, de escrever a palavra, mas de analisá-la. (ROUSSEAU, 1999, p. 265-274).

	Mais de dois séculos depois, Arnaldo Antunes (2014), em texto para o livreto do espetáculo 2 Poemas Para Dançarmos, intitulado “Sobre a origem da poesia”, também sublinharia o comportamento das “línguas de poetas”, ou, ainda, das “línguas poéticas por natureza”: 

	Lembro-me de ter lido, certa vez, um comentário de Décio Pignatari, em que ele chamava a atenção para o fato de, tanto em chinês como em tupi, não existir o verbo ser, enquanto verbo de ligação. Assim, o ser das coisas ditas se manifestaria nelas próprias (substantivos) não numa partícula verbal externa a elas, o que faria delas línguas poéticas por natureza, mais propensas à composição analógica. (ANTUNES, 2014, p. 24).

	Por sua vez, Friedrich Nietzsche (2001), em A gaia ciência, no aforismo “Da origem da poesia”, defende uma certa “utilidade supersticiosa” da poesia, ao pressupor a identidade colocada entre fala e música, isto é, “quando se deixou o ritmo permear o discurso” (NIETZSCHE, 2001, p. 110). Mas, principalmente, atribuiu-se a essa combinação o surgimento do ritmo – ainda que consideremos a fala como sendo essencialmente rítmica:

	Mediante o ritmo, um pedido humano deveria se inculcar mais profundamente nos deuses, depois que as pessoas notaram que a memória grava mais facilmente um verso que uma fala normal; também acreditaram que por meio do tiquetaque rítmico podiam ser ouvidas a distâncias maiores; a oração ritmada parecia chegar mais perto dos ouvidos dos deuses. Mas, sobretudo, desejaram tirar proveito daquela sujeição elementar que o ser humano experimenta ao escutar música: o ritmo é uma coação; ele gera um incrível desejo de aderir, de ceder; não somente os pés, a própria alma segue o compasso – provavelmente, as pessoas concluíram, também a alma dos deuses! Assim, procuraram coagi-los mediante o ritmo, exercendo um poder sobre eles: jogaram-lhes a poesia como um laço mágico. (NIETZSCHE, 2001, p. 110).

	Nesse sentido, podemos recorrer, mais uma vez, a Arnaldo Antunes (2014):

	A manifestação do que chamamos de poesia hoje nos sugere mínimos flashbacks de uma possível infância da linguagem, antes que a representação rompesse seu cordão umbilical, gerando essas duas metades – significante e significado. Houve esse tempo? Quando não havia poesia porque a poesia estava em tudo o que se dizia? Quando o nome da coisa era algo que fazia parte dela, assim como sua cor, seu tamanho, seu peso? Quando os laços entre os sentidos ainda não se haviam desfeito, então música, poesia, pensamento, dança, imagem, cheiro, sabor, consistência se conjugavam em experiências integrais, associadas a utilidades práticas, mágicas, curativas, religiosas, sexuais, guerreiras? (ANTUNES, 2014, p. 24).

	Antunes (2014), dialogando, em certa medida, com o aforismo de Nietzsche (2001), faz supor que a integridade entre o nome e a coisa teria sido destituída pelo tempo e pelas culturas do homem civilizado, desfazendo os laços íntimos entre os signos e as coisas por eles designadas. Logo, o nascimento da poesia apontaria para um uso muito primário da linguagem, em que a origem da poesia se confundiria com a origem da própria linguagem. Essa tradição, logocêntrica97, considerava a voz mais presente, mais viva e mais central que a escrita, que não passaria de uma cópia, uma realidade secundária e desvalorizada. É essa “nostalgia da voz” que Paul Zumthor (2010) muitas vezes evocou em seu Introdução à poesia oral, e é também de encontro ao “império da escrita” que Adriana Cavavero (2011), em seu Vozes Plurais, travou um embate com a metafísica ocidental. Pensando nessa tradição, logocêntrica, Cavarero (2011) diz: “A voz precede a palavra e torna possível uma linguagem que carrega esses rastros invisíveis. Ao contrário do pensamento, que tende a habitar o mundo imaterial das ideias, o discurso assim concebido é sempre uma questão de corpo pulsante e desejo” (CAVARERO, 2011, p. 162-163).

	Nesse mesmo sentido, a respeito de uma questão que envolve “corpo pulsante e desejo”, ou seja, uma questão que se volta para a relação entre voz e corpo, Zumthor (2014) se utiliza de uma noção que envolveria uma “percepção sensorial”, isto é, “um engajamento do corpo”, para sugerir uma proposição mais ampla do conceito de performance:

	Estou particularmente convencido de que a ideia de performance deveria ser amplamente estendida; ela deveria englobar o conjunto de fatos que a compreende, hoje em dia, a palavra recepção, mas relaciono-a ao momento decisivo em que todos os elementos cristalizam em uma e para uma percepção sensorial – um engajamento do corpo. [...] A palavra [performance] não é inocente, e há cinquenta anos se arrasta no uso comum: convém atacá-la de frente antes de arriscar o seu reemprego. [...] As regras da performance – com efeito, regendo simultaneamente o tempo, o lugar, a finalidade da transmissão, a ação do locutor e, em ampla medida, a resposta do público – importam para comunicação tanto ou ainda mais do que as regras textuais postas na obra na sequência das frases: destas, elas engendram o contexto real e determinam finalmente o alcance. (ZUMTHOR, 2014, p. 21-34).

	Para ampliarmos, como sugere Zumthor (2014), o entendimento acerca da ideia de performance, para a atacarmos de frente, devemos, ainda, considerar a percepção e a recepção como elementos-chave. Se, aparentemente, na atual tradição ocidental, as musas não cantam mais, como evocar o seu canto? Como fazer com que o poeta fale na sua “língua de poeta”? Como fazer com que a voz que se inscreve num poema ecoe nos ouvidos daqueles que o leem (ouvem)? Talvez só assim, resgatando todos os elementos necessários para o alcance da performance, consigamos perceber o quadro melódico ou rítmico que já é próprio de alguns poemas.

	Acordando as sereias; sacudindo as musas

	“Por isso meço por isso começo escrever / mil páginas escrever milumapáginas para acabar com a escritura para / começar com a escritura para acabarcomeçar com a escritura por isso / recomeço por isso arremeço por isso teço escrever sobre escrever é / o futuro do escrever”, escreve Haroldo de Campos (2011, n.p). E uma inevitável questão se coloca aqui: a insistente dicotomia entre o oral e o escrito. Sublinha Cavarero (2011):

	A matriz etimológica é conhecida. Logos deriva do verbo legein. Desde a Grécia arcaica, este verbo significa tanto “falar” quanto “recolher”, “ligar”, “conectar”. Isso não é surpreendente, uma vez que quem fala liga as palavras umas às outras, uma após a outra, recolhendo-as em seu discurso. Tampouco é estranho que, exatamente por isso, legein signifique também “contar” e, ainda mais propriamente, “narrar”. Na sua acepção comum, o logos se refere à atividade de quem fala, de quem liga os nomes aos verbos e a qualquer outra parte do discurso. O logos consiste essencialmente numa conexão de palavras. Justamente nesse plano da conexão, que “liga” e “recolhe” segundo determinadas regras, está centrada a atenção da filosofia. Centrada inclusive com prejuízo – mas talvez fosse melhor dizer: sobretudo com prejuízo – do plano acústico da palavra. O logocentrismo filosófico se interessa, principalmente, pela ordem que regula a conexão, isto é, pela linguagem como sistema da significação. (CAVARERO, 2011, p. 50-51).

	“A princípio só se falou pela poesia, só muito tempo depois é que se tratou de raciocinar”, acrescentaria Rousseau (1999, p. 267). Com isso, podemos dizer que a palavra cantada é anterior à palavra escrita. E é isso que o cancionista faz: acorda as sereias, sacode as musas, e evoca um canto que deixa as línguas mais “vivas e figuradas” – devolve as línguas à sua infância. Esse gesto aproxima-se do principal interesse do logocentrismo filosófico, apontado por Cavarero (2011): a linguagem como sistema da significação. Talvez por isso, “o cancionista mais parece um malabarista. Tem um controle de atividade que permite equilibrar a melodia no texto e o texto na melodia, distraidamente, como se para isso não despendesse qualquer esforço. Só habilidade, manha e improviso. Apenas malabarismo” (TATIT, 1996, p. 9). Assim sendo, podemos investigar se é possível encarar o cancionista como um promotor da vocalização, do logos.

	O ofício do cancionista, ou ainda, do performer98 – embora sejam ofícios distintos, uma vez que o cancionista pode ser considerado um performer, mas o contrário nem sempre é possível –, assemelha-se ao dos arqueólogos: assim como eles escovam os ossos porque querem encontrar neles vestígios de antigas civilizações enterrados por séculos (BARROS, 2008), o cancionista ou o performer escova as palavras – a contrapelo, como diria Walter Benjamin (2012) – porque quer ir atrás dos clamores antigos das palavras, já que as palavras possuem no corpo muitas oralidades remontadas e muitas significâncias remontadas. Escova-se as palavras para escutar o primeiro esgar de cada uma; para escutar os primeiros sons – “o som é a substância primordial de todas as coisas; o som representa a substância primordial do mundo, o único meio de união entre céu e terra” (MINARELLI, 2010, p. 14). Complementaria Lia Vera Tomás (2002):

	Quando dizemos que o som era sentido, sua força era de tocar o homem para qualquer lugar e não de fazer o homem refletir sobre este fenômeno, dividi-lo ou analisá-lo. Assim, a gestualidade espontânea do corpo é já por si mesma certa objetivação, uma certa manifestação do sentido. Ela não é, obviamente, a objetivação de uma ideia, mas a de uma situação no mundo sobre a qual se decalcam as próprias ideias. (TOMÁS, 2002, p. 50).

	Só assim, evocando essa “substância originária de todas as coisas”, a “substância primordial do mundo”, “o ser das coisas ditas se manifestaria nelas próprias (substantivos)”, como supõe Antunes (2014, p. 24), e não numa “partícula verbal externa a elas, o que faria delas línguas poéticas por natureza, mais propensas à composição analógica” (ANTUNES, 2014, p. 24). Ou seja, fazer a palavra “pegar delírio”, como diz Manoel de Barros (2013, p. 277): “Em poesia que é voz de poeta, que é a voz de fazer nascimentos — / O verbo tem que pegar delírio”. 

	Um outro poema presente na já mencionada seção “6 posições para ler”, também merece, nesta altura, a devida atenção:

	 

	Na praia

	 

	Quando se confundirem a areia e as letras e o ritmo das ondas se impuser ao ritmo das palavras e quando as nuvens passearem pelas páginas e quando tiveres nas mãos um livro quente terás lido. (MARQUES, 2009, p. 77).

	 

	Leio: quando se confundirem a poesia e a canção, quando a melodia se impuser ao ritmo das palavras, quando, enfim, sentires os ouvidos quentes, então terás escutado. Questiona Enzo Minarelli (2010):

	Ninguém nunca notou que, muitas vezes, quem se põe a ler uma poesia, quase tomado por uma feitiçaria do destino, abandona inesperadamente a impostação padrão de sua fala, para assumir uma modulação solene, às vezes, beirando à voz em falsete? Não é necessário conduzir a performance até o ponto de provocar uma aguda ruptura entre quem lê e quem escuta, por respeito mútuo aos papéis. (MINARELLI, 2010, p. 24).

	E assim poderíamos voltar a Marina Tsvetáeva (2017), com quem iniciamos este artigo: “Há, na poesia, alguma coisa mais importante que o seu significado: seu som” (2017, p. 90). A poesia de Ana Martins Marques ganha terreno justamente aí: no acerto entre a escrita e a fala, a voz e o ouvido. Ganha terreno quando apanha, no voo, a palavra. Apresentemos, a seguir, Ana Martins Marques e Juliana Perdigão: ambas à espera da musa.

	 

	A vocoperfomance de Juliana Perdigão – ou, das coisas que fazemos com auxílio da palavra e da voz 

	À mineira, na miúda, ou melhor, mineira que ainda é – à época, já radicada em São Paulo –, a cantora, compositora, letrista e multi-instrumentista Juliana Perdigão lançava, em 2016, pelo selo YB Music, com patrocínio da Natura Musical, seu segundo álbum: Ó. Uma única letra de batismo. Fonema puro, por excelência. Vogal tônica. Monossilábico imenso. Álbuns como este pedem que sejam ouvidos e reouvidos, faixa a faixa, obrigando o ouvinte a estar sempre atento àquilo que pode ter sido negligenciado em uma escuta anterior. 

	Luiz Tatit, um dos maiores nomes no campo dos estudos dedicados à canção, diz que “as declarações esparsas de seus principais agentes (compositores, cantores, produtores) oferecem algumas pistas preciosas que raramente são identificadas como tais pelos pesquisadores” (TATIT, 2016, p. 13), e acrescenta: “talvez a perspectiva prévia adotada pelas investigações impeça que o foco se ajuste nos pontos sensíveis de funcionamento da linguagem cancional” (TATIT, 2016, p. 13). 

	Questionei-me, desde a primeira audição: “mas por que ‘Ó’”? Recorro, como sugere Tatit (2016), às próprias declarações de seus principais “agentes”:

	Tem essa coisa do AEIUO e tem o Ó da Igreja da Nossa Senhora do Ó, de Sabará. É o poema que eu musiquei, peguei um fragmento de um poema do “Galáxias” do Haroldo de Campos que trata disso. É uma capela maravilhosa, barroca, do século 18 que tem a particularidade de ter sido influenciada pela arte chinesa, porque Macau era colônia de Portugal, então lá Jesus tem os olhos puxados né, os santos, tem uns desenhos dourados, uns faisões, uns pagodes, vários motivos chineses. Uma coisa meio louca, meio inacreditável, incrustada no centro de Minas Gerais, no meio do Brasil, no século 18… (PERDIGÃO apud VIEGAS, 2016, n.p).

	Assim, certifico que o título, que também batiza uma das canções do disco, foi escrito com base num poema de Haroldo de Campos (2011) em Galáxias: “ó de jóia com dourados painéis de macau/ breve haicai barroco que escande suas vogais de espanto/ ó” (2001, n.p). Perdigão (2016) recortou uma partícula de um poema grande, de uma página inteira, para batizar com essa única partícula o seu álbum. Apesar de ser um álbum que requer uma lenta ruminação, basta uma única audição para entendermos que se trata, na verdade, de um álbum cheio de vogais. Composto por 17 faixas, entre inéditas e versões, Ó é combinação de um intercâmbio criativo no qual passeiam muitos nomes. Para compor o disco, Perdigão (2016) recorreu a diversos parceiros, dentre eles Romulo Fróes, Zé Celso Martinez, Ava Rocha, Marcelo Cabral, Kiko Dinucci, Ná Ozzetti, o já mencionado Haroldo de Campos e até mesmo Ana Martins Marques. 

	Cinco anos é o intervalo entre seu primeiro disco, Álbum Desconhecido (2011), e Ó (2016); depois, veio ao mundo Folhuda (2019), trabalho composto por poemas musicados de nomes como Oswald de Andrade, Paulo Leminski, Murilo Mendes, Bruna Beber, Renato Negrão, entre outros. Este último dá continuidade, de certo modo, a uma prática que Perdigão já vinha ensaiando em Ó: transformar a poesia escrita, feita para o papel, quiçá, nunca pensada para a voz99, em canção – retomando aquilo já colocado pelos autores mencionados no começo deste artigo: o parentesco ancestral entre palavra e voz.

	Ainda no que diz respeito ao universo cancional, Luiz Tatit (2016) chama a atenção para o fato de que “os compositores descrevem com frequência as circunstâncias que propiciaram a produção de suas obras, mas deixam sempre um hiato entre a disposição inicial de criação e a obra final” (2016, p. 13). Por isso é comum nem ao menos sabermos se o cancionista estudado é o autor de melodias, de letras ou canções completas, tampouco se compõe a partir de algum instrumento harmônico. “São lacunas que colaboram para sacralizar o fazer criativo, já que as canções brotam a partir de um sopro de vida que transforma sua ausência em existência” (TATIT, 2016, p. 13), acrescenta. À vista disso, também procurei recorrer a alguns relatos de Juliana Perdigão, relatos que trouxessem indicações sobre a maneira como é manejada a sua linguagem cancional.

	Com uma “formação bem esquizofrênica e muito pontiaguda” (PERDIGÃO apud VIEGAS, 2016, n.p), como ela própria se refere, ao contrário de muitos outros artistas, Perdigão conta, em entrevista à revista Noize, que nunca teve envolvimento com a música na infância – não estudou e tampouco teve contato com instrumentos de nenhum tipo. Juliana Perdigão era, no entanto, ouvinte:

	Sempre gostei muito de ouvir os discos que minha mãe tinha em casa, depois já com uns dezessete anos comecei a comprar uns discos de vinil por minha conta [...]. Então sempre tive essa atenção, mas nunca tinha tido até o começo da adolescência, com 17, 16 anos, um contato formal, de escola, nem nada. (PERDIGÃO apud VIEGAS, 2016, n.p).

	Na mesma entrevista, conta que somente no Festival de Inverno de 1996 da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) – que até 1999 acontecia em Ouro Preto e só depois passou a acontecer em Belo Horizonte – foi quando teve vontade mesmo de seguir profissionalmente na música: “Tinha aula de tudo que é coisa, uma grade de oficinas incríveis, professores maravilhosos. Então fiz aula de poesia, de literatura, de teatro, tudo ali” (PERDIGÃO apud VIEGAS, 2016, n.p), complementa. Depois disso, Perdigão foi passando por grupos como o Voz & Cia, Ars Nova, Elefante Groove, Corta Jaca e alguns corais da UFMG, até montar o seu próprio grupo, os Kurva. 

	O que, porém, mais desperta a atenção nessa entrevista é uma questão colocada por Luciano Viegas, o entrevistador, que, ao mencionar Romulo Fróes – que muito tem falado dos “limites da canção”, diga-se de passagem –, percebe que “No Ó, isso [os limites da canção] parece bem forte, tipo um desmonte da canção” (VIEGAS, 2016, n.p), ao passo em que Juliana Perdigão responde:

	Tem canções menos ligadas nessa coisa da forma assim, refrão, verso, estribilho, dessa forma assim mais tradicional. Mas pô, isso aí já tem tanta gente fazendo há muito tempo, né? Não sei, acho que isso não é novidade nenhuma. Acho que um dos caras que faz isso muito isso hoje é o Kristoff Silva, essa coisa da canção expandida, sei lá, o Guinga, acho que a galera tem um fluxo assim mais rapsódico às vezes, que começa, vai e volta. É, acho que tem um pouco de influências mais concretas esse disco. Uma coisa que eu queria e acho que rolou foi tentar ser menos verborrágica nas letras, acho que isso traz uma certa característica do que você tá dizendo. (PERDIGÃO apud VIEGAS, 2016, n.p).

	Talvez por isso, pela tentativa de ser “menos verborrágica” – o que, salienta-se, não se quer supor menos “performática” – Juliana Perdigão (2016) tenha escolhido musicar o poema “Parangolé”, de Ana Martins Marques (2011), presente no livro Da arte das armadilhas. O resultado é uma produção que está longe de parecer um “desmonte da canção”, mesmo com essa influência mais “concreta” e monossilábica do disco, uma vez que há o que convencionalmente se espera de uma canção: versos, refrões, estribilhos e tudo mais. 

	Tatit (2016) sublinha que “as melodias que já nascem com seus versos denotam origem mais prosódica que musical. Mesmo que se acomodem em notas precisas, seus contornos perfazem itinerários típicos das entoações que acompanham nossos discursos diários” (2016, p. 14). Não é, por exemplo, o caso do poema de Ana Martins Marques (2011) musicado por Juliana Perdigão (2016), justamente porque não se trata de um poema que foi escolhido pelo rendimento que teria na construção geral do tema da letra – os próprios leitores de Ana Martins Marques, por exemplo, não hesitariam em confirmar que, comparado aos seus outros poemas, “Parangolé” apela para uma outra via estética, com a construção de versos mais sintéticos e quebrados, recorrendo a uma estrutura mais “enxuta”, distinta daquela que Ana vem ensaiando; uma estética que inclusive flerta com o legado experimental de Hélio Oiticica –, mas, sim, “pela compatibilidade que mantêm com seus respectivos segmentos melódicos” (TATIT, 2016, p. 14). 

	Juliana Perdigão parece ter escolhido “Parangolé” para ser musicado justamente por ser um poema com pouca complexidade lexical, com poucas imagens, mas imagens potentes, suficientes para as mensagens serem rapidamente recebidas pelo ouvinte, como quando se “apanha no voo as palavras” (MARQUES, 2009, p. 76). É que, no mundo da canção, dirá Tatit (1996), mais vale a eficácia da canção: “a impressão de que a linha melódica poderia ser uma inflexão entoativa da linguagem verbal cria um sentimento de verdade enunciativa, facilmente revertido em aumento de confiança do ouvinte no cancionista” (TATIT, 1996, p. 20). 

	Uma vez que a canção garante a sua “eficácia”, nós, ouvintes, acreditamos, confiamos, nos aproximamos – nos entregamos, enfim. Mas isso não tem a menor importância na formação da “letra da música” – neste caso, poema –, cujo compromisso, sublinha Tatit (2016), é com a melodia: “Portanto, no mundo da canção, o desafio é sempre localizar o que assegura a compatibilidade dos dois componentes” (TATIT, 2016, p. 14), conclui. 

	É a força prosódica, “base dessa união indissociável entre frase melódica e frase linguística” (TATIT, 2016, p. 14), da qual fala Tatit (2016), que nos interessa aqui – a entonação, o ritmo, o acento do cancionista – e, sobretudo, sua dimensão figurativa, “a que nos sugere uma associação imediata do contorno melódico com as palavras pronunciadas” (TATIT, 2016, p. 15). E essa dimensão só ocorre quando as frases adquirem dimensão prosódica: aí sim instaura-se a linguagem da canção, ou, como deseja o logocentrismo filosófico, a linguagem enquanto um sistema da significação. É evidente que “há sempre novas maneiras de se criar curvas prosódicas no interior de um universo cultural” (TATIT, 2016, p. 15), e apesar de elas nunca serem exatamente as mesmas, podem se inserir num quadro que permite o seu reconhecimento por parte do ouvinte, e elas só são bem acolhidas justamente se forem persuasivas do ponto de vista prosódico (TATIT, 2016).

	Se recorrermos ao encarte da edição física em CD do álbum Ó, não encontramos menção à palavra “Parangolé”. Se, no entanto, procurarmos pelo nome de Ana Martins Marques na ficha técnica, o encontramos ao lado da canção de título “Vestido Com Vista pro Mar”. Em entrevista ao jornal O Tempo, Juliana Perdigão diz: “‘Vestido Com Vista pro Mar’ eu fiz com o Gustavo Ruiz, que é paulista, em cima de um poema da Ana Martins Marques, que é mineira. E ainda tem participação da Tulipa Ruiz, que é do meu núcleo familiar. Então, tem essa promiscuidade das parcerias de BH e São Paulo” (PERDIGÃO apud BUZATTI, 2016, n.p).

	Tanto no encarte ou mesmo no Youtube, no canal ybmusic, selo de Ó, encontramos, na descrição, o que seria a “letra da música” de “Vestido Com Vista pro Mar”:

	 

	entre a casa é sua 

	sua casa-camisa

	 

	entre a casa é sua 

	suas vestes-vestíbulos

	 

	saia-sala

	chão-chapéu

	 

	corredor para o corpo

	escada para o êxtase

	 

	vestido com vista pro mar (PERDIGÃO, 2016, n.p).

	 

	E aí nos certificamos que se trata, na verdade, do poema intitulado por Ana Martins Marques (2011) como “Parangolé”. No livro, o poema é disposto assim:

	 

	Parangolé

	 

	Entre

	a casa

	é sua

	 

	sua casa-

	camisa

	 

	suas vestes-

	vestíbulos

	 

	saia-

	sala

	 

	chão-

	chapéu

	 

	entre

	a casa

	é sua

	corredor

	para o corpo

	 

	escada

	para o êxtase

	vestido

	com vista

	para o mar (MARQUES, 2011, p. 54-55).

	 

	A primeira observação a ser colocada aqui é evidente: Juliana Perdigão (2016) opta por dar outro título ao poema de Ana Martins Marques (2011), substituindo “Parangolé” por “Vestido Com Vista pro Mar”. Ao vestir o parangolé, Perdigão permitiu-se rebatizar, a seu modo, o poema de Ana Martins Marques (2011), revestindo-o. A rasura no título permite que o mesmo parangolé, vestido por Perdigão, seja já outro. A segunda observação também é evidente: a cancionista opta por alterar a disposição dos versos, aglomerando grande parte deles. Só podemos entender se tais mudanças implicam ou não na leitura do poema, se adicionam camadas ou não, ao ouvi-lo, musicado, repetidas vezes – o exercício da releitura é, também, o exercício da reescuta. 

	Juliana Gelmini (2018), em sua dissertação de mestrado Paisagens da memória: uma leitura da poesia de Ana Martins Marques, já havia observado que no poema “Parangolé” há versos que podem ser tomados como um “refrão”:

	A dinâmica “trans-espacial” do Parangolé aplica-se à paisagem do poema referido, estruturada como um novo Parangolé, feito, aqui, com palavras. As obras se aproximam a começar pelo teor interativo do poema que inicia-se com uma espécie de convite à participação do leitor por meio da interlocução apelativa: “Entre/a casa/ é sua”. Estes primeiros versos são tomados como um “refrão” que se repete na sexta estrofe, marcando uma cadência de ritmo. (GELMINI, 2018, p. 56).

	Outra contribuição é de Maria Adélia Menegazzo (2013), que buscou, em seu artigo “Entretecimentos – literatura e artes visuais”100, demonstrar como as leituras realizadas por poetas brasileiros contemporâneos de obras de arte visual confirmam as vantagens de tal prática, “afirmando-se para além da mera intertextualidade ou de um ponto de partida para afirmação”, defende Menegazzo (2013, p. 3), buscando ainda demonstrar como os poetas agem na interpretação dos signos não-verbais por meio de signos do sistema verbal, acrescentando elementos da própria poética e, neste processo, intensificam-se as qualidades e os sentidos tanto do poema quanto da obra de arte visual:

	Do leitor implicado (implied reader) de Iser (1974) vem a visão do leitor ampliado como sendo aquele capaz de estabelecer os cruzamentos entre a linguagem poética e a das artes visuais ou plásticas, contribuindo para redimensionar o sentido de ambas. Neste tipo de leitura são entretecidos processos e procedimentos formais que permitem o avanço das experimentações estéticas e da expansão de poéticas cada vez mais abertas e com diferentes dicções. [...] Se optarmos por ler o poema como uma tradução do texto visual, esta opção vai implicar um tratamento diferenciado de ambos. Não mais uma leitura fechada no texto ou na obra de arte visual, mas uma leitura entretecida. (MENEGAZZO, 2013, p. 4).

	Assim como, por exemplo, Paulo Henriques Britto (2012) atualiza o quadro de referência de Lucien Freud, Man in a chair, com seu poema de mesmo título, publicado em Formas do Nada (2012), Ana Martins Marques também atualiza os parangolés de Hélio Oiticica (1986), ao batizar seu poema com o mesmo nome. A fusão das duplas “vestes-vestíbulos”, “saia-sala” e “chão-chapéu” aponta para um entrelaçamento entre dois léxicos, ora verbais, ora substantivados. Recorto aqui parte da leitura de Menegazzo (2013) sobre o poema, por julgar que a pesquisadora entrou por uma porta não muito diferente daquela por onde eu entraria – leituras que se cruzam: 

	São mais do que roupas, são “eventos instáveis e indefinidos” como podemos ler no poema de Ana Martins Marques. Formalmente, há no poema uma estrutura construtiva que se equilibra entre tercetos, dísticos e estrofes com versos ritmados e assonâncias. [...] Não existe um processo metafórico, mas um discurso em linguagem sintética, seca, que dialoga organicamente com uma obra de arte e sabe tirar vantagem dessa relação. Por exemplo, a cada repetição de um termo, o sentido se altera, como em /a casa/é sua//sua casa-/camisa/, onde “sua” aparece primeiramente como pronome possessivo para, em seguida, por proximidade a “camisa”, atualizar o verbo suar. Mas também se transforma num terceiro termo hifenado “casa-camisa”, apontando para a diversidade de usos dos “Parangolés”. (MENEGAZZO, 2013, p. 8).

	Em outras palavras, em “Parangolé” Ana Martins Marques (2011) nos oferece uma brecha para tocarmos no poema, tocarmos como aquele que o executa, no sentido de performar. Juliana Perdigão (2016) encontrou essa brecha. E, para apreendermos um sistema que, segundo Paul Zumthor (2014), é a performance – embora o medievalista reconheça que “a performance não é uma soma de propriedades de que se poderia fazer o inventário e dar a fórmula geral” (ZUMTHOR, 2014, p. 45) –, temos de recorrer à voz, a voz em sua dimensão corpórea, até chegarmos ao momento mais privilegiado da recepção: o momento em que o enunciado é realmente recebido. Logo, a performance só ocorre por meio da oralidade, e é ela quem nos aciona (para) o texto – ainda que o próprio Zumthor (2014) reconheça, em épocas históricas, a coexistência da oralidade e escrita, “bem longe do preconceito habitual que aproxima performance unicamente de oralidade”, sublinha (ZUMTHOR, 2014, p. 57). 

	No decurso da leitura silenciosa do poema101, logo seguida de uma leitura em voz alta, com o instrumento da minha própria voz, e, depois, atenta à voz de Juliana Perdigão (2016), pude notar, primeiro, que o que Ana Martins Marques (2011) registra em poema segue um percurso de imagens que oscilam entre visuais e táteis – ou, ainda, o que, para Michel Collot (2015), poderia ser encarado como paisagem102 – e, elevando-se na voz de Juliana Perdigão (2016), o poema-canção se orienta não mais em imagens da ordem da representação, mas em espaços físicos e/ou imagéticos ilimitados, ainda que o título, “Vestido Com Vista pro Mar”, concentre uma única imagem visual. Ao lermos unicamente a palavra “Parangolé”, título escolhido por Ana, somos levados ao avesso, a um evento do tipo “instável e indefinido”, como disse Menegazzo (2013, p. 8), e mesmo que Perdigão (2016) não tenha escolhido o título original do poema, promove um outro evento essencialmente performático, tal como pretendeu Oiticica (1986) – e por isso mesmo Juliana Perdigão tem a “permissão” de rebatizar o título do poema, pela instabilidade e indefinição que os próprios parangolés possibilitam. 

	Uma certa dicção se coloca em destaque no poema, e nos interessa pensar, nesse sentido, se em “Parangolé”, agora renomeado “Vestido Com Vista pro Mar”, visualizamos alguns procedimentos formais que permitem o avanço das experimentações estéticas e, principalmente, se há outros acentos de dicção. Em resumo, nos interessa pensar: o modo com que Juliana Perdigão (2016) utiliza a voz na canção assemelha-se ao modo como Ana Martins Marques (2011) registra a voz no poema? Ou, em outras palavras: quais são os modos pelos quais Marques e Perdigão registram, cada um a seu modo, a voz? Vamos à análise:

	“O objeto oferecido antes da palavra acorda a imaginação, excita a curiosidade, mantém o espírito em suspenso e na expectativa do que se vai dizer” (ROUSSEAU, 1999, p. 260-261). Um baixo e um teclado – são os instrumentos que os meus ouvidos captam, que meu o corpo pressente – suspendem, durante 10 segundos, o que será dito na canção “Vestido Com Vista pro Mar”, uma introdução breve demais para o que viria a ser entoado a seguir: o convite – “entre/ a casa/ é sua”. Um convite bem mineiro, diga-se de passagem – além dos mineiros terem a fama de “comer quieto”, prezar pela discrição e não fazer alarde de seus feitos ou conquistas, são também conhecidos como hospitaleiros. Recorrendo a Luiz Tatit (2016):

	Não é por outra razão que as composições tendem a começar pela melodia. É como se começassem pela sensibilidade “pura” e, na sequência, fossem progressivamente focalizando uma área de conteúdo até chegar a um tema específico, quase sempre sua última etapa. A melodia já traz a “intensidade” afetiva antes que haja um campo de sentido para ser intensificado. (TATIT, 2016, p. 17).

	E, como aquele que convida, Juliana Perdigão (2016) deixa que Tulipa Ruiz, sua convidada, igualmente mineira, entoe as primeiras palavras da canção – como uma terceira pessoa que entrasse também no parangolé. O pronome possessivo “sua”, que finda o verso anteriormente pronunciado, logo é tomado novamente por Tulipa Ruiz, quase que num único fôlego: “sua casa-/camisa”. De novo, o convite: “entre/ a casa/ é sua”, e, em seguida, os pares “casa-camisa” dão lugar a um outro par: “vestes-vestíbulos”. Os sete versos – se pensarmos no livro – ou os quatro – se pensarmos no encarte – são, num segundo momento, entoados por uma outra persona103, um outro sujeito cancional, não mais Tulipa, e sim Juliana: a atenção dada por Tulipa às vogais “a” e “e”– casa/sua, casa-camisa, vestes-vestíbulos – é, agora, rarefeita, e a atenção é dada às outras vogais: “i”, “o” e “u” – sua/ camisa/ vestíbulos. Por isso, e não só por isso, Ó é um álbum cheio de vogais. Sobre o universo vogais, Rousseau (1999) sublinha:

	Os que só conhecem cinco vogais muito se enganam: os gregos escreviam sete, os primeiros romanos seis; os Senhores de Port-Royal contam dez, o Sr. Dudos dezessete. Não duvido de que se pudesse descobrir outras mais, se o hábito tivesse tornado o ouvido mais sensível e a boca mais exercitada às várias modificações de que são suscetíveis. Na medida da delicadeza do órgão, encontrar-se-á mais ou menos modificações entre o a agudo e o o grave, entre o i e o e aberto etc. É o que cada um pode provar passando, com voz contínua e nuançada, de uma para outra vogal. Pode se fixar um número maior ou menor dessas nuanças e assinalá-las por caracteres particulares na medida em que, pelo hábito, se possui uma sensibilidade mais ou menos aprimorada, dependendo esse hábito das espécies de vozes usadas na linguagem, às quais os órgãos insensivelmente se adaptam. (ROUSSEAU, 1999, p. 276).

	Curioso pensar que, nos versos anteriormente citados, a atenção dada às vogais é diferente daquela a que Luiz Tatit (2016) chama, em seus textos, de “passionalização”, que ocorre, por exemplo, quando elas são prolongadas, marcadas por um contínuo melódico, prática que muito colabora para a construção de um estado de atenção das coisas, um estado de ser-estar. Na ausência de inflexões passionais, o investimento se dá pelo recurso, também cunhado por Tatit (2016), denominado “tematização”, isto é, pela presença marcante do ritmo, de modo a confundirmos, inclusive, as oscilações tensivas “entre a voz que canta e a voz que fala” (TATIT, 2014) – embora, assegure Luiz Tatit (2014, p. 2) em outro texto: “a voz que fala permanece por trás da voz que canta”. Já que, na tematização, o ritmo tende a se caracterizar pela marcação dos acentos vocais, acelerados e até mesmo descontínuos, por vezes, persona e personagem se confundem, e é justamente isso que garante o impacto da ilusão enunciativa da canção: é quando o canto tem o poder de transformar o “ele” em “eu”, mesmo que esse pronome não seja necessariamente dito.

	Aos trinta e três segundos as duas vozes passam a entoar, juntas, todos os versos seguintes, momento em que os outros instrumentos são introduzidos. A voz de Juliana Perdigão, unida à voz de Tulipa Ruiz, reforçam o convite, pela terceira vez: “entre / a casa / é sua”. E, enfim, são anunciados os “cômodos” da “casa” e seus respectivos destinos: “corredor / para o corpo // escada / para o êxtase” (PERDIGÃO, 2016, n.p). Após a palavra “êxtase”, vocalizada com intensidade, como se nos elevasse e transportasse, é anunciado, enfim, mais um destino aonde se chega pelo corredor e ou pela escada: o mar.

	O que parecia, no livro de Ana Martins Marques (2011), já ser sugestivo para um refrão, dada a sua ocorrência por duas vezes, na primeira e na sexta estrofes – “entre/ a casa/ é sua” –, não é o que ocorre. A última estrofe, “vestido / com vista / para o mar” é repetida três vezes na canção, confirmando, assim, que essa estrofe foi a escolhida para ser o refrão. O final da frase, “para o mar”, sofre a aglutinação “pro mar”, mais próximo da fala coloquial – ainda que, mesmo em Ana Martins Marques, percebamos que o ato de escrever é, também, o ato de se aproximar da fala –, é reforçado por mais duas vezes na canção, e então todo o refrão é retomado e reforçado mais uma vez.

	O baixo e o teclado, que precedem a entrada vocal de Perdigão, encontram um sinal que diz tudo, antes que se cante: a essência melódica, o gesto que antecede o convite (“entre a casa é sua”). É que, no mundo dos cancionistas, “não importa tanto o que é dito mas a maneira de dizer, e a maneira é essencialmente melódica. Sobre essa base, o que é dito torna-se, muitas vezes, grandioso” (TATIT, 1996, p. 9). Vinte anos mais tarde, em outro texto, Tatit (2016) acrescentaria que “o que é dito (letra) nasce do modo de dizer (melodia) e vive dessa origem e desse vínculo” (2016, p. 15).

	Apesar de os letristas diferirem-se dos poetas, Juliana Perdigão (2016) consegue reafirmar em “Parangolé” o seu valor prosódico, valor encontrado, antes de tudo, na criação poética de Ana Martins Marques (2011), e então entra em jogo a coerência semântica da letra. Juliana Perdigão e Tulipa Luiz apostam num “gesto oral e elegante”, numa simplicidade empática, e em tons mais suaves, melódicos, embora graves, uma respiração nada ofegante e muitas, muitas imagens sensoriais. O alongamento vocálico mais evidente é percebido quando cantada a palavra “mar”, e Juliana sabe que estender a vogal “a”, da palavra “mar” – e aí, sim, a tematização dá lugar à passionalização –, até quase o limite, faz com que o mar nos seja ainda mais azul; faz com que a vista do mar nos chegue ainda mais límpida do que aquela visual do poema – um resultado que só é possível pelo apelo às imagens e/ou paisagens sonoras. Nos sentimos, enfim, vestidos com vista para o mar – assim como desejou Oiticica (1986) para seu parangolés: que pudessem ser encarados como poema-ação-multisensorial; ou, em seu própria palavras, a ação enquanto “pura manifestação expressiva da obra” (OITICICA, 1986). Perdigão sabe que repetir “pro mar” faz com que queiramos ser mar. O mar torna-se grandioso. “Aqueles que nasceram longe / do mar / aqueles que nunca viram / o mar / que ideia farão do ilimitado?” (MARQUES, 2015, p. 80), questiona Ana. Ver o mar e saber de sua imensidão é diferente de tê-lo e sê-lo.

	Ceder ao convite [a título de considerações finais]

	Há que se lembrar que Luiz Tatit (1996) disse que cabe ao cancionista buscar a “entoação embrionária”, isto é, os procedimentos ali cabíveis para a transição da palavra escrita para a palavra cantada. Um exemplo, já identificado, ocorre quando se opta, em “Vestido com Vista pro Mar”, por entoar “pro mar”, e não “para o mar”, que mais se aproxima da fala cotidiana. Tatit (1996) acredita que, no universo da canção, é justamente “nessa entoação embrionária [que] está o estilo da cultura gesticulado de modo personalista pelo compositor. Ele deposita tudo nas inflexões” (1996, p. 18). Para usarmos outros termos do próprio Tatit (1996; 2014), podemos dizer que Juliana Perdigão e Tulipa Ruiz ora tematizam, ora passionalizam a canção: os quatro primeiros versos – “entre a casa é sua/ sua casa-camisa// entre a casa é sua /suas vestes-vestíbulos” – se enquadram mais na noção de tematização, seja pela precisão com que são vocalizados, seja pelo investimento na segmentação, enquanto os cinco últimos versos – “saia-sala/ chão-chapéu// corredor para o corpo/ escada para o êxtase// vestido com vista pro mar” –, sobretudo o último, se enquadram mais na noção de passionalização, efetivada na continuidade melódica que é investida nesses versos, seja pelo prolongamento das vogais, seja pelas oscilações tonais ou ainda pelo verso eleito como refrão – “vestido com vista pro mar”.

	“Parangolé”, de Ana Martins Marques (2011), revisa, portanto, uma prática já deixada por Hélio Oiticica (1986): o convite. Depois de cedermos a ele, o convite nos oferece a possibilidade de performar. O que Juliana Perdigão (2016) faz é propor um outro modo de ler poesia, para além da leitura silenciosa: uma leitura que aciona a voz, o ouvido e, ainda mais importante, a corporeidade. Assim, a performance é acionada: “Você pode ler não importa o quê, em que posição, e os ritmos sanguíneos são afetados. É verdade que mal conceberíamos que, lendo em seu quarto, você se ponha a dançar, e, no entanto, a dança é o resultado normal da audição poética!” (ZUMTHOR, 2014, p. 36). Uma leitura que, em ação corpórea, adiciona novas camadas ao poema; que alivia as nossas tensões:

	A voz que canta prenuncia, para além de um certo corpo vivo, um corpo imortal. Um corpo imortalizado em sua extensão timbrística. Um corpo materializado nas durações melódicas. É quando o cancionista ultrapassa a realidade opressora do dia-a-dia, proporcionando viagens intermitentes aos seus ouvintes. É quando o cancionista tem o poder de aliviar as tensões do cotidiano, substituindo-as por tensões melódicas, em que só se inscrevem conteúdos afetivos ou estímulos somáticos. (TATIT, 1996, p. 16).

	Quando do lançamento de Ó, Ava Rocha foi quem dirigiu os shows, fato que nos leva a pensar em como Juliana Perdigão assumiu um outro grau de gradação da performance, isto é, a audição acompanhada de uma visão global da situação de enunciação (ZUMTHOR, 2014). A passagem de Juliana pela companhia Teat(r)o Oficina certamente lhe a ajudou a entender melhor a sua presença e a sua postura de palco. A impressão seria confirmada nesta fala:

	É, tem isso, eu tenho buscado mais a presença do corpo na cena, mais expressivamente, mais integrado com a canção e com o que tá sendo dito. Isso tem bastante a ver com a minha experiência lá no Oficina, mas a Ava pra mim é muito mestra disso. Ela faz isso com muito pouco, com movimentos sutis. Acho que ela pensa muito como cinema mesmo, que é a linguagem com que ela iniciou na arte. Então ela tava me dirigindo e acabou que a gente fez um roteiro juntas, a gente pirou no lance da luz, na projeção e tal. Esse domínio que ela tem da cena, por exemplo, acho que tem a ver com isso, ela pensa muito em enquadramento, em cena, em frame, sabe? Primeira vez que eu vi um show dela eu fiquei de cara com isso, não só com as músicas, com aquela voz muito louca dela, mas como o domínio do corpo, da imagem, da presença dela. Eu chamei de Tai Chi Chuan da loucura. (PERDIGÃO apud VIEGAS, 2016, n.p).

	O que temos em registro visual, disponibilizado no Youtube, é uma apresentação de setembro de 2016 (embora publicada apenas em 2017), no Teatro Sérgio Porto, justamente durante os meses de divulgação do disco Ó. Acompanhada da banda Os Kurva, porém, sem participação de Tulipa Ruiz, Juliana Perdigão (2017), certamente com o auxílio de Ava Rocha, optou por um cenário escuro, com apenas uma luz, em formato de círculo, bem centralizada, a amparando; ao fundo, um suporte, instalado no sentido vertical, não horizontal, exibe, em formato de vídeo, imagens de um mar em movimento. 

	Diferentemente do disco – “cada performance nova coloca tudo em casa. A forma se percebe em performance, mas a cada performance ela se transmuda” (ZUMTHOR, 2014, p. 36) –, o baixo que introduz a voz se estende por 19 segundos, e não mais 10. Juliana Perdigão (2017) faz um gesto com a mão como quem diz “ouça o que estou a dizer”, seguido de um aceno com o rosto, como quem faz um cumprimento no sentido de “fique à vontade”. “Entre a casa é sua” é entoado. Os outros instrumentos, além do baixo e teclado, que não são acionados no disco num primeiro momento, são, desta vez, acionados já nos primeiros segundos, ainda enquanto Perdigão canta os primeiros versos. No disco, os demais instrumentos só eram introduzidos quando Juliana Perdigão e Tulipa Ruiz passavam a cantar juntas. Para suplantar a falta da voz de Tulipa, Juliana opera num tom menos grave, alargando a voz (o que não implica em alargar as vogais, ressalva-se), deixando-a mais “aveludada”. Há uma tentativa de mimetizar algumas imagens mais concretas, como “saia”, “sala”, “chão”, “chapéu”, “corredor”, “escada” e até a menos concreta possível “o êxtase” – que é quando Perdigão levanta uma das pernas, quase que impensadamente, e arqueia o queixo, ao mesmo tempo em que as mãos completam dois círculos – como um movimento que indica uma certa exaltação ou mesmo um arrebatamento. Um gesto que evoca, inclusive, uma dimensão similar àquela que Hélio Oiticica (1986) nos coloca em seus parangolés: a manipulação e utilização do plurissensorial.

	Jean-Jacques Rousseau (1999) disse que “limitam-se a dois os meios gerais por via dos quais podemos agir sobre os sentidos de outrem: o movimento e a voz. A ação do movimento pode ser imediata, no tato, ou mediata, no gesto” (ROUSSEAU, 1999, p. 260). Podemos dizer, nesse sentido, que Juliana Perdigão (2017) faz a combinação exata do movimento e da voz no mencionado vídeo disponibilizado no Youtube. Mediata, e não imediata, porque, para a canção, dependemos ainda de um outro elemento: o ouvido – “órgão passivo da linguagem entre homens dispersos”, diz Rousseau (1999, p. 260). É o ouvido, pois, o responsável por mediar a relação entre o cancionista e aquele que o ouve. Já que é mais fácil impressionar nossos olhos do que nossos ouvidos, já que, em geral, eles – os olhos – dominam os sentidos, não à toa, os cancionistas procuram adicionar elementos que sejam mais expressivos e digam mais em menos tempo, procurando maneiras mais vivas para se exprimir.

	Em “Vestido com Vista pro Mar”, tanto em seu formato de disco quanto de vídeo, não há uma distância mantida entre o sujeito cancional e objeto, as palavras e as coisas. Juliana Perdigão parece, sim, ter entendido o recado das musas. E é assim que ela recupera a memória do mar. Uma imagem que, por mais porosa que possa ser, dispensa qualquer apelo descritivo. 

	Como aquele que cede ao convite, Juliana Perdigão (2016) restaura o poema de Ana Martins Marques (2011), e adiciona mais uma camada de tecido aos parangolés de Hélio Oiticica (1986). Quanto mais camadas, quanto mais revestidos, mais garantida é a eficácia da performance. Fica a lição: “a performance, de qualquer jeito, modifica o conhecimento. Ela não é simplesmente um meio de comunicação: comunicando, ela o marca” (ZUMTHOR, 2014, p. 35). Eis o único modo vivo de comunicação poética e o modo mais eficaz. Uma eficácia que só se garante na ordem do particular, no instante-já, no aqui-agora da canção.
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	Resumo: Este artigo pretende analisar três canções do disco TransmutAção, do rapper BNegão, em conjunto com o grupo Seletores de Frequência. A análise tem como centralidade uma performance específica dos artistas, feita no Centro Cultural Vila Verde, em São Paulo, em 2015, na qual ancestralidade e ritmo marcam os ensinamentos do tempo e demarcam a dádiva do momento presente. A análise tem como principal fundamento as ideias de Paul Zumthor por evidenciar, principalmente, questões relativas à performance e como essa se constitui. O texto ainda abrange a noção de performance por seu caráter ritualístico que envolve espiritualidade (neste caso, pelo conteúdo da mensagem de Bnegão) e por seu caráter poético-musical que realiza uma invocação do momento presente, priorizando o aqui e o agora dos integrantes do ato poético. O artigo explora a performance como um todo, analisando a música, a poesia, o gesto e a constituição do acontecimento. Em alguns momentos, ainda, o disco é citado como um todo, enquanto obra, por carregar uma mensagem que atravessa todas as canções.

	Palavras-chave: Performance. Temporalidade. Ritmo.

	 

	Abstract: This article intends to analyze three songs from the album TransmutAção, by rapper Bnegão, together with the group Seletores de Frequência. The analysis focuses on a specific performance of the artists, made at the Centro Cultural Vila Verde, in São Paulo, in 2015, in which ancestry and rhythm mark the teachings of time and mark the gift of the present moment. The analysis is based mainly on the ideas of Paul Zumthor, as it highlights issues related to performance and how it is constituted. The text also covers the notion of performance due to its ritualistic character that involves spirituality (in this case, the content of Bnegão’s message) and its poetic-musical character that makes an invocation of the present moment, which prioritizes the here and now of the members of the poetic act. The article explores performance as a whole, analyzing music, poetry, gesture and the constitution of the event. In some moments, the album is also mentioned as a whole, as a work, for carrying a message that crosses all the songs.

	Keywords: Performance. Temporality. Rhythm.
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	Introdução

	A poesia, de maneira geral, antes do domínio maior da escrita, sempre teve como centralidade a voz e a performance, ou seja, é na poesia que se percebe aquilo que compete não só às palavras, mas à toda uma forma de linguagem que transcende a língua. É na voz que se percebe a presença de um corpo e seus afetos e é na performance que se percebem os gestos desse corpo e toda a sua carga poética não dizível. Com o avanço de um modo de vida mais individualista, mais raros são os rituais em que a voz é o agente principal do ato poético, assim como é raro o próprio ato poético em si. A vida resume-se a apreciar as artes de maneira individual e, no caso da poesia, através dos livros, ou das mídias digitais, quando se trata de oralidade. E o rito, sacro ou não, torna-se mais obsoleto quando tratamos da palavra poética. Sobre os ritos, é possível ler em Performance, recepção e leitura que:

	A maior parte das definições de performance põe ênfase na natureza do meio, oral e gestual. Segundo Hymes, destaco a emergência, a reiterabilidade, o re-conhecimento, que englobo sob o termo ritual. A “poesia” (se entendemos por isto o que há de permanente no fenômeno que para nós tomou a forma de “literatura”) repousa, em última análise, em um fato de ritualização da linguagem. Daí uma convergência profunda entre performance e poesia, na medida em que ambas aspiram à qualidade de rito. Utilizo aqui esta última palavra despojando-a de toda conotação sacra. Entre um “ritual” no sentido religioso estrito e um poema oral poderíamos avançar, dizendo que a diferença é apenas de presença ou ausência do sagrado. No entanto, a experiência que tenho das culturas nas quais subsistem tradições orais vivas, leva-me a pensar que essa diferença não é percebida por aqueles partícipes dessas culturas. No caso do ritual propriamente dito, incontestavelmente, um discurso poético é pronunciado, mas esse discurso se dirige, talvez, por intermédio dos participantes do rito, aos poderes sagrados que regem a vida; no caso da poesia, o discurso se dirige à comunidade humana: diferença de finalidade, de destinatário; mas não da própria natureza discursiva. É verdade que, historicamente, o discurso ritual tem a tendência de perdurar em sua forma, de ser menos acessível que o discurso não sacro aos fenômenos de movência e de variação. (ZUMTHOR, 2002, p. 45).

	A música, de certa forma, sempre teve uma característica de ritualização da linguagem que se dirige “à comunidade humana”. Um show, mesmo que esteja servindo à indústria do entretenimento, tem sua dimensão ritualística, invocando a presença daqueles que proferem seu discurso e seus ritmos e daqueles que participam do momento como destinatários ou receptores. É quando a poesia se mostra como presença, no corpo de todos que constroem o momento presente. Esse artigo é sobre as conexões da voz com a ancestralidade, a voz que precisa sair, o som preso na garganta e o momento poético da performance, na qual gesto e voz marcam o ponto de transmutação entre o passado, o presente e o futuro, na presença do aqui e do agora.

	Neste artigo, será feita a análise de uma performance ao vivo, acessada pelo Youtube de uma apresentação do disco TransmutAção, de BNegão (2015) e dos Seletores de Frequência. E por mais que neste caso, estaremos investigando uma performance mediatizada, – que acaba por ser despersonalizada pela sua reiterabilidade, ou seja, não se pode responder às performances mediatizadas (ZUMTHOR, 1997) – porém, mesmo assim, é possível aguçar os nossos sentidos e perceber traços dessa obra poética que transcende a escrita, através dos ritmos, do som e da voz. A palavra ritualística de BNegão, combinada com a poesia da sonoridade serão o tom e o timbre para enriquecer os estudos da poesia oral, incorporando os estudos de Paul Zumthor (1997, 2002) como base fundamental.

	Para isso, terei como objeto principal a canção “Nós (Ponto de mutação)”, mas, para que exista uma compreensão do leitor sobre a mensagem desse disco, esboçarei uma curta análise sobre algumas outras canções do disco, para que a análise seja satisfatória, de acordo com os termos de performance, definidos por Paul Zumthor (1997) em seu profundo estudo sobre a poesia oral. Trabalharei com a performance ao vivo do disco, de um show apresentado por BNegão & Seletores de Frequência, no Centro Cultural Rio Verde (SP) em 13 de dezembro de 2015 – neste show, até os 45 minutos e 30 segundos é tocado o disco TransmutAção, após isso, os músicos passam a tocar diversas músicas de outros discos que, por mais que expressem mensagens muito parecidas, não serão abordadas neste trabalho.

	Em 2015, BNegão & Seletores de Frequência lançam o disco TransmutAção que, entre outras coisas, apresenta uma poesia que invoca a espiritualidade por seu caráter ritualístico. Explorando a percussão dos tambores e agogôs, o sopro dos metais e as rimas de BNegão (2015), o disco é um convite a um rito poético e musical, que fala de ensinamentos, de ancestralidade e do cotidiano, que muitas vezes bloqueia os contatos sensoriais entre os seres. O disco pode ainda ser lido como uma homenagem ao próprio ritual e à performance em si, por lembrar-nos do momento presente, da importância de sentir, da poesia que nos move a partir dos sentidos e dessa trajetória da oralidade no seu sentido mais amplo, do dizível e do não dizível.

	Dias da serpente

	O show inicia com a introdução “Agò”, com os tambores de Alexandre Garnizé e com a voz de um dos integrantes da banda cantando a palavra “Agò” que, de acordo com a religião da Umbanda é um pedido de licença, de permissão ou benção para o que se está fazendo – ou seja, pede-se permissão para o ritual acontecer, para abrir os caminhos e para trazer todos ao presente. A introdução já é combinada com a primeira canção do disco e do show “Dias da Serpente”, que, após os cumprimentos de BNegão (2015), dando “boa noite”, inicia com os seguintes versos:

	 

	Aqui estamos, nesse planeta, nesse momento, estamos

	O que construímos e o que desconstruímos até aqui, estamos

	O que somos, o que achamos que somos

	Células, ossos, carne, sangue, cromossomos

	Espíritos, que se movem, agora e sempre

	Realidades, dimensões, agora e sempre104 (BNEGÃO, 2015, n.p).

	 

	No show, os versos são seguidos de BNegão (2015) dizendo: “São Paulo, bem vindos à transmutação”. Os versos, ao longo de toda a canção, são pronunciados por BNegão (2015) sempre com os olhos fechados, como um início de um ritual, para que as energias estejam concentradas na presença, no aqui e no agora. Traz o corpo para a presença, com suas células, sua carne, seu sangue e seus cromossomos – estes já dão um indicativo da memória ancestral do corpo – além dos espíritos e das realidades e dimensões que não podem ser vistas, mas que estão presentes e que são sentidas. “Meu corpo é a materialização daquilo que me é próprio, realidade vivida e que determina minha relação com o mundo” (ZUMTHOR, 2002, p. 23) são as palavras de Paul Zumthor (2002) sobre a presença do corpo e aqui, podemos trazer um destaque para a palavra “relação” utilizada pelo autor. Para tanto, tomo a liberdade de invocar a ideia de Relação, elaborada por Édouard Glissant (2011). Para Glissant (2011), a Relação é aquilo que permite a crioulização entre as culturas. A Relação é o que surge a partir do contato colonial da Plantation; desde o navio negreiro, os negros escravizados eram separados de suas famílias e etnias, propositalmente, para que a comunicação entre eles não fosse possível devido às barreiras linguísticas. E já na diáspora, esse contato aconteceu de várias formas, crioulizando culturas e línguas. É na Relação que o eu se borra com o outro. A Relação é, portanto um conceito que carrega uma história de ancestralidade, marcada pela violência colonial. O disco de BNegão (2015) faz uma saudação a essa ancestralidade através do ritual da música. É o aqui e agora em que “estamos” como convoca BNegão (2015) para esse ritual de transmutação. Retomaremos à Relação mais adiante quando entrarmos na análise da canção “Nós”, tema central deste trabalho.

	Essa convocação para estar presente, no aqui e no agora, está profundamente associada não só com rituais espirituais, mas com a ideia de performance em si, que convida os receptores a estarem presentes no ato poético performatizado e que possui essa conexão ancestral com a transmissão das mensagens, como ocorria, por exemplo, com os griots africanos. Paul Zumthor (1997) possui um profundo estudo sobre a poesia oral e sobre a performance poética. Ele diz:

	Performance implica competência. Além de um saber-fazer e de um saber-dizer, a performance manifesta um saber-ser no tempo e no espaço. O que quer que, por meios linguísticos, o texto dito ou cantado evoque, a performance lhe impõe um referente global que é da ordem do corpo. É pelo corpo que nós somos tempo e lugar: a voz o proclama emanação do nosso ser. A escrita também, comporta, é verdade, medidas de tempo e espaço: mas seu objetivo último é delas se liberar. A voz aceita beatificamente sua servidão. A partir desse sim primordial, tudo se colore na língua, nada mais nela é neutro, as palavras escorrem, carregadas de intenções, de odores, elas cheiram ao homem e à terra (ou aquilo com que o homem os representa). A poesia não mais se liga às categorias do fazer, mas às do processo: o objeto a ser fabricado não basta mais, trata-se de suscitar um sujeito outro, externo, observando e julgando aquele que age aqui e agora. É por isso que a performance é também instância de simbolização: de integração de nossa relatividade corporal na harmonia cósmica significada pela voz; de integração da multiplicidade das trocas semânticas da unicidade de uma presença. (ZUMTHOR, 1997, p 157, grifos no original).

	“Agò” e “Dias da Serpente” são a transmissão da ideia de um “saber-ser no tempo e no espaço”, o corpo é invocado a estar presente e, através da voz, combinada com os ritmos e os sons, ele emana os seres envolvidos nessa performance. O show de BNegão (2015) emana os seres, físicos e espirituais que constroem em conjunto o ato poético, sendo tempo e lugar ao mesmo tempo: sendo presença. Essa é a mensagem, principal do disco; a transmutação, invocada tanto ao longo de todo o disco é esse estar aqui e agora, invocando e interagindo com o passado e com o futuro. “O que construímos e o que desconstruímos até aqui, estamos” (BNEGÃO, 2015, n.p); nos versos, esse “estar” é justamente a integração da relatividade corporal em harmonia cósmica, significada pela voz – estamos, no momento presente, com toda a história do passado e com todas as surpresas do futuro; estamos com o corpo em harmonia com o cosmos, essa unidade da totalidade universal. Estar presente, aqui e agora, é estar em harmonia com o cosmos, em comunhão do um com o com os outros. Zumthor (2002) coloca a performance no lugar do sensorial, daquilo que os sentidos percebem nesse contato com o outro. As trocas entre o eu e o outro se harmonizam a partir dos sentidos e da linguagem poética que nos entrelaça. O cosmos é o que dá a dimensão entre o eu e o todo. É a troca entre o universal e o particular, entre o particular e o universal, transcendendo as dimensões de tempo e espaço.

	 

	Enxergar amplamente, enxergar além

	É vital para a sobrevivência da sua mente

	Transmutação é a palavra chave

	Dias luminosos virão

	Dias trevosos estão

	Dias da serpente

	Preso no passado, com saudade do futuro

	Ausente

	Longe do presente (BNEGÃO, 2015, n.p).

	 

	A serpente simboliza tanto o começo quanto o fim, ela devora sua própria cauda, ela representa o passado que um dia retorna, o “efeito boomerang”, como BNegão (2003) traz em outra canção de outro disco105. A serpente aqui representa o tempo, que cobra de nós aquilo que plantamos para depois colher, convivendo com diferentes tempos num mesmo corpo. É a simbologia da circularidade das coisas e da vida. Por isso, a importância de transmutar, para não estar mais “preso no passado” e nem “com saudade do futuro”. A transmutação é o ato de saudar aqueles que foram antes de nós e, ao mesmo tempo, deixar o passado para trás, se libertar do que as outras gerações carregaram de dores e dificuldades. É o ato de respeitar a imprevisibilidade do futuro, entendendo que as ações geram reações106 e que o que se faz no presente, é o que dita o que virá. A transmutação é a compreensão de que o presente é a única coisa que temos de concreto e que, vive-lo de forma plena e harmoniosa, é como podemos lidar com o passado e com o futuro.

	No ar (convocação)

	A ideia da transmutação que percorre todo o disco fica muito evidente também na canção “No ar (convocação)”, que como o próprio título expressa, convoca os ancestrais como fonte de sabedoria do tempo, como geração após geração, o presente é uma dádiva e é sempre uma possibilidade de mudança, de transformação. E a performance oferece essa possibilidade de transformação a partir da interação. De acordo com Paul Zumthor (2002),

	Não é menos verdade, no entanto, que toda leitura seja produtividade e que ela gere um prazer. Mas é preciso reintegrar, nesta idéia de produtividade, a percepção do conjunto de percepções sensoriais. A recepção, eu o repito, se produz em circunstância psíquica privilegiada: performance ou leitura. É então e tão-somente que o sujeito, ouvinte ou leitor, encontra a obra; e a encontra de maneira indizivelmente pessoal. Essa consideração deixa formalmente íntegra a teoria alemã da recepção, mas lhe acrescenta uma dimensão que lhe modifica o alcance e o sentido. Ela a aproxima, de algum modo, da ideia de catarse, proposta (em um contexto totalmente diferente) por Aristóteles. Comunicar (não importa o quê: com mais forte razão um texto literário) não consiste somente em fazer passar uma informação; é tentar mudar aquele a quem se dirige; receber uma comunicação é necessariamente sofrer uma transformação. (ZUMTHOR, 2002, p. 52).

	Esse encontro entre a obra e o leitor ou ouvinte é o que permite a transformação daquele que lê ou interage com o ato poético. Essa transformação só pode acontecer, justamente porque essa recepção é, acima de tudo, sensorial e está no campo da percepção das coisas. A informação, aquilo que é dito transcende a língua e atinge o outro naquilo que não é dito, mas sentido e vivido. Importante ainda é destacar o que Zumthor (2002) nos coloca sobre esse encontro do leitor com a obra, que é indizivelmente pessoal; de novo, o universal e o particular se intercalam e, em uma performance ou em um ritual poético, existe a experiência coletiva – de compartilhar o momento presente com os demais que fazem parte do ato – e a experiência individual – aquilo que marca cada sujeito dentro da sua particularidade e individualidade.

	Aquilo que está no ar, que não pode ser visto e apenas sentido ou vivido é o que BNegão nos convoca a sentir e viver, através dos tambores bem marcados e de um momento ritualizado. Na performance do Centro Cultural Rio Verde, BNegão (2015) inicia essa canção dizendo “quem tiver na disposição de bater uma palma de samba de terreiro, é agora hein?” (2015) e assim, integrantes dos Seletores de Frequência começam as palmas de terreiro, oficializando o momento presente como um ritual espiritual, no qual a sacralidade se mistura com o momento mundano do encontro musical. Ao longo da performance o som cresce, ocupando espaço, e dando “a certeza da presença”, em ambos os sentidos, material e espiritual. Ele canta:

	 

	Em movimentos circulares expanda

	A energia da mudança em todos os lugares

	Dança

	Nessa ciranda de dimensões interconectadas

	Presente, passado, futuro

	Costumo achar o que eu procuro

	Futuro, presente, passado

	Acredite, tem sempre um guia do seu lado

	Passado, futuro e presente

	Passado, futuro e presente

	Mizifi107, acredite no que vê

	Mas, mais ainda no que sente (BNEGÃO, 2015, n.p).

	 

	Bnegão (2015) traz nos versos a importância de sentir, de perceber as coisas a partir dos mecanismos sensoriais, em que o ver é importante, mas sentir é fundamental, é o que transforma. Essa transformação é a mudança, são os movimentos circulares, são as cirandas interconectadas, é a dança, é a música. A música sempre esteve presente em boa parte dos rituais religiosos e também dos não religiosos. Paul Zumthor (2002) traz diversos exemplos, nos seus estudos antropológicos, da presença da música em comunhão com o ato poético e de como ambas, poesia e música, se misturam. E, muitas vezes, nem faz sentido separá-las, já que o acontecimento do rito se constitui de diversas faces. 

	Os rituais sagrados das sociedades sempre tiveram a música e o ritmo como aquilo que marca o momento, o fundamento das relações. O som, o silêncio, os ruídos e as músicas são o que demarcam as relações sociais em determinadas civilizações. 

	Nos rituais que constituem as práticas da música modal invoca-se o universo para que seja cosmos e não-caos. Mas, de todo modo, os sons afinados pela cultura, que fazem a música, estarão sempre dialogando com o ruído, a instabilidade, a dissonância. Aliás, uma das graças da música é justamente essa: juntar, num tecido muito fino e intrincado, padrões de recorrência e constância com acidentes que os desequilibram e instabilizam. Sendo sucessiva e simultânea (os sons acontecem um depois do outro, mas também juntos), a música é capaz de ritmar a repetição e a diferença, o mesmo e o diverso, o contínuo e o descontínuo. Desiguais e pulsantes, os sons nos remetem no seu vai-e-vem ao mesmo tempo sucessivo e linear mas também a um outro tempo ausente, virtual, espiral, circular ou informe, e em todo caso não cronológico, que sugere um contraponto entre o tempo da consciência e o não-tempo do inconsciente. Mexendo nessas dimensões, a música não refere nem nomeia coisas visíveis, como a linguagem verbal faz, mas aponta com uma força toda sua para o não-verbalizável; atravessa certas redes defensivas que a consciência e a linguagem cristalizada opõem à sua ação e toca em pontos de ligação efetivos do mental e do corporal, do intelectual e do afetivo. Por isso mesmo é capaz de provocar as mais apaixonadas adesões e as mais violentas recusas. (WISNIK, 1989, p. 27-28).

	Os estudos de Wisnik (1989) sobre o som e o sentido nos dão essa dimensão da música constituída pelo movimento de nossos corpos, pelo não-verbalizável, aquilo que tem a força do inconsciente – e, para pensar nos termos de BNegão (2015), por que não subconsciente? – em que o tempo não é linear, ele é apenas ritmo e som. E existe ruído no som, existe caos no som, por mais que se tente ordená-lo. Mesmo a dança, que pode ter passos fixados, nunca está livre do caos, do improviso, daquilo que sai da forma e que deixa o campo aberto para a construção imediata. O ato imediato do presente está sempre expondo o jogo do ritmo e o jogo do tempo.

	Talvez, uma das maiores lições do disco de BNegão (2015) é o ensinamento do tempo, de que estamos apenas de passagem108 (2003) e que aquilo que temos de fato é o momento presente. A performance nos chama para o presente, para sentir o nosso corpo, para estar em contato com nós mesmos a partir do contato com o outro. Aquilo que temos é a Relação da qual Glissant (2011) fala, é a possibilidade de surgir novas culturas a partir dos contatos poéticos das identidades rizoma109.

	Nós (ponto de mutação)

	O disco todo tem como proposta a ideia da transmutação, ou seja, da comunhão temporal da ancestralidade, como a principal sabedoria do presente. E a canção “Nós (ponto de mutação)”, apresenta a necessidade e o “dever de todos” de desatar os nós do pensamento e os nós da garganta. Quando se percebe a necessidade de desatar os nós da garganta, é possível agregar algumas reflexões em torno disso.

	A primeira que apresento aqui, talvez a mais breve, tem relação com as referências espirituais do Oriente apresentadas ao longo da canção. BNegão (2015) se aproxima dos ensinamentos da ioga (quando pronuncia “namastê”) e dos chakras (quando relembra Dalai Lama). É possível refletir como um convite ao ouvinte ou espectador a abrir o 3º chackra, que é localizado na região da garganta, como um processo de limpeza, em que é urgente fazer a voz ecoar.

	A segunda reflexão tem a ver com a história do ocidente, das vozes oprimidas e caladas pela escravidão. A ancestralidade do ocidente é a história da colonização e da plantation – lugar em que os negros escravizados faziam ecoar seus cantos de lamento e elaboravam um nova comunicação a partir dos cantos e ritmos afinal, não conseguiam se comunicar apenas através da fala, pois desde o embarque no navio negreiro, eram separados de suas etnias e colocados com outros sujeitos de etnias diferentes. Essa mistura de culturas possibilitou novas formas de sociabilidade, através da música, esse grito oprimido que a colonização fez perdurar. 

	Essa ideia da voz oprimida, mas que resistiu, foi apresentada anteriormente quando tratei da Relação, conceito de Édouard Glissant (2011). Foi apenas a partir do contato musical e poético que as vozes oprimidas pelo sistema colonial começaram a emergir das senzalas e das plantações. A partir dessas vozes e desses corpos inscritos num ambiente de violência é que surgem as culturas mais fortes das Américas, as culturas de origem negra africana. Essas origens são quase impossíveis de serem rastreadas por completo, mas o que vemos presente é a ancestralidade do ritmo. 

	Novamente, a performance é bem marcada pelos tambores. Nota-se o jogo com a palavra “nós”, que no início representava os nós que precisam ser desatados, ou seja, aquilo que incomoda, que precisa ser desfeito e, então, BNegão (2015) deseja luz para todos nós, substituindo o substantivo pelo pronome “nós” e enfatizando que “nós somos um”. Por isso o “nós” é o ponto de mutação, a mudança que ocorre da relação entre o eu e o outro, no qual as fronteiras se desfazem e o que sobra é o momento presente da interação. O ensinamento de BNegão (2015), tem a ver com a ideia de performance de Zumthor (2002):

	Termo antropológico e não histórico, relativo, por um lado, às condições de expressão, e da percepção, por outro, performance designa um ato de comunicação como tal; refere-se a um momento tomado como presente. A palavra significa a presença concreta de participantes implicados nesse ato de maneira imediata. Nesse sentido, não é falso dizer que a performance existe fora da duração. Ela atualiza virtualidades mais ou menos numerosas, sentidas com maior ou menor clareza. Elas as faz “passar ao ato” fora de toda consideração pelo tempo. (ZUMTHOR, 2002, p. 50, grifos no original).

	E esse “imediato” é o momento em que o “nós” é possível, ou seja, em que toda a sabedoria dos que já foram se faz presente, naquela interação, naquele instante e o que fica para o futuro são as mudanças que a performance proporciona, coletivas ou individuais. Por isso, a performance ocorre também fora da duração afinal, cada sujeito presente nesse espetáculo proporcionado por BNegão (2015) e pelos Seletores de Frequência leva consigo a mudança da interação, leva o momento coletivo dentro de si e a marca daquele acontecimento no seu corpo.

	BNegão coloca “nós” num sentido tão amplo e coletivo que aproveita o ritual estabelecido entre artistas e público para saudar aqueles que o inspiraram e que também fizeram parte da história coletiva de todos nós. Ele canta:

	 

	Agora um salve

	A todos os mestres

	Todos os mestres que fizeram esse processo

	No grau máximo

	E fazem, alguns ainda

	Mahatma Gandhi

	Martin Luther king

	Milton Santos

	Darcy Ribeiro

	Professor Hermógenes

	Dalai Lama

	Matheus Aleluia

	Triguerinho

	Tom Zé

	Yoga Nanda

	Aos mestres, revolucionários

	Jardineiros da sabedoria e da esperança

	A eles, minha gratidão

	Seguimos, São Paulo (BNEGÃO, 2015, n.p).

	 

	Na versão do disco, BNegão (2015) ainda os chama de “mestres da mutação”, trazendo a ideia de revolução e de mudança. É interessante destacar que o movimento, após a saudação e o agradecimento aos mestres, BNegão (2015) diz “seguimos”, mostrando novamente o tempo como um caminhar, como um movimento eterno, no qual levamos os ensinamentos, mas nos desprendemos do passado. O movimento, a movência – pensando nos termos de Zumthor (2002) –, tem como característica fundamental a atualização dos textos (escritos ou não) e dos ensinamentos passados. Bnegão (2015) oferece essa visita ao passado, justamente para que possamos seguir mais fortes e compreendendo que nós, também somos mutação, podemos ser jardineiros da sabedoria e da esperança. O artista está sempre jogando com o tempo, mostrando todas as conexões entre passado, presente e futuro.
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	Resumo: O presente estudo versa sobre a narrativa da nação como representação coletiva tematizando a violência e o trauma contra o povo guineense. O texto permite o encontro entre discursos coloniais, preconceitos e efeitos traumáticos sobre a identidade africana, indagando o quanto os projetos e sonhos nacionalistas na Guiné-Bissau foram realmente alcançados e como o passado contribuiu para a instabilidade política e os falhanços econômicos vivenciados na contemporaneidade. Neste sentido, tomamos por corpus de análise a obra ficcional A Última Tragédia de Abdulai Sila (2002), voz de uma sociedade complexa e atual, cujos textos abordam especificamente a tentativa de constituir uma reflexão sobre a identidade nacional e a história dos guineenses em contextos pós-coloniais. A produção artística – aqui particularmente a literatura – surge como parte do processo de consolidação de identidades, por meio de seu caráter de representação. A Última Tragédia de Abdulai Sila (2002) parece buscar num passado ainda vivo e presente, as respostas que justifiquem a origem das adversidades comuns do país na atualidade.

	Palavras-chave: Trauma colonial. Nacionalismo. Identidade. Pós-colonialismo. 

	 

	Abstract: The present study deals with the nation’s narrative as a collective representation with the theme of violence and trauma against the Guinean people. The text allows the encounter between colonial discourses, prejudices and traumatic effects on African identity, asking how far the nationalist projects and dreams in Guinea-Bissau were really achieved and how the past contributed to the political instability and the economic failures experienced in contemporary times. In this sense, we take as a corpus of analysis the fictional work The Last Tragedy by Abdulai Sila (2002), voice of a complex and current society, whose texts specifically address the attempt to constitute a reflection on the national identity and the history of guineans in contexts post-colonial. Artistic production – particularly literature here – emerges as part of the process of consolidating identities, through its character of representation. Abdulai Sila’s Last Tragedy (2002) seems to seek answers that justify the origin of the country’s common adversities today, in a still alive and present past.
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	Sobre as Literaturas Africanas de Língua Portuguesa, é interessante comentar que estas constituem um exemplo fortemente relevante sobre a questão da alteridade enquanto objeto de reflexão, poder de marginalização dos indivíduos e de culturas inteiras, exercido pela elite dominante. Neste sentido, tais literaturas se convertem em temáticas proficuamente pertinentes para a análise, em uma perspectiva crítica pós-colonial, como instrumento para a verificação de como a escrita literária está a serviço da constituição nacional, de identidades, de denúncias e resistências das culturas que outrora foram mantidas nas penumbras da história e das civilizações ocidentais, como fonte de dominação. 

	No caso da Guiné-Bissau, a questão da barbárie e da pilhagem dos bens culturais passa pela questão central da língua nacional, ou seja, o conflito entre a adoção da língua portuguesa como língua de expressão cultural e política ao mesmo tempo em que foi a língua da dominação exercida pelo colonizador, em contraponto com o mosaico cultural composto pelas línguas nativas. Neste caso, língua e literatura são usadas pelos sujeitos colonizados para desmantelar a dependência cultural, em um amplo e profundo resgate das origens culturais, arrasadas e silenciadas durante o processo de colonização, reconstruindo a própria identidade, cultura e história, por ela apagadas. Para Walter Benjamin (1985),

	[...] Não há documento da cultura que não seja ao mesmo tempo um documento de barbárie. E assim como os próprios bens culturais não estão livres de barbárie, também não o está o processo de transmissão com que eles passam de uns a outros. Por isso, o materialismo histórico se afasta o máximo possível da tradição. Ele considera como uma tarefa sua pentear a história a contrapelo. (BENJAMIN, 1985, p. 156-157).

	A história dos eventos literários como reflexo de um passado, para o historiador estadunidense Hayden White (1994), só se torna familiar quando caem por terra os pontos de estranhamento que impede a sua interpretação através da leitura narrativa. Assim, o leitor, ao acompanhar tais relatos, vê a estranheza dissolver-se pela lógica do entendimento e, portanto, passa a compreender a concatenação de acontecimentos subordinados aos relatos históricos, sem superestimá-los na ordem cronológica. Desta forma, à medida que o leitor os consome, tais acontecimentos tornam-se íntimos através do enredo permitido pela literatura ou pela historiografia.

	Passeando pela psicoterapia, Hayden White (1994) observa que o conjunto de eventos do passado, de memória, é a miúde, a causa do sofrimento, o qual se manifesta através de uma síndrome onde tais acontecimentos tornam-se estranhos e deixam de ser, portanto, familiares, enfatizados a todo o momento pela memória e pela dor que causam nos sujeitos. Tais eventos assumem ares de estranheza, mistério, medo que o paciente não consegue aceitar e tampouco excretar de suas lembranças. Contudo, tais acontecimentos encontram-se carregados de um sentido extremamente intenso e doloroso, que se soma à consciência, confundindo-se com o real ou o imaginário, estes “continuam a moldar tanto as suas percepções como as suas respostas ao mundo por muito tempo depois que deveriam ter-se tornando ‘história passada’” (WHITE, 1994, p. 103).

	O caminho, segundo White (1994) é a condução do paciente, através da psicoterapia, a um mergulho na história de sua vida com o objetivo de mudar o sentido, (res)significando os eventos para a economia de acontecimentos que compõem a experiência narrativa. A terapia através do ato de narrar os acontecimentos, é “um exercício no processo de refamiliarizar os acontecimentos que deixaram de ser familiares, que se alienaram da história de vida do paciente em virtude de sua sobredeterminação com forças causais” (WHITE, 1994, p. 104). O resultado é que os acontecimentos na teia narrativa perdem o caráter traumático que possuíam, removidos da estrutura de enredo onde ocupam um lugar predominante, para depois serem ressignificados, refamiliarizados e, assim, inseridos em outra estrutura que têm uma função subordinada, banal, comparável aos demais elementos partilhados com a experiência da coletividade humana.

	Deste modo, a literatura pós-colonial dedica atenção para questões de como elementos de violência, trauma e dor ocorrem na prática de rememoração do passado colonial e pós-colonial de sujeitos que viveram ou não sob a herança do estigma do subjugo. Com efeito, a Guiné-Bissau foi e ainda é cenário de duras penas perpetradas contra os homens, nativos, negros. Contudo, tais experiências, decerto, atingiram a população de forma diversa, em diferentes graus de internalização e de expressão do trauma através de narrativas ficcionais. Deste modo, enquanto alguns escritores são representantes legítimos das vítimas da violência e do trauma, uma vez que também foram ou são vítimas diretas, outros não participaram dos atos de violência diretamente, embora sejam delas herdeiros através de gerações. 

	Nomes como Abdulai Sila sentem-se tocados profundamente pela questão da dor e do trauma infligido ao seu povo através de um processo de identificação que somente a cultura e a alteridade permitem. Nele percebemos que a produção cultural pós-colonial, em especial a literatura, com suas narrativas ficcionais, constitui um campo complexo e heterogêneo de estudos e pesquisas, de modo que é possível encontrar uma miríade de expressões literárias e estratégias sobre a violência coletiva, a dor e o trauma. O debate sobre a literatura do trauma tem como característica uma enorme variedade de abordagens úteis à maturação do debate na esfera da pesquisa acadêmica. Tais narrativas oferecem a possibilidade, portanto, de lidar com um conteúdo autêntico, de expressão genuína da dor e do trauma, constituindo um esforço ficcional de como o passado aconteceu em termos coletivos.

	Guiné-Bissau é um Estado africano que sempre, dos territórios em África, apresentou maior resistência ao poder colonial da metrópole portuguesa e um dos primeiros países a se tornar independente. Nos últimos 40 anos, o país viveu sucessivas transformações, fator que tem depreciado fortemente a política nacional e propagado o autoritarismo partidário. A despeito de qualquer condicionamento, o país é um lugar de expressiva solidariedade e de efervescente cultura. Em Moema Parente Augel (1998), observamos que, na “conjuntura dos cinco”, a produção ficcional silariana se apresenta como uma espécie de “espelho crítico da sociedade” (AUGEL, 1998, p. 19), ajudando a lançar luz sobre o inconsciente coletivo da população. A produção literária contemporânea da Guiné-Bissau reflete, de forma muito especial, os anseios e preocupações da elite intelectual urbana.

	Dos textos, selecionamos A Última Tragédia (2002) por representar fortemente aspectos do trauma políticos e sociais que se revelam como heranças coloniais. É importante comentar que as literaturas em Abdulai Sila se encontram precisamente na fronteira entre história e ficção, configurando a metaficção historiográfica, tornando difícil saber até que ponto a colonização portuguesa guineense, nos romances, está transformada em ficção. Na obra, o autor aborda o lado oculto da guerra colonial, denunciando e apontando, por meio de conflitos, a relação entre dominadores e dominados; apresentando-nos uma urdidura dotada de reflexão sobre os traumas que moldaram a identidade nacional. 

	A Última Tragédia parece buscar num passado recente as respostas que justifiquem as adversidades comuns na atualidade. Observamos no texto o descortinar da coletividade guineense ilustrada nas personagens: Ndani, uma adolescente nativa que sai de seu povoado (Biombo) para a capital (Bissau) em busca de trabalho e libertação de um carma espiritual; o régulo (Bsum Nanki) líder analfabeto e astuto de uma aldeia (Quinhamel); e um professor cujo nome, o narrado não revela. O narrador apresenta-nos um panorama de como era o convívio entre africanos e europeus, cosmovisões que desembocam em um todo articulado sobre as relações humanas e os papeis sociais dos indivíduos. Nesta perspectiva, observamos que a pluralidade identitária advinda do contato se aglutina formando um todo complexo e excitante no convite da análise. 

	Ndani era uma jovem que vivia uma espécie de conflito entre dois mundos, o do colonizador e o do colonizado, ela almeja a libertação de seu estigma espiritual, que segundo um Djambaku (feiticeiro/curandeiro) da tabanca/comunidade local afirma ter ela “um mau espírito, a alma de um defunto, que lhe vaticinara consequentemente uma existência turbulenta, uma vida de desgraças, de tragédias até o fim [...]”. (SILA, 2002, p. 27). Ingênua, curiosa e submissa, Ndani é empregada na casa de Maria Deolinda (Dona Linda), uma senhora portuguesa de 50 anos esposa do Senhor Leitão. Lá, Ndani é em princípio agredida e vive a mercê do jugo e das duras ordens da patroa:

	Ainda não esquecera a bofetada que lhe dera um dia quando o gato comeu uma posta de peixe... Às vezes chamava nomes feios, palavras que ela não entendia [...] Nos primeiros tempos, quando a patroa lhe controlava a comida, dando-lhe somente o que sobejava da mesa deles... porque ela era criado... (SILA, 2002, p. 32 e 38).

	Nesse e em outros fragmentos, nos familiarizamos com a rotina de uma guineense violentada de múltiplas maneiras pelo colonizador. O batismo de Ndani dentro dos moldes europeizantes é um elemento notadamente simbólico de trauma sugerindo uma forte expressão dessa aculturação onde as imposições expressam real efeito de poder de desconstrução e reconstrução:

	 

	— Como é que te chamas?

	— Hmm?

	— O teu nome, caramba!

	— Aah, Ndani, senhora. Ndani.

	— Como é que é? Dánia? Dánia... mas este é um nome russo, nome comunista. Ave Maria! Vocês arranjam cada uma... com tanto nome bonito português que há por ai, o teu pai escolhe para ti um nome russo! [...] A gente vem pra esse inferno para civilizar-vos e vocês a criarem confusão... nome comunista na minha casa é que não vou tolerar. Nunca! O teu nome vai ser Daniela, ouviste? A partir de hoje, tu és Daniela, Da-ni-e-la. Maria Daniela e mais nada. (SILA, 2002, p. 30).

	 

	Como visto, antes de condicionar a cultura do Outro, o colonizador europeu constrói a identidade dele se utilizando de arquétipos fixos e imutáveis (BHABHA, 1998, p. 105). Daniela deixa de ser reconhecida pelo seu nome “nati-cultural” abrindo portas para muitas outras imposições sob o prisma de desculturação. Acostumada ao novo nome, ela chega inclusive a pensar que sempre se chamou Daniela. “Isso porque a perda do nome deve ser vista como a representação da perda da identidade africana em favor da portuguesa, como suplantação da cultura supostamente inferior pela dita superior” (VALANDRO, 2011, p. 53). 

	A mudança de nome a submete ao convívio com a negação dos valores tradicionais e religiosos uma espécie de “condenação à morte cultural”. Para Daniela, esse novo nome faz dela sujeito integrante daquele espaço e/ou daquela cultura. Segundo Jean Chevalier e Alain Cheerbrant (2009),

	[...] o nome pessoal é bem mais que um signo de identificação. É uma dimensão do indivíduo. O nome será coisa viva. Encontram-se no nome todas as características do símbolo: 1. Ele é carregado de significação; 2. Escrevendo ou pronunciando o nome de uma pessoa, faz-se com que ela viva ou sobreviva. 3. O conhecimento do nome proporciona poder sobre a pessoa [...]. (CHEVALIER; CHEERBRANT, 2009 p. 641).

	Esses pontos revelam e problematizam a presença de elementos opositores na diegese: o eu, configurado pelo africano em Daniela e o outro, o branco colonizador em Dona Linda.

	Acerca disso, Frantz Fanon (2008) nos fundamenta na observação das vivências e interações onde, em muitos contextos, o negro começa a fantasiar a vida do branco constatando que seu inconsciente coletivo de africano é “o mesmo do europeu colonizador”. (FANON, 2008, p. 188). Para Fanon (2008), tudo nessa construção é manipulado em um cenário global traumático. Como representações coletivas esses opostos refletem uma necessidade da postura subserviente e inferiorizada do negro onde o preconceito e a violência eurocêntrica dão o tom. De fato, esta era uma ferramenta amplamente usada com a única finalidade de impor sua cultura aos povos subjugados. No colonialismo guineense, os conflitos sempre se fizeram presentes, claro que nem sempre de forma pacífica. 

	Nesta perspectiva, surge então uma categoria de indivíduo: a do nativo que não faz mais parte de um grupo étnico tradicional e também não é um cidadão português pleno. Trata-se então de um cidadão de segunda classe, um cidadão de casta inferior: o negro assimilado. Dessa forma, o assimilado, não consegue alcançar o objetivo de se identificar com os colonizadores, pois para eles continua sendo o Outro. Só que agora ensinado, disciplinado, domesticado, mas ainda é um sujeito diferenciado. A complexidade desse processo ainda se torna mais vigente com o fato de a sociedade porfiadosamente priorizar o falocentrismo e sua condição de mulher e assimilada requerer um matrimônio, conjuntura muitas vezes arranjada pelas patroas. 

	É aí que entra o régulo, chefe de uma aldeia chamada Quinhamel, a quem Daniela seria prometida em casamento – afinal, negros só poderiam casar-se com negros; seu nome nativo é Bsum Nanki, sujeito autóctone que comandava seu povo em uma espécie de parceria com a administração portuguesa. Seu contato com Dona Linda se dava pela aproximação que ele, por conta da administração colonial, mantinha com a igreja a qual Dona Linda era beata e convertera Daniela. Em Moema Parente Augel (2005), o termo régulo, é visto como um diminutivo de rei e os colonizadores o empregavam pejorativamente como “reizinho” para designar o chefe máximo dos agrupamentos étnicos. 

	Alicerçada no menosprezo, os portugueses sempre contaram com a colaboração de régulos agindo como funcionários do governo na zona rural; a participação de nativos nessa ocupação, por muito tempo, mostrou-se importante, pois sem tais contribuições a colonização não teria êxito. Se por um lado, os portugueses contavam com o auxílio de chefes tribais submissos nas conquistas dos territórios africanos, por outro, a diegese silariana se alicerçava no fato de muitos desses chefes não aceitarem tais imposições, o que em A Última Tragédia é vivificado na resistência e caracterização onde as personagens usam inclusive estratégias dos próprios brancos para demarcar seus territórios. 

	Tais características podem ser respigadas onde Bsum Nanki, mesmo declarando não gostar de brancos, reconhece a possibilidade de poder aprender com eles, sobretudo em sua capacidade de pensar: 

	Havia muita coisa que não andava como deve ser e as pessoas deixavam andar. Porquê? Porque não pensavam. A cabeça não era só para pôr chapéu, toda a gente sabe. É para pensar também. Veja só como fazem os brancos. Não é que ele goste dos brancos, longe disso. Mas há que ver uma coisa, não vale a pena dizer que não se vai olhar para o rosto de uma pessoa só porque alguém disse que essa pessoa é feia. Às vezes até é necessário olhar ainda mais que é para saber exactamente o que é que é feio, se tudo é que é feio ou se há algumas coisas que não são feias. (SILA, 2002, p. 64).

	Nesta perspectiva mítica de verticalidade, fruto de uma consciência crítica marcada por um instinto profundo de liberdade coletiva e por uma coerência inabalável é que Abdulai Sila (2002) narra a postura do régulo em suas vivencias com o colonizador. Este é concebido com expressiva e necessária dificuldade de confiar nos brancos, pois para ele, a capacidade de articulação de pensamentos próprios desses indivíduos proporcionava a eles uma postura dominadora sobre os negros acentuando uma coabitação ilegítima e astuta: 

	O branco está a dominar o preto é só porque não há ninguém a pensar. Ninguém diz isto está bom, aquilo está mal e depois procura pensar porquê. Tudo que o branco faz é porquê está bom. O branco é que estava a pensar no lugar do preto. Mas branco é homem como qualquer outro homem! (SILA, 2002, p. 76).

	Sobre a postura do régulo, observamos um comportamento que Homi Bhabha (1998) convencionou chamar civilidade dissimulada ou cortesia dissimulada, mecanismo que se refere ao uso de uma “falsa cortesia”, de uma suposta “aceitação” por parte do colonizado às imposições típicas da presença europeia, o que na realidade constitui-se uma forma de o sujeito não entrar em conflito direto com o europeu e continuar cultivando seus costumes e ainda fracionar a autoridade do colonizador. Nesse tipo de resistência, o sujeito faz uso de elementos da cultura europeia em favor de si próprio, transformando esses elementos, utilizando-os de forma subvertida e acima de tudo questionando sua real condição em relação ao Outro. 

	Na obra Os condenados da terra, de Frantz Fanon (2010), observamos uma predisposição do colonizado a uma encenação, um papel que estimula o negro a superar o medo imposto pela violência do colonizador, tomando consciência de sua força revolucionária combatendo ou tentando combater as mazelas desencadeadas pelo capitalismo colonial, mais uma vez uma espécie de instabilidade emocional – trauma – advinda das sujeições oriundas do contato com o europeu: 

	[...] o determinismo é de origem psíquica. Essa patologia é considerada uma maneira de que se vale o organismo para responder, isto é, adaptar-se ao conflito que se lhe depara, sendo a perturbação ao mesmo tempo sintoma e cura. Mais precisamente, todos são unânimes em afirmar que o organismo supera o conflito por vias nocivas, mas de resto econômicas. É o mal menor que o organismo escolhe para evitar a catástrofe. (FANON, 2010, p. 250).

	O que ainda parecia segredo sobre os planos do régulo é que ele, enquanto chefe tribal pretendia levar o conhecimento a todos os seus e por meio do valor do pensamento fomentar a luta contra a opressão colonial que para ele não carecia de força; a inteligência e o conhecimento eram os elementos mais necessários. – Como fazê-lo, sendo ele analfabeto? – Ainda gozando de “prestígio”, Bsum Nanki sugere a contratação de um professor para lecionar em uma escola da região que fora inaugurada recentemente, este por sua civilidade dissimulada conta com forte influência de Dona Linda e do Padre. 

	Bsum Nanki solicita ao novo Professor – negro – que o ajude a escrever um testamento onde deixaria conselhos, princípios e ensinamentos para toda família e outros que viessem a ocupar o seu posto. Por não saber escrever contaria com o letramento deste, para redigir o que ditaria:

	Régulo deve ser aquele que sabe pensar melhor, aquele que consegue ir até à essência das coisas. Régulo só pode ser quem tem as mãos limpas, sem rabo de palha... E depois ele tem que ter uma visão mais aberta. Quando há um problema, tem que ser capaz de distinguir a causa da consequência. (SILA, 2002, p. 115). 

	Infelizmente o régulo não conseguiu completar o seu testamento. Após dois anos veio a óbito: “... Ele morreu sem ter adoecido um único dia, o grande régulo de Quinhamel. Teve uma morte lenta e calma, como o vento que soprava nessa manhã...” (SILA, 2002, p. 117). O povo comentava que desde que se casara com Daniela que era portadora de tragédias, ele havia mudado, não era mais o mesmo, vivia entristecido e a velhice se apoderara dele rapidamente. Restando apenas suas memórias e o seu legado, a representação da resistência em seu país. A ideia de registrar por escrito o que poderia deixar de herança para todos os moradores de sua terra era a materialização de um plano que possibilitaria a libertação do negro e do seu território das explorações do branco:

	Isso é para toda a gente desta terra, mas mesmo toda gente... [...] É para os meus parentes e para os parentes dos outros também. É para toda a gente que quer. É por isso que quero isso escrito [...] um plano de como tirar os brancos a mandar nesta terra. Não! Não é matar ninguém. Não é matar nem expulsar ninguém. É só pôr os brancos no seu lugar. [...] Essa coisa de uma pessoa ir mandar na terra de outras pessoas não me agrada, não estou de acordo. (SILA, 2002, p. 102 e 107).

	Ao testamentar parte de seus planos, o régulo publiciza uma atitude que vai de encontro ao discurso colonial, para o qual o negro era tido como sem capacidades intelectuais. O narrado traz na personagem o ponto de vista do nativo na perspectiva da inversão. Uma narração da nação onde a ambivalência da interação entre as culturas mostra personagens se apropriando das armas do opressor – a língua e a cultura – na luta pela libertação, bem como pela (re)afirmação de sua identidade nacional.

	Sobre a personagem do professor, este evolui da necessidade europeizante de referenciar a conduta, os costumes e a língua portuguesa entre os nativos. Ele, de acordo com o texto, foi intelectualizado dentro dos moldes evangelísticos, sendo um dos primeiros frutos da missão dos colonizadores para com os africanos na Guiné-Bissau. Em princípio mostra-se respeitoso com os costumes, pelo menos enquanto não contraditavam com as suas convicções, uma postura ligeiramente ambivalente. Segundo Homi Bhabha (1990), a ambivalência ou o “passear em dois mundos”, é importante na construção de uma identidade, visto que a ideia de nação nesse contexto vem de uma elite não do povo, ou como afirma Bhabha (1990, p. 01), “(n)ações, como narrativas, perdem suas origens nos mitos do tempo e só realizam plenamente seus horizontes no olho das mentes”.

	O que acontece de fato e novamente é a utilização de ferramentas de combate velado. Os ensinamentos do professor se traduzem mais como uma resistência à aculturação e a valorização da cor que a transmissão das concepções do branco colonizador. A personagem em seu espaço educacional busca abolir pensamentos do tipo: “Um professor preto? Por que não um branco, como nas outras terras? O branco sabe mais, pode ensinar mais. Agora o que é que um professor preto sabe?” (SILA, 2002, p. 95). Sila (2002) deixa claro no narrado que a valoração do nativo e da cultura é uma atividade constante. Estas formas sutis e mais difundidas de resistência são as mais importantes porque são as mais difíceis para os poderes imperiais combaterem. 

	Sobre “guinendade” é importante explicar, segundo Moema Parente Augel (2009), é a capacidade, assim como em muitos Estados modernos, de comporem e fixarem sua nacionalidade, estes, por exemplo, possuem uma longa história de formação nacional, com símbolos, datas e heróis para criarem e estimularem o sentimento de pertença do cidadão a essa unidade abstrata e emocional que é a Nação. A consciência da diversidade étnica obriga, portanto, os países africanos a reinventarem-se como complexos culturais pluriétnicos, e, no caso da Guiné-Bissau, em busca de uma identidade comum e solidária, dentro da diversidade, inventa-se o conceito de guinendade, assim como em outros países de língua portuguesa os correspondentes. Para a pesquisadora, a Guiné-Bissau,

	Carece de uma estratégia a ser perseguida com a finalidade de esboçar, divulgar e alimentar o Projeto Guiné-Bissau. Fazem parte da salvaguarda da memória nacional e coletiva, igualmente, os monumentos e os museus, os arquivos e as bibliotecas, assim como os festejos de caráter comunitário. A intenção didatizante e política, no sentido lato do termo, é preservar a memória coletiva [...] e a construção da guinendade comemorando efemérides, celebrando guerras passadas com o culto aos heróis e a lembrança dos mortos, animando o grupo social através de paradas cívicas e hinos patrióticos. (AUGEL, 2009, p. 146).

	O reflexo sobre a guinendade é um dos pontos ressaltados com muita consciência pelo autor na personagem do professor, explorando o sentimento e o orgulho nacional por meio da educação e da subversão do trauma. O resultado disso é um maior entusiasmo na própria personagem que não hesita em suplantar a linha do pensamento segregatório pregado pela igreja, divulgando cada vez mais forte e consciente a importância dos valores tradicionais: 

	À tarde, as sessões de catequese foram substituídas por desporto. Corriam e jogavam futebol todos os dias. O professor falava cada vez menos das coisas do céu. Os alunos pensaram que era uma situação passageira, sol de pouca dura, mas enganaram-se. As coisas da terra passaram a ter prioridade. Queria saber quando é que seria o próximo fanado; quem era o melhor tocador de tambor; quando é que seria o toca-tchur de fulano de tal e tal. (SILA, 2002, p. 125, grifo no original).

	Nos meses que se passaram após a chegada do professor e das visitas à casa do régulo para ajudá-lo no suposto testamento, este passa a perceber que mesmo com toda limitação de letramento, as intenções de Bsum Nanki se encerram na nobreza de salvaguardar a cultura e as tradições do seu povo por meio de conselhos e relatos de experiência. Com isso o professor acaba por perceber que ele não podia simplesmente renegar todos os valores ou as tradições de sua comunidade e reconhece que o mais sensato é fazer uso de seu conhecimento para questionar o lugar do negro na sociedade colonial. 

	Depois de muito frequentar a casa do régulo, o professor descobre nutrir uma afeição por Daniela e percebe haver reciprocidade na paixão, porém, o respeito que tinha para com Bsum Nanki o afastava dessa inspiração. Daniela que nunca tivera um verdadeiro amor agora cogitava externar seus reais sentimentos:

	Diferente dos outros dias em que acordava, olhava à volta e via tudo incolor, tudo monótono, tudo sem vida. Pela primeira vez, ouviu o canto dos passarinhos no quintal, viu os raios do sol que penetravam alegremente no seu quarto e enchiam de brilho tudo quanto nele havia. Os objetos brilhavam aos seus olhos de uma forma estranha, cheios de vida e de cor. Sentia o movimento suave do ar que entrava pela janela semi-aberta, o aroma das flores do mangueiro no quintal, que chegavam até ela, despertando sensações desconhecidas. Levantou-se e olhou à volta. Um sorriso apareceu nos seus lábios. Ele viria à tarde... (SILA, 2002, p. 124). 

	Sem conseguirem mais esconder o sentimento um pelo outro, Daniela, apaixonada, esperava todos os dias pela vinda do professor e este também vivenciava essa transformação: No início, não passava de uma simples tentação, tentação ou aventura, pois não sabiam explicar direito. O que conseguem explicar é que desde a primeira vez que se viram sentiram uma forte atração, algo que os puxava para perto um do outro. O Professor queria continuar a vê-la, só vê-la. O amor em Daniela é visto como uma forma de libertação; libertação dos medos, traumas e receios pelo qual passara por toda a vida. Ambos apaixonados deixaram de se importar como aquele amor proibido era visto pela sociedade de Quinhamel. 

	O régulo, antes de morrer, já sabia da relação entre os dois e até chegara a dizer ao professor que aproveitasse. Após a morte Bsum Nanki, mudaram-se de cidade. Já tinham dois filhos e decidiram ir para Catió ao sul da Guiné-Bissau, onde poderiam viver suas vidas sem que ninguém os reconhecesse e os julgasse. Lá, o professor voltou a lecionar e a participar dos jogos de futebol que eram tradição na cidade. Em um jogo de comemoração a chegada do novo Administrador, o professor assustou-se quando percebeu que este era o mesmo administrador que agredira seu pai no passado. Quis desistir, mas não conseguiu. Durante o segundo tempo, o filho do administrador entrou no jogo, no time adversário, e julgando-se injustiçado desafiou o professor, fazendo-o tropeçar várias vezes até machucar-se:

	Ao receber a bola de um companheiro, ofereceu-a propositalmente ao rapaz, que logo levantou o pé para pontapeá-lo com força para frente. Deu-lhe uma staka tão bem dada que caiu de imediato e começou a gritar que os cachorros dos pretos lhe tinham partido o pé. (SILA, 2002, p. 159). 

	Nesse momento o Administrador foi de encontro ao professor e o deu uma bofetada no rosto. O professor, em uma mistura de fúria e desejo de vingança, respondeu a agressão, em sua memória surgira como um relâmpago uma cena idêntica, uma projeção do trauma vivenciado há muitos anos na sua tabanca natal. Um comerciante branco tinha acabado de esbofetear o seu pai. Avistou a mão branca a aproximar-se outra vez do seu rosto. Sentiu a cólera crescer dentro de si. Não sabia bem ser era uma onda de fúria ou um desejo de vingança. Reagiu com extrema rapidez. “Desviou todo o tronco para trás e viu a mão passar perto do seu nariz, assobiando. No instante seguinte era o seu punho a embater nas bochechas do branco...” (SILA, 2002, p. 159).

	Todos ficaram surpresos com a reação do professor e aguardavam os resultados dessa adversidade. Esperavam que o professor fosse preso, torturado e até morto pelos cipaios (soldados que serviam ao exército da corte). Porém, uma semana depois o Administrador foi encontrado morto no banheiro de sua casa, vítima de um infarto, segundo o médico legista que o examinara. Mas, como todos esperavam pela vingança do Administrador, o investigador de polícia decidiu incriminá-lo pela morte combinando inclusive com um guarda e com a cozinheira da casa que dissessem ao juiz que o professor estivera na fazenda no dia da morte. 

	O professor antes de partir para São Tomé e Príncipe para onde seria deportado foi visitado por Daniela, o encontro do casal foi tão intenso e emocionante, que os dois ficaram cinco minutos, sem trocar uma única palavra, somente abraçados. Ignoravam as grades de ferro que os separavam. Daniela nunca mais viu o professor, a sua esperança acabava ali. A sua última tragédia seria a perda de seu amor, de sua única felicidade. Enlouquecida visitava todos os anos o cais da última despedida para tentar ver o rosto de seu homem até que um dia, atirou-se ao mar e morreu.

	Em A Última Tragédia, o autor nos convida a partilhar não só da força e da qualidade de sua veia prosaica, mas também da sensibilidade do olhar crítico com os quais observa a história de seu país tecendo o relato de sua nação. A literatura nacional é um dos mais expressivos documentos neste contexto que busca a reflexão em torno da história, da memória, da identidade e dos traumas, pois é capaz de revelar o que a história “oficial” silenciou, questionando “as verdades” construídas, atualizando e (re)definindo o discurso. 

	Preservar a memória e materializar o passado tem estado presente nas discussões dos estudos culturais e pós-coloniais, principalmente neste século. A fragmentação do mundo pós-moderno, traz o constante medo de esquecer o passado e, consequentemente, as identidades que nos compõem. Assim, surge a necessidade de compartilhar vivências através de narrativas que dão espaço para discursos e vozes sufocados pelos interesses ideológicos da ocidentalização, do monopólio imperialista e neocolonialista. Ao seguir o fluxo desse rio, deparamo-nos com o romance do guineense Abduali Sila (2002), um autor que se reinventa e tece na escrita artística elementos da política, rastros da história e fragmentos de uma nação pós-colonial. 

	A literatura de Abdulai Sila abre caminhos para viagens transculturais, desterritorializantes, marcadas pela utopia e distopia de um país forjado no trauma que ainda luta pela independência e por igualdade, mas, no contra fluxo de interesses, mergulha em uma longa guerra civil, responsável por milhares de mortos e por uma nação desencantada com o futuro. Nesse contexto, encontramos o escritor que africaniza a língua portuguesa, permeando-a de “Brincriações/provocriações” e vocábulos que revelam uma Guiné-Bissau híbrida, de embates entre o tradicional e o moderno.

	O autor faz uma crítica incisiva ao presente que insiste em excluir, violentar, subalternizar os povos pós-coloniais. Mediante um fingimento prosaico, o escritor sai em busca de um entre-lugar, encontrando refúgio em uma tessitura da memória a qual retrata a corrosão das guerras coloniais na Guiné-Bissau. No entanto, esse trajeto segue um caminho errante, assim como a própria Ndani em A Ultima Tragédia que alegoricamente representa a nação forjada no contato com o colonizador, estilhaçada pelos traumas, mas que mesmo assim segue adiante agarrando-se a um último fio de esperança em uma vida de desventuras. 

	A personagem procura fugir dos locais culturais que a aprisiona, no entanto, isso nem sempre acontece e, quando se realiza, é de forma traumática. Nesse sentido, Ndani/Daniela aparece como um sujeito duplamente colonizado, pela herança cultural e pela sociedade “moderna”. Ainda que o autor realize uma crítica a essa situação, percebemos que a personagem não avança socialmente e acaba repetindo histórias opressoras do passado, criando um determinismo na construção do feminino, pois essas tensões não são problematizadas. Desse modo, o escritor se apropria do espaço ficcional para ponderar as relações entre a escrita e o contar estórias que, embora marcadas pelo sofrimento, reiteram a importância do sonhar.

	Abdulai Sila se posiciona em um lugar social e, com isso, cria a expressão de uma coletividade. As personagens coloniais ganham voz através do romance, permitindo-nos encontrar na obra respostas para questionamentos do tipo: “quem realmente somos?”. O que para Kwame Anthony Appiah (1997), tem uma profícua significação política. Escrever para e sobre nós mesmos, portanto, ajuda a constituir a moderna comunidade da nação. Desvendando processos e esclarecendo as reais condições vivificadas na atualidade. Outro aspecto que também nos permite entender as identidades fragmentadas pelo processo colonial é a ação de desterritorialização que o autor estabelece na obra.

	 Homi Bhabha (1998), ao escrever sobre a nação, argumenta de que forma o processo de exclusão/inclusão ou de desterritorialização indica a necessidade de um tempo duplo para a narração da nação, baseado no conceito de disseminação, espalhamento e concentração de identidades onde estas identidades assumem um caráter relacional. A posição do colonizado e do colonizador tange na desterritorialização do eu e do Outro, isto é, ambos introjetam os costumes e a cultura do outro partindo de mundos particulares para adentrarem no lócus diferente, ao sentirem que foram desterritorializados. Afinal, surge aí uma espécie de terceiro ser pelo processo de hibridismo cultural não mais sendo como o inicial (BHABHA, 1998). 

	A desterritorialização na obra apresenta-se também, na apropriação da língua portuguesa onde a narração busca recuperar o discurso traumático das vítimas do colonialismo, através de um discurso literário polifônico, em que há a apropriação das estruturas combinadas com a grande capacidade efabulativa silariana. O resultado é uma literatura, em língua portuguesa, fecundada pela riqueza da seiva das línguas bantu e crioulo. Esse fluir entre tradição, língua e culturas numa busca de expressão de uma ideia de nação aproxima-se da visão de Bhabha (1998) em um momento ulterior acerca da diferença como reflexo de traços culturais ou étnicos preestabelecidos, “A Articulação social da diferença, na perspectiva da minoria, é uma negociação complexa, em andamento, que procura conferir autoridade aos hibridismos culturais que emergem em momentos de transformação histórica” (BHABHA, 1998, p. 20). 

	Nem por isso a temática principal de A Última Tragédia deixa de ser engajada, no sentido da teoria pós-colonial: trata-se da exploração do homem negro africano e da riqueza de seu território. O régulo, conduzido pela necessidade de expiar seu trauma e tomado pelo sentimento de coletividade, encontra através do relato em forma de testamento uma maneira de retramar os fatos supertramados de sua narrativa existencial, a fim de forjar um alívio catártico de sua consciência coletiva fendida pela história devotava àqueles que, como ele, eram vítimas da opressão do poder colonizador. 

	Todas as protagonistas se movimentam em torno do Eu com o meio em uma possibilidade de ajustes que os combinem harmonicamente. Com o professor não seria diferente, este jamais será o mesmo; da educação advinda da catequese com os missionários que lhes ensinaram a língua e a cultura do colonizador, torna-se um homem plural, marcado pela dupla inscrição cultural, ambivalente, pós-colonial com sua força parcial e dupla:

	Essa força e mais do que o mimético e menos do que o simbólico; é ela que perturba a visibilidade da presença colonial e torna problemático o reconhecimento de sua autoridade. Para serem autorizadas, suas regras de reconhecimento devem refletir, a saber, sua opinião consensual; para serem poderosas, estas regras de reconhecimento devem ser atingidas de modo a representar os objetos exorbitantes da discriminação que estão além de seu alcance (BHABHA, 1998, p. 162).

	Esse processo de articulação é um processo dinâmico, como dito, de permanente troca, que se dá na tentativa de essas minorias encontrarem uma identidade própria, constituída por esses hibridismos e distante dos polos fixos tradicionais. Em Sila (2002), esse movimento se caracteriza justamente por permitir que as personalidades e sua cultura nativa ganhem voz para expressar a consciência nacional que, incerta ou oprimida, passa pela literatura. O lar e sua construção na língua, portanto, é um dos meios mais cruciais para lembrar (e assim juntar) os fragmentos de uma cultura/história/identidade violentada entre os muitos ditos e não-ditos de diversos discursos. O papel de Daniela e do Professor na obra, tornam-se comuns à condição do sujeito guineense que, de um modo geral, submetia-se à lei da assimilação a fim de ser oficialmente reconhecido como civilizado. 

	Os indivíduos em Sila (2002) não são o início nem o fim da narrativa nacional; representam a fronteira divisória entre os poderes totalizantes do social e as forças que significam os discursos mais específicos a favor do conflitual, dos interesses desiguais e das identidades diferenciadas dentro da população. Essa escrita se configura como um relato de nação porque registra a história atualizada da Guiné-Bissau, a partir da apresentação de eventos, figuras, situações, lugares, vivências afetivas e processos históricos. A voz percorre os movimentos temporais, refletindo sobre o passado cultural e histórico, analisando criticamente o presente e projetando um futuro diferente para a nação guineense.
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	Resumo: O presente artigo tem como propósito pensar o trabalho com o gênero textual conto afro-brasileiro através da obra Cadernos Negros (CN), nas aulas de Língua Portuguesa. A ausência de um trabalho de leitura com a Literatura Afro-brasileira, contraria a Lei 11.645/08, que obriga as Instituições Escolares a inserirem em seus currículos a História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. A inserção da coletânea CN nas salas de aula, principalmente no Ensino Fundamental, séries finais, possibilitará aos educandos o conhecimento sobre alguns intelectuais afro-brasileiros e suas produções, o estímulo à leitura de contos nos CN e a discussão das temáticas presentes na Literatura Afro-brasileira. Estes contos abordam questões sobre moradia, infância, abandono, preconceito, manifestações culturais, gravidez na adolescência dentre outros temas muito comuns atualmente. Espera-se com a leitura da obra oportunizar discussões mais efetivas sobre racismo e sobre relações etnicorraciais nas salas de aula uma vez que urge a necessidade de ajustarmos nossos currículos escolares às diversas esferas da sociedade.

	Palavras-chave: Cadernos Negros. Contos afro-brasileiros. Lei 11.645/08. Educandos. Racismo.

	 

	Abstract: The purpose of this article is to think about working with the textual genre Afro-Brazilian short story through the work Cadernos Negros (CN), in Portuguese language classes. The absence of a reading work with Afro-Brazilian Literature, contradicts Law 11.645/08, which obliges School Institutions to include Afro-Brazilian and Indigenous History and Culture in their curricula. The insertion of the CN collection in the classrooms, mainly in elementary school, final grades, will enable students to learn about some Afro-Brazilian intellectuals and their productions, stimulate the reading of short stories in the NC and discuss the themes present in Afro Literature-Brazilian. These tales address questions about housing, childhood, abandonment, prejudice, cultural manifestations, teenage pregnancy among other very common topics today. It is hoped with the reading of the work to provide more effective discussions on racism and on ethnic-racial relations in classrooms, as there is an urgent need to adjust our school curricula to the different spheres of society.
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	O racismo em uma sociedade multiétnica

	Muitas são as discussões sobre racismo. No entanto, questionamentos como “ensina-se o que é clorofila às crianças, mas não informa o que é melanina” surgem cada vez mais nas rodas de conversas e nas academias. O Brasil é a segunda Nação negra fora do continente africano, perdendo somente para a Nigéria, mas ainda estamos longe de alcançarmos a verdadeira democracia racial. De acordo Sueli Carneiro (2011), nosso país produziu uma das formas mais perversas e sofisticadas de racismo que existe no mundo. Paradoxo? Com certeza, pois em um país onde as Leis asseguram a igualdade entre todos os povos e o respeito às diferenças nos mais variados aspectos: cultural, religioso e social, a prática nos revela o inverso. Impunidade é o que caracteriza nossa sociedade multiétnica cujo racismo aparece estampado nas “vitrines” sociais, preconceito este que exclui e inviabiliza uma parcela grande do Brasil. 

	De acordo Silvio Luiz de Almeida (2018, p. 25), racismo é uma “discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios”. No entanto, o autor ainda aborda três concepções sobre o racismo: o individualista seria aquele que se apresenta como uma ausência patológica, proveniente de preconceitos; o institucional cujos privilégios e desvantagens são destinados a grupos em razão da raça, regularizando estas ações através do poder e da intimidação; já o estrutural, que de acordo à “normalidade”, faz-se presente nas relações sociais, políticas, econômicas e jurídicas (ALMEIDA, 2018).

	Assim, independentemente de sua categoria, o racismo é, portanto, cruel, pois não só induz à morte física como também à morte emocional, intelectual e psicológica, esta denominada de suicida, pois o indivíduo recua-se em seu mundo, calando suas vozes e silenciando seus desejos e sua identidade. Por essas e outras razões, o diálogo sobre essa crueldade deve cada vez mais ocupar espaços que antes não ocupava, como principalmente, as nossas salas de aula. Esse diálogo deve fazer parte da rotina escolar, não só para efetivar a Lei 11.645/08, mas, sobretudo, porque, de acordo Miguel Arroyo (2010):

	O diálogo tem privilegiado estratégias de combate ao racismo na sociedade e no sistema através de ações educativas. O racismo é visto como um problema cultural, moral, de mentalidades, logo seu combate passa pedagógica e, consequentemente, dar ênfase em intervenções no sistema escolar visto como um dos espaços educativos por excelência, como um espaço pedagógico e cultural, capaz de mudar imaginários, valores, culturas e condutas. (ARROYO, 2010, p. 113).

	Nesse sentido, o diálogo é uma ferramenta de suma importância para quebrar silêncios e dar voz àqueles que não tiveram a oportunidade de mostrar-se como ser social e cultural, àqueles que foram/são vítimas de um dos maiores holocaustos da existência humana: a diáspora africana. Assim, ao terem sua cultura negada, perdem sua identidade por representatividade que não os incluem. Esta diáspora que, segundo Stuart Hall (2003):

	[...] não é apenas uma viagem de redescoberta, uma viagem de retorno. Não é “arqueologia”. A cultura é uma produção. Tem sua matéria-prima, seus recursos, seu “trabalho produtivo”. [...] Mas o que esse desvio através de seus passados faz é nos capacitar, nos produzir a nós mesmos de novo, como novos sujeitos. Portanto, não é uma questão do que as tradições fazem de nós, mas daquilo que nós fazemos de nossas tradições (HALL, 2003, p. 44).

	Assim, negar a existência do outro em razão dos traços fenótipos é, na verdade, rejeitar a própria história do homem, das sociedades e da diversidade humana. 

	Compreender o que significa o racismo não é tão difícil. Basta olharmos nossas escolas, os salários dos brancos contra os dos negros, as cadeiras ocupadas nas academias assim como os astros dos cinemas e da televisão. Para Kabengele Munanga (2000, p. 24), “o racismo é uma crença na existência das raças naturalmente hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural”, para ele, o racismo é abordado a partir da semelhança com a raça, pois,

	[...] com base nas relações entre “raça” e “racismo”, o racismo seria teoricamente uma ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em grandes grupos chamados raças contrastadas que têm características físicas hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes das características psicológicas, morais, intelectuais e estéticas e se situam numa escala de valores desiguais (MUNANGA, 2000, p. 24).

	Essa ideologia apresentada pelo autor, revela sutilmente o conceito de raça como elemento de dominação e poder. Este conceito é utilizado nas construções tensas das relações sociais entre os brancos e os negros cujos dominantes não têm nenhum interesse em esconder seu posicionamento racista em relação aos aspectos fenótipos do outro.

	O gênero textual conto afro-brasileiro: a vez e a voz dos silenciados

	O presente artigo “Cadernos Negros: escrita de combate ao racismo” surgiu de questionamentos sobre a ausência de uma literatura, nas salas de aula do Ensino Fundamental II, que representasse tão bem aqueles que contribuíram para a construção da nossa identidade nacional e que foram amordaçados por séculos através da exclusão e da marginalização social. Por muito tempo, os intelectuais afro-brasileiros não tiverem “vez”, isto é, espaço na sociedade para se expressarem, principalmente, através da literatura; tiveram suas vozes sufocadas, impedidas de revelar os seus sentimentos, desejos, sonhos e angústias como quaisquer outras. É nesse sentido, e por tantas outras razões, que surgiram os CN, criados pelo escritor Cuti e pelo ativista e poeta Hugo Ferreira, autores afros, com sentimentos de pertencimento ao universo afro-brasileiro e engajados contra qualquer forma de discriminação do seu povo.

	Diante disso, este artigo busca discutir temáticas da literatura através de uma proposta de trabalho com os contos presentes na coleção de modo a promover leitura, discussões e análise de textos escritos com punhos de intelectuais afro-brasileiros. É de suma importância salientar que esse grupo lutou, historicamente, para ser reconhecido como parte de uma sociedade onde as diferenças sejam respeitadas e valorizadas.

	O professor Eduardo de Assis Duarte (2011) conceitua a literatura afro-brasileira como um processo de criação e recriação da realidade. Já para a escritora Conceição Evaristo (2009), a literatura afro-brasileira apresenta um “sentimento positivo de etnicidade atravessa a textualidade afro-brasileira” (EVARISTO, 2009, p. 19). Assim, a diversidade da nossa sociedade é explorada pela literatura afro-brasileira, pois de acordo Rosemere Ferreira da Silva (2008):

	[...] Para falarmos de Literatura afro-brasileira, de suas articulações de sentido com a Literatura brasileira, da maneira como alguns conceitos e determinadas leituras foram ressignificadas neste universo de construções e desconstruções da imagem do afro-brasileiro na sociedade contemporânea, é necessário nomearmos as produções culturais e literárias que buscaram na própria polêmica sobre a existência de uma Literatura negra dar visibilidade cultural e política a uma comunidade, até então, supostamente representada por alguns discursos legitimados socialmente [...] (SILVA, 2008, p. 4).

	É, então, neste universo de visibilização da cultura afro-brasileira que os CN se inserem e seguem ao longo dessas quatro décadas. Essa coleção surgiu em 1978 a partir do encontro de oito intelectuais que dividiam os custos. Inicialmente, a obra foi distribuída em poucas livrarias ficando assim restrito o contato através da interação entre os leitores. No entanto, foi muito bem aceita pelo público leitor e, assim, outros volumes foram lançados alternando o gênero poemas e contos. Cada vez mais a coleção foi se aperfeiçoando e envolvendo escritores de várias regiões do Brasil.

	Os temas presentes nesses Cadernos envolvem o afro-brasileiro como sujeito individual e coletivo, assim como a inserção social e o resgate da memória cultural. Após mais de quarenta anos de criação da coleção, os CN quase não se distanciaram dos seus propósitos iniciais que eram denunciar os estereótipos110 criados historicamente sobre o negro e o protesto contra o racismo. No volume 3, essa causa está bem expressa nos seguintes versos do poeta Agostinho Neto (1980):

	 

	Não basta que seja pura e justa

	a nossa causa

	é necessário que a pureza e a justiça

	existam dentro de nós. (NETO, 1980, p. 5).

	 

	Os organizadores da coleção mantiveram o termo “negro” nos títulos, pois segundo Cuti111 (2010, p. 40), o termo “nos remete à reivindicação diante da existência do racismo”. Já o termo “afro-brasileiro” para caracterizar os gêneros contos e poemas.

	Sendo uma edição anual, os CN publicam poemas nos volumes ímpares e contos nos pares. O primeiro volume foi em formato de “brochura de bolso”, tinha somente 52 páginas com tiragem de apenas mil exemplares. No ano de 1994, o Grupo Quilombhoje passa a se responsabilizar pela edição dos CN que são “depoimentos criativos de uma geração de escritores que reivindica um espaço para a voz negra na vida cultural e literária brasileira” (SOUZA, 2005, p. 113). 

	Desde então, houve uma desestabilidade dos estereótipos criados ao longo do tempo sobre os afrodescendentes. Assim, as vozes das personagens que representam todo esse massacre literário de silenciamento são percebidas em poemas e contos de autores como Márcio Barbosa, Esmeralda Ribeiro, Cuti, Miriam Alves, Cristiane Sobral, Sacolinha, Conceição Evaristo, Lande Onawale, Décio Vieira, Raquel Almeida dentre tantos outros que lutam, através da arte poética, por um mundo mais justo para todos, como o poema Outras Notícias, de Éle Semog (1998), que nos diz:

	 

	Não vou às rimas como esses poetas

	Que salivam por qualquer coisa.

	Rimar Ipanema com morena

	É moleza,

	Quero ver combinar prosaicamente

	Flor do campo com Vigário Geral,

	Ternura com Carandiru,

	Ou menina carinhosa/trem de Japeri.

	Não sou desses poetas

	Que se arribam, se arrumam em coquetéis

	E se esquecem do seu povo lá fora. (SEMOG, 1998, p. 58)

	 

	Os CN, nesse sentido, apresentam-nos personagens com histórias sobre a vida e as manifestações culturais dos afro-brasileiros através dos contos. Essas personagens representam todos aqueles que formam e fazem parte da nossa sociedade, pois são em sua maioria, os excluídos por suas condições econômicas, culturais, sociais e etnicorraciais. Nesse sentido, a inserção de temas em torno dessas temáticas na literatura foi um passo importante para as discussões sobre preconceito e discriminação racial. Assim, Carlindo Fausto Antônio (2005) que desenvolveu a tese “Cadernos Negros: esboço de análise” nos revela:

	No lançamento do primeiro volume dos Cadernos Negros, na cidade de Araraquara, no ano de 1978, no primeiro encontro do Festival Comunitário Negro Zumbi, concretiza-se a retomada de um processo que procurou, ainda na década de 40, rever imagens e enraizamentos impostos pela literatura, pela historiografia, bem como dar visibilidade ao negro, questionando a dimensão de exclusão a que estavam submetidos, entre outros fatores, por um discurso universal branco. Tal universalidade teve implicações na produção literária brasileira, na hierarquização racial dos papéis e na ausência de história e profundidade para personagens e temas negros. (ANTÔNIO, 2005, p. 14).

	Os anos 1970, do século XX, foram um período de intensa efervescência de movimentos, encontros e produções para os afro-brasileiros que usaram a escrita para lutar pelas causas sociais, principalmente. Neste período, muitos grupos se reuniam para saborear a arte da palavra, para declamar suas poesias, muitas delas de protesto. Esses grupos vinham de vários lugares, logística que Cuti (2010) denominava de “mosaico” por abranger literatos com as mais variadas experiências, como revelam os versos de Clóvis Maciel (1982):

	 

	Retrato 

	 

	O pára-brisa 

	Da minha cabeça é bruma

	espessa de carapinha 

	planta daninha 

	o nariz chato 

	é o retrato em melanina 

	Negros matizes são os meus pulsos 

	os meus impulsos, minhas raízes, 

	são cicatrizes no meu viver... (MACIEL, 1982, p. 7) 

	 

	Foi com esse impulso, descrito no cenário da segunda metade do século XX, que surgiram os CN, cujos participantes eram, em sua maioria, militantes, grupos de estudantes que faziam parte do movimento de esquerda, que lutavam contra as injustiças sociais recorrendo ao poder do discurso literário e buscavam atrair os leitores utilizando-se de uma linguagem persuasiva que, segundo Souza (2005), são escritos por quem assume “o papel de guardião da memória” (2005, p. 84). Essa valorização da tecitura dos CN é abordada por Fonseca (2006) ao afirmar que:

	Os autores dos Cadernos Negros buscaram dar visibilidade à sua produção e ampliaram a reflexão sobre a condição de trabalho dos escritores negros, sobre a circulação de seus textos, a marginalidade dessa produção e a linguagem com que se expressam. Numa criação literária mais preocupada com a função social do texto, interessa-lhes, sobretudo, a vida dos excluídos por razões de natureza etnicorracial. A relação entre cor e exclusão passa a ser recorrente na produção literária denominada pela crítica como negra ou afro-brasileira. (FONSECA, 2006, p. 17).

	Assim, o conto afro-brasileiro, gênero escolhido para as atividades, possibilitará aos educandos o contato com escritores afro-brasileiros cujas vozes são marcadas por lutas e vitórias em uma sociedade historicamente preconceituosa e excludente.

	Diante das barreiras raciais que promovem os diálogos sobre os direitos dos cidadãos em busca de uma sociedade igualitária, percebemos o choque de realidades enraizadas historicamente por preconceitos raciais gerados na sociedade. Nesse sentido, a introdução e discussão das diversas temáticas presentes nos contos afro-brasileiros, no âmbito educacional, é de suma importância para provocar àqueles que ainda mostram resistência para a aceitação das diversidades cultural e racial que formaram nossa sociedade. Sobre isso, a Lei 11.645/08 veio trazer a obrigatoriedade das discussões acerca da História e da Cultura dos Africanos e dos Afro-Brasileiros, além das discussões em torno dos indígenas, nos contextos escolares rompendo o silêncio que por muito tempo esteve presente na sociedade brasileira.

	É nítido o reconhecimento da ausência da literatura voltada para a vida dos afro-brasileiros nas salas de aula, visto que o preconceito e o racismo ainda são muito presentes em nossa realidade. Infelizmente, muitos educadores mostram o desinteresse pelo tema, talvez por não terem condições de levar para a sala de aula a discussão sobre negritude112, talvez por medo de mexer com “algo” que aparentemente não existe.

	No entanto, a proposta de trabalho em sala de aula com os contos afro-brasileiros romperá, se bem trabalhado, com esse silêncio em torno da temática negritude. Apresentar os contos dos Cadernos Negros é de grande relevância para essa discussão. A coleção foi fruto de Movimentos Negros que enfrentaram lutas diárias para terem espaço na literatura e nos compêndios didáticos. Portanto, torna-se indispensável o trabalho com os contos afro-brasileiros nas salas de aula possibilitando o resgate histórico-cultural daqueles que representam a formação do povo brasileiro nos mais variados âmbitos os quais a sociedade está inserida.

	Cadernos negros: uma proposta de leitura a partir de contos afro-brasileiros

	Os contos afro-brasileiros que compõem a coleção trazem personagens que lutam pelo direito de existir. De um lado, tem-se a dor das injustiças; do outro, a ironia em desconstruir toda a amargura e estereótipos que envolvem as personagens. São histórias sobre pessoas que acreditam no futuro e em uma vida melhor, homens que se deparam com a morte e que somente nesses momentos descobrem o amor pela família, mulheres que têm seus sentimentos revelados, presidiários que sonham em voltar à sociedade, crianças que tiveram seus sonhos rompidos pela violência social, famílias que perderam tudo em enxurradas, periferias, enfim, são histórias que apresentam não só experiências das personagens, mas que muitas vezes, representam a experiência dos leitores reais. 

	A integridade das personagens vai sendo revelada aos leitores a cada linha da narrativa. Nesse sentido, trabalhar identidades, negritude em sala de aula, torna o contato do real com o imaginário muito mais passível. Por isso, pensa-se em uma proposta de leitura de contos presentes na coleção Cadernos Negros a fim de oportunizar aos educandos, sujeitos em processo de construção da identidade, o contato com alguns contos que retratam a experiência não só dos autores e personagens, mas também dos leitores que se identificam com as narrativas lidas no âmbito social, político, cultural e ideológico.

	Sugestão de atividade: a pele que eu habito

	Esta proposta de atividade será baseada na metodologia sugerida por Rildo Cosson (2014) que envolvem as seguintes etapas: motivação, introdução, leitura e interpretação. Através dessa organização, os encontros sugerem dinamicidade e interação entre os sujeitos, priorizando, assim, a presença do texto literário em sala de aula. O conto escolhido foi Minha Cor, de Raquel Almeida (2007) presente nos CN 30. No entanto, o professor poderá adaptar a proposta para outros contos afro-brasileiros. Tempo em média de seis aulas.

	 

	1º Momento (Motivação)

	 

	O professor apresentará o portal Quilombhoje aos alunos em sala de aula ou na sala de vídeo. Explicar o neologismo que dá nome ao site; apresentar os Cadernos Negros e alguns dos seus autores. Instigar o seguinte questionamento: que literatura esses Cadernos representam? 

	 

	2º Momento (Introdução)

	 

	Os educandos assistirão a um trecho do filme Ó Paí, Ó (2007), com duração de 02:59 (https://www.youtube.com/watch?v=UB3TvnYlIuw), dirigido por Monique Gardenberg. Depois de assistirem ao vídeo, os educandos realizarão uma discussão sobre o diálogo entre as personagens Boca (Wagner Moura) e Roque (Lázaro Ramos). 

	Este diálogo nos remete ao filme O Mercador de Veneza (2004), do diretor Michael Radford, baseado na obra literária do escritor inglês William Shakespeare. 

	Neste filme, tem-se o discurso de um judeu que revelou indignação, tão quanto Roque, presente na passagem “Um judeu não tem olhos? Um judeu não tem mãos? Órgãos, dimensões, sentidos, afeições, sentimentos? Alimentado da mesma comida, ferido pelas mesmas armas?”, com a mesma ênfase da personagem Roque, discurso de O Mercador de Veneza adaptado em Ó Paí, Ó. Assim, perguntas como “Quem agride?”, “Quem se deixa agredir?” e “Palavras ferem como as ações?” serão lançadas para a turma que discutirá, também, os estereótipos acerca dos afro-brasileiros, da discriminação e outros elementos que os educandos identificaram no vídeo. 

	 

	3º Momento (Leitura)

	 

	Entregar o conto, impresso, Minha Cor, de Raquel Almeida (2007), que será lido pelo professor em voz alta e os educandos serão orientados a acompanharem essa leitura, participando dos questionamentos propostos em algumas passagens, como:

	 

	
		O conto inicia-se com a expressão “Acordei cedo” em destaque. Por que será que a personagem acordou cedo naquele dia? 

		Para a personagem, fazer a carteira de identidade marca algo especial. Por quê?

		“Mãe, que cor é essa?”, a pergunta feita pela filha revela quais sentimentos dessa personagem?

		Por que a personagem ficou confusa com a resposta do seu pai em: “... ou é preto ou é branco?”

		O que a mulher quis dizer com “Você é da cor?”

		Como a personagem reagiu com essa fala?

		Que humilhações são essas pelas quais o pai passou? Por que você acha isso?

		A palavra “livre” refere-se a quê?

		Por que será que a personagem nunca mais questionou a sua cor? 

		Por que a personagem diz que os direitos um dia foram negados? 

		A personagem aceita a cor parda? Por quê? 



	 

	4º Momento (Interpretação)

	 

	Nesta etapa, os educandos interpretarão o conto assim como identificarão os elementos da narrativa. Momento ímpar para abordar o gênero conto. Logo a seguir, a turma, sentados em círculo, socializarão as seguintes perguntas:

	
		Quem são as personagens do conto Minha Cor?

		Quem é o narrador? Personagem ou observador?

		Onde se passa a história?

		Em que tempo acontece a história do conto?

		Como ocorreu o conflito da personagem do conto?

		O desfecho do conto foi esperado ou inesperado? Por quê?

		Que fatores sociais são abordados?

		O conto Minha Cor dialoga com o trecho de Ó Paí, Ó? Se sim, em quais aspectos?

		Como podemos relacionar a história lida com nossa realidade? Sua realidade?



	 

	Caso o professor tenha disponibilidade e ache viável, essa atividade poderá se expandir com a apreciação do filme “Escritores da Liberdade” para que haja uma analogia entre os escritores dos CN com os protagonistas do filme. Outras intervenções podem surgir de acordo o desenvolvimento das atividades.

	A literatura afro-brasileira: panorama de lutas e conquistas

	Os educandos têm seu primeiro contato com as literaturas com finalidades didáticas na escola. Muitas vezes, a literatura apresentada traz temas voltados para realidades distantes, sem atrativos ou significados reais para a maioria dos educandos. Assim, o estudo da literatura se torna enfadonho tanto para os educadores quanto para os educandos, pois para estes, as temáticas que lhes são apresentadas não representam sua cultura, seus valores, suas experiências e sua identidade.

	O conceito de identidade na visão dos antropólogos se constitui através das práticas sociais dos sujeitos historicamente construídos. Na literatura, o sentimento de nacionalidade dos sujeitos, muitas vezes, aparece superficialmente. Ainda assim, a vontade por uma literatura escrita não no Brasil, mas por uma literatura brasileira que efetivamente representasse e valorizasse a diversidade cultural nacional era o que mais desejavam os intelectuais afro-brasileiros durante o fazer literário. Esses intelectuais que por muito tempo foram excluídos e estigmatizados por pertencerem à etnia negra, lutaram para serem reconhecidos como pessoas culturalmente formadas. De acordo Eduardo de Assis Duarte (2002):

	Desde o período colonial, o trabalho dos afro-brasileiros se faz presente em praticamente todos os campos da atividade artística, mas nem sempre obtendo o reconhecimento devido. No caso da Literatura, essa produção sofre ao longo do tempo, impedimentos vários à sua divulgação, a começar pela própria materialização do livro (DUARTE, 2002, p. 47).

	Recentemente, nos compêndios escolares, a Literatura Afro-brasileira113 aparece de forma sutil, pois não abordam a cultura africana e a afro-brasileira como ocorre com a cultura “dos brancos”. Nesse sentido, quando a temática negritude é citada nesses compêndios, destacam-se, na maioria das vezes, elementos e personagens em situações subalternas e da comiseração, não oportunizam discussões pertinentes à diversidade cultural e a formação da própria identidade do país. Para Duarte (2002, p. 47), “nossa literatura é uma só, e afinal, somos todos brasileiros”. 

	O pensamento de Duarte (2002) nos traz uma reflexão sobre a expressão “somos todos brasileiros”. É nítido a ausência de um trabalho com a Literatura Afro-brasileira nas salas de aulas brasileiras, então, quem são os verdadeiros brasileiros que estão por trás do verbo “somos”? O pronome “nós”, implicitamente presente, representa quais sujeitos? Por que a escrita dos intelectuais afro-brasileiros não aparece positivamente na Literatura Brasileira? Estes questionamentos podem ser respondidos se analisarmos a fala da pesquisadora Silva114 (2008) que diz:

	Para falarmos de literatura afro-brasileira, de suas articulações de sentido com a literatura brasileira, da maneira como alguns conceitos e determinadas leituras foram ressignificadas neste universo de construções e desconstruções da imagem do afro-brasileiro na sociedade contemporânea, é necessário nomearmos as produções culturais a literárias que buscaram na própria polêmica sobre a existência de uma literatura negra dar visibilidade cultural e política a uma comunidade, até então, supostamente representada por alguns discursos legitimados socialmente (SILVA, 2008, p. 4).

	Percebe-se através das palavras de Silva (2008), que o discurso validado era o da marginalização, pois excluíam manifestações culturais e artísticas que valorizavam e acendiam a história dos afrodescendentes. O preconceito e a discriminação sobre o negro eram tão marcantes na sociedade que grupos em busca da liberdade de expressão surgiram em várias partes do Brasil: os Movimentos Negros. Para isso, o primeiro passo a ser dado para os envolvidos com os Movimentos Negros foi o de assumir sua negritude, deixando assim, o lugar de excluídos para pertencerem ao lugar de sujeitos sociais, culturais e historicamente formados. Sobre negritude, Zilá Bernd (1988) apresenta que:

	A negritude foi basicamente um movimento que pretendeu provocar uma ruptura com o padrão cultural imposto pelo colonizador como único e universal. Essa revolução, operando um deslocamento de perspectiva, oportunizou a revalorização de outras culturas, como as de origem africana e indígena, que haviam resistido à voragem assimilacionista (BERND, 1988, p. 52, grifos do autor).

	Desse modo, (re)valorizar as culturas enraizadas na sociedade através do rompimento com as ideologias do passado, ideologias essas que excluíam toda e qualquer manifestação cultural dos negros, e a luta pela valorização da escrita literária influenciaram os escritores do Jornal do MNU e dos CN a assumiram a voz e a experiência daqueles que por muito tempo foram marginalizados. O Jornal do MNU oportuniza discussões sobre o negro como sujeitos políticos e sociais desestabilizando os estereótipos em torno dos afrodescendentes ao longo do tempo. Já os CN têm um olhar preciso para o diálogo com seus leitores usando uma linguagem clara e simples para atingir sua intenção: expressar, discutir e valorizar as várias manifestações em torno da cultura e da vida dos afrodescendentes no Brasil. A pesquisadora Florentina da Silva Souza (2005) em seus estudos sobre esses periódicos diz que o discurso presente neles torna audível a voz daqueles que foram muito tempo silenciados, pois,

	Os autores negros assumem, assim, uma função pedagógica e a missão político-cultural de alertar e unir os leitores para avaliação do lugar étnico de onde falam os grupos que constroem ou reelaboram os discursos nacionais [...]. Como afro-brasileiros, os escritores propõem-se a falar do seu lugar étnico-cultural e, a partir dele, sugerem modelos de análise da cultura africana e das relações raciais no Brasil. (SOUZA, 2005, p. 13).

	Os escritores afro-brasileiros fogem da tradição estética imposta historicamente pelos dominadores dando vida à sua voz através de suas experiências e das lutas pelo reconhecimento de sua identidade. Por muito tempo, a literatura privilegiada nos currículos escolares não despertava o discurso em sala de aula de temas relacionados à negritude. No entanto, em 2003, após longo período de luta dos Movimentos Negros, o Governo Federal sancionou a Lei 10.639/03, modificada em 2008 pela Lei 10.645 que inclui a Cultura Indígena, traz a obrigatoriedade de temas voltados para a Cultura Africana e a Cultura Afro-Brasileira nas Instituições Escolares. Foi um passo importante para a História daqueles que tiveram sua cultura negada. No entanto, os temas relacionados à etnia negra ainda aparecem sutilmente em nossas salas de aula, muitas vezes, o desconhecimento por parte dos educadores da legalidade dessa inserção ainda é muito evidente. Temas como racismo, preconceitos, escravização, diversidade cultural, identidade deverão ter destaques e passarão a formar o currículo escolar. Sobre a inserção desses temas em sala de aula, Cuti (2010) diz que “o autor negro-brasileiro emprega em seus textos para romper com o preconceito existente na produção textual de autores brancos é fazer do próprio preconceito e da discriminação racial temas de suas obras” (CUTI, 2010, p. 25). Isso é importante, pois:

	As ideologias racistas a esta altura já profundamente enraizadas nos corações e nas mentes das pessoas. E o que ainda é pior: essas ideologias racistas, que dão fundamento aos preconceitos, são introjetadas até mesmo pelos próprios negros, que ou permanecem em um estado de alienação ou decidem parar para reavaliar a situação, o que muitas vezes desencadeia uma verdadeira crise de identidade. (BERND, 1988, p. 14, grifo do autor).

	Nesta perspectiva, compreende-se a real necessidade de se discutir os processos de construção da identidade, através da democratização do espaço escolar o qual deverá promover a inserção de uma literatura cujas identidades dos que ali estão inseridos sejam reveladas e valorizadas. Essa crise de identidade negra oportunizará outras reivindicações, como afirma Bernd, para o querer “ser negro” (1988, p. 42), reconhecer-se como negro firmando sua própria identidade que por muito tempo foi negada em territórios culturais. Assim, o discurso literário trará à tona a importância das tradições.

	Em Da Diáspora: Identidades e Mediações Culturais, Stuart Hall (2003) apresenta reflexões sobre as implicações do sujeito culturalmente formado. Segundo o autor:

	A cultura não é apenas uma viagem de redescoberta, uma viagem de retorno. Não é “arqueologia”. A cultura é uma produção. Tem sua matéria-prima, seus recursos, seu “trabalho produtivo”. [...] Mas o que esse desvio através de seus passados” faz é nos capacitar, a nos produzir a nós mesmos de novo, como novos sujeitos. Portanto, não é uma questão do que as tradições fazem de nós, mas daquilo que nós fazemos de nossas tradições (HALL, 2003, p. 44).

	A literatura, por sua vez, observada através das experiências culturais, políticas e sociais, deve oportunizar aos educandos obras, cujas vozes sejam de intelectuais afro-brasileiros, engajadas em ideologias que representam a vida dos negros em épocas/contextos diferentes. Perceber a importância da inserção da Literatura Afro-brasileira nas aulas de Língua Portuguesa é reconhecer a diversidade cultural existente em seu entorno para que assim, os educandos possam se sentir presentes e participantes do/no processo histórico. Essa literatura de experiência115 foi possível por causa de intelectuais que doaram sua voz à sociedade marginalizada. Sobre os intelectuais negros, Silva (2010) diz que eles: 

	[...] não reivindicam um conhecimento particularizado e específico das tradições negras na diáspora, mas a necessidade de diálogo entre formas distintas de conhecimento, através das quais as tradições negras sejam contempladas. (SILVA, 2010, p. 217).

	Assim, nesse sentido, a Literatura Afro-brasileira em sala de aula contemplará, significativamente, as tradições afro-brasileiras que marcaram e marcam a diversidade sociocultural ao qual o corpo discente está inserido. Falar sobre negritude a partir do gênero textual contos presentes nos CN é inserir uma proposta didática que favoreça a (re) construção afirmativa da identidade afro-brasileira por proporcionar através da leitura, a introdução e a discussão pertinentes à negritude, desde os seus aspectos culturais aos seus aspectos políticos e sociais. 

	Considerações finais 

	Com a obrigatoriedade da inserção dos temas voltados para a História e a Cultura da África e dos Afro-brasileiros através da implantação da Lei 10.645/08, que ampliou a 10.639/03, a escola se torna, efetivamente, um espaço de troca de experiência. E a literatura colabora para deslegitimar os estereótipos criados negativamente ao longo do tempo sobre os negros. Assim, é necessário repensar esta historiografia literária no intuito de ressignificar a história e a cultura daqueles que por muito tempo tiveram sua identidade negada.

	Diante de tal necessidade emergente, optamos pelos contos dos CN por ser uma das possíveis produções literárias capazes de resgatar os aspectos pertinentes à vida do negro, assim, através desses Cadernos, as personagens afro-brasileiras apresentadas nessas narrativas são protagonistas de suas experiências, aproximando portanto, as realidades de muitos educandos com as apresentadas nas narrativas. 

	Diante do exposto, é de suma importância ter o contato com os contos que compõem a série Cadernos Negros, por contribuírem para a ressignificação do afro-brasileiro assim como a valorização das manifestações socioculturais que permeiam a vida daqueles que, por muito tempo, foram excluídos socialmente.

	Sendo a escola, então, a agência em que os educandos devem desenvolver suas atividades cognitivas, indo além de um simples espaço de divulgação do conhecimento, ela deve oportunizar as reflexões do conhecimento para que assim, os educandos desenvolvam o senso crítico para que assim, (re) conheçam o meio o qual estão inseridos enquanto sujeitos políticos e sociais.

	Discutir racismo e buscar estratégias para combatê-lo é antes de tudo um ato educacional, pois como disse Nelson Mandela (1995, p. 28), “ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, ou por sua origem, ou sua religião”. Assim, a escola e a literatura, juntas, trazem as ferramentas necessárias para que o indivíduo aprenda a respeitar as diferenças e veja o outro como um ser múltiplo, de valores e de identidades. 

	A partir do momento em que os educandos se deparam com esses contos afro-brasileiros e que se envolvem nas discussões e reflexões sobre a realidade exposta nas linhas literárias, eles estarão ampliando seu senso crítico através dessas questões sociais e políticas desencadeando assim, o letramento literário, pois para Cuti “Literatura é um fazer humano” (2010, p. 13). Rildo Cosson, diz que “o letramento literário trabalhará sempre com o atual, seja ele contemporâneo ou não. É essa atualidade que gera a facilidade e o interesse dos alunos” (COSSON, 2014, p. 34). 

	Sendo assim, analisando a literatura afro-brasileira como atual, percebemos a grande diversidade de temas que englobam a vida do afro-brasileiro cujos temas favorecerão aos sujeitos-leitores o despertar pela busca de autoconhecimento e da formação enquanto sujeitos críticos, políticos e sociais através, principalmente, das discussões em torno do racismo tão presente, ainda, em nosso contexto atual.
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	Resumo: A literatura na matriz curricular, no atual modelo brasileiro de educação, precisa contemplar a dupla função de formar o leitor literário e o cidadão crítico e receptivo às mudanças sociais e às diferenças de gênero. Diante disso, surge a singular necessidade da abordagem do feminismo na educação básica, a fim de disseminar a ideia de desconstrução de preconceitos preestabelecidos com relação à mulher na sociedade tradicional e patriarcal. Assim, por meio de pesquisa bibliográfica e interventiva, este trabalho tem o objetivo de apresentar às comunidades acadêmica e educacional abordagens metodológicas e literárias, que oportunizem a relação literatura e leitor, destacando a temática empoderamento feminino para o trabalho docente que fomente a formação do leitor literário. É intento desta pesquisa, ainda, discutir sobre o empoderamento feminino, bem como o papel e o espaço da mulher na história do Brasil, e na literatura clássica e contemporânea. O resultado desta pesquisa é a proposta didática apresentada que, por sua vez, torna-se uma alternativa para a formação do leitor, quando, a partir de uma mediação professoral adequada aos objetivos pretendidos e por meio de literatura feminina clássica e contemporânea, fomente nos estudantes o desejo da leitura literária.

	Palavras-chave: Empoderamento feminino. Literatura. Sequência didática.

	 

	Abstract: The current literature curriculum in Brazilian schools needs to contemplate the dual-purpose of forming an integral literary reader as well as an open-minded citizen to social changes and gender differences. In order to spread the idea of deconstructing prejudices towards women in our traditional patriarchal society, the necessity of approaching feminism in basic education arises. Thus, through bibliographic and interventional research, this paper aims to present to the academic and educational communities a didactic material which links literature and women’s empowerment as an approach to teach literature in high school. This paper also discusses women’s empowerment, their role and space throughout the history of Brazil as well as in classic and contemporary literature. The result of this research is the didactic proposal presented, which, in turn, becomes an alternative for the formation of the reader, when, from a teacher mediation adequate to the intended objectives and through classic and contemporary female literature, fosters students the desire for literary reading.
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	Introdução

	O modelo brasileiro atual de educação transcende (ou deveria transcender) a aquisição e construção de conhecimentos dos estudantes. De fato, com as radicais e importantes mudanças que a sociedade hodierna enfrenta, o trabalho transdisciplinar e temático no currículo escolar é um caminho para a formação de cidadãos críticos às diferenças e receptivos a transformações. 

	Nesse contexto, a literatura na escola se destaca pela função social de manifestar leituras de mundo de diferentes ângulos, a fim de construir espaços de discussão que desenvolvam a criticidade do leitor, a partilha de suas experiências de leitura literária, bem como da reflexão de sua própria identidade. Assim, por meio da leitura subjetiva do texto literário, na qual o leitor se apropria do texto para (re)construir sua identidade, (ROUXEL, 2013) e da leitura compartilhada, vivenciada e socializada, estabelecendo pontes do individual ao coletivo (COLOMER, 2007), através da contextualização temática do processo metodológico de letramento literário (COSSON, 2014), o professor de literatura se apropria de abordagens didático-metodológicas para o trabalho com o texto literário na escola que preconize o principal objetivo da literatura na matriz curricular: a formação do leitor literário. 

	Sendo assim, essa formação do leitor implica também na construção do cidadão crítico, sensível a sua realidade e de outrem, tendo em vista a função de arte humanizadora da literatura na escola (CANDIDO, 2004). A partir desse entendimento e do atual cenário da luta das mulheres no espaço sócio-político, o termo empoderamento feminino tem tomado proporções acentuadas nos estudos acadêmicos, uma vez que se trata do processo de autonomia e independência das mulheres nos âmbitos político, social, educacional, artístico, cultural, entre outros.

	Nessa lógica, as dificuldades docentes no trabalho com as questões de gênero na escola refletem a sociedade conservadora e machista, ainda no século XXI, que desvirtua o papel feminino na família, e, mais ainda, na sociedade, na política, na cultura, nas artes, em todos os espaços possíveis e (in)acessíveis à mulher. O trabalho com o texto literário permite, portanto, além da formação do leitor literário, o espaço de discussão para a desmistificação da representação tradicional da feminilidade na sociedade atual, o que pode gerar resistências aos mais conservadores. 

	A ideia do trabalho sobre feminilidade e empoderamento por meio da literatura surgiu durante a pesquisa interventiva de trabalho dissertativo de mestrado da autora, a fim de formar leitores literários na escola, quando as questões referentes às desigualdades de gênero emergiram, ainda que a intenção didático-pedagógica dos textos não fosse essa. Surgiu, portanto, o desejo de refletir, ainda mais, a temática por meio da leitura e do trabalho com o texto literário. Assim, esta pesquisa recorre à temática empoderamento feminino, uma vez que o termo contempla o tratamento das questões de gênero e se justifica pelo seu conceito e receptividade para as discussões em sala de aula.

	Para além, acreditamos, portanto, que a ação docente direcionada pelo letramento literário, como abordagem metodológica que facilita a formação do leitor, a partir da centralidade do texto literário e de sua relação temática com o empoderamento feminino, resulta na reconstrução ideológica e identitária do leitor em formação, na medida em que esse se posiciona no lugar do outro e se aproxima de suas experiências. 

	Assim, este artigo objetivou a construção de uma sequência didática que contextualizasse tematicamente o empoderamento feminino, a partir da leitura de contos contemporâneos e clássicos, à luz do letramento literário (COSSON, 2014), como procedimento metodológico para a formação do leitor. Foi intento deste trabalho também refletir o empoderamento feminino como um processo de ruptura da opressão patriarcal no meio artístico-literário e político-social, a fim de compreender como se sucedeu (e ainda se sucede) a luta feminina pelos direitos de igualdade e equidade. 

	Quanto às vias metodológicas, o estudo percorreu as seguintes etapas: 1) pesquisa bibliográfica – levantamento de aporte teórico-metodológico referente aos estudos acerca do empoderamento feminino, seleção e análise do corpus desta pesquisa: textos literários contemporâneos e clássicos, especialmente contos, que abordem o empoderamento feminino; 2) pesquisa interventiva – produção de sequência didática para a formação do leitor literário, crítico e humanizado como uma proposta alternativa para o trabalho temático com o texto de literatura, aportado pelo letramento literário, como procedimento metodológico, que fomenta a leitura literária e a contextualização temática para a formação do leitor.

	Confiamos na formação do leitor a partir da efetiva leitura literária do texto em sala (BRASIL, 2006; COSSON, 2014), bem como do trabalho por meio de oficinas que abordem o empoderamento feminino, para a desconstrução de preconceitos e disseminação da igualdade de gêneros na sociedade contemporânea, a fim de despertar o processo de humanização do leitor (CANDIDO, 2004). Para tanto, acreditamos que o letramento literário consiste numa abordagem para o ensino que contempla os objetivos do trabalho docente para a formação do leitor de literatura na escola.

	Por fim, reiteramos o papel da literatura como via própria para o entendimento das culturas e das sociedades, que se destaca pelo seu papel individual, subjetivo, mas também social e político, para formar, além de leitores literários, cidadãos críticos e transigentes às diferenças entre os gêneros.

	Fundamentação metodológica: contexto, natureza e procedimentos da pesquisa

	A ação científica se constitui de pré-determinadas padronizações dos diversos modos de pesquisa e atuação do pesquisador no meio onde vive. Decerto, a ciência atua na possibilidade de investigação para o conhecimento e/ou para a proposta de mudanças necessárias em diferentes espaços da sociedade, inclusive no meio educacional.

	Desse modo, é necessária e fundamental a atuação do professor-pesquisador, que, à luz de seus estudos acadêmico-científicos, deseja transformar os resultados de sua realidade educacional com sua práxis, na sala de aula, por meio da prática das teorias pedagógicas estudadas nas academias. Embasados nessa máxima, pretendemos, neste espaço, apresentar, em síntese, como se efetivou o estudo apresentado.

	De natureza bibliográfica, uma vez que alguns dos dados e informações coletados já existem e serviram de base teórica para análise e interpretação (LEITE, 2008) esta pesquisa precisou recorrer a fontes confiáveis, com idoneidade científica comprovada. As pesquisas e os estudos históricos acerca do empoderamento feminino auxiliaram o aparato contextual desta pesquisa.

	A segunda etapa da pesquisa referiu-se ao processo de seleção e estudo dos textos literários e das atividades de leitura que constituíram o repertório de leituras da sequência didática. Quanto a essa seleção, a escolha pela associação de contos contemporâneos e canônicos se fundamentou na possibilidade do trabalho promissor para a formação do leitor por meio de textos diversos e atuais, ainda que clássicos e escritos cronologicamente há vários anos, uma vez que, os textos literários com linguagem e temática atrativas aos novos leitores, por meio de uma abordagem docente que aproxime a obra ao leitor, a receptividade da proposta pelos estudantes é maior, bem como a interação destes em todo o processo didático. 

	A proposta didática produzida neste trabalho, tendo em vista a formação do leitor, pelo letramento literário, também recorreu às teorias da Estética da Recepção (JAUSS, 1994; BORDINI; AGUIAR, 1988), no que se refere ao atendimento ao horizonte de expectativas de leitura dos estudantes de Ensino Médio, não leitores de literatura brasileira, com poucas experiências literárias, a partir de textos literários que tratassem o empoderamento feminino. 

	Para tanto, a fim de estruturar a proposta didática sugerida, tomamos os estudos de Zabala (1998) e Dolz (2004) quanto à sequência didática, isto é, um conjunto de atividades escolares, organizadas sistematicamente, em torno de um gênero textual. Os escritores corroboram uma estrutura base de trabalho didático que inicie e finalize as ações pedagógicas com a leitura, o estudo e a produção de texto. De modo particular, neste trabalho, desejamos construir uma sequência didática que, a partir do gênero literário conto e da temática empoderamento feminino, aproxime o estudante ao hábito de leitura literária, na exploração temática dos textos e da literariedade da obra, favorecendo a formação do leitor crítico.

	Empoderamento feminino: a voz das mulheres na literatura

	As discussões que norteiam a participação feminina nos espaços sociais têm tomado vastas proporções para o debate sobre questões de feminilidade e representatividade da mulher. Isto se sucede porque, em pleno século XXI, a busca feminina pela igualdade de direitos e de espaços na sociedade hodierna ainda é uma realidade para aquelas que, ao longo de muitos anos, permaneceram mudas, às margens de uma civilização patriarcal e opressora.

	A ideia da mulher subordinada ao homem, mulher do lar, mulher mãe, tem embasamento ancestral. Embora o Brasil seja um país democrático oficialmente, em que todos são iguais perante a lei, essa compreensão feminina de posição secundária na sociedade, perpetuada ainda em tempos modernos, está muito solidificada na sociedade patriarcal, na qual o homem é o responsável pela prole e a mulher, ainda que trabalhe e financeiramente participe ativamente das atividades de casa, recebe o papel de ajudante. Sendo assim, cabe ao homem o exercício do poder e da conquista do mercado de trabalho (CARVALHO, 2016).

	A naturalização do papel secundário da mulher, bem como seu silêncio na história, ocultou a importância da efetiva participação de muitas mulheres na trajetória política do Brasil, escusa em personalidades masculinas. Carvalho (2016), em seu trabalho Trajetória de empoderamento político da mulher brasileira, lembra diversas mulheres que, acompanhadas ou não de figuras masculinas, envolveram-se na área política do país, a fim de transformar esse cenário brasileiro, porém foram esquecidas pela sociedade. 

	Mulheres como Tereza de Benguela, líder do quilombo do Quariterê, após a morte de seu esposo, José Piolho; Hipólita Jacinta, participante das manifestações da Inconfidência Mineira; Maria Quitéria de Jesus, primeira mulher a alistar-se como homem no Regimento de Artilharia para lutar contra a tropa portuguesa quando era proibida a participação feminina em guerras; Nísia Floresta Augusta, primeira mulher a defender a emancipação feminina, por meio da publicação de artigos em jornais de grande circulação no país; Maria Firmina dos Reis, primeira mulher a publicar um romance brasileiro, Úrsula, em 1859; Celina Guimarães Viana, primeira mulher a votar no Brasil, em 1927; e Dilma Rouselff, primeira mulher presidenta do Brasil; representam o consistente e permanente envolvimento feminino na política, pretendendo o direito da igualdade de gênero neste espaço social (CARVALHO, 2016).

	Diante desse cenário, percebemos que a luta feminina não é atual. A mulher contemporânea apenas sucede um trabalho – ocultado propositalmente pela sociedade machista e tradicional – iniciado há muitos anos por outras mulheres, que sofreram rejeições e preconceito pela postura de empoderamento e emancipação que pretendiam alcançar. 

	Sobre empoderamento, ainda que o vocábulo não tenha sido dicionarizado em Língua Portuguesa no Brasil, constituindo-se um neologismo, trata-se do “processo da conquista da autonomia, da auto-determinação” (SARDENBERG, 2016, p. 2) de alguém que se encontra à margem do poder. Um processo que compreende o meio e instrumento para e o fim em si mesmo. Sendo assim, o empoderamento é a ruptura da dominação e/ou subordinação de alguém sobre outrem. No que diz respeito ao empoderamento feminino, este processo consiste “na libertação das mulheres das amarras da opressão de gênero, da opressão patriarcal” (SARDENBERG, 2016, p. 2), implicando, dessa forma, “na perda da posição de privilégio concedido aos homens pelo patriarcado” (BATLIWALA, 1994, p. 131). Assim, é possível dizermos que o empoderamento feminino é necessário para homens e mulheres na busca de uma sociedade igualitária e tolerante no que se refere às diferenças de gênero. No entanto, é um processo lento que precisa resistir às frentes tradicionais que o rejeita.

	De fato, o empoderamento, para as feministas, tem o objetivo de discutir a ideologia patriarcal, a fim de alterar as instituições conservadoras que propagam as desigualdades sociais e, em particular, a discriminação de gênero, além de oportunizar condições para as mulheres terem acesso a recursos materiais e informacionais, de modo a gozar de sua autonomia e independência (SARDENBERG, 2016). Desse modo, diante de sua própria realidade, as mulheres entendem que têm direito à igualdade, à dignidade, à justiça, à participação na política e no mercado de trabalho, às ciências e às artes.

	Decerto, a inserção e aceitação da autoria feminina nas artes e, em especial, na literatura não foi (ou está sendo) um processo fácil e simples. Se analisarmos, rapidamente, os cânones da literatura brasileira, perceberemos que, em sua maioria, foram e ainda são homens aqueles consagrados pela crítica literária como bons, o que atualmente é questionado por diversas escritoras, tendo em vista a influência e soberania masculina em detrimento da participação tímida e contida das mulheres na literatura ao longo dos anos (BARATA, 2015); perceberemos que a literatura clássica está mais sensível ao cotidiano e aos interesses da elite brasileira, estabelecida aos moldes europeus e norte-americanos (MESQUITA; DIAS, 2017), implicando, assim, na pouca representatividade das minorias, em particular para este trabalho, da mulher empoderada que usa a literatura, meio até então masculino, para escrever sobre e para a mulher, em estilo e linguagem próprios, a fim de externar suas lutas, seus desejos, seus sentimentos, suas angústias e seus medos.

	Assim, alguns nomes femininos na literatura precisam ser lembrados, a fim de se entender como as autoras tratam o empoderamento feminino em seus escritos e em suas personagens. Uma destas mulheres empoderadas e imersas na literatura é Conceição Evaristo, que 

	[...] além de remeter à cultura negra, apresenta a dura vivência do negro no meio social. De forma específica, Conceição Evaristo utiliza-se da literatura para exaltar a mulher negra, contradizendo o senso comum que muitas vezes a retrata como um ser sem qualidades, que não tem esclarecimento e é fadado ao subemprego (MESQUITA; DIAS, 2017, p. 166).

	Desse modo, Evaristo apresenta à arte o feminismo negro, isto é, a independência das mulheres negras, a partir de personagens que manifestem suas experiências de opressão e de liberdade, sua visão de mundo e de si mesma, a partir do lugar que ocupam. Evaristo possibilita à mulher negra um espaço de empoderamento e de leitura própria por meio da leitura de personagens que vivem tudo aquilo que é cotidiano para as mulheres. 

	Paulina Chiziane, a primeira mulher moçambicana a publicar um romance, é também uma figura singular na representatividade feminina na literatura (SANTOS; MENDES, 2016). Suas lutas femininas na África e seus questionamentos acerca da cultura machista e conservadora de seu país, em que a poligamia é aceita e legal, acentuam a mulher empoderada e destemida que se posiciona no mundo masculino para manifestar a condição de subordinação da mulher africana. Como, em entrevista, Chiziane (2008, apud SANTOS; MENDES, 2016) discorre:

	Ser mulher é muito complicado, e ser escritora é uma ousadia. Como é uma ousadia a mulher sair de madrugada, ir à praia comprar peixe para vir cozinhar. A mulher está circunscrita num espaço e quando salta essa fronteira sofre represálias [...] É sempre uma dificuldade, porque primeiro, eu tenho que provar que sou capaz, depois tenho de conquistar um espaço [...] (CHIZIANE, 2008 apud SANTOS; MENDES, 2016, p. 53) 

	A representação feminina na literatura tem, ainda, Marina Colasanti como expoente. De acordo com Enedir Silva Santos e Kelcilene Grácia-Rodrigues, seus contos “transitam entre o real e o fantástico alinhavando ações que conduzem as relações humanas e seus dilemas” (SANTOS; GRÁCIA-RODRIGUES, 2015, p. 160). É verdade que a apropriação da linguagem e dos interesses por questões de gênero de Colasanti aproximou os leitores contemporâneos que procuram novas leituras do mundo e do feminino, a fim da compreensão de muitas situações e ideologias atuais. Colasanti, em seus contos, questiona as estruturas sociais pré-concebidas, oportunizando à mulher o rompimento do comportamento estabelecido histórico e socialmente e a sensibilidade às novas experiências de liberdade e de poder feminino.

	Sim, poder feminino. Poder que não é dado por sua própria voz, é reconhecido pelo outro, pela voz narrativa heterodiegética que contempla de longe a definição do ser mulher se estabelecendo nos mínimos detalhes narrativos, ora para solucioná-los, ora para modificar o rumo do que é narrado (SANTOS; GRÁCIA-RODRIGUES, 2015, p. 162).

	Maria Valéria Rezende é outra escritora que propaga o empoderamento e representa a feminilidade na literatura. Suas obras e sua vida abordam as questões de religiosidade e feminismo, a fim de se apropriar de ambos sem rejeitá-los em suas discrepâncias. Rezende participa atualmente do projeto Mulherio das Letras, no estado da Paraíba, que, segundo ela, começou timidamente, mas que, com o passar dos anos, tomou espaço em outros estados brasileiros, bem como no exterior. Em uma entrevista, a escritora, sobre o feminismo, o projeto e o machismo, afirmou:

	O Mulherio é uma resposta ao machismo no mundo dos livros. Já me aconteceu de estar em um evento literário e nenhum dos escritores me cumprimentar mesmo sabendo quem sou. São os mesmos que fazem o que chamo de “literatura da brochada”. Os velhos, de mais de 60, criam personagens que ficam lembrando do atletismo sexual em todo o romance. É o mimimi deles. (REZENDE, 2018, n.p).

	Decerto, poderíamos lembrar outros nomes de mulheres empoderadas que disseminaram (e ainda disseminam) a ideia do empoderamento a muitas outras mulheres, por meio de textos literários. No entanto, é preciso dar espaço maior à proposta didática que efetivamente busca tratar a mulher, a literatura e o ensino de modo integrado, a fim de desconstruir preconceitos e formar valores, ideias e identidades. 

	Sequência didática: A mulher na literatura

	A proposta deste estudo foi construir uma sequência didática que oportunize o trabalho com o texto literário e o empoderamento feminino, a fim de formar o leitor literário crítico às diferenças e disposto ao respeito às diversidades de gênero. Como não foi nosso intento o relato de experiência da aplicação da sequência didática, dispusemo-nos a construir uma proposta didática para um público comum às escolas públicas brasileiras, com perfil de jovens não leitores de literatura clássica, mas que costumam ler obras de ficção, com linguagem acessível e de fácil compreensão116. Justificamos, na produção da sequência didática, a recorrência de textos contemporâneos, a fim de atender ao horizonte de expectativas de leitura dos estudantes. Os textos clássicos, por sua vez, foram escolhidos para a expansão do repertório de leituras literárias desses leitores.

	Quanto ao número de aulas, a sequência didática foi planejada para 16 encontros, podendo acontecer em aulas geminadas e contínuas, como um projeto didático-pedagógico, em que as aulas de Língua Portuguesa de um mês letivo seriam utilizadas para este trabalho literário, considerando as quatro aulas semanais reservadas à disciplina Língua Portuguesa, no ensino médio. É possível, ainda, a aplicação da sequência didática no decorrer de dois bimestres letivos, com a disposição de uma aula semanal para o cumprimento da proposta. 

	A temática A mulher na literatura foi desenvolvida, na proposta, por meio de subtemáticas, a saber: a) A mulher na literatura romântica; b) Contos de fadas e contos modernos; c) Comportamentos femininos em Marina Colasanti; d) A literatura e a mulher real; e) Conceição Evaristo e o feminismo negro; e f) Textos literários diversos de autoria feminina. Certamente, como se trata de uma proposta de trabalho alternativo para o ensino literário, nossa intenção não foi esgotar as inúmeras possibilidades de desenvolvimento metodológico, tampouco compreender, neste estudo, todos os textos literários que nos possibilitassem essa construção, portanto, a sequência didática proposta neste artigo trata-se de mais uma possibilidade de facilitar a leitura literária na sala de aula e fomentar a função social da literatura de descontruir preconceitos e formar uma sociedade sensível às diferenças de gênero. 

	Subtemática 1. A mulher na literatura romântica

	A subtemática A mulher na literatura romântica tem como objetivo discutir a posição e o comportamento femininos na estética artístico-literária Romantismo, considerando a voz restritamente masculina nos textos literários e poéticos que expressam os sentimentos e emoções da mulher, nascida e intencionalmente educada à vida limitada e reservada para o cumprimento de seu papel na família e na sociedade tradicional. É intenção dessa subtemática, ainda, a reflexão por meio dos textos literários sobre os abusos e as violências sofridas pelas mulheres nas poesias lidas.

	Com a leitura dos poemas “É ela! É ela! É ela! É ela!” e “Soneto”, de Álvares de Azevedo (1996); e “Leito de folhas verdes”, de Gonçalves Dias (1959), o debate sobre a mulher ideal e idealizada, que ama, encanta, é amada e encantada, projetada para o homem, coloca em questão a insegurança de relacionamentos amorosos, bem como a sensualidade da mulher na relação sexual. Em duas aulas, a proposta de trabalho de leitura envolve, principalmente, a postura do homem que busca a mulher para se satisfazer afetivo e sexualmente, e a posição da mulher, que também deseja, mas que, em certos casos, se torna objeto de desejo e de satisfação masculina, apenas. 

	Como procedimentos metodológicos, para a primeira aula, optamos pela leitura inicial, em voz alta, dos textos “É ela! É ela! É ela! É ela!” e “Soneto”, de Álvares de Azevedo (1996), seguida de debate sobre a postura dos personagens masculinos que assediam suas amadas, atentando-se aos fatos narrados nos textos poéticos quanto ao assédio em determinados toques e carícias na mulher. 

	A proposta de leitura para a segunda aula é a poesia “Leito de folhas verdes”, de Gonçalves Dias (1959). Sugerimos, por meio do debate, o estudo do comportamento do eu-lírico feminino que deseja seu prazer sexual. Finalmente, a ideia de promover um diálogo acerca das características em comum dos textos românticos lidos, a fim de relacionar as personagens femininas nas poesias, fornecerá subsídios para o estudo dos elementos de literariedade dos textos, como também a promoção de leituras comparativas entre personagens. Esperamos, ainda, que as discussões propostas tragam à reflexão a sexualidade feminina bastante silenciada pela sociedade conservadora. 

	Para encerrar a subtemática, propomos a leitura do conto “Cinderela”, como tarefa dos estudantes para casa. O objetivo dessa proposta é a continuidade da aula de literatura para além dos muros escolares, com a possível participação familiar, inclusive.

	Subtemática 2. Contos de fadas e contos modernos

	Ainda associando a postura tradicional da mulher à moderna postura feminina, a subtemática Contos de fadas e contos modernos, com a leitura dos textos “Cinderela” e “A moça tecelã”, de Marina Colasanti (2010), provoca a reflexão acerca da atitude feminina quanto à sua vida, futuro, felicidade, uma vez que Cinderela e a moça tecelã divergem, radicalmente, quanto à tomada de decisão sobre o casamento, à responsabilidade de sua própria felicidade, à iniciativa de transformação de sua realidade atual para um futuro melhor. Com a leitura em casa do texto Cinderela, uma aula faz-se necessária para a leitura literária do conto de Colasanti (2010) e a análise comparativa das personagens femininas dos textos lidos.

	O objetivo da subtemática é discutir a durabilidade do matrimônio e a postura da esposa no casamento, à medida que evidenciamos os comportamentos de Cinderela e da Moça Tecelã. A partir da leitura oral do texto de Colasanti (2010) e da retomada da leitura do conto “Cinderela”, realizada em casa pelos estudantes, os leitores são convidados a apontarem as semelhanças e diferenças das personagens femininas dos contos lidos. É possível destacar também o posicionamento de submissão de Cinderela, quanto à concretização da sua felicidade apenas no matrimônio, em oposição à atitude empoderada da moça tecelã que, por sua vez, protagoniza sua história e seu relacionamento.

	Como atividade extraclasse, sugerimos aos alunos a pesquisa do significado das palavras submissão e empoderamento, relacionando-as às personagens femininas dos contos lidos.

	Subtemática 3. Comportamentos femininos em Marina Colasanti

	Considerada um referencial da literatura feminina, Marina Colasanti expressa, em seus textos, os diversos comportamentos femininos no casamento. O objetivo dessa subtemática é o estudo das posturas divergentes das mulheres dos contos de Marina Colasanti (2010) na família tradicional e no relacionamento amoroso, bem como o reconhecimento das posturas de dominação masculina e submissão feminina entre as personagens dos contos lidos.

	Os contos “Para que ninguém a quisesse”, “Quando já não era mais necessário” e “Plano matrimonial” foram escolhidos porque revelam a postura de dominação masculina e submissão feminina no casamento, até que a mulher, por meio do empoderamento, ruptura essa condição de inferioridade e descontrói a visão indelével do matrimônio, em busca de sua felicidade plena. Nessa etapa da sequência, a visão de mulher subordinada à vontade de seu esposo é substituída pela mulher decidida, moderna, que deseja seu prazer sexual e afetivo, e não se restringe ao seu papel de satisfazer, mas que suplica sua própria satisfação. Em duas aulas, a proposta didática se desenvolve contemplando a ideia da mulher que pode se construir como desejar, ser o que ela quiser.

	Na primeira aula, sugerimos a leitura do conto “Para que ninguém a quisesse”, de Marina Colasanti (2010), e um rápido debate sobre a temática a partir do seguinte questionamento: O que faz uma mulher permitir situações de humilhação e alienação ao esposo? Essa provocação suscitará a leitura do conto “Quando já não era mais necessário”, da mesma autora, realizada por um estudante. Em seguida, a reflexão da postura da mulher nessa narrativa em oposição à personagem do conto lido anteriormente, trará à tona os diversos posicionamentos femininos dentro do casamento.

	Na segunda aula da subtemática, propomos a retomada do debate sobre a postura feminina moderna e espontânea, por meio da leitura do conto “Plano matrimonial”, de Marina Colasanti (2010), referenciando a personagem que decide casar-se e escolhe seu esposo de acordo com sua vontade. Pensamos que, com as discussões, emergirão diversas opiniões quanto ao protagonismo e modernidade das personagens, em detrimento à visão patriarcal da mulher no relacionamento amoroso. 

	Finalmente, sugerimos aos alunos, como tarefa extraclasse, um trabalho de entrevista com as mulheres responsáveis por eles, a fim de conhecerem suas opiniões sobre a atitude (ou a falta dela) da personagem feminina do texto “Para que ninguém a quisesse”, de Marina Colasanti (2010). Essa atividade intenta, mais uma vez, perpetuar a proposta literária escolar para o meio familiar, facilitando, dessa forma, a formação do leitor fora da escola.

	Subtemática 4. A literatura e a mulher real

	Para além do comportamento feminino na literatura, a temática A literatura e a mulher real, em três aulas, intenta oportunizar o espaço para a voz feminina, a mulher real que fala sobre suas experiências de vida na família, na sociedade e no mercado de trabalho, ainda muito masculinizado. 

	Na primeira aula da subtemática, recomendamos a exposição dos resultados da atividade extraclasse solicitada aos alunos em aula anterior. Após o momento de socialização e partilha, sugerimos a leitura literária da poesia de Cora Coralina (2011), “Assim eu vejo a vida”, e a reflexão sobre a mulher real, não ficcional, que sofre violência e misoginia em sua vida cotidiana. 

	Nas duas aulas seguintes, propomos a leitura do testemunho de Paulina Chiziane (2013), Eu, mulher... por uma nova visão do mundo. Nesse texto, escrito em 1990, a escritora africana revela suas dificuldades e suas experiências negativas de discriminação e misoginia, num continente extremamente machista e tradicional. A leitura e a posterior reflexão sobre a temática podem favorecer a mudança de comportamentos machistas, inclusive em mulheres, por meio da desconstrução de preconceitos e formação de novas ideias e ideologias femininas.

	A fim de concretização das discussões levantadas na sala de aula, a atividade extraclasse para essa subtemática é uma conversa/entrevista com uma profissional sobre as dificuldades enfrentadas por uma mulher no mercado de trabalho.

	Subtemática 5. Conceição Evaristo e o feminismo negro

	Com a escritora brasileira Conceição Evaristo, o feminismo negro foi difundido na literatura com maior representatividade. A sua obra Insubmissas lágrimas de mulheres expressa as dores, lutas e vivências de mulheres reais, que se dispuseram a contar-lhe suas histórias de vida, registradas na obra de Evaristo. Essa subtemática, portanto, objetiva introduzir os textos literários de Conceição Evaristo nas aulas de literatura brasileira, tendo em vista o feminismo negro como luta de direito de empoderamento das mulheres negras e revelando histórias de mulheres reais, por meio da autoria feminina.

	A subtemática compreende a leitura e discussão de quatro contos de Insubmissas lágrimas de mulheres (2016), intitulados com os nomes das personagens femininas: “Aramides Florença”, “Natalina Soledad”, “Shirley Paixão” e “Adelha Santana Limoeiro”. Apesar de a obra evaristiana constar de 13 histórias de mulheres reais e díspares, a escolha por quatro contos se deu pela adequação da sequência didática à realidade da sala de aula, bem como ao número disponível de aulas para essa proposta didática.

	Para atividade de leitura, apostamos na partilha de experiência de leitura dos estudantes, quanto ao enredo e aos comportamentos femininos das protagonistas das narrativas literárias lidas, como também o debate sobre a misoginia e o racismo presentes nas estórias evidenciadas nas aulas.

	Como atividade extraclasse, sugerimos aos alunos a qualificação adjetiva das personagens, sinalizando características que as protagonistas dos contos têm em comum. Esse exercício fomentará a leitura comparativa das personagens e a análise das personalidades de cada mulher das obras.

	Subtemática 6. Textos literários diversos de autoria feminina

	Encerrando as subtemáticas da sequência didática, escolhemos o trabalho com os textos literários diversos de autoria feminina para contemplar o talento, a linguagem, a técnica, a temática e os elementos de literariedade nas obras de escritoras de poesia e narrativa como Florbela Espanca, Auta de Souza, Cecília Meireles, Maria Valéria Rezende, Bruna Beber, Lygia Fagundes Telles. 

	Em quatro aulas, essa subtemática intenta reconhecer a legitimidade e o talento da autoria feminina, bem como a importância das escritoras literárias para o acervo literário brasileiro. Também é objetivo desse espaço da sequência didática a centralidade na aula de literatura de nomes de algumas escritoras brasileiras marginalizadas da literatura clássica.

	A proposta de trabalho provoca, na primeira aula, a leitura das poesias “Primavera”, de Florbela Espanca (2002), “Noites amadas”, de Auta de Souza (2009), e “Motivo”, de Cecília Meireles (2001), com o objetivo de, por meio do estudo dos elementos poéticos, conhecer a qualidade das obras de escritoras desconhecidas pelo cânone brasileiro. 

	Para a segunda aula dessa subtemática, a leitura do conto “Joaquim Maria”, de Maria Valéria Rezende (2018), e a reflexão sobre a decisão tomada pela protagonista quanto à mudança de comportamento e de identidade foi pensada no intuito de apresentar a ideia de superioridade masculina no texto, a fim de transparecer a dificuldade da aceitação social quanto às habilidades da mulher. 

	Na terceira aula, propomos a leitura literária do texto “Romance em doze linhas”, de Bruna Beber (2020), referenciando a qualidade da obra e a mensagem transmitida. Quanto à última aula, optamos pela leitura do conto “Venha ver o pôr-do-sol”, de Lygia Fagundes Telles (2004), e debate sobre os perigos do fim de relacionamentos amorosos para as mulheres, violência e os crimes passionais. 

	Como atividade extraclasse, sugerimos aos alunos a construção de um texto, por meio da escrita criativa, evidenciando a mulher e o empoderamento, como os textos literários lidos e explorados em sala de aula, para posterior exposição na escola e publicação em meios de comunicação, como rádio ou jornal escolar, produção e divulgação de e-book, além de apresentação em projetos escolares. Para tanto, os alunos deverão ter como suporte a estrutura do conto e os elementos da narrativa. 

	Notamos, nessa proposta de sequência didática, a pluralidade de discussões, textos literários, autoras e leituras literárias cronologicamente distantes, porém com abordagens de problematizações comuns e atuais. Decerto, não se trata de uma sequência perfeita, tendo em vista suas fragilidades metodológicas, no entanto com temática atual sobre o empoderamento feminino e com um diversificado acervo literário. Acreditamos, dessa forma, na possibilidade do trabalho literário, que forme o leitor e que facilite a discussão e a centralidade da literatura feminina, até então, à margem do meio escolar.

	Considerações finais

	É fato que a luta feminina por direitos de equidade e igualdade é legítima e necessária para que as mulheres alcancem lugares que, durante muito tempo, eram predominantemente masculinos. Para isso, muitas figuras femininas derramaram sangue, a fim de conquistarem direitos que, atualmente, as mulheres gozam (o voto, o emprego remunerado, o uso da pílula anticoncepcional, a prática de esportes, entre outros). No entanto, os meios sócio educacionais devem suceder a luta de gênero iniciada há tantos anos. 

	Desse modo, a proposta didática apresentada neste artigo se constitui como uma alternativa de insistência da luta feminina entre os jovens. Indubitavelmente, o empoderamento feminino torna-se uma temática muito conhecida entre este público, o que facilitou a escolha do tema para a construção da sequência didática. 

	A ideia de associação do empoderamento feminino à literatura favoreceu espaços de reflexão temática e de construção de experiências identitárias, a partir do debate e das narrativas e das personagens literárias que se aproximavam da mulher real, que vive no espaço ainda machista e precisa, ainda assim, impor sua voz, suas vontades e seus desejos. 

	É certo que a construção de uma sociedade igualitária e leitora não é tão fácil e rápida. De fato, as grandes mudanças de conceitos preestabelecidos e formados sobre a mulher e seu papel na sociedade não serão simples de serem rompidas, mas os primeiros passos precisam ser dados na escola e a educação literária se destaca como esse espaço democrático para todas as vozes sociais. É possível a formação do leitor crítico e disposto à reflexão das diferenças de gênero. 

	Acreditamos, portanto, na viabilidade da formação do leitor crítico e reflexivo por meio da aplicabilidade da sequência didática, uma vez que a proposta desenvolve uma temática atual, com a efetiva leitura de textos literários clássicos e contemporâneos atendendo à expectativa de horizontes de leitura dos jovens leitores para posterior trabalho de ampliação de suas leituras literárias. 

	Certamente, esse trabalho não esgota as inúmeras possibilidades metodológicas e de textos literários para o trabalho com o empoderamento feminino e a formação do leitor, mas se destaca como uma proposta que pode favorecer a leitura literária feminina do diverso e rico acervo de textos literários do Brasil.
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APÊNDICE

	SEQUÊNCIA DIDÁTICA: A MULHER NA LITERATURA

	 

	Subtemática 1: A mulher na literatura romântica

	Número de aulas: 2 aulas

	Procedimentos metodológicos: 

	
	● Leitura, em voz alta, pela professora dos textos “É ela! É ela! É ela! É ela!” e “Soneto”, de Álvares de Azevedo (1996).

	● Realizar um debate sobre a postura dos personagens masculinos nas poesias que assediam suas amadas, atentando-se aos fatos narrados nos textos poéticos. 

	● Iniciar a segunda aula com a retomada do debate sobre a postura abusiva do homem em determinados toques e carícias na mulher.

	● Ler a poesia “Leito de folhas verdes”, de Gonçalves Dias (1959), sugerindo, por meio do debate, o estudo do comportamento do eu-lírico feminino que deseja seu prazer sexual.

	● Propor um diálogo acerca das características em comum dos textos românticos lidos, a fim de relacionar as personagens femininas nas poesias escolhidas.

	● Tarefa para casa: Leitura do conto de fada “Cinderela”, para trabalho em sala de aula.



	 

	Subtemática 2: Contos de fadas e contos modernos

	Número de aulas: 1 aula

	Procedimentos metodológicos: 

	
	● Iniciar a aula certificando a leitura do conto Cinderela proposta para sala. 

	● Realizar a leitura do texto “A moça tecelã”, de Marina Colasanti (2010), em voz alta e pela professora, com entonação apropriada para as falas dos personagens.

	● Oportunizar espaço para o debate sobre as personagens femininas dos contos, solicitando dos alunos que apontem suas semelhanças e diferenças. 

	● Direcionar o debate para as posturas de submissão e empoderamento nas protagonistas dos contos lidos.

	● Tarefa para casa: solicitar aos alunos a pesquisa do significado das palavras submissão e empoderamento.



	 

	Subtemática 3: Comportamentos femininos em Marina Colasanti

	Número de aulas: 2 aulas

	Procedimentos metodológicos: 

	
	● Realizar a leitura do conto “Para que ninguém a quisesse”, de Marina Colasanti (2010), e incitar um rápido debate sobre o tema com o questionamento: O que faz uma mulher permitir situações de humilhação e alienação ao esposo? 

	● Após, pedir a um aluno para ler, em voz alta, o texto “Quando já não era mais necessário”, de Marina Colasanti (2010) e refletir sobre a postura da mulher nesta narrativa.

	● Em segunda aula, retomar o debate sobre a postura feminina moderna e espontânea e solicitar a leitura do conto “Plano matrimonial”, de Marina Colasanti (2010), referenciando a personagem que decide casar-se e escolhe seu esposo de acordo com sua vontade. 

	● Tarefa para casa: solicitar dos alunos um trabalho de entrevista com as mulheres responsáveis por eles, a fim de conhecerem suas opiniões sobre a atitude (ou a falta dela) da personagem feminina do texto “Para que ninguém a quisesse”, de Marina Colasanti (2010).



	 

	Subtemática 4: A literatura e a mulher real

	Número de aulas: 3 aulas

	Procedimentos metodológicos: 

	
	● Iniciar a aula, retomando a exposição do resultado da atividade solicitada em aula anterior.

	● Introduzir a leitura literária da poesia “Assim eu vejo a vida”, de Cora Coralina (2011), e refletir sobre a mulher real, não ficcional, que sofre violência e misoginia em sua vida real.

	● Nas duas aulas seguintes, realizar a leitura do testemunho Eu, mulher... por uma nova visão do mundo, de Paulina Chizianne (2013).

	● Após a leitura, debater com os alunos sobre as dificuldades de ser mulher no dia a dia.

	● Tarefa para casa: pedir aos alunos para escolherem uma profissional para questioná-la sobre as dificuldades de uma mulher na profissão.



	 

	Subtemática 5: Conceição Evaristo e o feminismo negro

	Número de aulas: 4 aulas

	Procedimentos metodológicos: 

	
	● Realizar em quatro aulas, a leitura de quatro contos de Conceição Evaristo (2016): “Aramides Florença”; “Natalina Soledad”; “Shirley Paixão”; e “Adelha Santana Limoeiro”, solicitando, como atividade pós-leitura, a partilha de experiência de leitura dos estudantes, quanto ao enredo e aos comportamentos femininos das protagonistas das narrativas literárias lidas.

	● Tarefa para casa: após a leitura dos contos, solicitar aos alunos a qualificação adjetiva das personagens, evidenciando aquilo que as protagonistas dos contos têm em comum.



	 

	Subtemática 6: Textos literários diversos de autoria feminina

	Número de aulas: 4 aulas

	Procedimentos metodológicos:

	
	● Na primeira aula, realizar a leitura dos seguintes textos poéticos: “Primavera”, de Florbela Espanca (2002); “Noites amadas”, de Auta de Souza (2009); e “Motivo”, de Cecília Meireles (2001).



	
	● Estudar os elementos poéticos dos textos lidos.

	● Na segunda aula, ler, em voz alta, o conto “Joaquim Maria”, de Maria Valéria Rezende (2018), refletindo, posteriormente à leitura, sobre a decisão tomada pela protagonista quanto à mudança de comportamento e de identidade.

	● Na terceira aula, realizar a leitura literária do texto “Romance em doze linhas”, de Bruna Beber (2020), referenciando a qualidade da obra e a mensagem transmitida pelo texto de autoria feminina.

	● Na última aula da subtemática, oportunizar a leitura do conto “Venha ver o pôr-do-sol”, de Lygia Fagundes Telles (2004) e favorecer debate pós-leitura sobre os perigos do fim de relacionamentos amorosos para as mulheres.

	● Tarefa para casa: pedir aos alunos que, em grupos, construam, por meio da escrita criativa, um texto evidenciando a mulher e o empoderamento, como os textos literários lidos e explorados em sala de aula, para posterior exposição na escola.
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	Os testamentos, de Margaret Atwood (2019), tem sido promovido no mundo todo como “O conto da aia 2”. As obras possuem, é claro, forte elo temático que sustenta essa relação. Mas é curioso que o lançamento de 2019 seja popularmente chamado assim, pois foi publicado mais de trinta anos depois do celebrado O conto da aia, publicado em 1985 – uma distância temporal atípica para uma sequência –. Atwood insistiu por muitos anos que não escreveria uma continuação para essa obra emblemática porque acreditava que a história da aia Offred já havia sido contada. Não haveria continuidade possível para essa voz. No romance de 2019, Atwood sustentou essa certeza: embora o romance mais recente seja efetivamente uma sequência, pois se passa aproximadamente quinze anos após o primeiro e mantém algumas de suas situações e personagens, a voz de Offred de fato se dissolveu. Agora acompanhamos três narradoras diferentes identificadas como “Hológrafo de Ardua Hall”, “testemunha 369A”, “testemunha 369B”.

	Em diversas resenhas de Os testamentos há uma menção ao “desafio” de Atwood. Afinal, O conto da aia (2017) se tornou peça, filme e série televisiva. O sucesso estrondoso do universo criado por Atwood fez da aia um símbolo (sua característica túnica vermelha foi adotada em diversos protestos feministas pelo mundo). Como escrever uma sequência para um romance que tem tanta força na história literária e na cultura política? “A onipresença cultural da aia como uma abreviação da opressão feminina”, afirma Kristen Roupenian, “teve o efeito contraintuitivo de domesticar o universo sombrio e bizarro que Atwood imaginara originalmente. O segundo livro simplesmente não consegue aterrissar com o mesmo choque de estranhamento do primeiro” (ROUPENIAN, 2019, n.p).

	[image: Creative Commons License] Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional..

	Esse desafio até pode abalar as expectativas dos leitores entusiasmados de O conto da aia em relação à sequência. Pensar em Os testamentos como sua segunda parte com frequência o desfavoreceu. Porém, também é possível avaliar essa vitalidade da obra e sua sequência de forma positiva: afinal, se o romance de 1985 buscou provocar assuntos da ordem do dia, sua fama é um indício de que suas estratégias tiveram êxito. Nossa familiaridade com o universo de Gilead – ou o que Roupenian (2019) chama de “onipresença” – só é possível pela potência reflexiva de Atwood. Os testamentos não se limita às questões mais antigas que permanecem atuais, mas incluiu outras. No apêndice, Atwood (2019) revela que buscou responder aos anseios de seus ávidos leitores. Ou seja, a sequência não nasceu isolada da recepção da obra anterior. “Antes de se tornar palavras na página”, a autora afirma,

	Os testamentos foi escrito em parte nas cabeças dos leitores de seu antecessor, O conto da aia, que não paravam de perguntar o que tinha acontecido após o fim daquele romance. Trinta e cinco anos é um bom tempo para se pensar em respostas possíveis, e as respostas mudaram tanto quanto mudou a sociedade, e conforme possibilidades se tornaram realidades (ATWOOD, 2019, p. 575).

	Atwood fornece muitas respostas sobre Gilead que Offred era incapaz de dar sozinha, por seu isolamento e pela época em que viveu. É oportuno refletir sobre a atualização do universo de Gilead no seio da discussão sobre o gênero speculative fiction, no qual a própria Atwood sempre se incluiu. “Se você fosse mesmo”, pergunta Atwood, “enfiar as mulheres de volta em suas casas e privá-las de todas as conquistas, como isso aconteceria”? (ATWOOD, 2018, n.p). Assim, Atwood sustenta que o universo de O conto da aia poderia muito bem ser visto como uma concretização extrema do que conservadores americanos estavam defendendo abertamente na mídia nos anos 1980. No século XXI, os desafios mudaram de configuração, mas não são menores. Em Os testamentos, cada uma das narradoras propicia uma olhar diverso sobre esse cenário. Combinados, eles nos dão uma espécie de panorama, ainda que fragmentado, do regime totalitário que se instaurou em solo americano. A começar pela pluralidade de narradoras, a sequência possui peculiaridades que surpreendem e asseguram sua singularidade na cena contemporânea.

	É típica de Atwood a dualidade de suas personagens femininas. Como Sophie Gilbert (2019) resumiu brilhantemente, “as testemunhas que ela retrata em sua ficção não são salvadoras; elas são (ou esperam ser) sobreviventes, pessoas limitadas e comprometidas pelas circunstâncias, e que merecem ser ouvidas especialmente por esse motivo” (GILBERT, 2019, n.p). Esse ponto, aliás, parece crucial para localizar problemas de desenvolvimento da série televisiva inspirada em O conto da aia. Numa polêmica resenha sobre a série, Fiona Sturges (2018) resume as escolhas problemáticas que surgiram na segunda temporada: “Mas na segunda fase, ‘O conto da aia’ arrancou toda a esperança, engoliu sua fúria, abandonou o comentário social e decaiu em uma crueldade cínica e sem sentido. Ela nos deixou como meros observadores, espiando estupidamente a carnificina” (STURGES, 2018, n.p). De fato, a produção passa a romantizar o sofrimento das aias e crianças de Gilead enquanto eleva a protagonista a uma posição de heroína incompatível com as circunstâncias repressoras do regime, pois seus atos grandiosos implicam em uma exposição de sua própria segurança e das companheiras que integram a resistência organizada. As personagens dos livros de Atwood, por sua vez, não carregam a mesma ambição. Como resume Steve Tully (2020), a ficção especulativa possui o expediente de “colocar pessoas comuns em circunstâncias extraordinárias” (TULLY, 2020, n.p): boa parte da verossimilhança do gênero se sustenta nesse aspecto, bem como sua capacidade de analisar, provocar e refletir sobre os valores de nosso tempo. É revigorante notar o quanto Os testamentos se negou, como Atwood (2019) disse que se negaria, a ser uma versão escrita da série de tevê.

	De volta ao livro, a autora do hológrafo, descobrimos, é Tia Lydia, personagem que já havíamos conhecido em O conto da aia. Aos olhos de Offred, Tia Lydia é uma espécie de personificação dos ideais de Gilead ou, como resumiu Gilbert, “menos uma pessoa e mais um gerador de slogans” (GILBERT, 2018, n.p). A tia cumprira papel fundamental na doutrinação forçada da narradora: Lydia era uma oradora segura, cujas falas propagandísticas não paravam de ressoar aos ouvidos de Offred, e também uma figura autoritária, que inspirava medo nas primeiras moças sequestradas para servirem como aias. Em Os testamentos, porém, a personagem de Lydia ganha complexidade agora que fala por si mesma. Descobrimos que, na verdade, ela apenas sustenta sua posição de chefe das tias porque é uma notável leitora da personalidade alheia (e não uma ingênua devota que papagaia frases feitas). Lydia é capaz de perceber as fraquezas e as ambições dos que estão ao seu redor e, assim, utiliza todas as informações que consegue a seu favor. Às vezes, inclusive, acoberta delitos alheios quando a exposição do corrupto não lhe convém. Não faltam falsos testemunhos, provas forjadas, abusos de poder, adultérios, assédios, estupros e assassinatos nos arquivos de Lydia. 

	A testemunha 369A é também uma voz interna a Gilead, mas trata-se de uma jovem de classe alta que cresceu lá. Mesmo sendo uma garota bem-comportada na maior parte do tempo, Agnes Jemima tem dificuldade em se conformar às expectativas sociais para ela, ou seja, a obediência aos pais e o casamento. A testemunha 369B, por sua vez, é Daisy, uma jovem canadense que atravessa crises típicas de uma adolescente contemporânea. Enquanto Agnes fala na maior parte do tempo de sua escola rigorosa e da rotina doméstica, Daisy reflete sobre sua identidade e flerta com ativismo anti-Gilead. Os acontecimentos do núcleo canadense evoluem com bastante rapidez, os demais personagens são esquemáticos e, como um todo, os desdobramentos lembram filmes de ação. Para Maureen Corrigan (2019), o romance se sustenta nessa tensão, que ela associa ao suspense. A alternância do sarcasmo de Tia Lydia com a pacata rotina de Agnes e a rebeldia de Daisy torna Os testamentos uma leitura mais ágil do que O conto da aia.

	Embora seja um romance que permite uma leitura bastante fluida, Os testamentos também pode ser apreciado em minúcias – e nisso se assemelha a seu irmão mais velho, O conto da aia –, em alguns de seus melhores momentos. Certas passagens asseguram que a sagacidade de Atwood não se perdeu pelas décadas. Por exemplo, um detalhe engraçado (com todo seu brilhantismo e acidez) é o nome do café frequentado pelas tias: Café Schlafly, uma referência à intelectual cristã e conservadora Phyllis Schlafly, ícone do antifeminismo. Atwood, assim, sugere provocativamente que Schlafly teria sido uma heroína para os fundadores de Gilead. Schlafly, entre outras coisas, era contrária à equidade de direitos civis para casais hetero e homossexuais (ela achava que gays não poderiam adotar e educar uma criança, por exemplo). A presença do nome de Schlafly em Os testamentos opera também como uma espécie de resíduo das reações intensas dos anos 1980 contra diversas correntes do feminismo que emergiram na década anterior: um resíduo das questões que Atwood buscou responder em O conto da aia, com inteligência, invenção e humor. 

	O sarcasmo de Atwood se faz presente em Os testamentos em diversas situações, incluindo em sua conhecida propensão de satirizar acadêmicos. Uma passagem divertida também se manifesta no relato de Agnes, aconselhada a considerar um pretendente com muita cautela porque ele tinha o inconveniente defeito de ser um leitor: “Ele era bom com números, disse Tia Gabbana, e era intelectual, nem sempre algo desejável – especialmente não para mulheres –, mas em um marido, isso poderia ser tolerado.” (ATWOOD, 2019, p. 301).

	A sátira aos estudiosos é também elemento chave nas conferências fictícias que encerram O conto da aia e Os testamentos. O segundo livro apresenta suas narradoras como fontes, seus textos como documentos. No apêndice, a frieza com que os intelectuais tratam seus objetos contrasta muito com a intensidade que testemunhamos ao longo dos romances – e, de certa forma, com as estratégias do romance especulativo –. O final do hológrafo de Lydia é cruel e brilhante nesse sentido. Ela se dirige a uma leitora imaginária, uma moça inteligente e com ambições acadêmicas: “Você vai labutar nesse meu manuscrito, lendo e relendo, procurando pelo em ovo à medida que avança, desenvolvendo o ódio fascinado, mas também entediado, que biógrafos tantas vezes chegam a sentir por seus biografados” (ATWOOD, 2019, p. 555). Atravessa o hológrafo uma preocupação em contextualizar essas tomadas de decisão. O testamento preserva um fragmento da consciência de Lydia que não poderíamos acessar de outra forma. No começo do romance, a personagem rejeita uma estátua forjada à sua semelhança, a qual literalmente a petrifica numa homenagem vazia. Lydia não confia nas honrarias e no testemunho de outros habitantes de Gilead, pois não quer se confinar ao esquematismo de sua imagem pública, que já conhecíamos pelo olhar de Offred.

	Essas minúcias das personagens passam quase que despercebidas nas conferências acadêmicas dos romances, frequentadas pelos estudiosos ficcionais que tanto se debruçaram sobre os manuscritos, como Lydia prevera, com pressa e ambição. Mas esses congressos não somente servem ao intuito de satirizar a cega objetividade dos estudiosos, mas de colocar também os eventos do romance em perspectiva histórica. Por sua combinação de práticas arcaicas com uma hecatombe futurista, pode ser ardiloso localizar e compreender Gilead. Ao mesmo tempo, quando aborda Gilead num futuro distante, já como uma sociedade falida e extinta, a própria autora de alguma forma leva a cabo uma revanche ao sistema – inclusive porque acaba com ele por dentro. Os testamentos foi muito considerado, com razão, um livro mais leve e otimista que O conto da aia. “Se pareço levemente decepcionada com Os testamentos é porque, paradoxalmente a novela gentilmente (talvez com facilidade demais) me dê o que eu mais quero: a promessa de um fim de Gilead)”, resume Corrigan (2019, n.p). Os testamentos nos propõe uma imersão no que Gilead tem de mais violento e mais quebradiço, passamos tanto por suas estátuas e monumentos quanto por suas hipocrisias e ruínas.

	O tom cômico ajuda a suspender uma lição moralizante, mas existe uma certa pedagogia que permeia a escrita de Atwood. Uma curta definição de ficção especulativa parece propícia também para pensar sua contribuição: “A ficção especulativa”, afirma Tom Wagner, “é um itinerário do amanhã e uma bíblia para o além” (2020, n.p). Através das conferências, Atwood nos sugere, também, um aprendizado possível. “Vocês têm perguntas?” é a famosa última frase de O conto da aia. O irônico é que o pesquisador que se oferece para responder nossas perguntas apenas pode fazê-lo de forma burocrática e sem imaginação. Lydia encerra seu hológrafo com uma provocação a uma leitora imaginária, pretensiosa e dedicada: “Como é que eu pude ser tão má, tão cruel, tão burra?, você vai se perguntar. Você pessoalmente nunca teria feito as coisas daquele jeito! Mas você pessoalmente nunca precisou fazê-las” (ATWOOD, 2019, p. 556). Por meio da leitura atenta da obra de Atwood e de uma certa sensibilidade, podemos nos perguntar não apenas o que teríamos feito naquelas situações, mas o que pode ser feito em nosso tempo repleto de lampejos dessa pavorosa distopia.
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Notes

		[←1]
	 Telma é professora de Teoria Literária na UFSC. Sua produção literária-artística pode ser acompanhada em @telmascherer e em seu Blog. Com Squirt (Terra Redonda, 2019), é semifinalista do Prêmio Oceanos 2020. Durante o período de isolamento, neste ano, devido à pandemia da COVID-19, durante 40 dias escreveu o conjunto #declaraçõesdesnecessárias. Como explica, “O trabalho foi desenvolvido como uma forma de experimentar a possibilidade de uma escrita site specific, dialogando, também, com o campo das artes midiáticas. O vetor inicial foi o de pensar como criar uma escrita de interface, que questionasse, a seu modo, a própria rede social. Nesse sentido, a ficcionalização da exposição da vida pessoal foi um fator de risco da empreitada, que surgiu também como resposta à situação de isolamento social vivenciada a partir das ações de combate ao novo coronavírus.” Disponível em: https://telmascherer.blogspot.com/p/declaracoesdesnecessarias.html?m=0. Acesso em: 23 set. 2020.




	[←2]
	 Destaca-se, portanto, o caráter editorial do projeto. Isto é, todo livro de poesia, mais que um conjunto de poemas, é um projeto editorial que passa por diferentes sujeitos, partindo do autor, enquanto sujeito biográfico, até chegar ao leitor. No caso de Reino dos bichos e dos animais é meu nome (DO PATROCÍNIO, 2001), ademais, este caráter se complexifica, tendo em vista que o projeto não emerge de uma vontade consciente de Stela do Patrocínio. Pelo contrário, o nó se dá justamente pelo entrecruzamento de procedimentos que, dela, independem – como a transcrição de seu falatório e sua versificação, mas também a seleção e a modificação de trechos, além dos elementos editoriais em si. Por isso, um desdobramento futuro possível, em tudo rico, seria uma análise comparada das gravações in loco e do livro, editado e impresso. Com isso, chega-se ao impasse sobre considerar o falatório, em si, como poesia. Este entrave, contudo, leva a um sem par de questões que o tangenciam, como a própria conceituação de poesia e a atribuição de literalidade a textos não literários. Infelizmente, não temos como prolongar a discussão neste espaço. Ainda assim, acreditamos que, independente do debate em torno do falatório ser ou não poesia, é importante termos no horizonte a noção de a produção oral de Stela do Patrocínio como algo que se conforma como poético (ZUMTHOR, 2014), na medida em que – como falaremos adiante (nota de rodapé n. 3) – afeta este corpo que o ouve – no caso, o de Viviane Mosé, que atesta ter percebido a singularidade no discurso de Stela.




	[←3]
	 Os estudos da performance têm acordo sobre não haver um consenso acerca do conceito de performance, o que se liga, por um lado, à pluralidade de manifestações performáticas e, por outro, à própria interdisciplinaridade da área de investigação (TAYLOR, 2013). Ressalvando esta complexidade, Zumthor (2014) aponta para como a performance “está fortemente marcada por sua prática [...] cujo objeto de estudo é uma manifestação cultural lúdica não importa de que ordem (conto, canção, rito, dança), [...] sempre constitutiva de forma” (ZUMTHOR, 2014, p. 33).




	[←4]
	 É importante ter em vista, para melhor compreensão dos conceitos de Zumthor (2014), a ideia do autor sobre a distinção entre “literatura” e “poesia”, aludida na primeira nota de rodapé, e com a qual coadunamos: “A noção de ‘literatura’ é historicamente demarcada, de pertinência limitada no espaço e no tempo: ela se refere à civilização europeia, entre os séculos XVII ou XVIII e hoje. Eu a distingo claramente da ideia de poesia, que é para mim a de uma arte da linguagem humana, independente de seus modos de concretização e fundamentada nas estruturas antropológicas mais profundas” (ZUMTHOR, 2014, p. 16, grifo do autor). 




	[←5]
	 Projeto este que, de certa forma, busca fortalecer a ideia de superioridade do branco em relação ao indígena, conforme se observa nos relatos de Theodor Koch-Grünberg (2006).




	[←6]
	 Apesar de Lúcia Sá (2012) em seu livro Literaturas da floresta textos amazônicos e cultura latino-americana, observar que Theodor Koch-Grünberg não foi o primeiro a coletar narrativas nessa região, antes dele, segundo a pesquisadora, esteve nessas terras, “o seu compatriota Richard Schomburgk, autor de Reisen in Britisch-Guiana, em 1847-1848, mais conhecido na tradução inglesa de Walter Roth, Travels in Britisch-Guiana.” (SÁ, 2012, p. 42). O viajante registrou narrativas sobre Makunaima e transcreveu canções sobre o Monte Roraima




	[←7]
	 Entre os indígenas ele é conhecido como Makunaima, na Alemanha ficou conhecido como Makunaíma, e, com Mário de Andrade, tornou-se Macunaíma.




	[←8]
	 Forma como os indígenas se referem à Guiana. 




	[←9]
	 Indígena informante de Theodor Koch-Grünberg (2006).




	[←10]
	 Em outra versão da narrativa a qual é narrada por Mayuluaípu a árvore é derrubada por Maanápe, irmão mais velho de Makunaima.




	[←11]
	 Em Vom Roroima Zum Orinoco não há nenhuma explicação a esse fato.




	[←12]
	 Mas, foi somente a partir do século XX que a ficção entrou no debate teórico da literatura. 




	[←13]
	 Para Stierle (2006) fingere também significa compor a obra, ou seja, “dá forma ao informe, converter o barro em figura” (STIERLE, 2006, p. 13).




	[←14]
	 Apesar de não usar essa denominação para referir a Makunaima pelo fato de acreditar que não existe um mito de Makunaima e sim as narrativas em torno de Makunaima que, juntas, definem a sua identidade.




	[←15]
	 “O mito é uma realidade cultural extremamente complexa, que pode ser abordada e interpretada em perspectivas múltiplas e complementares” (tradução minha).




	[←16]
	 “O mito designa [...] uma história verdadeira e, além disso, uma história de valor inestimável, porque é sagrada, exemplar e significativa” (tradução minha).




	[←17]
	 Dentre eles, a cobra venenosa que foi criada a partir de um cipó, e a arraia que foi criada a partir de uma folha de aninga.




	[←18]
	 Trecho transcrito de Monte Roraima, título do episódio exibido pelo referido programa.




	[←19]
	 Tepuy é a denominação que muitos indígenas dão ao Monte Roraima.




	[←20]
	 Trecho transcrito do documentário Nas trilhas de Makunaima.




	[←21]
	 De acordo com o antropólogo alemão Ervin Frank (2007), em entrevista ao documentário Nas trilhas de Makunaima esse tipo de pensamento se associa como uma forma de religião que se chama animismo, ou seja, as rochas e pedras tem a capacidade de interferirem na vida das pessoas, portanto são animadas, quase humanas.




	[←22]
	 Trecho transcrito do documentário Nas trilhas de Makunaima.




	[←23]
	 Trecho transcrito do documentário Nas trilhas de Makunaima.




	[←24]
	 O instituto é responsável somente pela área pertencente ao Brasil que equivale apenas 5% do Monte Roraima.




	[←25]
	 Atualmente, a mais nova coletânea de narrativas indígenas do Monte Roraima foi organizada pelo projeto “Panton Pia’: Narrativa oral indígena, registro e análise”. O referido projeto foi idealizado e desenvolvido pelo professor Devair Antonio Fiorotti (2019), e financiado pelo CNPq. O objetivo de “Panton Pia’” (junto, perto, ao lado da história) era registrar as narrativas orais indígenas da região Circun-Roraima, sob a perspectiva da história oral e dos estudos culturais. As histórias foram coletadas nas terras indígenas São Marcos e Raposa Serra do Sol (terras por onde passou Theodor Koch-Grünberg e que pertencem à cidade de Pacaraima/ RR) durante os anos de 2007 a 2017. Tais narrativas estão organizadas em quatro volumes, três de narrativas e um de canto (eremukon) tradicionais, ocupando aproximadamente uma média de 1000 páginas escritas, segundo informações, via e-mail, dadas pelo professor Devair.




	[←26]
	 A Zulu Nation é considerada por diversos pesquisadores como a primeira organização comunitária do hip-hop (TEPERMAN, 2015).




	[←27]
	 Transcrição minha do álbum Holocausto Urbano, lançado em 1990. Todas as transcrições citadas no texto são de minha autoria.




	[←28]
	 Transcrição minha do álbum O menino que queria ser Deus, lançado em 2018.




	[←29]
	 A categoria “bandido” funciona aqui mais ou menos como o “operário” marxista, tomado não em sentido sociológico, mas em sentido ontológico, como a heterogeneidade social que não pode ser integrada, o homo sacer, condição negativa de fundação do sistema. Justamente o elemento que se excluí para garantir a organicidade do conjunto.




	[←30]
	 O decreto de quarentena italiana, durante a pandemia do Covid-19, intitulado Io resto a casa (eu fico em casa), começou a vigorar no dia 9 de março e suspendeu aulas, missas, funerais, competições esportivas e fechou alguns comércios. No dia 11, o governo incluiu também o fechamento de bares e restaurantes. Io resto a casa tornou-se um slogan muito difundido nas redes sociais e é reportado neste texto remetendo ao momento e ao local de sua elaboração.




	[←31]
	 O grupo de pesquisa Estudos de Tradução e Adaptação (Esttrada), da Universidade Federal do Rio de Janeiro, é coordenado pelo professor Dr. Andrea Lombardi (https://esttrada.letras.ufrj.br/). O encontro mencionado refere-se a um movimento iniciado pelo grupo, durante a pandemia de Covid-19, que tem como premissa a literatura como cura, não como meio terapêutico, mas como possibilidade de acumulação de saber e conhecimento. O curso de extensão online “Renascença: Cultura e Barbárie”, configura-se em encontros semanais e preocupa-se em ler o presente com base na análise do passado. As amarrações deste texto são feitas da pesquisa bibliográfica e das discussões iniciais com esse grupo de pesquisa. 




	[←32]
	 Como, por exemplo, o Núcleo de Estudos Açorianos da Universidade Federal de Santa Catarina (NEA/UFSC). Informações disponíveis em: https://nea.ufsc.br/sobre.




	[←33]
	 Para Zumthor (2001), performance é a ação complexa pela qual uma mensagem poética é simultaneamente transmitida e percebida no momento.




	[←34]
	 Como exemplo, a Revista Eletrônica de Divulgação Científica Literatura Italiana Traduzida no Brasil, que cria um espaço de discussão sobre o momento atual da pandemia e a literatura, dentro do projeto “Krisis”, numa ação do Núcleo de Estudos Contemporâneos de Literatura Italiana (NECLIT), disponível em: https://neclit.ufsc.br/2020/05/01/blog-literatura-italiana-traduzida.




	[←35]
	 De Andrea Lombardi (2012) sugiro o artigo “O Diabo no corpo: uma leitura do Decameron de João Boccaccio”, e a escuta da entrevista concedida à Revista Insieme sobre a peste bulbônica, o coronavírus e Il Decameron, no podcast disponível em: https://www.insieme.com.br/pb/podcast/peste-bubonica-coronavirus-e-il-decameron/.




	[←36]
	 As trilogias Bicho de 7 cabeças, de 1993; e Pretobrás, cujo primeiro disco foi lançado em 1998, enquanto os outros dois foram lançados postumamente, em 2010. O outro álbum lançado um ano após a sua morte, em 2004, foi gravado em parceria com o músico Naná Vasconcelos, o Vasconcelos e Assumpção – Isso vai dar repercussão.




	[←37]
	 Com exceção do Intercontinental! Quem diria! Era só o que faltava!!!, gravado e lançado pela gravadora Continental, em 1988.




	[←38]
	 “Vinheta radiofônica”. O detalhe é que nas edições mais recentes, essa vinheta de apresentação foi transferida para a penúltima faixa do disco, antes de “Nego Dito”, perdendo, com isso, esse caráter irônico de apresentar os músicos antes que os mesmos tivessem tocado quaisquer instrumentos, como havia no original.




	[←39]
	 A marginalidade de Nego Dito fica clara, inclusive nas violências que comete contra Luzia, representada pelas múltiplas vozes das cantoras, como se o disco, desse modo, falasse das muitas mulheres vítimas de parceiros violentos em seu cotidiano, num país em que ainda vigoram altos índices de violência contra a mulher.




	[←40]
	 Originalmente gravado pelo selo independente Mifune Produções, em 1985.




	[←41]
	 Domingos Pellegrini Jr. (Londrina, 1949) é romancista, contista, cronista, poeta, jornalista e publicitário.




	[←42]
	 Expressão usada por Itamar na abertura de seu primeiro disco, Beleléu, leléu, eu, de 1981.




	[←43]
	 É importante ressaltar que, neste caso, o disco foi lançado originalmente em 1985, e sem encarte. Apenas dois anos depois, o encarte passou a fazer parte do disco. 




	[←44]
	 “O novo / não me choca mais / nada de novo / sob o sol / apenas o mesmo / ovo de sempre / choca o mesmo novo.” (LEMINSKI, 2013, p. 56).




	[←45]
	 Encarte fac-símile relançado no Box Caixa Preta, pelo Sesc São Paulo, em 2010.




	[←46]
	 Artigo derivado do projeto de pesquisa intitulado “O sucesso midiático como ponte para o sucesso político” sob o número de registro 3441 junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação da UFT.




	[←47]
	 Os itálicos encontrados ao longo deste texto são recursos metodológicos para indicar a retomada do intradiscurso (eixo da formulação), ou seja, de enunciados que compõem o processo de análise.




	[←48]
	 “A muda redobra a separação com corpo primeiro. Como a presença de seu sexo entre as pernas, a voz grave, defeituosa e agravada que emerge de seus lábios, o pomo de Adão, parte média do pescoço, sela a perda do Éden” (tradução nossa).




	[←49]
	 “A fonte da voz está nas profundezas do próprio corpo, onde os limites da voz estão velados em lágrimas e acenam para o naufrágio no indizível” (tradução nossa).




	[←50]
	 “O monopólio é um produto da concentração da produção em um nível muito alto de seu desenvolvimento. São as alianças monopolistas dos capitalistas, cartéis, sindicatos, trusts. Temos visto que papel imenso desempenham na vida econômica contemporânea” (tradução nossa).




	[←51]
	 “conhecer a ambos, mantendo a diferença visível” (todas as traduções em nota são de minha autoria).




	[←52]
	 “Seu brilho como escritora é que ela nos mostra, simultaneamente, a proximidade e distância entre as coisas, e neste sentido ela é sempre uma tradutora – isto é, alguém que carrega algo através de uma distância”.




	[←53]
	 Gérard Genette (1997) nota a situação problemática de traduzir um texto antigo para uma língua contemporânea. Ato que, em seus piores extremos, pode cair na artificialidade de tentar emular a língua de uma época ou pode cair em uma atualização que descaracterize o texto.




	[←54]
	 Com exceção de “Antígona”, sigo a grafia de Carson para a transliteração dos nomes gregos.




	[←55]
	 O tamanho da peça se deve pragmaticamente à intenção inicial da autora de fazer uma história em quadrinhos e não uma peça teatral.




	[←56]
	 “nós começamos no escuro / e o nascer é nossa morte”.




	[←57]
	 A referência em questão é, de fato, uma variação do trecho inicial do Piece of Monologue, de Beckett (2010), “Birth was the death of him”, fazendo uma alteração do passado da terceira pessoa para a primeira pessoa plural do presente.




	[←58]
	 “tecendo as recepções de Antigona na própria peça, deixando claro para nós que nosso único acesso a esta peça é a partir de nosso tempo presente, mas mostrando, também, que este tempo ainda está vinculado ao tempo clássico”.




	[←59]
	 “aqui estão os verbos de Kreon para hoje / Adjudicar / Legislar / Escandalizar / Capitalizar / Maiusculizar / aqui estão os substantivos de Kreon / Homens / Razão / Traição / Morte / Navio do Estado / Meu”.




	[←60]
	 “Coro: ‘meu’ não é um substantivo / Kreon: é se você o maiusculizar”.




	[←61]
	 “sai Eurydike sangrando por todos os orifícios” “[Eurydike não sai]”.




	[←62]
	 A primeira edição de Antagonick, escrita a mão, marca essa continuidade de um só texto ao grafar todo o texto em maiúsculo em um continuo da escrita.




	[←63]
	 Tendo em vista o aparato conceitual de Carson, seria interessante indagar em que sentido há um desastre.




	[←64]
	 Para uma análise mais aprofundada desta concepção acerca de uma diferença ontológica entre texto e encenação, sugiro a leitura do texto: “Do Teatro ao Digital: uma ontologia a partir de Roman Ingarden”, de Otávio Tavares (2016).




	[←65]
	 “tradução é em si mesma uma performance”.




	[←66]
	 O caso de Hamlet é ainda mais interessante, pois o que normalmente aceitamos como o texto em inglês é normalmente um construto editorial do 1º Fólio, 2º Quarto e, sorrateiramente, o 1º Quarto, não havendo, portanto, “um” texto plenamente “original” (O’SHEA, 2013).




	[←67]
	 “Linguagem não é nada mais que a diferença de linguagens. Linguagem são línguas [...], e toda língua é ligada a uma visão de mundo ou, em outras palavras, uma cultura”.




	[←68]
	 “A linguagem é e é somente a diferença de linguagens”.




	[←69]
	 “um saber como com as diferenças”.




	[←70]
	 “Intraduzível não é o que não se traduz, mas o que não se para de (não) traduzir”.




	[←71]
	 Para uma discussão precisa acerca do assunto, sugiro a leitura de: “Sobre a tradução de textos filosóficos”, de Celso Braida (2019).




	[←72]
	 “Antígona, você, // tanto quanto John Cage, não aspira a uma condição de silêncio / você quer que a gente ouça o som do que acontece / quando tudo normal/ musical/ cuidadoso/ convencional ou piedoso é levado embora”.




	[←73]
	 “Uma palavra que se detém”.




	[←74]
	 “Joana queria transmitir a perturbação sem traduzi-la em clichê teológico. É sua fúria contra o clichê que me atrai a ela. Um gênio está em sua fúria. Todos sentimos essa fúria em algum nível, em algum momento. A resposta genial a ela é a catástrofe.
Eu digo que a catástrofe é uma resposta porque acredito que o clichê é uma pergunta. Recorremos ao clichê porque é mais fácil do que tentar inventar algo novo. Está implícita a pergunta: Já não sabemos o que pensamos sobre isso? Não temos uma fórmula que usamos para isso? Não posso simplesmente enviar um cartão de postal padrão ou colar uma foto instantânea de como era, em vez de tentar fazer um desenho original?”.




	[←75]
	 Há aqui, como em Cassin (2018), uma estranheza no posicionamento em que “intraduzível” parece dizer não a não traduzibilidade, mas sim que existem nuanças impossíveis de serem carregadas “perfeitamente” para outra língua em uma tradução (ou seja, nega-se uma equivalência plena, mas não o ato de traduzir).




	[←76]
	 “fazer um buraco após o outro nela [linguagem] até que aquilo que habita por trás, seja algo ou nada, comece a vazar”.




	[←77]
	 “Seu texto se torna uma escansão verbal e visual de um grito ou lamento prolongado”.




	[←78]
	 “O que me fascina é ver sua catástrofe, em qualquer nível de consciência que ele tenha escolhido, como um método extraído da tradução, um método organizado pela fúria contra o clichê. Afinal, o que mais é a nossa própria língua, senão um gigantesco cacofônico clichê. Nada não foi dito antes. Os modelos estão definidos. Adão há muito tempo nomeou todas as criaturas. A realidade está acorrentada”.




	[←79]
	 “A maioria de nós, dada a escolha entre o caos e nomear, entre a catástrofe e o clichê, escolheria nomear. A maioria de nós vê isso como um jogo de soma zero – como se não houvesse um terceiro lugar para estar: algo sem um nome é comumente pensado como não existindo. E aqui é onde podemos discernir a benevolência da tradução. A tradução é uma prática, uma estratégia, ou o que Hölderlin chama de “uma salutar ginástica da mente”, que parece nos dar um terceiro lugar para estar. Na presença de uma palavra que se detém, nesse silêncio, tem-se a sensação de que algo nos passou e seguiu, que alguma possibilidade se libertou”.




	[←80]
	 “Alto grau de autoconsciência que está presente em suas respectivas manipulações da catástrofe”.




	[←81]
	 Carson é notória por fundamentar suas escolhas tradutórias em um scholary muito bem construído, ao mesmo tempo em que utiliza anacronismos, intertextos, metalinguagens, entre tantos outros recursos. Joshua Wilkinson (2015) nota que esta aparente contradição está no cerne da obra de Carson: aderir fortemente ao texto, mas empregar uma série de anacronismos e “invenções” de cunho experimental. Isto que a autora expressa ao final de “Variations” quando diz que foi “trained to strive for exactness and to believe that rigorous knowledge of the world without any residue is possible for us” (CARSON, 2008, n.p), ao mesmo tempo em que fala na possibilidade do silêncio intencional das palavras e na tradução para criar catástrofes como algo que muito lhe agrada. “treinada para se esforçar pela exatidão e para acreditar que um conhecimento rigoroso do mundo sem nenhum resíduo é possível para nós”.




	[←82]
	 “A dificuldade apresentada por qualquer instância de contato é a de violar uma fronteira fixada, transgredir uma categoria fechada à qual não se pertence”.




	[←83]
	 “A sujeira é uma matéria que cruzou uma fronteira que não deveria ter cruzado. A sujeira confunde categorias e mistura formas”.




	[←84]
	 “A mulher é aquela criatura que coloca de dentro para fora. Por meio de projeções e vazamentos de todos os tipos – somáticos, vocais, emocionais, sexuais – mulheres expõem ou gastam o que deveria ser mentido dentro. Mulheres cospem uma tradução direta do que deveria ser formulado indiretamente”.




	[←85]
	 “A virtude masculina de sofrósine ou autocontrole visa obstruir essa continuidade, visa dissociar a superfície externa de um homem do que está acontecendo dentro dele. O homem quebra a continuidade interpondo o logos – cujo censor mais importante é a articulação racional do som”.




	[←86]
	 “Absorve a própria linguagem do estado [masculino] contra o qual ela se rebela, e a dela se torna uma política não de pureza oposicional, mas do escandalosamente impuro”.




	[←87]
	 “O corpo implica mortalidade, vulnerabilidade, agência: a pele e a carne nos expõem ao olhar dos outros, mas também ao toque e à violência, e corpos nos colocam em risco de nos tornarmos agência e instrumento de tudo isso também. Embora lutemos por direitos sobre nossos próprios corpos, os próprios corpos pelos quais lutamos nem sempre são apenas nossos. O corpo tem sua dimensão invariavelmente pública. Constituído como fenômeno social na esfera pública, meu corpo é e não é meu. Entregue desde o início ao mundo dos outros, ele carrega a marca deles, é formado no cadinho da vida social”.




	[←88]
	 “Cada som que fazemos é um pouco de autobiografia. Possui um interior totalmente privado, mas sua trajetória é pública. Um pedaço de dentro projetado para fora. A censura de tais projeções é uma tarefa da cultura patriarcal que (como vimos) divide a humanidade em duas espécies: aqueles que podem se autocensurar e aqueles que não podem”.




	[←89]
	 Carson (2018) ressalta a ambiguidade e circularidade deste lugar: “There’s nothing more conventional than a female burying her kinsman’s body, although Kreon has, exceptionally outlawed this for the moment. Antigone has to oppose him by insisting on her own conventional function, has to force herself back into the female stereotype. But, being Antigone, she does so in a way that undermines the stereotype and draws attention to the undermining. This is perhaps why she buries the body twice, why she orders Ismene, ‘proclaim it to all! I insist!’ In order to mourn but also remain autonomous, she has to mourn to excess. But to mourn to excess is already a female stereotype. It all circles back into itself. She really can’t escape – the equations are set. This seems to me effectively tragic in a larger way than the usual gender debates about this play allow” (CARSON, 2018, p. 120). “Não há nada mais convencional do que uma mulher enterrando o corpo de seu parente, embora Creon o tenha proibido excepcionalmente naquele momento. Antígona precisa se opor a ele insistindo em sua própria função convencional, precisa se forçar de volta ao estereótipo feminino. Mas, sendo Antígona, ela o faz de uma forma que subverte o estereótipo e chama a atenção para a subversão. Talvez seja por isso que ela enterre o corpo duas vezes e ordena a Ismene, ‘proclame a todos! Eu insisto!’ Para fazer o luto e ao mesmo tempo permanecer autônoma, ela tem que performar o luto em excesso. Mas luto em excesso já é um estereótipo feminino. Tudo retorna a si mesmo. Ela realmente não pode escapar – as equações estão definidas. Isso me parece efetivamente trágico de uma maneira maior do que os habituais debates sobre gênero acerca da peça permitem”.




	[←90]
	 O campo semântico de alguns juízos tradicionais acerca da tradução é fortemente misógino, marcado por ideias de nacionalismo e adultério na figura da traição. É o caso clássico de “tradutor traidor” e “belas infiéis”.




	[←91]
	 “Mais de um! Mais do que uma maneira de ser homem, mais do que uma língua, mais do que um significado, mais do que uma tradução e mais do que uma boa tradução. Toda tradução – como qualquer tradutor sabe – te confronta com mais do que uma possibilidade”.




	[←92]
	 “Eu me pergunto se não haveria outra ideia de ordem humana que não a repressão, outra noção de virtude humana que não o autocontrole, outro tipo de “eu” humano que aquele baseado na dissociação entre o dentro e o fora. Ou, na verdade, outra essência humana que não o ‘eu’”.




	[←93]
	 “cara Antígona, / eu tomo como tarefa da tradutora / impedir que você algum dia perca seus gritos”.




	[←94]
	 Referência ao poema “Musa”, de Sophia de Mello Breyner Andresen (2018, p. 242).




	[←95]
	 Em Vozes plurais: filosofia da expressão vocal, Adriana Cavarero (2011) recorre ao universo platônico e aristotélico a fim de resgatar a vocalidade que teria sido subjugada pela metafísica ocidental. Para isso, Cavarero (2011) dá voz às Musas e às Sereias, de modo a reivindicar a materialização da voz e sua extensão corpórea. 




	[←96]
	 Reconheço, desde já, que o Ensaio sobre a origem das línguas se trata de um texto polêmico, que aborda uma complexidade de temas, cuja publicação póstuma data de 1781, tornado célebre tão tardiamente. A data de sua redação é ignorada, apesar de alguns especialistas situarem-na entre 1753 e 1756. Reconheço, ainda, que recorrer a Rousseau me obrigaria, por conseguinte, a recorrer a Derrida, o que resultaria em outra chave de leitura. O que me interessa nessa complexidade temática, no entanto, é pensar, junto com Rousseau, como a aparição de uma língua ocorre para além do desejo de comunicar ao outro um pensamento racional. 




	[←97]
	 Lembremos que contra a “falácia” do logocentrismo e do fonocentrismo, Jacques Derrida (1973) defende a ideia da escritura (écriture), juntamente com a circunstância de différance, termo homófono à palavra francesa “différence”, propositadamente pronunciável da mesma forma. Essas noções pretendem deitar abaixo uma suposta oposição entre significado x significante, fazendo com que repensemos a forma como a linguagem opera. 




	[←98]
	 Renato Cohen (2002), em Performance como linguagem: criação de um tempo-espaço de experimentação, coloca o performer como o ritualizador do instante-presente: “Na performance há uma acentuação muito maior do instante presente, do momento da ação (o que acontece no tempo ‘real’). Isso cria a característica de rito, com o público não sendo mais só espectador, e sim, estando numa espécie de comunhão (e para isto acontecer não é absolutamente necessário suprimir a separação palcoplatéia e a participação do mesmo, como nos espetáculos dos anos 60). A relação entre o espectador e o objeto artístico se desloca então de uma relação precipuamente estética para uma relação mítica, ritualística, onde há um menor distanciamento psicológico entre o objeto e o espectador. [...] A performance tem também uma característica de espetáculo, de show. E isso a difere do teatro. Esse movimento de ‘vai vém’ faz com que o performer tenha que conduzir o ritual-espetáculo e ‘segurar’ o público, sem estar ao mesmo tempo ‘suportado’ pelas convenções do teatro ilusionista. Na passagem para a expressão artística performance, uma modificação importante vai acontecer: o trabalho passa a ser muito mais individual. É a expressão de um artista que verticaliza todo seu processo, dando sua leitura de mundo, e a partir daí criando seu texto (no sentido sígnico), seu roteiro e sua forma de atuação. O performer vai se assemelhar ao artista plástico, que cria sozinho sua obra de arte; ao romancista, que escreve seu romance; ao músico, que compõe sua música” (COHEN, 2002, p. 97-98).




	[←99]
	 Embora, no caso de Ana Martins Marques, pareça que sim.




	[←100]
	 A base teórica de que Maria Adélia Menegazzo (2013) se valeu para aproximar e fazer dialogarem a literatura e as outras artes concentra-se sobre textos de estudiosos da área de literatura como Marcia Arbex, em Poéticas do visível (2006); Liliane Louvel, em A descrição pictural: por uma poética do iconotexto (2006); e Claus Clüver, em Estudos interartes: conceitos, termos, objetivos (1997), Da transposição semiótica (2006), Inter textus/ Inter artes/ Inter media (2006) e Intermidialidade (2008), que têm lhe permitido pensar a relação interartes enquanto provocação teórica (MENEGAZZO, 2013).




	[←101]
	 Paul Zumthor (2014) entende que a leitura solitária e puramente visual “marca o grau performancial mais fraco, aparentemente próximo do zero” (2014, p. 68).




	[←102]
	 Sobre tal categoria em literatura, o francês Michel Collot (2015) entende que “A paisagem está mais ligada ao ponto de vista de um indivíduo, indivíduo a quem o horizonte, ao mesmo tempo, limita e abre para o invisível. Ela confere ao mundo um sentido que não é mais subordinado a uma crença religiosa coletiva, mas, sim, o produto de uma experiência individual, sensorial e suscetível de uma elaboração estética singular” (COLLOT, 2015, p. 18). 




	[←103]
	 Renato Cohen (2002, p. 107) diz que “na performance geralmente se trabalha com persona e não personagens. [...] O trabalho do performer é de ‘levantar’ sua persona. Isso geralmente se dá pela forma, de fora pra dentro”. Apesar do trabalho de Cohen (2002) se voltar para a ritualização do instante-presente da performance, entendemos que os sujeitos cancionais de “Vestido com Vista pro Mar” passaram, quando gravaram-na, por espécie de transformação do corpo, embora essa extensão corpórea não tenha relação direta com o corpo do ouvinte ou de uma plateia. Nesse sentido, a mencionada canção, em formato de disco, não se enquadraria na noção de “performance completa” (ZUMTHOR, 2014, p. 68), isto é, a audição acompanhada de uma visão global da situação de enunciação. Ocorre, ao menos, aquilo que Zumthor (2014) coloca como o caso da mediação auditiva (disco, rádio), da audição sem visualização (performance vocal direta na qual a visão se encontra suprimida fortuitamente, por motivos topográficos). Ou seja: em todo caso, deixa não de ser uma performance, logo, há uma espécie de transe entre personagem e persona.




	[←104]
	 São minhas esta e as demais transcrições dos versos de BNegão (2015).




	[←105]
	 Aqui me refiro à canção “Vai e volta” presente no disco “Enxugando o gelo” (2003), em que a ideia é ressaltar como as coisas que vêm, voltam e que tudo o que se faz na vida possui consequências.




	[←106]
	 A temática de ação e reação é trabalhada também no disco “Sintoniza lá” (2012), com a canção “Reação”.




	[←107]
	 “Mizifi” significa “meu filho” nas celebrações de Umbanda.




	[←108]
	A ideia de que estamos nesse mundo apenas de passagem é muito exposta por Bnegão na canção “Prioridades”, do disco “Enxugando o gelo” (2003).




	[←109]
	Édouard Glissant (2011) utiliza o conceito de rizoma elaborado por Deleuze e Guattari para falar das identidades e dessa forma, a identidade passa a ser algo aberto que possui vários rizomas e não apenas uma raiz.




	[←110]
	 Conforme Barreto; Araújo; Pereira (2009, p. 35) “Consiste na generalização e atribuição de valor (na maioria das vezes negativo) a algumas características de um grupo, reduzindo-o a estas características e definindo os “lugares de poder” a serem ocupados. É uma generalização de julgamentos subjetivos feitos em relação a um determinado grupo, impondo-lhes o lugar de inferior e o lugar de incapaz no caso dos estereótipos negativos.”




	[←111]
	 Pseudônimo de Luís Silva, um dos fundadores da organização literária Quilombhoje e um dos mantenedores dos Cadernos Negros.




	[←112]
	 O termo “negritude” foi usado nesse contexto como sinônimo de orgulho daquele que se aceita ser negro.




	[←113]
	 A expressão “Afro-brasileiro”, segundo Cuti (2010), em seu livro Literatura Negro-Brasileira, refere-se a reflexões dos estudos relativos aos traços culturais de origem africana, independente da presença do indivíduo de pele escura, ou seja, daquele que sofre diretamente as consequências do preconceito racial.




	[←114]
	 Pesquisadora que desenvolveu a tese de doutorado “Trajetórias de dois Intelectuais Negros Brasileiros: Abdias Nascimento e Milton Santos”. Nesse trabalho, Silva (2010) apresenta uma investigação científica sobre o percurso político e intelectual dos intelectuais negros brasileiros Abdias Nascimento e Milton Santos. Discutir como essas trajetórias foram construídas e, sobretudo, problematizar as representações de intelectuais negros no mundo contemporâneo foram os principais objetivos da pesquisa.




	[←115]
	 O termo “experiência” foi utilizado no contexto para indicar um dos elementos-chave do poder que obras literárias têm de nos colocar no lugar do outro, ver o mundo a partir de seus olhos, despertando assim, a sensibilidade.




	[←116]
	 Apesar de não oferecer um estudo amplo e detalhado sobre o perfil dos estudantes da educação básica brasileira quanto à leitura de textos literários neste trabalho, é lícito acentuar a ausência do hábito de leituras literárias canônicas entre os jovens estudantes. Sugerimos a leitura das pesquisas científicas de Maria da Conceição Macedo de Freitas (2018) e Gabriela Rodella de Oliveira (2013), como também o resultado da pesquisa Retratos da leitura no Brasil, organizada por Zoara Failla (2016). 
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